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Em 2015, 193 países-membros da Organização das Nações Unidas - 
ONU (United Nations - UN) adotaram a Agenda 2030 para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - ODS, cujo plano de ação global, 
composto por 17 objetivos e 169 metas, é baseado em cinco eixos de 
atuação: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria1. 

O Brasil é um dos signatários da Agenda 2030, e o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE, como principal provedor de 
informações estatísticas e geocientíficas oficiais do País, esteve envol-
vido nas discussões internacionais relacionadas aos ODS, sobretudo 
quanto aos seus aspectos metodológicos e aos indicadores propostos. 
Na esfera nacional, o Instituto manteve, nesses 10 anos, um papel-
-chave nos esforços de coordenação da produção de indicadores para 
o monitoramento dessa Agenda, tendo como resultado a estruturação 
da Plataforma ODS Brasil2. A equipe técnica do IBGE, organizada em 
Grupos de Trabalho, coordena a produção dos indicadores globais e 
também participa, ativamente, das discussões sobre metas e indica-
dores nacionais.

1  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://brasil.un.org/pt-
br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel.
2  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 
2030 no Brasil, em parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e 
nacionais. Essa plataforma visa monitorar o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela 
ONU. Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

Apresentação

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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Com a presente publicação, o IBGE disponibiliza aos leitores mais um número 
da série Estudos e Análises, trazendo, nesta oportunidade, reflexões sobre a produção 
de indicadores relacionados aos ODS, em suas múltiplas dimensões de análise. Nesse 
sentido, são apresentados, também, as lições aprendidas e os desafios a superar, os 
quais subsistem, por exemplo, tanto na efetiva coordenação, pelo Instituto, do Sistema 
Estatístico Nacional - SEN quanto na necessária desagregação de dados que permitam 
captar os grupos populacionais em situação de vulnerabilidade, seguindo, assim, o 
princípio orientador da Agenda 2030 de “não deixar ninguém para trás”. 

Esta publicação se mostra, portanto, oportuna, dado que o IBGE tem assumido 
importantes compromissos com a ONU e com a Comissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - Cnods3 no que respeita à coordenação do processo 
de construção de indicadores voltados ao monitoramento da Agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável no Brasil.

Marcio Pochmann

Presidente

3  Instituída por meio do Decreto n. 11.704, de 14.09.2023, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, a Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Cnods visa contribuir 
para a internalização da Agenda 2030 no País; estimular a sua implementação em todas as esferas de governo 
e na sociedade civil; e acompanhar, difundir e dar transparência às ações realizadas para o cumprimento 
de suas respectivas metas e o progresso no alcance dos ODS. 



Desde a década de 1960, se intensificaram os alertas acerca dos im-
pactos da ação humana sobre o planeta e as condições sistêmicas que 
garantiram o êxito da espécie. A partir dessas manifestações, foram 
estabelecidos os marcos da agenda global sobre o meio ambiente, 
com a realização, em 1972, da Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente Humano, também conhecida como Conferência de 
Estocolmo, que levou à criação, naquele mesmo ano, do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente - Pnuma (United Nations 
Environment Programme - UNEP).

O Relatório Brundtland4, publicado, originalmente, em 1987, 
apresentou o avanço da visão crítica do modelo de desenvolvimento 
prevalente no mundo e definiu o conceito de desenvolvimento sus-
tentável que orientou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como ECO-92, Rio-
92, ou Cúpula da Terra, realizada, no Rio de Janeiro, em 1992. Desse 
evento resultou a Agenda 215, entre outros documentos, sendo criadas, 
ainda, três convenções: Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança do Clima, Convenção sobre Diversidade Biológica e Con-
venção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação.

4  A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (World Commission on 
Environment and Development) publicou, em 1987, o documento “Nosso Futuro Comum”, que 
passou a ser conhecido como “Relatório Brundtland”, em homenagem à Presidente da Comissão, 
Gro Harlem Brundtland. Nesse documento, foram desenvolvidos os princípios orientadores para o 
desenvolvimento sustentável, como entendido, em linhas gerais, na atualidade. Para informações 
mais detalhadas sobre o tema, consultar a publicação: COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO. Nosso futuro comum. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV Editora, 1991. 430 p. Título 
original: Our common future.
5  A  Agenda 21  constitui um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 
sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça 
social e eficiência econômica. Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: 
https://www.gov.br/mma/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-projetos-acoes-
obras-atividades/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades-finalizados/agenda-21-1.

Introdução
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Definido como aquele que satisfaz as necessidades do presente sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas, o desenvolvimento 
sustentável se tornou o eixo das conferências que se seguiram.

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, também 
conhecida como Rio +20, realizada, no Rio de Janeiro, em 2012, avaliou o progresso 
da implementação das decisões de cúpulas anteriores e se comprometeu com a es-
truturação de um sistema de governança global que consolidasse os propósitos e os 
compromissos assumidos pelos países.

Em fase de conclusão em 2015, destaca-se a bem-sucedida experiência dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM, composta de oito objetivos (Figura 
1), 21 metas e 60 indicadores, que, estabelecidos pela Organização das Nações Uni-
das - ONU (United Nations - UN) em 2000, tinham por propósitos reduzir a pobreza 
extrema e melhorar a qualidade de vida das pessoas até 2015. Também conhecida 
como Agenda do Milênio, Metas do Milênio, ou Declaração do Milênio, essa iniciativa 
inspirou a formulação de um plano de ação sustentado nos pilares econômico, social 
e ambiental do desenvolvimento sustentável. 

Sucedendo a Agenda do Milênio, adotou-se a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2015). Formalizada por 193 países-
membros por meio da Resolução A/RES/70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
de 25.09.2015, ela resultou de um processo global participativo, de mais de dois 
anos, coordenado pela ONU, no qual governos, sociedade civil, iniciativa privada 
e instituições de pesquisa contribuíram com suas respostas para os resultados da 

Fonte: BRASIL. Presidência da República. Secretaria de Relações Institucionais. Brasil cumpriu sete dos oito objetivos 
de desenvolvimento do milênio. Brasília, DF, 2015. Disponível em: https://www.gov.br/sri/pt-br/backup-secretaria-
-de-governo/portalfederativo/arquivos-privados/noticias/internacionais/brasil-cumpriu-sete-dos-oito-objetivos-de-
-desenvolvimento-do-milenio. Acesso em: ago. 2025.

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

https://www.gov.br/sri/pt-br/backup-secretaria-de-governo/portalfederativo/arquivos-privados/noticias/internacionais/brasil-cumpriu-sete-dos-oito-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio
https://www.gov.br/sri/pt-br/backup-secretaria-de-governo/portalfederativo/arquivos-privados/noticias/internacionais/brasil-cumpriu-sete-dos-oito-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio
https://www.gov.br/sri/pt-br/backup-secretaria-de-governo/portalfederativo/arquivos-privados/noticias/internacionais/brasil-cumpriu-sete-dos-oito-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio
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pesquisa My World6, realizada de modo online. A implementação da Agenda 2030 teve 
início em janeiro de 2016, como um plano de ação universal, integrado e composto 
de quatro tópicos principais: 

•	Declaração (visão, princípios e compromissos compartilhados); 

•	Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

•	Meios de implementação e a parceria global; e

•	Acompanhamento e avaliação. 

A Agenda 2030 é composta de 17 objetivos e 169 metas de ação global para 
alcance até 2030, em sua maioria, abrangendo as dimensões ambiental, social e eco-
nômica do desenvolvimento sustentável (Figura 2), de forma integrada, indivisível e 
inter-relacionada. 

Guiados pelas metas globais, espera-se que os países definam as suas metas 
nacionais, de acordo com as suas circunstâncias, e as incorporem em suas políticas, 
programas e planos de governo. 

Em 2023, o Brasil lançou, voluntariamente, na ONU, o ODS 18, que 
visa eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial, em todas 
as suas formas, contra os povos indígenas e afrodescendentes. 
Ele é abordado no capítulo Construção de indicadores para um 
novo ODS que retrate a desigualdade étnico-racial no País e no 
mundo: potencialidades e desafios, ao final desta publicação.

6  Lançada em 2013, a pesquisa My World tinha por objetivo capturar as opiniões, as prioridades e os pontos de vista 
das pessoas no processo de construção da nova agenda de desenvolvimento global. Para informações mais detalhadas 
sobre o tema, consultar o endereço: http://www.odmbrasil.gov.br/noticias/2013/08/28-08-2013-onu-lanca-pesquisa-por-
um-mundo-melhor. 

Figura 2 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 

Fonte: GRUPO DE TRABALHO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A AGENDA 2030. Objetivos de desenvolvimento susten-
tável. Recife: Gestos - Soropositividade, Comunicação e Gênero, [2025?]. Disponível em: https://gtagenda2030.org.
br/ods/. Acesso em: ago. 2025.

http://www.odmbrasil.gov.br/noticias/2013/08/28-08-2013-onu-lanca-pesquisa-por-um-mundo-melhor
http://www.odmbrasil.gov.br/noticias/2013/08/28-08-2013-onu-lanca-pesquisa-por-um-mundo-melhor
https://gtagenda2030.org.br/ods/
https://gtagenda2030.org.br/ods/
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O Brasil fez, em 2024, o alinhamento do Plano Plurianual - PPA 2024-2027, que é o 
principal instrumento de planejamento do governo federal, com os ODS estabelecidos 
na Agenda 2030 e divulgou esse estudo no relatório Planejamento orientado à Agenda 
2030, produzido pelo Ministério do Planejamento e Orçamento. O documento apresenta 
os 88 programas do PPA 2024-2027 articulados com os 17 ODS; aborda o processo 
de construção desse Plano e o seu modelo de gestão (monitoramento, avaliação e 
revisão) ao longo dos quatro anos considerados; e informa, por ODS, o quantitativo 
de atributos do referido PPA que colaboram para a Agenda 2030 (Brasil, 2024). 

O acompanhamento e a avaliação da Agenda 2030 são fundamentais para a sua 
implementação e devem ser realizados, sistematicamente, nos níveis global, regional 
e nacional. No nível global, o Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento 
Sustentável (High-level Political Forum on Sustainable Development - HLPF) é a ins-
tância responsável pela supervisão desses procedimentos. Ele está sob os auspícios 
da Assembleia Geral e do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (United 
Nations Economic and Social Council - Ecosoc). No nível regional, a responsabilidade 
cabe à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe - Cepal e demais organi-
zações regionais da ONU. No nível nacional, compete ao IBGE coordenar o processo 
de produção dos indicadores.

Para assegurar a existência de dados de qualidade, confiáveis, atualizados, re-
levantes, abertos, acessíveis e desagregados, baseados em fontes oficiais nacionais 
que garantam a produção periódica dos indicadores que auxiliarão o monitoramento 
dos objetivos e metas da Agenda 2030, foram criados dois grupos, compostos por 
países-membros da ONU, com garantia de representação regional, incluindo agências 
regionais e internacionais como observadores.

O Grupo de Alto Nível para Parceria, Coordenação e Capacitação em Estatísticas 
para a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável (High-level Group for Partnership, 
Coordination and Capacity-Building for Statistics for the 2030 Agenda for Sustainable 
Development - HLG-PCCB) tem por objetivos promover o domínio nacional, fomentar 
a capacitação, estabelecer parceria global, e coordenar a produção de dados sobre 
desenvolvimento sustentável, base do sistema de acompanhamento e revisão da 
Agenda 2030. É o grupo que organiza os Fóruns Mundiais de Dados, que são even-
tos bienais para incentivar a colaboração e a inovação na produção de dados para o 
desenvolvimento sustentável, com foco na Agenda 2030. 

O Grupo Interagências e de Especialistas sobre Indicadores dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (Inter-agency and Expert Group on Sustainable 
Development Goal Indicators - IAEG-SDGs) tem por objetivos desenvolver e im-
plementar o quadro de indicadores globais, incluindo a revisão regular dos procedi-
mentos metodológicos e de todas as questões relacionadas aos indicadores e suas 
desagregações de dados, assim como o compartilhamento de experiências e melhores 
práticas no monitoramento dos ODS.

O IAEG-SDGs desenvolveu uma proposta inicial do quadro de indicadores glo-
bais que foi submetida à Comissão de Estatística das Nações Unidas (United Nations 
Statistical Commission - UNSC) na sua 47ª sessão, em março de 2016, tendo sido con-
siderada como um ponto de partida, sujeito a refinamentos técnicos futuros, segundo 
a Decisão 47/101 da Comissão de Estatística7. 

7  Para informações detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://unstats.un.org/unsd/statcom/47th-session/
documents/Report-on-the-47th-session-of-the-statistical-commission-E.pdf.

https://unstats.un.org/unsd/statcom/47th-session/documents/Report-on-the-47th-session-of-the-statistical-commission-E.pdf
https://unstats.un.org/unsd/statcom/47th-session/documents/Report-on-the-47th-session-of-the-statistical-commission-E.pdf
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Após ampla discussão pelos países-membros, o quadro de indicadores globais 
foi aprovado pela Comissão de Estatística e, em seguida, adotado pelo Conselho 
Econômico e Social e pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em junho de 2017. 
Para esse quadro global, foram previstos refinamentos anuais e duas revisões pela 
Comissão de Estatística: na 51ª sessão, em 2020, e na 56ª sessão, em 2025. 

Os indicadores globais aprovados pela Comissão de Estatística das Nações 
Unidas pressupõem a definição de uma metodologia internacionalmente padronizada 
para o seu cálculo e que permita a comparabilidade das informações. As agências in-
ternacionais, do Sistema ONU ou não, são responsáveis pela elaboração de tais meto-
dologias e pelo cálculo dos indicadores globais, em conjunto com os países-membros 
e, muitas vezes, com agências parceiras. São denominadas agências de custódia. 

Os países têm liberdade para elaborar um quadro próprio de indicadores com 
foco em temáticas específicas de relevância nacional, regional ou local, tendo ou não 
base nos referenciais do framework global. Cabe, no entanto, destacar a importância 
desse quadro de indicadores na análise e na avaliação da Agenda 2030 nos países-
-membros, posto constituir peça fundamental não só para a consecução dos objetivos 
traçados, como também para a garantia do desenvolvimento sustentável e do aten-
dimento dos compromissos intergeracional e intrageracional estabelecidos em 2015. 

Os indicadores são também relevantes para o fortalecimento dos Sistemas Esta-
tísticos Nacionais, pois representam uma oportunidade de ampliação do conjunto de 
dados disponíveis para retratar a realidade de cada país, tanto para a tomada de decisão 
quanto para a formulação de políticas públicas. Eles reforçam a produção de estatísticas 
dos institutos oficiais e o seu papel na coordenação do respectivo Sistema Estatístico 
Nacional, na medida em que exigem dados de outros órgãos oficiais nacionais.

Nos 10 anos de existência da Agenda 2030, é importante apresentar os esforços 
nacionais empreendidos no contexto global para a implementação do quadro de mo-
nitoramento dos ODS, incluindo a coordenação e a colaboração envolvidas, e refletir 
sobre o processo de produção de indicadores, identificando os desafios encontrados, 
as lições aprendidas, bem como as ações que poderão ser realizadas até 2030. Essa 
análise poderá preparar melhor o País para o próximo quadro de monitoramento 
(Agenda Pós-2030). Com esse propósito, a presente publicação, estruturada em oito 
capítulos, aborda variadas questões atinentes ao tema. 

O primeiro capítulo traça o histórico da produção dos indicadores, discorre 
sobre a inserção do IBGE na Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável - Cnods, e aponta os desafios mais gerais observados e as lições 
aprendidas nesse processo. 

O segundo capítulo contempla a dimensão ambiental da Agenda 2030, bem como 
a sua transversalidade, com exemplos pautados nos seguintes ODS: 12 - Consumo 
e produção responsáveis; 13 - Ação contra a mudança global do clima; 14 - Vida na 
água; e 15 - Vida terrestre. 

O terceiro capítulo abarca a dimensão social da Agenda 2030, com exemplos 
que realçam os seguintes ODS: 1 - Erradicação da pobreza; 2 - Fome zero e agricultura 
sustentável; 3 - Saúde e bem-estar; 4 - Educação de qualidade; 8 - Trabalho decente 
e crescimento econômico; 10 - Redução das desigualdades; e 16 - Paz, justiça e ins-
tituições eficazes. 
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O quarto capítulo envolve a dimensão econômica da Agenda 2030, com exemplos 
para os seguintes ODS: 2 - Fome zero e agricultura sustentável; 8 - Trabalho decente 
e crescimento econômico; e 9 - Indústria, inovação e infraestrutura. 

O quinto capítulo reflete sobre a desagregação de dados por características 
que impedem ou ameaçam impedir determinados segmentos da sociedade de al-
cançar as metas acordadas para todos os grupos populacionais, bem como sobre a 
interseccionalidade de fatores que torna alguns segmentos mais propensos a serem 
deixados para trás. 

O sexto capítulo apresenta um panorama da publicação dos dados geoespaciais 
dos indicadores ODS por meio da Plataforma Geográfica Interativa - PGI, comenta 
as principais funcionalidades dessa ferramenta, e trata dos processos de construção 
dos dados geoespaciais representados pelos geosserviços. 

O sétimo capítulo compreende as atividades de pesquisa desenvolvidas na 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE, braço acadêmico do IBGE, relacio-
nadas aos ODS. 

O oitavo capítulo, por fim, versa sobre o ODS 18 - Igualdade étnico-racial, que, 
lançado pelo Brasil em 2023, visa eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial, 
em todas as suas formas, contra os povos indígenas e afrodescendentes.

A presente publicação também se relaciona a outras da série Estudos e Análises, 
notadamente as quatro já divulgadas sob o título "Panorama Nacional e Internacional 
da Produção de Indicadores Sociais". A primeira abordou múltiplos temas, como edu-
cação, famílias, habitação, direito à moradia, padrão de vida, distribuição de renda 
e trabalho (Simões; Fresneda, 2016); a segunda se dedicou a grupos populacionais 
específicos e ao uso do tempo (Simões; Athias; Botelho, 2018); a terceira, a estatística 
de governança (Athias; Botelho, 2019); e a quarta, a estatísticas de saúde e serviços 
relacionados (Crespo; Oliveira; Andreazzi, 2025). Todas essas publicações, cumpre 
realçar, dialogaram com o sistema estatístico global e os ODS e estão disponíveis no 
portal do IBGE na Internet.
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Introdução
Inspirada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM estabe-
lecidos pela Organização das Nações Unidas - ONU (United Nations - 
UN), a Agenda 2030 adota um esquema de monitoramento de objetivos 
com base em indicadores, medida eficaz para o desenvolvimento da 
capacidade de atingir resultados desejados. 

O quadro de indicadores reforça a importância de estatísticas 
nacionais robustas e confiáveis e, consequentemente, contribui para 
a melhoria da capacidade estatística e da disponibilidade de dados. 
Promove o fortalecimento do papel de coordenação dos Institutos Na-
cionais de Estatística - INEs, através da coordenação dentro dos países 
entre diferentes órgãos governamentais para melhor elaboração de 
relatórios em nível nacional. Contribui também para o desenvolvimento 
de novas metodologias estatísticas para enfrentar os desafios de dispo-
nibilidade, qualidade e comparabilidade dos dados, e para a promoção 
da adoção de padrões estatísticos acordados internacionalmente.

Conforme aponta a Comissão Econômica das Nações Unidas para 
a Europa - Unece (United Nations Economic Commission for Europe 
- Unece) o processo de produção dos indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS tem sido o único exercício para os 
Sistemas Estatísticos Nacionais, que requer coordenação, colaboração 
e inovação na produção de dados. Menciona também que nunca antes 
a comunidade estatística precisou fornecer dados para uma agenda 
política tão ampla e universal (In-Depth [...], 2025). 

Os 10 anos dos ODS

Denise Kronemberger
Wasmália Bivar
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Ela requer dados obtidos por diversos métodos e fontes, tais como censos, 
pesquisas amostrais domicilares, registros administrativos, imagens de satélite, 
dados de monitoramento, dados gerados por cidadãos, Big Data, entre outros. 
Nesse sentido, requer um sistema de informações consolidado, em diferentes 
recortes territoriais e abrangendo as diferentes dimensões do desenvolvimento 
(Kronemberger, 2019).

Histórico do trabalho do IBGE com os indicadores 
ODS da Agenda 2030
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE buscou, até mesmo antes de 
2015, aproveitar a oportunidade que se apresentava com a construção do quadro de 
indicadores globais e sua experiência na produção dos indicadores dos ODMs e dos 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável - IDS, buscando contribuir e coordenar 
este debate nos níveis internacional, regional e nacional. Neste capítulo iremos re-
gistrar a experiência institucional até a presente data. 

Desde a criação, em 2015, do Grupo Interagências e de Especialistas sobre 
Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs (Inter-
-agency and Expert Group on SDG Indicators - IAEG-SDGs), o Brasil, através do 
IBGE, é o membro escolhido para a representação regional formada por Argentina, 
Uruguai, Paraguai e Chile. Neste papel, o IBGE contribui com o desenvolvimento dos 
indicadores, interagindo com especialistas nacionais, regionais e internacionais, e 
por sua participação como co-chair no IAEG-SDGs, desde 2024, também participa 
como ouvinte do Grupo de Alto Nível para Parceria, Coordenação e Capacitação 
em Estatísticas para a Agenda 2030 do Desenvolvimento Sustentável (High-level 
Group for Partnership, Coordination and Capacity-Building for statistics for the 2030 
Agenda for Sustainable Development - HLG-PCCB).

Como representante regional do IAEG-SDGs, o IBGE vem participando dos 
encontros que o grupo realiza, desde 2015. Até 2020 eram realizadas duas reuniões 
presenciais anualmente e algumas reuniões virtuais com objetivos específicos de 
desenvolver planos de trabalho, debater questões técnicas, revisar e/ou refinar a lista 
de indicadores globais, revisar as metodologias dos indicadores, sugerir indicadores 
adicionais, entre outros. Após a pandemia de COVID-19 as reuniões presenciais têm 
ocorrido uma vez ao ano e há reuniões mensais virtuais.

Ainda no âmbito do IAEG-SDGs foram criados subgrupos de trabalho temá-
ticos, para dar conta dos desafios complexos da Agenda 2030, tais como: desagre-
gação de dados, para garantir que os indicadores dos ODS cubram todos os grupos 
populacionais e territórios; intercâmbio de dados e metadados estatísticos (SDMX); 
informação geoespacial; interligações (entre objetivos, metas e indicadores), guias 
para relatórios e fluxo de dados do nível nacional para o global, revisão de meta-
dados e mensuração do apoio ao desenvolvimento. O IBGE indicou representantes 
para todos, com exceção dos grupos interligações, desagregação de dados e revisão 
de metadados.

Outro destaque na participação internacional do IBGE na construção, desen-
volvimento, análise e implementação do quadro de indicadores para o desenvolvi-
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mento sustentável foi a sua escolha, no ano de 2016 e reconduzido em 2017, para 
presidir a Comissão de Estatística das Nações Unidas, órgão máximo do sistema 
estatístico global, responsável pelo estabelecimento de padrões estatísticos e pelo 
desenvolvimento de conceitos e métodos, incluindo sua implementação em nível 
nacional e internacional. 

Em 2016, o quadro global de indicadores para os objetivos e metas da Agen-
da 2030 foi apresentado na Assembleia Geral da ONU, no entanto as discussões 
não evoluíram para a sua aprovação, o que se daria em sua 48ª sessão, em 2017, 
como um instrumento voluntário e liderado pelos países (Resolução 71/313 da 
Assembleia Geral das Nações Unidas - A/RES/71/313) (United Nations, 2017a). O 
quadro global de indicadores aprovado incluía, entre outros, o conjunto inicial de 
231 indicadores únicos (sem contar as repetições de indicadores em diferentes 
metas), que seria refinado anualmente e complementado por indicadores nos 
níveis regional e nacional, que seriam desenvolvidos pelos países-membros de 
acordo com suas especificidades. 

No âmbito regional, em 19.06.2015, o IBGE realizou no Rio de Janeiro uma 
reunião com os INEs dos países do Mercado Comum do Sul - Mercosul e Chile sobre 
a sua representação no IAEG-SDGs, com a finalidade de estabelecer um método 
de trabalho para subsidiar o Brasil nesta representação. A reunião também contou 
com a participação do Ministério das Relações Exteriores do Brasil e da Argentina 
e do Centro Mundial do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 
PNUD (United Nations Development Programme - UNDP) para o Desenvolvimento 
Sustentável, também conhecido como Centro Rio+. Desta forma, o IBGE colaborou 
para que os países do grupo pudessem organizar a avaliação nacional dos indica-
dores propostos.

Nacionalmente, com o objetivo de orientar a posição brasileira nas negociações 
internacionais, o IBGE promoveu o Encontro de Produtores de Informação visando 
à Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, de 29 de junho a 1º de julho de 2015. Este 
fórum reuniu mais de 70 órgãos brasileiros 
em nível federal e agências da ONU, com a 
participação de 350 pessoas, dentre gestores, 
especialistas e representantes. O evento teve 
como base o Questionário para identificação 
de indicadores para o acompanhamento dos 
ODS, desenvolvido pelo IBGE e disponibi-
lizado na Internet para que os convidados 
pudessem opinar/discutir sobre a proposta de 
indicadores vigente à época. O IBGE também 
disponibilizou um ambiente virtual para dar 
prosseguimento ao trabalho de definição dos 
indicadores, iniciado no Encontro. Também 
foram criados grupos de trabalho interinsti-
tucionais para cada um dos 17 ODS.

Regionalmente, o IBGE é membro do 
Grupo de Coordenação Estatística para a 
Agenda 2030 na América Latina e Caribe, sob 
a liderança da Comissão Econômica para 

Figura 1 - Cartaz de divulgação do I 
Encontro de Produtores de Informação

Fonte: IBGE, Centro de Documentação e Dissemina-
ção de Informações, 2015.
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a América Latina e o Caribe - Cepal, desde que foi criado em 2016. Seu objetivo é 
coordenar o processo de elaboração e implementação de indicadores regionais e 
o desenvolvimento de capacidades, no âmbito do monitoramento dos ODS para a 
América Latina e o Caribe1. 

Sempre atuando no esforço de coordenar a construção dos indicadores nacio-
nais, em abril de 2016, o IBGE organizou uma reunião sobre os indicadores globais 
de desenvolvimento sustentável para monitoramento da Agenda 2030, no Instituto 
Rio Branco, Ministério das Relações Exteriores, em Brasília. A reunião contou com o 
apoio dos então Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; de Rela-
ções Exteriores; do Meio Ambiente; bem como do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA e do Centro Mundial do PNUD para o Desenvolvimento Sustentável 
(Centro Rio+). O evento deu continuidade à agenda estabelecida durante o Encontro 
de Produtores de Informação Visando à Agenda 2030, mencionado anteriormente. 

O IBGE realizou a 3ª Conferência Nacional de Produtores e Usuários de Informa-
ções Estatísticas, Geográficas e Ambientais - Infoplan, em dezembro de 2016, no Rio de 
Janeiro. A Conferência teve como objetivo reunir produtores e usuários de informação 
visando à estruturação de uma agenda interinstitucional voltada ao atendimento das 
demandas presentes e futuras por informações no País, incluindo a Agenda 2030. 
Entre os temas tratados, relacionados a referida agenda podem ser mencionados: 
oceanos, mares e áreas costeiras; saúde; mudanças climáticas; segurança alimentar 
e nutricional; condições de vida; pobreza e desigualdade; entre outros. 

Em julho de 2017, o IBGE integrou a delegação brasileira que participou do Fórum 
Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, promovido pelas Nações 
Unidas, em Nova Iorque. Na ocasião foi apresentado o primeiro Relatório Nacional 
Voluntário (RNV) do Brasil, que é um relatório de governo para avaliação das metas 
da Agenda.

Em setembro de 2017, o IBGE realizou o II Encontro de Produtores de Informa-
ção Visando à Agenda 2030, na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, 
em Brasília. Contou com o apoio da Secretaria 
de Governo da Presidência da República e do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão. Seu principal objetivo foi reunir pro-
dutores de informação visando a discussão dos 
planos de ação iniciais para a construção compar-
tilhada dos indicadores globais. A programação 
do evento foi composta de sessões plenárias e 
sessões temáticas. As plenárias contaram com 
apresentações sobre a atuação do IBGE no 
processo de definição dos indicadores globais 
da Agenda 2030, sobre a infraestrutura para a 
Plataforma dos Indicadores ODS (apresentação 
de um protótipo da Plataforma) e debates sobre 
a gestão dos indicadores. Nas sessões temáticas 
todos os ODS foram discutidos. 

1  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://
www.cepal.org/es/organos-subsidiarios/conferencia-estadistica-
americas/grupo-coordinacion-estadistica-la-agenda-2030-america-
latina-caribe#miembros.

Figura 2 - Cartaz de divulgação do II 
Encontro de Produtores de Informação

Fonte: IBGE, Centro de Documentação e Dissemi-
nação de Informações, 2017.

https://www.cepal.org/es/organos-subsidiarios/conferencia-estadistica-americas/grupo-coordinacion-estadistica-la-agenda-2030-america-latina-caribe#miembros
https://www.cepal.org/es/organos-subsidiarios/conferencia-estadistica-americas/grupo-coordinacion-estadistica-la-agenda-2030-america-latina-caribe#miembros
https://www.cepal.org/es/organos-subsidiarios/conferencia-estadistica-americas/grupo-coordinacion-estadistica-la-agenda-2030-america-latina-caribe#miembros
https://www.cepal.org/es/organos-subsidiarios/conferencia-estadistica-americas/grupo-coordinacion-estadistica-la-agenda-2030-america-latina-caribe#miembros
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Também em 2017 foi realizado o Seminário Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável Mercosul, no dia 09 de outubro, no Rio de Janeiro (IBGE), e contou com 
a participação da Secretaria de Governo da Presidência da República, da Cepal e de 
representantes dos Institutos de Estatística do Paraguai, Argentina e Uruguai.

No final de 2017, a Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (United Nations 
Statistics Division - UNSD), realizou um levantamento (adesão voluntária) de pontos 
focais para indicadores ODS junto aos INEs e as agências de custódia dos indicado-
res. Seu objetivo foi facilitar o fluxo de dados entre os países e as agências para a 
produção dos indicadores globais. O IBGE aderiu a iniciativa e passou a ser o ponto 
focal para os indicadores ODS no Brasil. Esta iniciativa permite o entendimento do 
fluxo de dados e assegura que todas as partes interessadas estejam informadas dos 
dados que estão sendo transmitidos. Com esse papel o Instituto recebe as solicitações 
(preenchimento de questionários, envio de dados, validação de dados etc.) e as distri-
bui para as demais instituições produtoras de dados, quando pertinente, realizando 
seu acompanhamento, o que demanda muitas vezes a realização de reuniões para 
discussão de indicadores e suas possíveis fontes de dados. 

No período entre janeiro de 2018 e dezembro de 2024 foram recebidas 176 de-
mandas para diversos ODS, oriundas da Cepal; Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura - FAO (Food and Agriculture Organization of the United Na-
tions - FAO); ONU Mulheres; Unece; a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
- Unesco); UNSD; Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS;  Organização Mun-
dial da Saúde - OMS (World Health Organization - WHO); Fundo das Nações Unidas 
para a Infância - Unicef, entre outras agências de custódia. Neste número não estão 
contabilizadas as demandas do grupo IAEG-SDGs. Em alguns períodos ocorre uma 
concentração de demandas e, muitas vezes, os prazos são curtos para atendimento, 
o que se traduz em desafio para o IBGE e suas instituições colaboradoras.

Vale ressaltar que são 48 agências de custódia, responsáveis pela produção 
das metodologias (sempre discutidas e validadas pelo IAEG-SDGs) e pelo cálculo 
dos indicadores no nível global. Várias trabalham em conjunto. Do total, 10 agências 
são responsáveis por 79% dos indicadores. As quatro com mais indicadores são: a 
OMS, com 32 indicadores e mais 11 indicadores como agência parceira; o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente - Pnuma (United Nations Environment 
Programme - UNEP), com 26 indicadores e mais 50 como agência parceira; o Banco 
Mundial, com 23 indicadores e mais 21 como parceira; e a FAO, com 21 indicadores 
e cinco como agência parceira. 

Entre 2017 e 2019, a Retratos: a revista do IBGE (2017-2019) lançou edições com 
entrevistas feitas com 14 coordenadores de ODS, que podem ser visualizadas no portal 
do Instituto2. As entrevistas abordavam os desafios para a construção dos indicadores 
ODS e alguns assuntos específicos de cada ODS apresentado.

2  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://agenciadenoticias.ibge.
gov.br/revista-retratos.html.



_ Reflexões sobre a Agenda 2030  

20_ 10 anos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Em abril de 2018 foi realizado o III Encontro de Produtores de Informação Vi-
sando à Agenda 2030, na ENAP. Da mesma forma, contou com o apoio da Secretaria 
de Estado de Governo e do então Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. O en-
contro reuniu aproximadamente 300 produtores e 
usuários de informação para debater a viabilidade 
de produção dos indicadores globais restantes 
e iniciar as discussões de indicadores nacionais 
complementares e suas metodologias. 

A Plataforma ODS Brasil3, estruturada 
pela então Diretoria de Informática - DI do IBGE, 
foi lançada no evento como o primeiro produto 
do projeto. Foi disponibilizado um conjunto de 
40 indicadores para o acompanhamento inicial 
da Agenda 2030 no Brasil. Esta primeira versão 
constituiu um ponto de partida, onde foram apre-
sentados os indicadores globais Tier I, ou seja, 
com metodologia e padrões internacionalmente 
estabelecidos e dados produzidos regularmente. 
Segundo o IBGE, em dezembro de 2018 foram 
registrados 1 218 usuários na referida Plataforma. 
Em dezembro de 2024 foram 5 298, e no mês de 
junho de 2025 alcançou 14 598 usuários.

O IBGE também realizou, em 2018, um Encontro ODS com as Agências In-
ternacionais que atuavam no Brasil. Estiveram presentes o Programa das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos 
- ONU Habitat (United Nations Human Settle-
ments Programme - UN-Habitat); Organização 
Internacional do Trabalho - OIT (International 
Labour Organization - ILO); Pnuma; Unesco; Fun-
do de População das Nações Unidas - UNFPA 
(United Nations Population Fund - UNFPA); 
Unicef; ONU Mulheres; Cepal; União Interna-
cional das Telecomunicações - UIT; e o Fundo 
Monetário Internacional - FMI. Essa articulação 
com as agências da ONU se revestiu de grande 
importância no processo de trabalho participa-
tivo, com a discussão das atividades relativas 
à produção dos indicadores ODS no Brasil, 
como dados e metodologias, a discussão dos 
fluxos de dados entre o IBGE e as agências de 
custódia dos indicadores, bem como a identi-
ficação de formas de colaboração entre o IBGE 
e as Agências da ONU no Brasil.

3  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 
no Brasil, em parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e nacionais.
Essa plataforma visa monitorar o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. Disponível 
no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

Figura 3 - Cartaz de divulgação do III 
Encontro de Produtores de Informação.

Fonte: IBGE, Centro de Documentação e 
Disseminação de Informações, 2018.

Figura 4 - Cartaz de divulgação do 
Encontro ODS: IBGE e Agências 
Internacionais que atuam no Brasil.

Fonte: IBGE, Centro de Documentação e Dissemi-
nação de Informações, 2018.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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Em 2018, o IBGE indicou representante para o Comitê Interinstitucional des-
tinado a apresentar proposta de integração das metas do Poder Judiciário com as 
metas e indicadores dos ODS (Portaria CNJ n. 133, de 28.09.2018). Em maio de 2019, 
com a publicação da Portaria CNJ n. 72, de 09.05.2019, as atividades do Comitê foram 
prorrogadas por 180 dias. O relatório do Conselho Nacional de Justiça - CNJ contém 
todas as suas atividades realizadas no período (Conselho Nacional de Justiça, 2020). 
O grupo IAEG-SDGs realizou, em 2019, uma ampla revisão do quadro de indicadores 
globais, visando seu aperfeiçoamento, a Revisão Abrangente 2020, na qual foram 
feitos refinamentos, acréscimos e exclusões de indicadores sem desenvolvimento 
metodológico (Tier III – Gráfico 1). Durante o processo de consulta aberta foram rece-
bidas 251 propostas de indicadores de diversos setores, mas apenas 100 atendiam aos 
critérios previamente estabelecidos pelo grupo, como a existência de metodologia e 
de dados. Após discussões feitas pelos membros do grupo em diversas reuniões, 36 
indicadores resultaram da revisão, sendo 14 propostas de substituição de indicado-
res, oito de revisão, seis foram eliminados e oito foram adicionados. O resultado foi 
apresentado na 50ª Sessão da Comissão de Estatística das Nações Unidas, em 2020, 
tendo sido aprovado (United Nations, 2019). 

Nesses 10 anos, o IBGE também nomeou representantes para participar de 
outros grupos internacionais para discussão de temas específicos da Agenda 2030, 
tais como: Força Tarefa para rediscutir a metodologia do indicador 15.4.2 – Índice de 
cobertura vegetal nas regiões de montanha (FAO)4; Grupo de Cooperação Técnica 
para os Indicadores do ODS 4 (TCG/Unesco, com participação conjunta com o INEP);  

4  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Transversalidade do tema e do processo de 
produção dos indicadores ambientais, nesta publicação.

Grá�co 1 - Número de indicadores ODS globais,
segundo a classi�cação em Tiers - 2016-2024
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Fonte: Elaborado pelas próprias autoras com base nos relatórios anuais do IAEG-SDGS (United Nations, 2019; 
2024).

Nota: Tier I = indicador é conceitualmente claro, tem metodologia e padrões internacionalmente estabelecidos e os 
dados são produzidos regularmente pelos países para no mínimo 50% dos países e da população; Tier II = indicador 
é conceitualmente claro, tem metodologia e padrões internacionalmente estabelecidos, mas os dados não são 
produzidos regularmente pelos países; Tier III = não tem metodologia e padrões internacionalmente estabelecidos; 
Múltiplos Tiers = indicadores com subindicadores classi�cados em diferentes Tiers.
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grupo de discussão da proxy do indicador 2.4.1 - Agricultura sustentável5; grupo de 
trabalho em Statistical Data and Metadata eXchange - SDMX; e Grupo de Praia para 
Estatísticas de Governança, desde 2015. Este último grupo é ativo na produção dos 
metadados para o ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes, tendo produzido um 
manual para estatísticas de governança, que orienta as novas fronteiras da área e tem 
dois grupos tarefa ativos para a produção de instrumentos para coleta de informação 
de dimensões relevantes do ODS 16, participação política e luta contra a discriminação.

Ainda como atuação internacional no tema, o IBGE tem representação ativa 
na Rede Global de Instituições para o Treinamento Estatístico (Global Network of 
Institutions for Statistical Training - GIST). Trata-se de uma iniciativa da UNSD para 
fomentar a construção de capacidades estatísticas sustentáveis. O IBGE tem repre-
sentantes desde 2018 no GIST em dois grupos de trabalho: aprendizagem online e 
letramento estatístico. Também oferece cursos no portal criado pelo GIST, associados 
à Agenda 20306. Em 2022, assumiu a coliderança do grupo de letramento estatístico7.

O IBGE prestou assistência técnica aos INEs de Guiné-Bissau, Guiné Equatorial e 
Timor-Leste, em conjunto com os INEs de Portugal e Cabo Verde, no âmbito do Projeto 
de Indicadores dos ODS do Programa Estatístico da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa - CPLP. A atividade foi realizada na Sede do INE de Portugal, em julho de 
2023, abrangendo os seguintes temas gerais: mecanismos de coordenação nacional 
para a produção dos indicadores ODS, produção e comunicação dos indicadores ODS.

A Agência Brasileira de Cooperação - ABC, o IPEA e o IBGE participaram, de 
2017 a 2023, da Força Tarefa Internacional do Total Official Support for Sustainable 
Development - Tossd, que, a partir de 2024 tornou-se Fórum Internacional do TOSSD. 
É um padrão internacional para mensuração da cooperação para o desenvolvimento8. 
As referidas instituições também integraram o Grupo de Mensuração do Apoio ao 
Desenvolvimento, que desenvolveu a metodologia do indicador 17.3.1 - Recursos 
financeiros adicionais mobilizados de múltiplas fontes para países em desenvolvimento, 
entre maio de 2020 e novembro de 2021. Como desdobramento desse grupo foi 
criado o Grupo de Trabalho da ONU para a Mensuração da Cooperação Sul-Sul, sob 
a coordenação da United Nations Conference on Trade and Development - Unctad. 
O Brasil tem liderado o processo de elaboração da metodologia do indicador de 
cooperação sul-sul, tendo participado da elaboração do Manual for the Framework 
to Measure South-South Cooperation. O IBGE participou da elaboração do capítulo 
6 sobre qualidade de dados e validação (United Nations Conference on Trade and 
Development, 2025).

A Cepal criou, em 2022, um Sistema de Informação em Capacidades Estatísticas 
Nacionais para a Produção dos Indicadores ODS, que permite ingressar informações 
detalhadas sobre os indicadores e auxiliar na coordenação e gestão da sua produção. 
Em 2022/2023, o IBGE e outros Institutos de Estatística da América Latina e Caribe 
participaram da prova piloto do Sistema, com vistas ao seu aperfeiçoamento. Em 

5  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Dimensão econômica da Agenda 2030 e a 
produção de indicadores: desafios e lições aprendidas, nesta publicação.
6  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://www.unsdglearn.org. 
7  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Os ODS na produção acadêmica e de extensão 
da ENCE/IBGE, nesta publicação.
8  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://www.tossd.org.
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2025 o Sistema entrou em funcionamento, e seu uso facilitará a gestão do projeto 
Indicadores ODS pelo IBGE.

Em julho de 2024, o IBGE integrou novamente a delegação brasileira que parti-
cipou do Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, promovido 
pelas Nações Unidas, em Nova Iorque. Na ocasião foi apresentado pelo Ministro da 
Secretaria-Geral da Presidência da República o segundo Relatório Nacional Voluntário, 
que é um relatório de governo que apresenta o avanço no alcance das metas (Brasil, 
2024). Os indicadores produzidos até aquele momento e disponibilizados na Plataforma 
ODS Brasil foram utilizados pelo IPEA para avaliação das metas e ODS. Além disso, o 
IBGE participou do grupo de redação do relatório e da elaboração do anexo estatístico.  

O grupo IAEG-SDGs realizou, em 2024, a segunda e última revisão do quadro 
de indicadores globais, a Revisão Abrangente 2025. Previamente foram estabelecidos 
critérios para a seleção de indicadores, tais como (United Nations, 2025a):

•	Manter o número de indicadores é fundamental;

•	Indicadores adicionais devem ser utilizados apenas em casos excepcionais, se 
um aspecto crucial da meta não estiver sendo avaliado pelo indicador atual 
ou para abordar uma questão emergente nova e crítica;

•	Indicador com metodologia e pelo menos 40% dos países com dados;

•	A adição de um subindicador é desencorajada; e

•	A eliminação de um indicador Tier II (com metodologia, mas sem dados) é 
possível, se for demonstrado que não há condições para sua produção pelos 
países, e sua substituição ocorrerá se for o único indicador para a meta.

De um total de 68 novas propostas recebidas, restaram 15, após discussões 
feitas pelos membros do grupo em diversas reuniões, nas quais o IBGE participou 
ativamente. Essas propostas foram levadas a uma consulta aberta, na qual foram 
recebidas mais de 700 respostas. Como resultado da Revisão, foram adicionados três 
indicadores, seis passaram por revisões e dois foram substituídos. Este resultado foi 
apresentado na 56ª Sessão da Comissão de Estatística das Nações Unidas, em 2025, 
tendo sido aprovado. O quadro global passou a ter 234 indicadores únicos (United 
Nations, 2024). 

A equipe ODS no IBGE tem uma vasta representação em diversos eventos in-
ternacionais para discutir assuntos relativos às estatísticas e indicadores ODS e bases 
de dados para sua construção9. Tais eventos/reuniões têm sido uma oportunidade de 
troca de experiências e capacitação para os participantes.

9  Para exemplos, consultar o Anexo 1, deste capítulo.
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Inserção do IBGE nos mecanismos nacionais de 
governança da Agenda 2030
Instituída pelo Decreto n. 8.892, de 27.10.2016, a Comissão Nacional para os ODS - Cnods 
foi a instância de governança nacional da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável no Brasil até 2019. Instância de natureza consultiva e paritária, cuja finalidade 
foi internalizar, difundir e dar transparência às ações relativas aos ODS. A Comissão 
contou com a participação de representantes dos três níveis de governo e da sociedade 
civil (Figura 5), constituindo um amplo espaço para a articulação, a mobilização e o 
diálogo com os entes federativos e a sociedade (Comissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, 2017). O IBGE e o IPEA foram definidos como os 
órgãos de assessoramento técnico permanente da Comissão.  

O papel do IBGE na Comissão, enquanto coordenador de estatísticas e dados 
geocientíficos nacionais, era: “atuar na orientação da discussão dos indicadores 
globais, no levantamento e produção de dados, na construção de subsídios para 
a discussão acerca da definição e monitoramento dos indicadores nacionais e no 
apoio à elaboração de propostas dos relatórios periódicos, relativos à Agenda 2030.” 
(Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 2017, p. 17).

Na estrutura de governança da Cnods estava prevista a criação de Câmaras Te-
máticas para a elaboração de estudos técnicos e de propostas de aperfeiçoamento de 
políticas públicas para a implementação da Agenda 2030. A composição das Câmaras 
reproduzia a estrutura da Comissão, incluindo outros representantes de órgãos pú-
blicos e da sociedade civil. Desta forma, o IBGE participou da Câmara Temática sobre 
parcerias e meios de implementação, inclusive do Comitê de Instalação.

O IBGE participou da elaboração do Plano de Ação da Cnods, em 2017, no qual 
estavam previstos os seguintes produtos para a instituição: 

Figura 5 - Estrutura da Comissão Nacional para os ODS

Fonte: COMISSÃO NACIONAL PARA OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (Brasil). Plano de ação 
2017-2019. Brasília, DF: CNODS, 2017.  Disponível em: http://www4.planalto.gov.br/ods/noticias/comissao-nacional-dos-
-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-lanca-plano-de-acao/plano-de-acao. Acesso em: ago. 2025.
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•	Indicadores globais calculados e disponibilizados na Plataforma ODS Brasil; e  

•	Quadro de indicadores nacionais definidos.

As principais atividades realizadas pelo IBGE para o período do Plano de Ação 
da Cnods (2017-2019) foram:

•	Estruturação de grupos de trabalho, por ODS, em conjunto com os demais 
produtores de dados.

O IBGE identificou pontos focais nas demais instituições produtoras de dados 
e estruturou grupos de trabalho (GT), em preparação a adequação dos indicadores 
globais à realidade brasileira. Em dezembro de 2018 aproximadamente 50 instituições 
participavam dos GTs; 

•	Definição do padrão de ficha metodológica para os indicadores

Estas contêm elementos que comunicam os indicadores, tais como conceitos, 
definições, fórmula de cálculo, unidade de medida, variáveis, abrangência, população 
alvo, fonte de dados, relevância, entre outros atributos. Este modelo tem sido utilizado 
para todos os indicadores publicados na Plataforma ODS Brasil; 

•	Revisão dos indicadores globais e sua adequação para o Brasil

Os grupos de trabalho, sob a coordenação do IBGE, revisaram a classificação 
dos indicadores globais em Tiers, criados para facilitar a implementação do quadro 
global de indicadores, para o Brasil e identificaram possíveis fontes de dados e seus 
detalhes (cobertura, periodicidade, desagregações possíveis e outros);

•	Elaboração de planos de trabalho para cada ODS para a produção dos indi-
cadores globais

O plano de trabalho para cada ODS consistiu em definir quais as instituições e 
seus respectivos pontos focais se responsabilizariam pela produção dos indicadores 
globais e datas de entrega deles. Esta tarefa foi realizada entre agosto e dezembro 
de 2017; 

•	Realização do II Encontro de Produtores de Informações Visando à Agenda 
2030: mencionado anteriormente; 

•	Cálculo dos indicadores globais Tier I

A construção dos indicadores globais permite organizar as bases de dados para 
consulta pelos organismos internacionais responsáveis pela produção dos indicadores 
globais (agências de custódia). Esta construção consiste no cálculo dos indicadores e 
na produção das suas fichas metodológicas, tabelas, gráficos e mapas; 

•	Definição das ações necessárias para a produção dos indicadores globais 
classificados como Tier II (com metodologia, mas sem dados)

Nos Encontros de Produtores realizados em Brasília foram apontadas algumas 
sugestões para os indicadores Tier II, assim como a nomeação de instituições que 
poderiam responsabilizar-se pelo seu cálculo, necessidade de continuação das dis-
cussões, estruturação de sistemas de informação, programação de novas pesquisas 
para produção de novos dados (por exemplo: Pesquisa Nacional de Saúde - PNS/
Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde - PNDS 2018 (ODS 5), Conta Satélite de 
Turismo (ODS 8) e Pesquisa de vitimização (ODS 16)); 
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•	Desenvolvimento da Plataforma ODS Brasil10

O IBGE também organizou e realizou, em conjunto com o Instituto Arcádia, o 
Seminário da 1ª Edição do Prêmio Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (Prêmio ODS Brasil), no Rio de Janeiro (IBGE), em 12 de junho de 2018. 
O evento contou com a participação da sociedade civil atuante nos temas da Agenda 
2030 no Estado do Rio de Janeiro. O Seminário foi uma iniciativa da Secretaria de 
Estado de Governo para divulgação do Prêmio, a ser concedido, a cada dois anos, às 
boas práticas que contribuíssem para o alcance das metas dos ODS;

•	Encontro ODS: IBGE e Agências Internacionais que atuam no Brasil, conforme 
mencionado anteriormente;

•	Plataforma ODS Brasil

Por ocasião da 5ª Reunião Extraordinária da Cnods, em setembro de 2018, o 
IBGE assinou um Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria Nacional de Arti-
culação Social da Secretaria de Governo da Presidência da República para operação 
da Plataforma ODS Brasil. O Acordo teve por objeto o estabelecimento das condições 
de colaboração para troca de informações e operação de uma plataforma digital para 
divulgação dos ODS em âmbito nacional;

•	Curso de Capacitação sobre a Plataforma ODS Brasil

Em outubro de 2018, o Gabinete da Presidência e a então Diretoria de Informá-
tica do IBGE realizaram no Rio de Janeiro o primeiro curso de capacitação técnica 
para a Plataforma ODS, no qual os 20 participantes da sociedade civil aprenderam e 
manusearam as ferramentas da Plataforma para obtenção de informações sobre os 
indicadores ODS. O curso teve quatro horas de duração. Inicialmente foram minis-
tradas palestras sobre o projeto da Agenda 2030 no IBGE, para contextualização do 
tema, e, nas demais palestras, foi feita uma introdução sobre as ferramentas digitais 
presentes na Plataforma (Sistema IBGE de Recuperação Automática - Sidra e Plata-
forma Geográfica Interativa - PGI)11; e

•	Demais Ações no âmbito da Cnods

O Gabinete da Presidência do IBGE, naquele momento como responsável pela 
coordenação geral do projeto, respondeu as demandas do Tribunal de Contas da 
União - TCU, que durante o período da existência da Cnods acompanhou as ações das 
instituições no que se refere a Agenda 2030.

O IBGE participou das oficinas de adequação das metas da Agenda à realidade 
nacional, atividade coordenada pelo IPEA, com a participação de diversas instituições 
do governo federal. Foi realizada uma consulta pública na plataforma E-Democracia12, 
durante os meses de novembro e dezembro de 2018 para possibilitar a participação 
da sociedade civil no processo13.

10  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Plataforma Geográfica Interativa, INDE e 
geosserviços dos indicadores ODS, nesta publicação.
11  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Plataforma Geográfica Interativa, INDE e 
geosserviços dos indicadores ODS, nesta publicação.
12  Disponível em: https://www.camara.leg.br/participe
13  O documento final foi aprovado pela Cnods e encontra-se no portal do IPEA. Para informações mais detalhadas sobre o 
tema, consultar o documento: ODS: metas nacionais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Brasília, DF: Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 2028. Acima do título: Agenda 2030. 538 p. Disponível em: https://repositorio.ipea.
gov.br/server/api/core/bitstreams/56c4b5d1-4559-4774-b3e9-22fc3db1e955/content. Acesso em: ago. 2025.
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Em 2019, com a mudança de governo no País, a Cnods foi extinta pelo Decreto n. 
9.759, de 11.04.2019. Entretanto, o IBGE continuou seu trabalho de produção de novos 
indicadores e de atualização dos indicadores produzidos (Gráfico 2).

A retomada da Cnods se deu em setembro de 2023, através do Decreto n. 11.704, 
de 14.09.2023 (alterado pelo Decreto n. 11.808, de 28.11.2023) com os objetivos gerais 
de contribuir para a internalização da Agenda 2030 no País, incentivar a implementa-
ção da Agenda 2030 nos governos e sociedade civil, bem como acompanhar as ações 
realizadas para o alcance das metas dos ODS. O papel do IBGE segue sendo o de 
assessoramento técnico permanente à Comissão, junto com o IPEA e agora também 
com a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz. A Secretaria Executiva da Comissão é exercida 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República e possui 82 representantes, sendo 
41 de governos e 41 da sociedade civil (Brasil, 2023).

Entre as atividades que o IBGE vem participando no âmbito da Cnods estão:

•	Grupo de Trabalho Técnico (Portaria SG/PR n. 161, de 04.08.2023) para revisão 
do Decreto 8.892, de 27.10.2016;

•	Participação nas reuniões ordinárias trimestrais (sete até julho de 2025) e em 
reuniões extraordinárias;

•	Relatório Nacional Voluntário (Brasil, 2024), conforme abordado anteriormente; 

•	Câmara Temática do ODS 18 - Igualdade étnico-racial: o IBGE participou das 
oficinas de definição de metas e indicadores, sob a coordenação do Ministério 
da Igualdade Racial e com a participação de diversas instituições14;

•	Pacto pelo Desenvolvimento Sustentável, com o compromisso “Meu Município 
pelos ODS”: trata-se de uma iniciativa do governo federal que visa estimular 

14  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o capítulo: Construção de um ODS para visibilização da 
desigualdade étnico-racial no País e no mundo: potencialidades e desafios, nesta publicação.

Grá�co 2 - Evolução da produção de indicadores ODS - Brasil - 2018-2025

Fonte: IBGE. Indicadores Brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro, 2025. 
Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/. Acesso em: ago. 2025.

Nota: Elaborado pelas próprias autoras.
(1) Dados até junho de 2025.
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a implementação da Agenda 2030 nos Municípios brasileiros. As prefeituras 
que aderirem, por meio da assinatura de uma carta-compromisso, obterão 
um pacote de benefícios, que inclui ferramentas de planejamento e gestão, 
formações e capacitações técnicas, além de um mapa das principais linhas 
de financiamento direcionadas ao desenvolvimento sustentável. Desde o seu 
lançamento em fevereiro de 2025 até julho de 2025, 69 Municípios em 19 Es-
tados já haviam aderido ao Programa (Comissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 2025); e

•	Participação nas Oficinas de revisão da nacionalização das metas da Agenda, 
coordenadas pelo IPEA e com a participação de Ministérios e vinculadas.

Os indicadores globais produzidos e disponibilizados na Plataforma ODS Brasil 
têm sido atualizados, na medida de existência de informações e de acordo com a data 
de divulgação das pesquisas do IBGE utilizadas na sua construção, bem como em 
acordo com as demais instituições produtoras, segundo a regularidade de produção 
das suas informações. 

Estrutura de governança para a Agenda 2030 no 
IBGE
Na estrutura de governança criada para o projeto a coordenação geral é exercida pela 
Presidência do IBGE, atualmente na Gerência de Relações Institucionais - GRT e há 
coordenadores para cada um dos 17 ODS, titulares e suplentes, que atuam nas Direto-

Fonte: COMISSÃO NACIONAL PARA OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (Brasil). Composição da 
CNODS. Brasília, DF: CNODS, 2025. Disponível em: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/composicao-cnods. 
Acesso em: ago. 2025. 

Figura 6 - Estrutura da Comissão Nacional para os ODS
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rias de Pesquisas - DPE e de Geociências - DGC (Figura 7). Com o desenvolvimento do 
projeto foi sendo necessário envolver técnicos de diversas áreas e especialidades para 
auxiliar na discussão e produção de indicadores específicos. Assim, temos diversos 
colaboradores para alguns ODS.  Em 2023, o trabalho no âmbito do IBGE foi formaliza-
do com a criação do Comitê de Produção de Indicadores dos ODS - CODS e do Grupo 
de Trabalho ODS. O CODS é a instância interna de governança do IBGE responsável 
pela coordenação do processo de produção e disseminação dos indicadores ODS.

Na DPE as seguintes coordenações estão envolvidas: Coordenação de População 
e Indicadores Sociais - Copis; Coordenação de Pesquisas e Amostra por Domicílios - 
Copad; Coordenação de Estatísticas Agropecuárias - Coagro; Coordenação de Contas 
Nacionais - Conac; Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas 
- Ceset. Além dessas Coordenações, a Gerência de Povos e Comunidades Tradicionais 
e Grupos Populacionais Específicos - GPCTE, ligada diretamente a DPE, também par-
ticipa do projeto. Na DGC, a Coordenação de Geografia - CGEO; a Coordenação de 
Meio Ambiente - CMA; a Coordenação de Geomática - Geomat; e a Coordenação de 
Estruturas Territoriais - CETE participam do projeto. 

Fonte: Elaborada pelas próprias autoras.

Figura 7 - Estrutura de governança da Agenda 2030 no IBGE
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A DPE coordena 12 ODS: 

ODS 1 - Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os 
lugares; 

ODS 2 - Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da 
nutrição e promover a agricultura sustentável; 

ODS 3 - Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 
em todas as idades; 

ODS 4 - Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e pro-
mover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 

ODS 5 - Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 
e meninas; 

ODS 6 - Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e sane-
amento para todos; 

ODS 7 - Assegurar a todos o acesso confiável, sustentável, moderno e a 
preço acessível à energia; 

ODS 8 - Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sus-
tentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos; 

ODS 9 - Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

ODS 10 - Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

ODS 16 - Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvi-
mento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; e

ODS 18 - Eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial, em todas as 
suas formas, contra os povos indígenas e afrodescendentes.

A DGC atualmente coordena quatro ODS: 

ODS 11 - Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, segu-
ros, resilientes e sustentáveis.; 

ODS 13 - Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e 
seus impactos; 

ODS 14 - Conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; e 

ODS 15 - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecos-
sistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade.

A Superintendência Estadual de Sergipe coordena o ODS 12 – Consumo e pro-
dução responsáveis. 

A Presidência, outrora responsável pelo ODS 13 (2017 a 2020), atualmente tem 
atuação na coordenação adjunta do ODS 12 e na coordenação do ODS 17 - Parcerias 
e meios de implementação.
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A estruturação e coordenação da Plataforma ODS Brasil está sob a responsabi-
lidade da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI, sendo que a Coordenação de 
Comunicação Social - CCS é responsável pelo setor de notícias e a Presidência pelo 
setor de divulgação de eventos sobre estatísticas/indicadores. 

Os coordenadores de ODS estruturaram grupos de trabalho (GT), em conjunto 
com outros produtores de dados, visando a construção compartilhada dos indicadores 
globais com dados informados pelas instituições nacionais. Tais grupos têm como 
objetivos discutir, definir, produzir e atualizar os indicadores para o acompanhamento 
da Agenda 2030, bem como suas metodologias e as bases de dados necessárias aos 
seus cálculos.

A formação e sustentação de uma equipe de indicadores ODS, de caráter inte-
rinstitucional e com a liderança do IBGE, é fundamental para o sucesso do trabalho 
e para a durabilidade dos resultados.

O processo colaborativo usual consiste em uma ampla discussão sobre as me-
todologias dos indicadores globais aplicadas à escala nacional, bem como sobre as 
bases de dados existentes. São realizadas reuniões técnicas do IBGE com os pontos 
focais das demais instituições produtoras de dados oficiais (Quadro 1). Nessas reuni-
ões, são discutidas a aplicação das metodologias globais no Brasil, as fontes de dados 
disponíveis, sua qualidade e periodicidade, entre outras atividades. As instituições 
parceiras produzem os indicadores, suas fichas metodológicas e os enviam ao IBGE. 
As discussões com as instituições prosseguem, dúvidas são esclarecidas e refinamen-
tos são aplicados, até que o indicador esteja de acordo com a metodologia global e 
com os padrões internacionais. Essa dinâmica é chamada de processo de validação. 
Quando pronto, o indicador é enviado eletronicamente e tem início o processo de 
cadastro pela equipe da DTI do IBGE. Após a validação pelos coordenadores dos ODS, 
o indicador pode, então, ser publicado na Plataforma ODS Brasil.

Cabe destacar que a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, 
que produz a maioria dos indicadores do ODS 6 - Água potável e saneamento, tam-
bém tem sua rede de parceiros: além do IBGE, colaboram o Ministério da Saúde, o 
Ministério das Cidades, o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e 
a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM.15

15  A CPRM é uma empresa governamental brasileira, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem as atribuições 
de Serviço Geológico do Brasil.
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O Gráfico 3 mostra o quão importante tem sido o trabalho do IBGE coopera-
tivo com os demais produtores de informação. Dos 135 indicadores disponíveis na 
Plataforma ODS Brasil, em julho de 2025, 53,5% são produzidos pelas instituições 
parceiras, com a participação do IBGE (em sua maioria) e 46,5% são calculados pelo 
IBGE, a partir dos seus dados.

Instituições ODS com os quais contribuem

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados - 
ACNUR Brasil - Agência da ONU para Refugiados.

ODS 10

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA ODS 6

Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL ODS 9 e 17

Banco Central do Brasil ODS 8, 9, 10 e 17

Conselho Nacional de Justiça - CNJ ODS 16

Controladoria Geral da União - CGU ODS 12 e 16

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 

Cenargen
ODS 2

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA Solos ODS 15

Empresa de Pesquisa Energética - EPE ODS 7 e 12

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
ICMBio

ODS 15

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP

ODS 4

INFRA S.A ODS 9

Ministério da Agricultura e Pecuária ODS 2 e 12

Ministério das Cidades ODS 11 e 12

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação ODS 9 e 13

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços ODS 10

Ministério da Infraestrutura ODS 9

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional ODS 1, 11 e 13

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima ODS 12, 14 e 15

Ministério da Pesca e Aquicultura ODS 14

Ministério das Relações Exteriores ODS 10, 16 e 17

Ministério da Saúde ODS 3

Ministério do Trabalho e Emprego ODS 8 e 16

Ministério dos Transportes ODS 9

Secretaria do Tesouro Nacional ODS 16 e 17

Secretaria Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN (Ministério 
da Justiça e Segurança Pública)

ODS 16

Serviço Florestal Brasileiro ODS 15

Fonte: Elaborado pelas próprias autoras. 

Quadro 1 - Instituições que colaboram com o IBGE na produção dos indicadores ODS
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Desafios e lições aprendidas
Um dos maiores desafios é a construção de indicadores, em sua maioria, com meto-
dologias novas e complexas, que demandam dados de múltiplas fontes, para além 
das já tradicionais pesquisas, e um processo forte de articulação interinstitucional para 
identificar e trabalhar com pontos focais de variadas organizações que produzem os 
dados oficiais. Isso implica um dispêndio de tempo na obtenção e reunião dos dados 
para o cálculo dos indicadores. As trocas de pontos focais, que ocorrem geralmente 
após as mudanças de governo (mas também podem ocorrer em outros momentos), 
tornam o processo de trabalho mais lento, requerendo nova mobilização e sensibili-
zação das partes interessadas. 

Alguns indicadores globais apresentam subindicadores (20 no total), o que 
aumenta o número total de indicadores de 234 para 343, isto sem contar as desagre-
gações necessárias para a maioria dos indicadores16. Só para exemplificar, no ODS 17 
- Parcerias e meios de implementação há o Painel de Indicadores Macroeconômicos, 
que contém 24 subindicadores.

Há restrições financeiras e humanas para investir em novas pesquisas, que 
dariam conta de indicadores atualmente sem dados. 

Algumas lacunas de dados permanecem, impossibilitando a construção de vá-
rios  indicadores globais, entre os quais aqueles que tratam de diversos temas, entre 
os quais: agricultura sustentável (ODS 2 – Fome Zero e agricultura sustentável); perdas 
e desperdício de alimentos, consumo interno de materiais, turismo sustentável (ODS 

16  Para informações mais detalhadas sobre desagregações, consultar o capítulo: Produção de dados desagregados para 
“não deixar ninguém para trás”, nesta publicação.

IBGE Ministérios
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ministérios

Autarquias
especiais

Agências 
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Grá�co 3 - Distribuição percentual dos indicadores disponíveis
na Plataforma ODS Brasil, segundo os produtores

dos indicadores ODS - Brasil - 2025
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Fonte: IBGE. Indicadores Brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro, 2025. 
Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/. Acesso em: ago. 2025.
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12 – Consumo e produção responsáveis); eutrofização e acidificação dos oceanos, 
lixo plástico nos oceanos, indicadores que necessitam de estatísticas oficiais sobre 
a atividade pesqueira (ODS 14 – Vida na água); e tráfico de pessoas, apreensão de 
armas ilegais e fluxos financeiros ilícitos (ODS 16 – Paz, justiça e instituições efica-
zes), apresentados na Plataforma ODS Brasil como indicadores sem dados.  Embora 
alguns desses indicadores apresentem dificuldades que não são exclusivas do Brasil, 
é preciso notar que o País tem atualmente (julho de 2025) 54 indicadores globais sem 
dados, sendo que 38 deles estão em metas sem indicador produzido, ou seja, ou são 
únicos em uma meta ou estão com indicadores ainda em construção. Portanto, essa 
situação não permite, ainda, a avaliação destas metas. Mesmo com essas lacunas, 
o Brasil é mencionado no relatório Pulse of Progress: the State of Global SDG Data 
in 2023 (Goessmann et al., 2023) entre os 30 países com a maior disponibilidade de 
dados para a produção dos indicadores ODS. 

O Brasil não é diferente dos demais países. A Figura 8 mostra que ainda há 
muitas lacunas, sobretudo nos ODS 5 - Igualdade de gênero; ODS - 11 - Cidades e 
comunidades sustentáveis; ODS 13 - Ação contra a mudança global do clima; e ODS 
16 - Paz, justiça e instituições eficazes, embora tenha ocorrido um avanço na produ-
ção de dados com, no mínimo, dois anos de informação entre 2019 e 2025. O ODS 
7 – Energia limpa é acessível, é o que possui a maior cobertura de dados, superior a 
80% (United Nations, 2025b).

Em algumas poucas situações, os indicadores globais, apesar de permiti-
rem a comparação internacional, não são tão adequados para os países. No caso 
brasileiro, os indicadores de cooperação internacional presentes em vários ODS, 
contemplam somente a cooperação financeira recebida de países desenvolvidos 
(com exceção do indicador 17.9.1), contudo, não demonstram a ajuda que o Brasil 
fornece para outros países e que não envolve fluxos financeiros, mas sim acordos 
de cooperações técnicas.

Figura 8 - Proporção de países com, no mínimo, dois anos de informação desde 2015, 

comparando bancos de dados de 2019 e 2025, por ODS

Fonte: UNITED NATIONS. The sustainable development goals report 2025. New York, 2025. Disponível 
em: https://unstats.un.org/sdgs/report/2025/. Acesso em: ago. 2025.

%
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Os indicadores não estatísticos também representam um desafio. Geralmente 
são aqueles que se iniciam com ”Número de países...” ou “Existência de...”, que extra-
polam a área técnica de conhecimento dos INEs e também dizem respeito às políticas 
públicas, precisando, portanto, de apoio de pessoal especializado (Exemplos: indi-
cador 5.1.1 - Existência ou não de arcabouço legal em vigor para promover, reforçar 
e monitorar a igualdade e a não-discriminação com base no sexo; e indicador 11.b.1 
- Número de países que adotam e implementam estratégias nacionais de redução 
de risco de desastres em linha com o Marco de Sendai para a Redução de Risco de 
Desastres 2015-2030).

Entre as lições aprendidas no processo de construção dos indicadores ODS, 
podem ser mencionadas como fundamentais:

•	Liderança do Instituto Nacional de Estatística; 

•	Existência de estruturas de governança;

•	Colaboração interinstitucional;

•	Desenvolvimento metodológico, com uso de padrões e guias;

•	Métodos e qualidade estatística;

•	Existência de metadados para os indicadores;

•	Inclusão de novas fontes de dados;

•	Integração da Informação geoespacial e estatística;

•	Mobilização de recursos humanos e financeiros;

•	Infraestrutura (ex: tecnologia da informação - TI); 

•	Desenvolvimento de capacidades; e

•	Experiência prévia na produção de indicadores de desenvolvimento susten-
tável.

São essenciais a liderança do INE para reunir as parcerias necessárias à produ-
ção dos indicadores, o processo colaborativo em si, a existência de uma estrutura de 
governança associada a essa produção, tanto no INE, quanto nas demais instituições 
produtoras de dados oficiais. O fluxo de trabalho e de dados é facilitado quando as 
instituições parceiras identificam seus pontos focais responsáveis pelos indicadores 
e/ou possuem um Grupo de Trabalho ODS. 

A formação e sustentação de uma equipe de indicadores ODS, de caráter inte-
rinstitucional e com a liderança do IBGE, é fundamental para o sucesso do trabalho 
e para a durabilidade dos resultados. A participação dos técnicos do IBGE em discus-
sões externas, incluindo a sociedade civil, academia e ministérios/agências permite 
aprendizado e refinamento na produção e uso dos indicadores.

Igualmente importante é a existência de uma infraestrutura de tecnologia da 
informação para o desenvolvimento de plataformas ou portais para a comunicação 
dos indicadores. Da mesma forma, divulgar as metodologias de construção dos indi-
cadores nas plataformas ODS é uma recomendação fundamental17. 

17  Para informações mais detalhadas sobre o tema consultar o capítulo: Plataforma Geográfica Interativa, INDE e 
geosserviços dos indicadores ODS, nesta publicação.
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O uso de dados não tradicionais ajuda a preencher lacunas.  No cálculo dos 
indicadores do ODS 6 - Água potável e saneamento, por exemplo, realizado pela 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA com instituições parceiras, 
são utilizadas diversas fontes de dados, além das bases de dados tradicionais prove-
nientes de censo e pesquisas amostrais do IBGE. São exemplos o uso de dados de 
monitoramento (Gráfico 4) hidrometeorológico da ANA, de disponibilidade e qualidade 
dos corpos hídricos, dados de monitoramento subterrâneo provenientes do projeto 
Rede Integrada de Monitoramento das Águas Subterrâneas - Rimas, gerenciada pela 
CPRM, além de dados de outorga e imagens de satélite. 

Os dados geoespaciais têm se mostrado cada vez mais importantes nos tra-
balhos relativos aos ODS, especialmente nos indicadores do ODS 15 - Vida terrestre. 
Imagens de satélite, mapeamentos de cobertura e uso da terra, listas nacionais oficiais 
das espécies ameaçadas de extinção e dados de fiscalização ambiental são alguns 
insumos para o cálculo de indicadores. Há indicadores produzidos a partir das res-
postas a questionários (Gráfico 4), tais como o 12.7.1 (compras públicas sustentáveis), 
o 14.6.1 (instrumentos de combate a pesca ilegal), entre outros. 

As informações estatísticas e geocientíficas são fontes fundamentais para o 
acompanhamento das metas da Agenda 2030. Tendo em vista o papel do IBGE na ge-
ração de várias informações sobre a população brasileira, a economia, as condições 
de vida, o mercado de trabalho, o meio ambiente, entre outros aspectos, essenciais 
para a atuação do Estado e a formulação de políticas públicas, configura-se assim 
um desafio e oportunidade para a instituição realizar a integração de informações 
Estatísticas e Geocientíficas e ampliação do uso de registros administrativos na pro-
dução de estatísticas. Esta perspectiva de integração será essencial para o melhor 
conhecimento da realidade brasileira, por meio da disponibilização de informações 
precisas, tempestivas e relevantes, úteis para o ensino, pesquisa, formulação de 
políticas públicas e tomada de decisão nas esferas pública e privada no contexto da 
Agenda de acompanhamento dos Indicadores ODS. 

A Agenda 2030 tem interligações com diversos outros frameworks, como a 
Agenda de Ação Adis Abeba, para o financiamento para o desenvolvimento sustentável 
de 2015 (e atualmente com a 4ª Conferência Internacional sobre o Financiamento do 
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Fonte: IBGE. Indicadores Brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro, 2025. 
Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/. Acesso em: ago. 2025.

Nota: Elaborado pelas próprias autoras.

Grá�co 4 - Número de indicadores ODS, segundo a fonte de dados - Brasil - 2025
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Desenvolvimento - Agenda FfD4); o Marco de Sendai de Redução do Risco de Desastres, 
também de 2015; as Convenções-Quadro da ONU, entre outras18. Para evitar retrabalho 
na produção de indicadores para diferentes agendas, porém, interligadas, e reduzir 
custos, é importante articular as equipes de trabalho que atuam nesses frameworks, 
tanto como em outras instituições, criando sinergias positivas de colaboração com 
ganhos para todos.  

A experiência prévia do IBGE com a produção dos Indicadores de Desenvolvi-
mento Sustentável - IDS (Indicadores [...], 2015), série iniciada em 2002, contribuiu 
para o trabalho com a Agenda 2030, uma vez que também contemplava indicadores 
ambientais, sociais e econômicos construídos com base em metodologias interna-
cionais e com variadas fontes de dados.  As publicações dos IDS também seguiam 
as orientações internacionais, do Livro Azul, da Comissão para o Desenvolvimento 
Sustentável - CDS da ONU. 

Considerações finais 

E o que vem depois?
A Agenda 2030 vem contribuindo para o desenvolvimento de novas estatísticas no 
mundo e de coleta de dados não tradicionais, abrindo novas possibilidades, inclusive 
de discussões com usuários. Ainda restam cinco anos e os países devem continuar 
investindo na produção de dados. Assim, a agenda que a sucederá (Agenda Pós-2030) 
se alimentará desse desenvolvimento e abrirá ainda mais caminhos futuros para a 
produção de estatísticas oficiais para a mensuração do desenvolvimento sustentável.

A Revolução de Dados para o Desenvolvimento Sustentável, iniciada antes 
mesmo da Agenda 2030, prossegue no mundo, em diferentes velocidades, mas 
fortalecendo a capacidade de produção estatística, melhorando a disponibilidade de 
dados e estatísticas de qualidade, integrando novas fontes de dados com dados tra-
dicionais, ampliando a usabilidade dos dados, através de mecanismos de abertura e 
transparência, com respeito a privacidades e Direitos Humanos (Independent Expert 
Advisory Group on the Data Revolution for Sustainable Development, 2014).

O Plano de Ação Global da Cidade do Cabo para Dados de Desenvolvimento 
Sustentável, adotado pela Comissão de Estatística das Nações Unidas na 48ª Sessão, 
em 2017, é uma referência importante para o fortalecimento das capacidades estatís-
ticas para os ODS nos países.  Ele contempla ações em diferentes eixos estratégicos, 
tais como (United Nations, 2017b):

•	Coordenação e liderança para dados de desenvolvimento sustentável;

•	Inovação e modernização dos Sistemas Estatísticos Nacionais;

•	Fortalecimento das atividades e programas estatísticos básicos, com especial 
atenção à resposta às necessidades de monitoramento da Agenda 2030;

•	Disseminação e uso de dados de desenvolvimento sustentável;

18  Para mais alguns exemplos consultar o capítulo Transversalidade do tema e do processo de produção dos indicadores 
ambientais, nesta publicação.
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•	Parcerias entre múltiplas partes interessadas para dados de desenvolvimento 
sustentável; e

•	Mobilização de recursos e esforços de coordenação para a construção de 
capacidades estatísticas.

No Brasil está sendo realizado um esforço de revisão da nacionalização das 
metas da Agenda 2030, feita sob a coordenação do IPEA, no âmbito das atividades 
da Cnods. Em 2018 esse trabalho foi realizado, mas com a extinção da Cnods, em 2019, 
não pode ser continuado. Após esse processo, o IBGE coordenará a discussão dos 
indicadores nacionais, o que possibilitará complementar o quadro de indicadores 
globais já existente e preencher lacunas em metas atualmente sem mensuração. 

O Brasil foi protagonista nos ODMs e nas discussões sobre Agenda 2030, atuando 
ativamente em ambas, e essa experiência será muito importante nos debates de uma 
Agenda Pós-2030, que serão iniciados em 2027. A Estratégia Brasil 2050, conduzida 
atualmente pelo Ministério do Planejamento e Orçamento, em diálogo participativo, 
pode fornecer também uma base sólida nas discussões de agendas futuras. Trata-se 
de uma iniciativa com três eixos principais, que demandarão indicadores: 

•	Eixo 1 - Desenvolvimento social e garantia de direitos; 

•	Eixo 2 - Desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental e 
climática; e 

•	Eixo 3 - Fortalecimento das instituições democráticas, das capacidades estatais 
e da soberania nacional (Brasil, 2025).

Além da experiência adquirida nos processos de trabalho com a Agenda 2030 
pelos Estados membros da ONU, pelas agências de custódia dos indicadores ODS glo-
bais, pela sociedade civil, academia e setor privado, que estão permitindo um acúmulo 
de conhecimento para a Agenda Pós-2030, há iniciativas que surgiram no decorrer do 
processo e que vale a pena mencioná-las. São iniciativas internacionais que poderão 
balizar as discussões da próxima Agenda. O Pacto do Futuro, o Pacto Digital Global e 
a Declaração de Compromissos com as Futuras Gerações são exemplos (Summit of 
the Future, 2024). Esses documentos resultaram da Cúpula do Futuro, realizada em 
setembro de 2024 na Sede da ONU, em Nova York. O Pacto para o Futuro contempla 
56 ações, distribuídas em temáticas atuais e diversas, que se articulam com os ODS, 
mas trazem novas questões importantes para o cenário mundial (Gráfico 5).

Por fim, a UNSD, através do Secretariado do grupo IAEG-SDGs, criou a Força 
Tarefa em Lições Aprendidas, com o objetivo de identificar, analisar e documentar 
as lições aprendidas no processo de monitoramento dos ODS para informar e 
melhorar os processos futuros de monitoramento e apresentação de informes das 
agendas de desenvolvimento. É um grupo formado por representantes de países 
que já foram membros do IAEG, representantes atuais (incluindo o Brasil, através 
do IBGE), organismos internacionais e a equipe de ODS da UNSD. As atividades 
planejadas resultarão em um relatório final que será muito útil para a Agenda 2030 
e a Agenda Pós-2030, com boas práticas e recomendações, além dos desafios e 
lições aprendidas.
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(continua)

Nome do Evento Local Mês e Ano

Primeira Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

United Nations, Nova York Junho de 2015

Workshop : Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e sua adaptação ao nível regional e 
nacional para a América Latina e o Caribe

Cidade do Panamá, Panamá Setembro de 2015

Seminário Internacional sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: Desafios para os 
Sistemas Estatísticos Nacionais

Seul, Coréia do Sul Setembro de 2015

Segunda Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Bangkok, Tailândia Outubro de 2015

Terceira Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Cidade do México, México Março/abril de 2016

Workshop  com especialistas internacionais: O Desafio do Monitoramento da Nova Agenda 
Urbana e os ODS na América Latina e Caribe; XXV Assembleia Geral do Fórum de Ministros e 
Altas Autoridades em Habitação e Desenvolvimento Urbano da América Latina e do Caribe - 
MINURVI; e  Fórum de Autoridades Máximas de Habitação e Desenvolvimento Urbano da 
América Latina e Caribe

Assunção, Paraguai Julho de 2017

9ª Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Estatísticas de Gênero Tailândia, Bangkok
Outubro/novembro 

de 2016

Segunda Reunião do Grupo de Cooperação Técnica dos Indicadores para o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 4 - Educação 2030

Madrid, Espanha Outubro de 2016

Fórum Internacional: Implementando os ODS no Tribunal de Contas da União - TCU e na 
Audiência Pública

Brasília, Brasil Novembro de 2016

Quarta Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Genebra, Suíça Novembro de 2016

1º Encontro do Grupo de Peritos do Grupo de Trabalho Interinstitucional de Especialistas em 
Informação Geoespacial sobre Indicadores ODS

Cidade do México, México Dezembro de 2016

Fórum Mundial de Dados da ONU
Cidade do Cabo, 

Africa do Sul
Janeiro de 2017

Quinta Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Ottawa, Canadá Março de 2017

Terceira reunião do Grupo de Cooperação Técnica dos Indicadores para o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 4 – Educação 2030 

Montreal, Canadá Maio/junho de 2017

Oficina Internacional Reportando os Avanços a Sociedades Pacíficas, Justas e Inclusivas  Buenos Aires, Argentina Junho de 2017

Reunião Técnica sobre indicadores de segurança, violência e justiça para o monitoramento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Cidade do México, México Setembro de 2017

11ª Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Estatísticas de Gêneros/Seminário em 
Guias Metodológicos sobre a Produção de Estatísticas - EDGE Project

Itália, Roma
Outubro/novembro 

de 2017

Conferência Internacional sobre Estatísticas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2017 
- ICSDGS/Workshop  sobre Implementação de Sistema Federal de Informação para os ODS

Manila, Filipinas Outubro de 2017

Evento: Exercício de Pesquisa para estabelecer o Sistema de Informações Federado para os ODS Washington, EUA Outubro de 2017

Sexta Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Manama, Bahrein Novembro de 2017

Reunião de Especialistas do Grupo de Trabalho em Informação Geoespacial do IAEG-SDGs Nova York, EUA Dezembro de 2017

Quarta Reunião do Grupo de Cooperação Técnica dos Indicadores para o Objetivo do 
Desenvolvimento Sustentável 4 - Educação 2030 

Dubai, Emirados
Árabes Unidos

Janeiro de 2018

Consulta de especialistas sobre monitoramento global de águas residuais para os ODS Genebra, Suíça
Fevereiro/

Março de  2018

Anexo 1 - Exemplos de participação internacional do IBGE em eventos e reuniões presenciais sobre Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e temas relacionados - período junho de 2015/julho de 2025
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Nome do Evento Local Mês e Ano

Anexo 1 - Exemplos de participação internacional do IBGE em eventos e reuniões presenciais sobre Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e temas relacionados - período junho de 2015/julho de 2025

Sétima Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Viena, Austria Abril de 2018

Segundo Encontro de Especialistas em Estatísticas para os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa - UNECE)

Genebra, Suíça Abril de 2018

Reunião Técnica de Discussão do Indicator SDG 8.8.2 em Direitos Trabalhistas Genebra, Suíça Abril de 2018

Workshop  Regional de Capacitação para a América Latina e o Caribe: Fortalecimento dos 
Relatórios da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação - UNCCD

Fortaleza, Brasil Abril de 2018

Seminário sobre Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS Assunção, Paraguai Maio de 2018

Seminário Internacional sobre Indicadores de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável Beijing, China Junho de 2018

Primeira Reunião Presencial do Grupo de Coordenação Estatística para a Agenda 2030 na 
América Latina e Caribe

Buenos Aires, Argentina Junho de 2018

Seminário Internacional sobre Saúde do Trabalhador e Saúde Ambiental – A Agenda 2030: 
contribuições e convergências

Brasília, Brasil Junho de 2018

Workshop  de especialistas sobre indicadores agroalimentares e hídricos dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável para países sul-americanos

Montevideo, Uruguai Setembro de 2018

16ª Reunião Internacional de Especialistas em Informação sobre Uso do Tempo e Trabalho não 
Remunerado e XIX Encontro Internacional de Estatísticas de Gênero: Integração do gênero na 
produção, divulgação, análise e utilização de estatísticas de gênero, no quadro dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 

Aguascalientes, México Setembro de 2018

Fórum de Especialistas para Produtores e Usuários de Estatísticas Relacionadas às Mudanças 
Climáticas

Genebra, Suíça Outubro de 2018

Painel de Discussões em Relatorias de Sustentabilidade e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ISAR 35/UNCTAD

Genebra, Suíça Outubro de 2018

Fórum Mundial de Dados da ONU Dubai, Emirados Árabes Outubro de 2018

Reunião do Grupo de Especialistas em Indicadores ODS Roma, Itália Outubro de 2018

8º Seminário de Especialistas em Intercâmbio de Dados e Metadados Estatísticos” e do 
“Encontro do Grupo de Trabalho do Intercâmbio de Dados e Metadados Estatísticos-Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - SDMX-SDG

Paris, França Outubro de 2018

Workshop  Mapeamento e Monitoramento de Apoio a Neutralidade da Degradação do Solo em 
Nível Global, Nacional e Local

Bonn, Alemanha Outubro de 2018

Oitava Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Estocolmo, Suécia Novembro de 2018

7º Fórum Global em Estatísticas de Gênero e 12º Reunião do Grupo Interagências e de 
Especialistas em Estatísticas de Gênero - IAEG-GS

Japão, Tóquio Novembro de 2018

5ª Reunião do Grupo de Cooperação Técnica dos Indicadores para o Objetivo do 
Desenvolvimento Sustentável 4 - Educação 2030

Cidade do México, México Novembro de 2018

Curso: Mensurando o Índice de Cobertura Verde em Montanhas Roma, Itália Novembro de 2018

Quinta Reunião de Especialistas do Grupo de Trabalho de Informação Geoespacial do IAEG-
SDGs e Seminário Internacional sobre o Gerenciamento de Informações Geoespaciais Globais 
das Nações Unidas

Quênia, Nairobi Dezembro de 2018

Reunião de Especialistas em Indicadores do Sistema de Contas Econômico Ambientais para os 
ODS e Agenda Pós-2020 de Biodiversidade

Cambridge, Reino Unido Fevereiro de 2019

Nona Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Beirute, Líbano Março de 2019

Sexta Reunião do Grupo de Especialistas em Estatísticas Ambientais Nova York, EUA (ONU) Maio de 2019
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Nome do Evento Local Mês e Ano

Anexo 1 - Exemplos de participação internacional do IBGE em eventos e reuniões presenciais sobre Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e temas relacionados - período junho de 2015/julho de 2025

Segunda reunião presencial do Grupo de Coordenação Estatística para a Agenda 2030 na 
América Latina e Caribe

Quito, Equador Setembro de 2019

Décima Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGS

Adis Abeba, Etiópia Outubro de 2019

Décima Reunião da Força Tarefa Internacional do TOSSD Pretória, África do Sul Fevereiro de 2020

17ª Reunião da Força-Tarefa Internacional TOSSD Paris, França Julho de 2022

Décima Terceira Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Bangkok, Tailândia Novembro de 2022

Sétimo Encontro de Especialistas em Estatísticas para os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa - UNECE)

Genebra, Suíça Abril de 2023

Oficina de Design  de Pesquisa MICS7 (Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF) Buenos Aires, Argentina Junho de 2023

Workshop  do Projeto Indicadores ODS (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP) Lisboa, Portugal Julho de 2023

17ª Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Estatísticas de Gênero Joanesburgo, África do Sul Agosto de 2023

Décima Quarta Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (IAEG-SDGs)

Copenhagen, Dinamarca Outubro de 2023

Workshop  sobre como apoiar Relatórios Nacionais Voluntários baseados em evidências e 
relatórios sobre os ODS: inovações em dados e estatísticas

Ancara, Turquia Dezembro de 2023

Primeira Assembleia Geral do Fórum Internacional sobre TOSSD e Reunião do Grupo Diretor do 
Fórum Internacional sobre TOSSD

Oslo, Noruega Maio de 2024

Reunião inter-regional de especialistas sobre a medição da cooperação Sul-Sul Doha, Qatar Junho de 2024

Fórum Político de Alto Nível para o Desenvolvimento Sustentável - HLPF 2024 Nova Iorque, EUA Julho de 2024

Décima Quinta Reunião do Grupo Interagências e de Especialistas em Indicadores dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs

Oslo, Noruega Outubro de 2024

Fórum Mundial de Dados da ONU Medellin, Colômbia Novembro de 2024

69 CSW ONU Nova Iorque, EUA Julho de 2025

Fonte: Elaborado pelas próprias autoras.
Nota: Informações para o período entre 2015 e julho de 2025.
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Introdução
As atividades humanas, pautadas por uma lógica produtiva centrada 
no crescimento econômico contínuo, provocaram transformações 
em todo o sistema terrestre — incluindo a atmosfera, a hidrosfera, a 
biosfera e a superfície da Terra. Essas transformações trazem impactos 
diretos e indiretos para a sociedade e sistemas produtivos, o que torna 
necessária uma abordagem integrada para enfrentar os desafios da 
sustentabilidade, diante da crise climática, da perda de biodiversidade 
e da degradação dos ecossistemas. Neste contexto, a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável representa um grande avanço no tra-
tamento da interconexão entre os diferentes domínios, com objetivos 
abrangentes e interligados, visando criar subsídios para, entre outras 
coisas, a proteção, recuperação e promoção do uso sustentável dos 
ecossistemas, da gestão de forma sustentável dos ambientes naturais, 
da redução dos desastres, do combate à desertificação, da reversão 
da degradação das terras e dos oceanos e da perda de biodiversidade. 
Isso é particularmente observado nos Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável - ODS mais diretamente associados à temática ambiental, como os ODS 
12 – Consumo e produção responsáveis; 13 - Ação contra a mudança global do clima; 
14 – Vida na água; e 15 – Vida terrestre.

Tratando-se de uma agenda global, os ODS estão conectados a uma série de 
convenções internacionais, como a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mu-
dança do Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change - UNFCCC); 
Convenção sobre Diversidade Biológica - CBD; Convenção das Nações Unidas de Com-
bate à Desertificação (United Nations Convention to Combat Desertification - UNCCD); 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (United Nations Convention on 
the Law of the Sea - Unclos). O vínculo aos indicadores dos ODS vem criando uma 
base fundamental para políticas públicas mais coerentes, eficazes e orientadas por 
evidências. Apesar de haver clara complementaridade entre vários aspectos das di-
ferentes convenções e tratados relacionados ao meio ambiente, é preciso coordenar 
as ações, evitando duplicação de esforços, divergência e competição por recursos e 
oportunidades, assim como aproveitar as possibilidades de trabalhos conjuntos para 
obter resultados benéficos para a natureza e as pessoas.

Visando sua implementação, a Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB já 
vem trabalhando essa questão da cooperação entre as Convenções do Rio1 e outras 
relacionadas à biodiversidade2. Também foram criados fóruns mistos (liason groups) 
com os secretariados das Convenções do Rio e das convenções relacionadas com 
a biodiversidade, estabelecidos por meio de decisões em Conferência das Partes - 
COPs (Conference of the Parties - COPs) da CDB, objetivando a troca de informações, 
a investigação de oportunidades de atividades sinérgicas e maior coordenação, que 
funcionaram até 2016. Posteriormente outras atividades foram conduzidas, como 
reuniões do grupo consultivo informal sobre sinergia entre convenções relacionadas 
com a biodiversidade. 

Outras iniciativas vêm ocorrendo, a exemplo da criação do Grupo de Especia-
listas em Sinergias Climáticas e ODS, e da realização da 5ª Conferência Global sobre 
Sinergia Climática e ODS que aconteceu no Rio de Janeiro, em 2024, organizada pelo 
Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da Organização das Nações Unidas 
(Department of Economic and Social Affairs United Nations - UN/DESA) e pela UNFCCC. 
No entanto, restam críticas de que o elo entre as políticas de clima, biodiversidade 
e desenvolvimento sustentável permanecem fracos, evidenciando a complexidade e 
o grande desafio no alinhamento dos diversos mandatos, prioridades e estruturas 
institucionais dessas convenções, e que há a necessidade do estabelecimento de uma 
estrutura formal de governança para esse fim (Boran; Pettorelli, 2024). 

A sinergia gerada pela articulação entre as Convenções do Rio e os ODS reforça 
os avanços metodológicos na captura e análise das informações necessárias para 
a geração e o acompanhamento dos indicadores ODS, em especial os indicadores 

1  “Convenções do Rio" referem-se a três acordos internacionais sobre meio ambiente estabelecidos durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Eco-92 ou Rio-92, realizada no Rio de 
Janeiro em 1992.
2  Por exemplo, a Convenção sobre Espécies Migratórias de Animais Selvagens, também conhecida como Convenção 
de Bonn; a Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - 
Cites; o Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura - Tirfaa; a Convenção de 
Ramsar, formalmente conhecida como Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional; a Convenção do 
Patrimônio Mundial Cultural e Natural; a Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais - CIPV; e a Comissão Baleeira 
Internacional - CBI, também conhecida como Comissão Internacional da Baleia - CIB.
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ambientais, que norteiam a proposição de políticas públicas coerentes e integradas, 
permitem o monitoramento e a avaliação dessas políticas, estimulam ações conjuntas, 
evitam duplicação de esforços e promovem uma visão sistêmica do desenvolvimento 
sustentável.

A UNFCCC, por exemplo, se alinha ao ODS 13, e demonstra como os compromis-
sos assumidos na UNFCCC se traduzem em metas concretas para os países. Em relação 
às metas e indicadores do ODS 14, alguns destes estão relacionados com a Unclos. 
Tais metas e indicadores se referem especificamente a questões relacionadas com a 
adoção de instrumentos por parte dos países para a conservação e uso sustentável 
dos recursos dos oceanos; às questões de acessibilidade aos recursos pesqueiros por 
pescadores artesanais e de pequena escala e a sua participação no Produto Interno 
Bruto - PIB dos países; ao combate à pesca ilegal ou não reportada; e às métricas de 
pesca sustentável de forma a não comprometer os estoques dos recursos pesqueiros. 

Já a CDB está fortemente relacionada aos ODS 14 e 15, refletindo sua missão 
de conservar a biodiversidade, promover o uso sustentável dos recursos naturais e 
garantir a repartição justa dos benefícios derivados da utilização da biodiversidade.

Além das Convenções do Rio, alguns Quadros de Referência vêm reafirman-
do a necessidade de se estruturar de forma conjunta a produção de estatísticas e 
indicadores alinhados à Agenda 2030. Entre eles está o Sistema de Contabilidade 
Econômica Ambiental (System of Environmental-Economic Accounting - SEEA), uma 
inciativa das Nações Unidas (United Nations - UN) cujo principal objetivo é fornecer 
um quadro conceitual de múltiplas finalidades para a compreensão das interações 
entre a economia e o meio ambiente, descrevendo estoques e variações de estoques 
de ativos ambientais. Esse Quadro põe as estatísticas sobre o meio ambiente e sua 
relação com a economia no centro das estatísticas oficiais (Nações Unidas, 2016). 
O cálculo de alguns dos indicadores propostos pelo SEEA, especialmente na parte 
referente à contabilidade dos ecossistemas, está diretamente relacionado à obtenção 
de indicadores ODS.

O Marco de Sendai para Redução de Risco a Desastres é outra importante refe-
rência para o enfrentamento das mudanças climáticas, voltada especificamente para 
a redução de riscos, implementado pelo Escritório das Nações Unidas para Redução 
de Risco a Desastres (United Nations Office for Disaster Risk Reduction - UNDRR)3. O 
marco, que possui vigência para os anos entre 2015 e 2030, é o sucessor do Marco 
de Ação de Hyogo 2005-2015 e possui como meta a prevenção de novos riscos de 
desastres e a redução dos já existentes. Esse marco estabelece quatro prioridades 
no sentido de:

•	conhecer os riscos a desastres e suas dimensões de vulnerabilidade, capacidade 
de enfrentamento, exposição aos perigos e suas características; 

•	fortalecer a governança para a redução de risco em escala nacional, regional 
e global; 

3  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://www.undrr.org/publication/sendai-
framework-disaster-risk-reduction-2015-2030.
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•	investir na resiliência a partir de recursos públicos e privados, para aumentar 
a resiliência econômica, social, sanitária e cultural das pessoas, comunidades, 
países e dos seus bens, bem como do ambiente; e 

•	melhorar a preparação para catástrofes para uma resposta eficaz e para Recons-
truir Melhor (Build Back Better) na recuperação, reabilitação e reconstrução.

A transversalidade das questões ambientais se reflete no processo de produção 
dos indicadores ODS relacionados, especialmente aqueles associados aos objetivos 
12, 13, 14 e 15. Muitas vezes as bases de dados necessárias ao monitoramento são 
produzidas por instituições diversas, tornando necessária a articulação institucional. 
Também se nota transversalidade de indicadores entre diferentes objetivos, como 
será discutido adiante.

No contexto das COPs, a Decisão CBD/COP/DEC/15/5, de 19.12.2022, adotada na 
15ª Reunião da COP15 da CDB, que trata da estrutura de monitoramento para Marco 
Global de Biodiversidade - MGB de Kunming-Montreal4, ressalta a importância de 
se alinhar o monitoramento nacional com o padrão estatístico do SEEA das Nações 
Unidas para integrar a biodiversidade nos sistemas estatísticos nacionais e fortalecer 
os sistemas nacionais de monitoramento e relatórios, de acordo com suas prioridades 
e circunstâncias nacionais. Além disso, a Decisão traz como um dos critérios para o 
estabelecimento de seus indicadores que estes deverão, sempre que possível, estar 
alinhados aos processos intergovernamentais existentes no âmbito da Comissão de 
Estatística, como os ODS, o Quadro para o Desenvolvimento de Estatísticas Ambien-
tais (Framework for the Development of Environment Statistics - FDES) ou o SEEA.

Assim, o alinhamento entre as diferentes iniciativas correlatas para o estabele-
cimento e a produção de indicadores é extremamente benéfico e desejável, e pode 
proporcionar o monitoramento de diferentes objetivos com o mesmo dado. Para isso, 
é necessária uma coordenação entre o órgão de estatística nacional e as diversas 
instituições produtoras desses dados e informações. No caso do Brasil, para os ODS 
ambientais, é responsabilidade do IBGE realizar essa coordenação e articular com as di-
ferentes instituições colaboradoras (tais como Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima; Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; Serviço 
Florestal Brasileiro - SFB; Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; 
Empresa de Pesquisa Energética - EPE; Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação; 
e Ministério da Agricultura e Pecuária), para garantir a produção dos indicadores.

Para demonstrar a interligação entre o monitoramento das principais conven-
ções internacionais relacionadas ao meio ambiente e os ODS, o Quadro 1 relaciona 
os indicadores ODS e os indicadores do MGB da CDB; da UNCCD; da UNFCCC; assim 
como o SEEA.

Todo esse quadro global de interconexões, convenções internacionais e coo-
perações para se chegar à sustentabilidade nas relações entre sociedade, economia 
e natureza também se reflete nos trabalhos que vêm sendo desenvolvidos no Brasil 
ao longo dos últimos 10 anos.

4  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://gbf-indicators.org/.

https://www.gov.br/mdr/pt-br
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(continua)

Indicador Tema

12.1.1
Consumo e a produção 
sustentáveis em planos de 
ação nacionais

Indicadores 10.1, 
15.b e 16.b

12.2.1 Pegada material
Contas de Energia e 
de recursos minerais 
(MC)

12.4.1
Acordos sobre resíduos e 
produtos químicos

Art.42; Art.145

12.5.1 Reciclagem Adaptação

12.6.1
Relatórios de sustentabilidade 
empresariais

Indicador 15.1 Adaptação

12.8.1
Educação para a cidadania 
global e para o 
desenvolvimento sustentável

Adaptação
Prioridades
3 e 4

12.c.1
Subsídios aos combustíveis 
fósseis

Indutores

13.1.1
Pessoas diretamente afetadas 
por desastres

Prioridade 1

13.1.2
Estratégias nacionais de 
redução de risco de desastres 

Prioridade 2

13.1.3
Estratégias locais de redução 
de risco de desastres

Objetivo 2 Adaptação
Prioridades 1, 
2, 3 e 4

13.2.1
Contribuições Nacionalmente 
Determinadas

Indicador 8.b
Prioridades 1, 
2, 3 e 4

13.2.2
Emissões de gases de efeito 
estufa

Indutores
Contas de Emissão 
(MC)

13.3.1
Educação para a cidadania 
global e para o 
desenvolvimento sustentável

Adaptação
Prioridades 1, 
2, 3 e 4

13.a.1 Mobilização de recursos Objetivo 5 Mitigação

Quadro 1 - Relações entre Indicadores ODS (indicador e tema) e marcos de
algumas agendas internacionais relacionadas à temática ambiental

Indicadores ODS

Objetivo 12 - Consumo e produção sustentáveis

Objetivo 13 - Ação contra a mudança global do clima

Marco Global 
de

Biodiversidade

Objetivos 
estraté-
gicos 

UNCCD

Global Set of 
Climate Change 

Statistics and 
Indicators

Marco de 
Sendai

UNCLOS
Contas Econômicas

Ambientais
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(conclusão)

Indicador Tema

14.1.1 Poluição Indicador 7.1 Art.194.
Contas de condição 
(CE)

14.2.1 Gerenciamento marinho Indicador 1.1 Adaptação
Prioridades 1, 
2, 3 e 4

14.3.1 Acidificação Indicador 8.b Impactos Art.194.
Contas de condição 
(CE)

14.4.1 Pesca sustentável Indicador 5.1 Impactos Art.61.
Contas de Oceano 
(CE/MC)

14.5.1 Áreas protegidas marinhas Indicador 3.1

14.6.1
Combate da pesca ilegal, não 
registrada e não 
regulamentada

Art.51; Art.61.

14.7.1
Participação da pesca 
sustentável no PIB

Art.61.

14.a.1
Pesquisas na área de 
tecnologia marinha

Art.143. 
Art.277.

14.b.1 Pesca de pequena escala Art.61
Contas de Oceano 
(CE/MC)

14.c.1

Progresso na ratificação de 
instrumentos para a 
conservação e uso sustentável 
dos oceanos e seus recursos

Trata-se de um 
anexo-acordo 
de implementa-
ção da parte XI.

15.1.1 Proporção de Área florestal  Indicador A.2 Impactos
Contas de extensão 
(CE)

15.1.2 Áreas protegidas terrestres Indicador 3.1 Adaptação

C15.1.c Áreas protegidas terrestres Indicador 3.1

15.2.1 Gestão florestal sustentável
Indicador 10.2
Meta 10

Adaptação

15.3.1 Degradação da terra Objetivo 1 Impactos
Contas de condição 
(CE)

15.5.1 Espécies ameaçadas
Indicador 
A.3Objetivo A, 
meta

Impactos Contas temáticas (CE)

15.6.1 Repartição de benefícios Indicador 13.b

15.8.1 Espécies exóticas invasoras Indicador 6.b Impactos

15.9.1 Valores da biodiversidade Indicador 14.b Contas temáticas (CE)

15.a.1/
15.b.1

Financiamento Indicador D.1 Objetivo 5
Conta de Despesa 
com Proteção 
Ambiental (MC)

Notas: MC = Marco Central (Nações Unidas, 2016); CE = Contas de Ecossistemas (United Nations, 2023)

Fontes: 1. CONFERENCE OF THE PARTIES TO THE CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY, 15., 2022. Kunming-Montreal Global Biodiversity 
Framework . Montreal: CBD Secretariat, 2022. Decisão 15/4 adotada em 19 de dezembro de 2022. Disponível em: https://www.cbd.int/doc/decisions/cop-
15/cop-15-dec-04-en.pdf. Acesso em: jul. 2025. 2. UNITED NATIONS CONFERENCE ON THE LAW OF THE SEA, 3., 1982, Montego Bay. United Nations 
Convention on the Law of the Sea [Unclos ]. New York, 1982. Disponível em: 
https://www.un.org/depts/los/convention_agreements/texts/unclos/unclos_e.pdf. Acesso em: jul. 2025.

Objetivo 14 - Vida na água

Objetivo 15 - Vida na terra

Quadro 1 - Relações entre Indicadores ODS (indicador e tema) e marcos de
algumas agendas internacionais relacionadas à temática ambiental

Indicadores ODS Marco Global 
de

Biodiversidade

Objetivos 
estraté-
gicos 

UNCCD

Global Set of 
Climate Change 

Statistics and 
Indicators

Marco de 
Sendai

UNCLOS
Contas Econômicas

Ambientais
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Processo de produção dos indicadores ambientais 
no Brasil: 10 anos de desafios e lições aprendidas
A obtenção/construção dos indicadores para o acompanhamento das metas dos ODS 
ambientais depende da disponibilidade de dados estatísticos e geográficos e de ar-
ranjos institucionais estabelecidos com atores nacionais e internacionais. Quanto aos 
métodos, merece destaque a crescente utilização de ferramentas de sensoriamento 
remoto no cálculo dos indicadores como uma alternativa aos métodos diretos de 
obtenção das variáveis necessárias aos indicadores.

Para muitos indicadores, dados obtidos através de monitoramentos de parâ-
metros ambientais compõem o conjunto analítico. Entretanto, tais monitoramentos 
apresentam problemas que impedem que sejam construídos bons conjuntos de da-
dos, tais como a interrupção das séries históricas de monitoramentos e a abrangência 
geográfica destes, além do alto custo e da necessidade de adequação aos referenciais 
metodológicos e às inovações tecnológicas. É importante ressaltar que, no Brasil, 
os monitoramentos de parâmetros ambientais são uma prerrogativa dos três entes 
federativos (Municípios, Unidades da Federação e União), por meio dos seus órgãos/
instituições de gestão ambiental. Assim, a ausência de políticas públicas atreladas a 
programas de monitoramento e aquisição de dados de maneira contínua e consistente 
compromete a produção dos indicadores.

A seguir é discutida a produção de alguns indicadores ODS específicos, em 
termos de governança e instituições envolvidas; desafios enfrentados e soluções; 
lições aprendidas e boas práticas; perspectivas futuras e novas tendências; e o uso 
da informação geoespacial.

ODS 12 - Consumo e produção responsáveis

O ODS 12 tem como objetivo mudar a forma como os recursos naturais são utilizados, 
mudando seus padrões de consumo, produção e a infraestrutura sustentável, pontos 
fundamentais para o Plano de Ação para Produção e Consumo Sustentáveis - PPCS. 
Esse Plano foi lançado pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em 
23.11.2011, como sendo o ponto principal das ações governamentais objetivando 
padrões mais sustentáveis de produção e consumo5.

As metas do ODS 12 são importantes para o Brasil por abordar pontos cruciais 
para o desenvolvimento sustentável do País, o qual possui uma reconhecida e imensa 
riqueza natural e uma população com grande potencial de consumo. O Brasil, como 
signatário do Acordo de Paris e da Agenda 2030, desde a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como ECO-92 ou Rio-92, 
tem se comprometido a implementar políticas de desenvolvimento sustentável, cujo 
conceito incorpora três dimensões fundamentais: Ambiental, Social e Econômica. 

Questões como a gestão eficiente dos recursos naturais e o desperdício de ali-
mentos são temas que o ODS 12 busca tratar por meio do uso eficiente e sustentável 

5  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-
socioambiental/producao-e-consumo-sustentavel/plano-nacional.html. 
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desses recursos e da redução pela metade do desperdício global de alimentos per 
capita até 2030. A questão da fabricação, comércio e utilização descontroladas de bens 
materiais, também se insere no escopo das metas que o ODS 12 trata ao enfatizar a 
prevenção, redução, reciclagem e reuso de resíduos e ao incentivar as empresas a 
adotarem práticas sustentáveis em suas operações e a integrarem informações de 
sustentabilidade em seus relatórios. O ODS 12 também promove a educação ambiental 
e o consumo consciente e incentiva as compras públicas sustentáveis, fomentando o 
redirecionamento de políticas e prioridades nacionais.

Uma análise ampla dos indicadores do ODS 12, considerando seus objetivos, 
conceitos e métodos de cálculo e abrangência dos dados que devem ser compilados, 
deixa claro o caráter transversal desse ODS, transcendendo a fronteira dos indicado-
res tipicamente ambientais e abrangendo temas de natureza econômica, educacional 
e política, que fazem parte do contexto metodológico de outros ODS, os quais são 
vinculados diretamente ao ODS 12. 

Das 11 metas desse ODS, apenas a 12.4, de gestão responsável de produtos 
químicos e resíduos, teve o ano de 2020 como prazo limite para ser alcançada. En-
tretanto, até o presente, ela pode ser parcialmente mensurada pelo indicador 12.4.1, 
que se baseia nos acordos bilaterais sobre resíduos perigosos e outros produtos 
químicos. O indicador 12.4.2, sobre resíduos perigosos gerados e tratados, precisa 
ainda de colaboração institucional para sua produção. Outras quatro metas do ODS 
12 têm como prazo o ano de 2030 para serem alcançadas (12.2, 12.3, 12.5 e 12.8). 

A meta 12.2 possui dois indicadores que visam alcançar a gestão sustentável e 
o uso eficiente dos recursos naturais. O indicador 12.2.1 busca determinar a pegada 
material de cada país em termos de volume total, per capita e por unidade do PIB, e 
o indicador 12.2.2 busca determinar o consumo interno de materiais também total, 
per capita e por unidade do PIB. Esses dois indicadores estão em desenvolvimento. 

O indicador 12.5, cuja meta é reduzir substancialmente a geração de resíduos 
por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso, possui um indicador que é a 
taxa de reciclagem nacional por toneladas de material reciclado. Esse indicador foi 
desenvolvido e publicado pela Secretaria Nacional de Saneamento do Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional e tem como fonte o Diagnóstico do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS com base na taxa de recupera-
ção de resíduos sólidos recicláveis secos e orgânicos que contabiliza a proporção da 
massa de resíduos secos e orgânicos recicláveis em relação à estimativa da massa 
coletada desses mesmos resíduos no espaço urbano. Esse indicador está publicado 
para o período de 2015 a 2021.

As metas 12.3 e 12.8 também são desafiadoras e ainda não possuem indicado-
res, pois o Brasil ainda não produz as medições necessárias de forma consistente e 
abrangente. 

A meta 12.3, por exemplo, visa reduzir o desperdício de alimentos dentro da 
cadeia de produção, abastecimento e consumo, ou seja, na comercialização pelo ata-
cado e varejo, na rede de serviços de alimentação (restaurantes, escolas, hospitais, 
lancherias etc.) e nos domicílios. O indicador 12.3.1, com seus subitens (a) e (b), pro-
cura medir a quantidade (em quilogramas, toneladas e percentagens) de alimentos 
que são removidos da cadeia de suprimento de alimento humano e destinados aos 
lixões, aterros sanitários, incineração, digestores anaeróbicos, esgoto, descartes, com-
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postagem ou aplicados diretamente no solo, os quais são consolidados no Índice de 
Desperdício Alimentar. Já o Índice de Perda Alimentar busca medir a percentagem de 
perda de alimentos em um ano desde as quantidades de commodities para alimen-
tação humana produzidas pela agricultura e pecuária que são perdidas no percurso 
colheita-abate-rede de distribuição e não dão entrada em nenhuma outra utilização 
(produção de ração, uso na indústria etc.), com exceção do setor de comercialização. 
Até o momento o Brasil não monitora nem mede essas quantidades de forma a per-
mitir o cálculo desses dois indicadores.

A meta 12.8 visa garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham infor-
mação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de 
vida em harmonia com a natureza. O indicador 12.8.1 busca medir o grau em que a 
Educação para a Cidadania Global - ECG e a Educação para o Desenvolvimento Sus-
tentável - EDS estão integradas nas políticas nacionais de educação, nos currículos es-
colares, na formação de professores e na avaliação de estudantes. Esse indicador, que 
é compartilhado com o ODS 4 (indicador 4.7.1) e o ODS 13 (indicador 13.3.1), procura 
medir diferentes aspectos dos sistemas educacionais: políticas públicas educacionais, 
currículos escolares, formação de professores e avaliação dos alunos. Essa medição 
deve ser feita a partir do registro de relatos feitos por autoridades governamentais. A 
intenção desse indicador é medir o que os governos pretendem realizar e não o que 
está sendo implementado nas escolas e salas de aula na prática. 

A meta 12.6 é incentivar as empresas, especialmente as grandes e transnacionais, 
a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu 
ciclo de relatórios, sendo que o indicador 12.6.1 retrata o número de empresas que 
publicam relatório de sustentabilidade. Trata-se de um proxy, um indicador similar ou 
substituto, usado quando os dados para uma determinada meta não estão disponíveis 
ou são difíceis de coletar. É uma maneira de monitorar o progresso em direção a uma 
meta ou objetivo quando não é possível obter os indicadores utilizando os métodos 
indicados pelas agências internacionais. Diversos países, entre eles o Brasil, estão 
se valendo dos proxies para contornar a indisponibilidade ou a dificuldade de men-
suração de determinados dados.

Os dados utilizados para compor esse indicador são provenientes dos resulta-
dos da Pesquisa de Inovação - Pintec conduzida pelo IBGE em 2017, 2021, 2022 e 2023. 
Essa pesquisa tem como foco as empresas com 100 ou mais pessoas ocupadas que 
atuam no ramo da indústria extrativa e de transformação e avalia as práticas e ações 
de sustentabilidade nos seus processos produtivos, produtos e serviços. 

O indicador 12.a.1 retrata a capacidade instalada de geração de energia reno-
vável nos países em desenvolvimento. É expresso em watts per capita e os dados 
são compilados pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE desde 2011, sendo um 
indicador de fácil obtenção, também presente no ODS 7 - Energia limpa e acessível. 

A meta 12.7 visa determinar o grau de implementação de políticas para com-
pras públicas sustentáveis.  No Brasil, de acordo com o Tribunal de Contas da União 
- TCU, a legislação que estabelece as diretrizes para as compras públicas sustentá-
veis é constituída pela Lei n. 12.305, de 02.08.2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e pela Lei n. 14.133, de 01.04.2021, que institui o novo marco 
normativo das licitações, e insere em seu texto o princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável. 
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O indicador 12.7.1 visa medir o número de países que implementam políticas 
e planos de ação de compras públicas sustentáveis. No Brasil, o tema das compras 
públicas sustentáveis se encontra ainda num estágio inicial. Algumas bases legais 
foram ajustadas para induzir esse processo, mas não existem, até o momento, po-
líticas e planos de ação específicos para promover ou mesmo monitorar e medir os 
resultados efetivos no País.

As metas 12.b e 12.c ainda não estão em desenvolvimento por apresentarem 
especificidades que não permitem sua mensuração até o momento. A meta 12.b visa 
avaliar a aplicação de instrumentos contábeis padronizados para monitorar os aspectos 
econômicos e ambientais da sustentabilidade do turismo. O indicador 12.b.1 visa medir 
o grau de implementação nos países das tabelas da Conta Satélite do Turismo e do 
Sistema de Contabilidade Econômica Ambiental (System of Environmental-Economic 
Accounting - SEEA), que são, até o momento, consideradas mais relevantes e viáveis 
para o monitoramento da sustentabilidade no turismo. A coleta de dados para alimen-
tar as tabelas da Conta Satélite do Turismo e SEEA de cada país é feita por meio do 
questionário da Organização Mundial do Turismo das Nações Unidas (World Tourism 
Organization - UNWTO) enviado todo o mês de setembro aos órgãos responsáveis 
pelo turismo em cada país. Em uma revisão documental recente, Traverso et al. (2023) 
identificaram ações de turismo sustentável dispersas pelo Brasil por iniciativas de 
governos estaduais, municipais e entidades de direito privado, entretanto não identifi-
caram nenhuma política ou plano de ação a nível nacional que vise a regulamentação 
ou a promoção do turismo sustentável da forma como é preconizado por esse ODS. 

A meta 12.c visa quantificar o montante de subsídios aplicados aos combustíveis 
fósseis por unidade do PIB. O indicador 12.c.1 visa medir os subsídios aos combus-
tíveis fósseis por meio de três subindicadores: 

•	transferência direta de fundos governamentais; 

•	transferências induzidas (apoio aos preços); e 

•	despesas tributárias, outras receitas perdidas e subprecificação de bens e 
serviços. 

As transferências diretas são geralmente divulgadas nos orçamentos governa-
mentais e documentadas nos Ministérios e podem ser discriminadas por programa ou 
por combustível. As transferências induzidas são medidas calculando-se a diferença 
entre o preço ao produtor ou ao consumidor e um preço de referência e multiplicando 
essa diferença pelo volume produzido ou consumido. Já o exercício de medir o valor 
de componentes introduzidos no código tributário para favorecer determinados setores 
pode ser uma tarefa complexa. Alguns países já realizam esse exercício e relatam o 
valor anual dessas características tributárias em seus relatórios periódicos de despesas. 

No Brasil, as características desses subsídios podem ser compreendidas em 
documentos de análises técnicas de cunho tributário e financeiro, como a Nota para 
discussão ND-DPG-SDB-01-2024 da EPE (Políticas [...], 2024). De forma geral, subsídio 
no Brasil é compreendido como um repasse direto de recursos de um ente público 
para um ente privado. Esse conceito, no entanto, não está alinhado com os conceitos 
internacionais, conforme observado na descrição acima dos três subindicadores que 
compõem o indicador 12.c.1. 
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Para o desenvolvimento dos dois indicadores do ODS 12.2 - Gestão susten-
tável e o uso eficiente dos recursos naturais, segundo a ficha de metadados dos 
indicadores, a pessoa responsável por compilar os dados deve seguir a publicação 
do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - Pnuma (United Nations En-
vironment Programme - UNEP) (2023) denominada The Use of Natural Resources in 
the Economy: a global manual on economy-wide material flow accounting. Segundo 
esse Manual, a contabilização do fluxo de materiais na economia de um país segue o 
princípio da equação de balanço de massa, na qual as entradas se equivalem à soma 
das saídas, mais a adição de estoque e menos a remoção de estoque. Internamente, 
o País utiliza recursos que são extraídos da natureza e usados como matéria-prima ou 
insumos no processo de transformação industrial (como energia elétrica e água), ou 
que são utilizados como base para a produção de alimentos por meio da agricultura. 
Do montante do que é produzido no País, parte é consumida internamente e parte 
é exportada para outros países. E parte do que é consumido no País, além do que é 
produzido, precisa ser importado para suprir o mercado interno. 

A aplicação dessa metodologia para o Brasil teve início no final de 2024 e está 
atualmente em desenvolvimento para publicação dos indicadores 12.2.1 e 12.2.2, com 
histórico a partir de 2015. 

A diversidade das fontes de dados necessárias para calcular os valores de 
extração de biomassa, minérios, petróleo e gás, em conjunto com as conversões de 
medidas necessárias para expressar todos os valores em toneladas foi um dos pri-
meiros desafios para a implementação dessa metodologia. Além disso, alguns itens 
recomendados pela metodologia não possuem mensuração direta no Brasil, como é 
o caso da produção nacional de plantas forrageiras e o consumo de pastagem pelo 
rebanho nacional. Considerando que o Brasil possui um dos maiores territórios dentre 
os países do mundo e um dos maiores rebanhos bovinos, foram desenvolvidas esti-
mativas minimamente confiáveis com base em parâmetros de produção e consumo 
publicados em relatórios técnicos de entidades reconhecidamente confiáveis, como 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, por exemplo. 

Outro item fundamental para a contabilização da extração de biomassa no 
Brasil é o volume de captura de pescado. Infelizmente, o País nunca teve tradição no 
acompanhamento amplo e consistente dos volumes de pescado capturado. Anterior-
mente à criação do Ministério da Pesca e Aquicultura, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama elaborava boletins nacionais 
de captura de pescado que foram descontinuados em 2011. Desde então não existe 
registro suficiente do volume capturado no País. A importância desse item na con-
tabilização do volume de biomassa extraída demandou o desenvolvimento de uma 
outra estimativa específica, em função da fragilidade dos dados históricos e do longo 
período sem atualização do volume de pescado capturado anualmente. 

A contabilização da segunda etapa foi menos desafiadora em termos da diver-
sidade da fonte de dados, visto que os dados foram coletados apenas de uma fonte, 
o sistema oficial para extração das estatísticas do comércio exterior brasileiro de 
bens (Comex Stat) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. 
O desafio, por outro lado, esteve na reclassificação de cada item extraído do Comex Stat, 
a partir de um dos três níveis do Sistema Harmonizado conforme a necessidade de 
detalhamento para ajustar às categorias da metodologia. A exportação direta de 
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commodities, por exemplo, é simples de codificar por se tratar de um volume que 
se relaciona diretamente com um dos itens dessa tabela, como milho, soja e minério 
de ferro. Já as exportações de produtos industrializados, como aviões por exemplo, 
possuem diversos materiais que são derivados do processamento de diferentes re-
cursos naturais extraídos da natureza (como ferro, alumínio e titânio). Nesses casos é 
preciso atribuir um percentual correspondente ao volume de cada item no peso total 
do produto exportado.

A contabilização da etapa três também exige a coleta de dados de diversas 
fontes, visto que os relatórios de emissões de gases são produzidos pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação e a destinação de resíduos sólidos e lançamento 
de efluentes são elaborados e disseminados pelo Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico - Sinisa, do Ministério das Cidades. Valores oficiais sobre a 
dissipação de produtos orgânicos e inorgânicos e sobre as perdas dissipativas por 
abrasão, corrosão ou erosão até o momento não possuem fontes identificadas.  

O esforço para a coleta, estruturação e organização dos dados para produzir 
valores confiáveis dos indicadores do ODS 12 se justifica pela importância que eles 
têm para as políticas públicas. 

ODS 13 - Ação contra a mudança global do clima 

Diante da avaliação dos 10 anos da Agenda 2030 no Brasil, o ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima, alinhado a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança do Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change - 
UNFCCC), reforça a necessidade, cada vez mais urgente, de combater os efeitos das 
mudanças no clima, monitorar seus impactos sobre áreas e populações mais vulne-
ráveis e avaliar as ações de mitigação dos efeitos dessas mudanças. Na avaliação da 
construção dos indicadores desse ODS, é fundamental compreender a complexidade 
e multidimensionalidade da temática. 

O ODS 13 tem especial destaque por ser vetor transversal a outras metas do 
desenvolvimento sustentável, considerando a natureza sistêmica das mudanças na 
dinâmica climática e seus impactos intersetoriais, que, por sua vez, exige alinhamento 
estreito com arcabouços normativos e articulações interinstitucionais que garantam a 
mensuração, o reporte e a verificação dos efeitos do clima e das ações de adaptação 
e mitigação, em diferentes escalas. 

Nesse sentido, ao apreciarmos os avanços na construção dos indicadores am-
bientais do ODS - como também nos sociais e econômicos – é necessário considerar a 
convergência dos temas para a constituição dos indicadores. Pensar o planeta em uma 
concepção integrada e interdependente é fundamental para compreender os proces-
sos pelos quais a Ecologia-mundo6 (Moore, 2013), avança e para avaliar alternativas 
futuras, na promoção do desenvolvimento sustentável, inclusivo e transformador. 

Os estudos e planos propostos para a sustentabilidade da vida humana no pla-
neta estão cada vez mais ligados às discussões sobre clima e as mudanças percebidas 

6  O conceito de Ecologia-mundo apresentado por Moore (2013), pode ser descrito de forma sintética, como uma proposta 
de superação do binômio sociedade-natureza, e a compreensão relacional e sinérgica entre sistema social e sistema 
natural, sob uma construção histórica do capitalismo.
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e evidenciadas pelos estudos científicos, que pautam o debate levado a cabo pelo 
Painel Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel 
on Climate Change - IPCC) (Climate [...], 2021).

Os compromissos assumidos pela UNFCCC7, se traduzem de forma aplicada 
em indicadores como o 13.1.1, que mensura o número de mortes, desaparecidos e 
pessoas diretamente afetadas por desastres relacionados ao clima, e o 13.2.1, que 
avalia a integração de medidas de mitigação e adaptação nas políticas nacionais, es-
pecialmente no que se refere a gestão de riscos e integração climática nas políticas 
nacionais.

O Brasil avançou nesses 10 anos especialmente no acompanhamento das metas 
13.1 - Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima 
e às catástrofes naturais em todos os países; e 13.2 - Integrar medidas da mudança 
do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais. 

A meta 13.1 reflete o artigo 4.1 (f) da UNFCC, que propõe o comprometimento das 
partes na formulação e implementação de programas nacionais e regionais contendo 
medidas para mitigar a mudança do clima e facilitar a adaptação adequada; também 
o Art. 7º do Acordo de Paris (subscrito a UNFCCC)8 que define a adaptação como uma 
prioridade global, com a meta de aumentar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade 
aos impactos da mudança do clima; assim como as Prioridades 1, 2, 3 e 4 do Marco 
de Sendai para Redução de Risco a Desastres.

Os indicadores que monitoram essa meta exigiram integração de informações 
de diferentes setores, e expressam a sinergia na temática de mudanças climáticas. O 
indicador 13.1.1 – número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas diretamen-
te afetadas atribuído a desastres por 100 mil habitantes, é norteado pela meta 11.5 
- até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas 
causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres 
relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de 
vulnerabilidade - tem como base dados da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - Sedec.

A Sedec, vinculada ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 
exerce um papel fundamental na sistematização e disponibilização dos dados sobre 
desastres no Brasil, através do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
- S2ID, plataforma oficial que registra ocorrências de desastres naturais, incluindo 
número de mortes, feridos, desaparecidos, afetados, desalojados e danos materiais.

Ao integrar dados de nível federal, estadual e municipal na temática de desas-
tres, a Secretaria também contribui apoiando, através das delegacias de defesa civil, 
para a estruturação de sistemas de alerta, o que pode se traduzir no fortalecimento 
da capacidade local de gestão de riscos (indicador 13.1.3). 

A coleta e consolidação da base de dados para a constituição do indicador 
13.1.3 – proporção de governos locais que adotam e implementam estratégias locais 

7  Para informações mais detalhadas, consultar os endereços: https://unfccc.int/ e https://antigo.mma.gov.br/clima/
convencao-das-nacoes-unidas.htm.
8  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://unfccc.int/sites/default/files/spanish_paris_agreement.pdf.

https://unfccc.int/
https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas.htm
https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas.htm
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de redução de risco de desastres em linha com as estratégias nacionais de redução de 
risco de desastres – é de responsabilidade do IBGE, através da Pesquisa de Informa-
ções Básicas Municipais - Munic do IBGE. Essa pesquisa, desde 2013, inseriu questões 
específicas sobre a gestão de riscos e desastres, com o objetivo de potencializar o 
escopo da pesquisa e contribuir na orientação de políticas públicas. 

A meta 13.2 está diretamente apontada no Artigo 4.1 (b, e, j) da UNFCCC, que 
se remete à elaboração e implementação de programas nacionais para mitigação e 
adaptação, estabelecimento de estratégias integradas e definição de parâmetros sobre 
as mudanças climáticas em políticas sociais, econômicas e ambientais. Essa meta 
remete ainda ao Art. 4º do Acordo de Paris, que aponta a necessidade de as Partes 
prepararem, comunicarem e manterem as Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas (Nationally Determined Contributions - NDCs), especialmente voltadas para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa, que representam uma das principais 
expressões das políticas nacionais de mitigação e adaptação.

Para o indicador 13.2.1 – número de países com Contribuições Nacionalmente 
Determinadas, estratégias de longo prazo, planos nacionais de adaptação, estratégias 
como reportadas nas comunicações nacionais e de adaptação – novamente é apon-
tada aqui a ação da Sedec, que apresenta participação ativa em grupos de trabalho e 
ações interministeriais voltadas à integração da gestão de risco nas políticas públicas. 

Por sua vez, o Brasil, como signatário da UNFCCC, tem o compromisso de 
apresentar periodicamente seus Inventários Nacionais de Emissões Antrópicas por 
Fontes e Remoções Antrópicas por Sumidouros de Gases de Efeito Estufa - GEE. A 
elaboração do Inventário, que representa um esforço coletivo e multidisciplinar, é 
atribuição do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que reúne e publica as 
informações em relatório bienal, mantendo o indicador 13.2.2 - emissões totais de 
gases de efeito estufa por ano – atualizado a partir dessa publicação.

É importante ressaltar então que o êxito na implementação das metas do ODS 
13 baseia-se, em grande medida, na integração e na cooperação interinstitucional, que 
de forma complementar agregam dados e informações que compõem os indicadores. 
Deve-se destacar ainda que é fundamental reforçar a capacidade de operacionalizar a 
produção e o compartilhamento de informações e estatísticas, como base para qua-
lificar o processo de mensuração e reporte, fornecendo coerência entre os objetivos 
e as políticas ambientais e climáticas. 

Ao pensar no enfrentamento dos impactos das mudanças do clima para o futuro, 
é importante constatar que o fortalecimento das metas propostas pelo ODS 13 decorre 
da articulação deste com outros quadros de referência internacionais que organizam 
e orientam a ação climática em nível global. 

A partir do marco político e jurídico fornecido pala UNFCCC, com base nos 
estudos e análises do IPCC, foi divulgado no âmbito do Grupo de Especialistas em 
Estatísticas Ambientais das Nações Unidas (Expert Group on Environment Statistics - 
EGES), o Global Set of Climate Change Statistics and Indicators (United Nations, 2023), 
adotado em março de 2022 como estrutura de referência para balizar as estatísticas 
e indicadores de mudanças climáticas de cada país na preparação de suas bases de 
estatísticas e indicadores de acordo com suas preocupações e prioridades. 
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Esse Conjunto Global estabelece um quadro de referência comum para a siste-
matização de estatísticas e indicadores relacionados às mudanças climáticas, com o 
propósito de impulsionar a participação e contribuição ativa das instituições produtoras 
de informações em cada país a partir da identificação das estatísticas e indicadores 
relevantes para as realidades nacionais. 

Orientado a partir do IPCC o Conjunto Global segue as mesmas cinco áreas da 
orientação para organização das estatísticas e indicadores: indutores, impactos, vul-
nerabilidade, mitigação e adaptação. Muitos dos indicadores propostos pelo Conjunto 
Global remetem-se diretamente aos indicadores ODS. No eixo Impactos, o indicador 
13.1.1 - Número de mortes, desaparecidos e pessoas diretamente afetadas por de-
sastres relacionados ao clima; no eixo Adaptação, os indicadores 13.1.2 - Número 
de países que adotam e implementam estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres alinhadas ao Quadro de Sendai; e 13.1.3 - Proporção de governos locais que 
adotam e implementam estratégias locais de redução de risco de desastres alinhadas 
às estratégias nacionais; e no eixo Mitigação, o indicador 13.2.1 - Número de países 
que comunicaram estratégias de desenvolvimento de baixo carbono resilientes ao 
clima. A correspondência entre os indicadores do Conjunto Global e dos ODS não se 
restringe ao ODS 13, mas compreende ainda, de forma direta ou conceitual, indica-
dores do ODS 14 - Vida na água e ODS 15 - Vida terrestre.

Outra referência que fortalece a agenda climática é o Sistema de Contabilida-
de Econômica Ambiental (System of Environmental-Economic Accounting - SEEA)9, 
desenvolvido sob a coordenação das Nações Unidas. Trata-se de um sistema esta-
tístico voltado para a integração de informações econômicas e ambientais em uma 
estrutura contábil comum, compatível com o Sistema de Contas Nacionais - SCN. 
Ao mensurar fluxos físicos (como emissões de GEE, uso de energia, água) e fluxos 
monetários, fornece subsídios para análises e monitoramento de políticas climáticas 
(United Nations, 2024). 

A dimensão espacial das informações ambientais e de mudanças climáticas, 
também é um aspecto de grande relevância. A coleta de informações ambientais e a 
preparação de estatísticas relacionadas exige muitas vezes a desagregação territorial, 
o georreferenciamento de áreas e a delimitação geográfica dos fenômenos observa-
dos. Esses elementos são essenciais para entender a dinâmica ambiental, avaliar seu 
escopo, dimensionar e caracterizar populações e espécies afetadas, bem como para 
tomar decisões baseadas em dados e evidências, visando promover o desenvolvimento 
sustentável nas diferentes escalas. 

A discussão sobre a integração de informações estatísticas e geoespaciais tem 
também sido amplamente abordada pelas Nações Unidas, especialmente pelo Co-
mitê de Peritos das Nações Unidas sobre Gestão de Informação Geoespacial Global - 
UN-GGIM (United Nations Committee of Experts on Global Geospatial Information 
Management, 2019), por meio da adoção do Quadro Geoespacial Estatístico Global 
(Global Statistical Geospatial Framework - GSGF), que promove a produção de dados 
estatísticos e geoespaciais padronizados e integrados. No processo de construção 
de uma referência nacional para estatísticas ambientais e de mudanças climáticas, é 
fundamental um quadro de refinamento espacial das informações, que sirva de base 

9  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://seea.un.org/.
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para a construção de um sistema que integre essas informações de forma estruturada. 
Para além da dimensão espacial como referência, muitas das informações e estatís-
ticas de mudanças climáticas apresentam um componente espacial explícito, como 
biomas, regiões naturais, ecossistemas, bacias hidrográficas, planície de inundação, 
zonas costeiras, áreas de riscos, entre outros, que são fundamentais para a compre-
ensão dos fenômenos climáticos, a avaliação de seus impactos e a formulação de 
respostas e ações.

A manutenção da agenda ambiental de mudanças climáticas, sistematizada a 
partir das metas propostas pelos ODS, apresenta como pontos principais a harmo-
nização dos dados e estatísticas a partir da padronização metodológica e do reforço 
sinérgico entre as instituições produtoras de informações; a ampliação da integração 
de dados e políticas de desenvolvimento sustentável; e o monitoramento baseado em 
indicadores adequados que possibilitam o acompanhamento real dos avanços atingi-
dos. Tudo isso com vista ao fortalecendo da capacidade nacional frente as mudanças 
e a manutenção de parâmetros de comparabilidade internacional.

A adoção de quadros globais de referência metodológica que se complementam 
e potencializam, a proposição de políticas públicas e o monitoramento das ações foi 
fundamental para avanço na composição dos indicadores do ODS 13 nos últimos 10 anos. 

Ao apreciarmos hoje os avanços na construção de indicadores ambientais do 
ODS, é fundamental considerar a convergência dos temas. Nesse sentido a formaliza-
ção de parcerias técnicas interinstitucionais e a constituição de diálogos intersetoriais 
permitiu não só a construção e os avanços dos indicadores como também a reflexão 
sobre como enfrentar os desafios da sustentabilidade no contexto atual, diante da 
crise climática, da perda de biodiversidade e da degradação dos ecossistemas.

Vale destacar que para o fortalecimento do debate climático e o enfrenta-
mento das emergências no Brasil uma importante ação foi o estabelecimento da 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, instituída pela Lei n. 12.608, 
de 10.04.201210, que definiu as diretrizes para a gestão de riscos e desastres no país, 
abrangendo ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. 
Isso reforça a importância da construção não só de um arcabouço institucional e de 
acordos interinstitucionais, mas também uma base normativa para o direcionamento 
alinhado de ações, projetos e políticas. 

A PNPDEC e as ações estabelecidas a partir dela contribuíram consideravelmen-
te no apoio as ações de resposta às mudanças climáticas, especialmente nas metas 
relacionadas a capacidade de adaptação a riscos de desastres e eventos extremos, 
ao fortalecimento da resiliência e da capacidade de adaptação, integrando medidas 
de prevenção e resposta a políticas e planejamentos públicos, influenciando ainda na 
conscientização e na capacidade humana e institucional sobre mitigação, adaptação, 
redução de impacto e alerta precoce.

O conjunto dessas iniciativas tem rebatimento no fortalecimento de práticas, 
projetos e compromissos, assim como na produção de dados, estatísticas e indica-
dores com metodologia sólida, padronizados, relevantes, oportunos e confiáveis, o 
que configura alicerce fundamental para a manutenção da pauta do desenvolvimento 
sustentável, para além da Agenda 2030 no País.

10  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/
lei/l12608.htm. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
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ODS 14 - Vida na água

Os oceanos são fundamentais para a manutenção da vida no planeta. Fornecem 
diretamente meios para a sobrevivência dos seres vivos e desempenham papel es-
sencial em diversos processos de regulação do meio abiótico. Dentre suas funções, 
atuam como um dos reguladores do clima global, fornecem grande parte do oxigênio 
do planeta, são componentes essenciais do ciclo da água, além de serem fonte de 
alimentos, meio de transporte e áreas de turismo e lazer.

As metas e indicadores propostos na Agenda 2030 para o atendimento do ODS 
14 são bastante abrangentes e podem ser classificados em três grupos quanto ao 
seu objeto de abordagem da zona costeira e marinha. Assim, há metas relacionadas 
à qualidade ambiental: contaminação e acidificação dos oceanos (14.1, 14.3), à ativi-
dade pesqueira – principalmente à pesca artesanal (14.4, 14.6, 14.7, 14.b) e à gestão e 
atendimento a acordos internacionais para o uso dos oceanos (14.2, 14.5, 14.a. 14.c). 
Ainda que o escopo dos indicadores seja suficiente para o acompanhamento das metas 
propostas, a maioria deles requer dados cuja produção necessita de monitoramentos 
contínuos e estatísticas sistematizadas.

No Brasil, ainda não temos políticas públicas ou protocolos de grande escala 
para a zona costeira e marinha que contemplem programas de monitoramento in 
situ implementados, isto é, não existem, em nível nacional integrado, programas de 
monitoramento da qualidade ambiental, políticas implementadas de gestão da zona 
costeira e marinha e, adicionalmente, as estatísticas de pesca estão desatualizadas, 
sendo a última documentação dessas estatísticas referente ao ano de 2012. Tais limi-
tações podem ser entendidas como entraves para a produção de dados oficiais sobre 
a zona costeira e marinha, sendo a produção, na maioria das vezes, desempenhada 
pela Academia, de maneira, muitas vezes, descontínua no espaço e/ou tempo. En-
tretanto, é importante mencionar que as interações oceano-atmosfera e monitora-
mentos associados concernentes às mudanças climáticas compõem o escopo do XI 
Plano Setorial para os Recursos do Mar - XI PSRM (Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar, 2025).

Assim, das 10 metas globais do ODS 14, até o momento, o Brasil possui indi-
cadores com dados disponíveis apenas para três metas (14.5, 14.6 e 14.b). Três metas 
são passíveis de produção de indicadores (14.2, 14.a e 14.c), mas ainda dependem de 
articulação institucional para a identificação de pontos focais que possam responsa-
bilizar-se pela sua produção.  

As demais metas requerem dados de monitoramento de parâmetros ambientais 
e econômicos contínuos e confiáveis, o que demanda uma quantidade de esforço 
considerável em um país com zona costeira e marinha tão extensa quanto o Brasil. 
Para esses monitoramentos, seria necessária a articulação entre Governos Federal, 
Estaduais e Municipais e o estabelecimento de uma grande rede de coleta e armaze-
namento de informações.

O indicador 14.5.1 - cobertura de áreas marinhas protegidas em relação às áreas 
marinhas - representa um exemplo de sucesso no ODS 14. Sua disponibilização é feita 
de maneira contínua desde 2002, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, detentor dos dados. Desde 2018, o Brasil conseguiu atingir o 
percentual de 10% de cobertura estabelecido pela meta de até 2020, conservar pelo 
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menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com a legislação nacional e 
internacional, e com base na melhor informação científica disponível. Entretanto, é 
importante destacar que a meta não diz respeito apenas à área de cobertura, pois é 
fundamental que as áreas protegidas sejam mantidas de maneira a garantir a inte-
gridade, resiliência e funcionamento dos ecossistemas presentes, de modo a garantir 
a representação e viabilidade de todos os níveis de organização da biodiversidade. 
Assim, o Brasil vem trabalhando para desenvolver indicadores que possibilitem a afe-
rição de informações sobre a eficiência da gestão, com critérios de gestão equitativa 
e efetiva das áreas protegidas, bem como sua representação ecológica (Brasil, 2020).

Para o indicador 14.2.1 – número de países que utilizam abordagens base-
adas em ecossistemas para gerenciar áreas marinhas - temos no nível nacional a 
elaboração do Planejamento Espacial Marinho - PEM, que entre outras premissas e 
objetivos, prevê a abordagem ecossistêmica na definição dos usos da zona costeira 
e marinha, de forma a minimizar os impactos antrópicos e manter a qualidade am-
biental. O PEM pode, ainda, contribuir com outros indicadores do ODS 14, uma vez 
que sua execução requer a compilação de uma ampla quantidade de dados ambien-
tais geoespacializados. Em 2017, na 1ª Conferência Mundial dos Oceanos, o Brasil 
assumiu como compromisso realizar seu PEM até 2030. Dividido entre as quatro 
regiões costeiras do País, os primeiros estudos iniciaram em 2024 pela Região Sul 
e já se estenderam para as demais regiões do País, com financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e pelo Fundo Brasileiro 
para a Biodiversidade - Funbio11. 

O indicador 14.1.1.a – índice de eutrofização costeira - apresenta indicadores 
que podem ser derivados do sensoriamento remoto. Existem algumas plataformas 
de dados globais para eutrofização que podem ser melhor avaliadas quanto a sua 
resolução espacial e viabilidade como fonte de um indicador proxy. Para o indicador 
14.3.1 – acidez média marinha (pH) medida num conjunto representativo de estações 
de coleta - existem bases de dados de monitoramentos colaborativos in situ, mas 
também bases de dados globais que apresentam indicadores correlatos à acidificação 
dos oceanos, como a temperatura de superfície do mar e a pressão de CO2. Entretanto, 
para efetiva conversão desses dados globais em indicadores nacionais, é necessária 
a validação. Para esse fim, é preciso que as instituições responsáveis por essas infor-
mações no País analisem e estabeleçam os métodos de validação.

ODS 15 - Vida terrestre

Para se atingir as metas propostas pelos ODS é necessário identificar e quantificar a 
evolução histórica de determinados fenômenos (ambientais, sociais ou econômicos) 
em um país ou uma região específica. Os resultados são expressos na forma de indi-
cadores, e o primeiro desafio para sua obtenção é a disponibilidade de dados. 

Apesar de ter havido um aumento significativo na produção de dados nos 
últimos anos, ainda há lacunas que podem comprometer o cumprimento das metas 
estabelecidas. No caso do ODS 15, tais lacunas dizem respeito sobretudo à dispersão 

11  Para informações mais detalhadas sobre o PEM, consultar o endereço: https://www.marinha.mil.br/secirm/pt-br/psrm/
pem/projetos-brasil
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dos bancos de dados e à falta de periodicidade na produção das informações. Um dos 
exemplos é o indicador 15.7.1, que trata da proporção da vida silvestre comercializada 
que foi objeto de caça furtiva ou de tráfico ilícito. Seus registros administrativos se 
encontram dispersos em diferentes bancos de dados (federais, estaduais e locais), não 
havendo uma instituição responsável pela sua sistematização. Quando disponíveis, 
os dados necessários para o cálculo de determinado indicador costumam ser produ-
zidos por diferentes instituições, sendo necessário um arranjo institucional para que 
se chegue à publicação oficial das informações que servirão de base para a avaliação 
do cumprimento das metas anteriormente mencionadas.

A articulação interinstitucional para a obtenção dos indicadores do ODS 15 
vem sendo construída ao longo de vários anos, desde antes do estabelecimento da 
Agenda 2030, que criou os ODS em substituição aos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio - ODM. As articulações ganharam impulso com a criação do Comitê dos 
ODS no IBGE, fortalecendo esta temática dentro da Instituição. O Comitê designou 
coordenadores para cada um dos 18 ODS e sistematizou os contatos com pontos 
focais das diversas instituições nacionais e internacionais também envolvidas na 
construção e obtenção dos indicadores. Com isso, foi estabelecida uma nova série 
de cooperações entre o IBGE e outras instituições, sobretudo federais, envolvidas na 
produção de dados relacionados aos indicadores do ODS 15. Em alguns casos a coo-
peração também envolve a interação direta com agências de custódia internacionais, 
responsáveis por determinado indicador.

O contato com outras entidades, nacionais e internacionais, para a construção e 
obtenção dos indicadores ODS envolve oportunidades e dificuldades, como aconteceu 
em dois indicadores do ODS 15.

No caso do 15.4.2 - (a) Índice de cobertura vegetal nas regiões de montanha; 
e (b) Proporção de terras degradadas nas regiões de montanha – houve a oportuni-
dade de o IBGE participar de uma força-tarefa global estabelecida no início de 2022 
pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations - FAO) para a reformulação do indica-
dor. Neste processo, o Brasil foi escolhido como um dos países-piloto, inicialmente 
atuando em conjunto com África do Sul, Colômbia, Japão e Nepal. Ao participar de 
tal grupo, foi possível interagir com colegas de vários países, inclusive pesquisadores 
das Nações Unidas, e executar uma série de testes cartográficos e estatísticos sobre 
as áreas verdes e a degradação nas áreas de montanha do Brasil, aprimorando a ca-
pacidade dos técnicos do IBGE no cálculo de um indicador via sensoriamento remoto 
e geoprocessamento. Também houve a possibilidade de contribuir diretamente no 
aprimoramento dos métodos de obtenção do indicador. Com isto, nosso País foi um 
dos primeiros a publicar o referido indicador dentro de seu novo formato.

Para obtenção do indicador 15.3.1 – Proporção do território com terras degrada-
das – os contatos institucionais foram estabelecidos ainda em 2018, inicialmente com 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa. As dificuldades incluíram 
desde questões conceituais até mudanças institucionais, a pandemia de COVID-19 e as 
inconsistências da ferramenta padrão oferecida pela agência de custódia do indicador.

A degradação, mesmo quando restrita ao ambiente pedológico, é um conceito 
amplo e um fenômeno que acaba por envolver outros elementos naturais e antrópi-
cos. A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (United Nations 

https://odsbrasil.gov.br/objetivo15/indicador1542
https://odsbrasil.gov.br/objetivo15/indicador1542
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1092BR1093&cs=0&sca_esv=65f8de5c1a968260&sxsrf=AE3TifPjggHRDVDg--XSWenfvA2rd1_Anw%3A1753452864019&q=Food+and+Agriculture+Organization+of+the+United+Nations&sa=X&ved=2ahUKEwjsxNr4mNiOAxXIJrkGHUMkD9UQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfBtULtFb6BEPU9--2tvV6UWgmRbGmCwJpEqfT0fPAr5RmIkFKVYh7d7ddE6lYSUA667W0i310isvuNa93wADiFtuONoJZsJoec5BuakPLxPr1TrjtBR9dGK0_FWRQKNfz_8ebr-xM-JV0IPN2fcvsKlXg56bHGEgXTzhUY0fvG7l_I&csui=3
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1092BR1093&cs=0&sca_esv=65f8de5c1a968260&sxsrf=AE3TifPjggHRDVDg--XSWenfvA2rd1_Anw%3A1753452864019&q=Food+and+Agriculture+Organization+of+the+United+Nations&sa=X&ved=2ahUKEwjsxNr4mNiOAxXIJrkGHUMkD9UQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfBtULtFb6BEPU9--2tvV6UWgmRbGmCwJpEqfT0fPAr5RmIkFKVYh7d7ddE6lYSUA667W0i310isvuNa93wADiFtuONoJZsJoec5BuakPLxPr1TrjtBR9dGK0_FWRQKNfz_8ebr-xM-JV0IPN2fcvsKlXg56bHGEgXTzhUY0fvG7l_I&csui=3
https://odsbrasil.gov.br/objetivo15/indicador1531
https://odsbrasil.gov.br/objetivo15/indicador1531
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Convention to Combat Desertification - UNCCD) é a agência responsável globalmente 
pelo indicador, e suas orientações recomendam o cálculo da degradação a partir de 
três subindicadores principais: mudanças na cobertura e uso da terra, estoque de 
carbono no solo e produtividade do solo. Entretanto, a influência de cada um destes 
subindicadores no processo de degradação pode oscilar de país para país e, no caso de 
um vasto território como o do Brasil, pode haver variação interna entre seus diferentes 
biomas. Além disso, tais dados nem sempre estão disponíveis com a abrangência, 
precisão e periodicidade necessárias. 

Essas e outras questões foram alvo de diversas discussões entre os técnicos 
envolvidos na obtenção do indicador em nosso País. E as conversações, que se es-
tenderam por alguns anos e passaram por diversas mudanças de administração e 
por uma pandemia, acabaram por sofrer percalços e interrupções. 

As discussões foram retomadas em 2023 com a entrada no grupo do Departa-
mento de Combate à Desertificação - DCDE, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima e do Observatório da Caatinga e Desertificação, este último constituído por 
especialistas de universidades e institutos de pesquisa da Região Nordeste. As con-
versações ganharam maior peso institucional com a inserção do 15.3.1 no contexto 
do Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 
Seca - PAB Brasil. Por determinação da UNCCD, a proporção de áreas degradadas, 
calculada pelo indicador, passou a ser uma das referências para a definição das es-
tratégias do PAB Brasil.

Entretanto, mesmo com a ampliação e maior diversificação do grupo (composto 
agora por DCDE, Embrapa, Observatório e IBGE), persistiram as dificuldades associa-
das à interrelação entre os três subindicadores mencionados e ao uso da ferramenta 
disponibilizada pela UNCCD. Repetidas vezes os cálculos geravam índices de degra-
dação dos solos incompatíveis com a realidade brasileira ou apresentando expressi-
vas disparidades entre biomas ou entre os períodos analisados. Após muitos testes 
(sempre seguindo os métodos propostos), uma consulta formal aos pesquisadores da 
UNCCD e o uso de outras ferramentas, foi possível alcançar resultados compatíveis 
com a realidade de nosso País e finalmente publicar os resultados do indicador 15.3.1 
na plataforma oficial dos ODS.

Estabelecidas as articulações institucionais necessárias, a mensuração e o 
acompanhamento dos indicadores demandam a utilização de diversas fontes de da-
dos, como mencionado anteriormente. Incluem desde a coleta e sistematização de 
registros administrativos e pesquisas estatísticas, como o acesso a fontes de dados 
geoespaciais e de sensoriamento remoto. Imagens de satélite fornecem dados con-
fiáveis e precisos e muitas vezes contínuos no espaço e no tempo, contribuindo para 
a perpetuação e ampliação da capacidade do monitoramento dos ODS.

Outra característica dos dados geoespaciais é a possibilidade de integração, 
com a associação entre diferentes informações cartográficas, como mapas temáticos 
de relevo, geologia, solos, vegetação, topografia, hidrografia, sistema viário, cobertura 
e uso da terra, entre outros. Tais dados, associados à informação estatística, revelam 
a distribuição espacial dos fenômenos na superfície terrestre, permitindo insights em 
múltiplas escalas que vão desde territórios nacionais até regiões geográficas específicas.

Nos últimos anos, a crescente disponibilidade de imagens de satélite gratuitas 
e o avanço das técnicas e da capacidade de processamento desses dados favorecem 
seu uso no cálculo de diversos indicadores.
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Os levantamentos de cobertura e uso da terra, por exemplo, são um insumo 
essencial para o cálculo de alguns dos indicadores do ODS 15, como 15.1.1, 15.1.2, 
15.3.1, 15.4.1 e 15.4.2, fornecendo informações abrangentes sobre a evolução das 
formas de ocupação, por meio das quais é possível detectar e quantificar dinâmicas 
e processos ecossistêmicos, como degradação e regeneração.

Um dos reflexos da crescente demanda e utilização da informação geoespacial 
para o cálculo dos ODS é o surgimento de plataformas e bancos de dados online cria-
dos recentemente, como o Earth Observations for the Sustainable Development Goals 
- EO4SDG, inserido no Grupo em Observações da Terra (Group on Earth Observations 
- GEO)12. Trata-se de um grupo formado por colaboradores que vão desde institutos 
nacionais de estatística a universidades e centros de pesquisa ambientais, que divulga 
e promove eventos, capacitações, fóruns de discussão, disponibiliza publicações di-
gitais e otimiza o acesso dos usuários a plataformas e bancos de imagens de satélite, 
mapeamentos e outros dados geoespaciais relacionados aos ODS.
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Introdução
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, da Organização 
das Nações Unidas - ONU (United Nations - UN), por meio de seus Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, apresenta uma estrutura 
ambiciosa para o desenvolvimento global. Entre eles, uma seleção de 
ODS de caráter social, que se destacam como pilares fundamentais para 
o avanço do bem-estar humano e para a construção de sociedades mais 
justas, equitativas e sustentáveis. Estes incluem: ODS 1 - Erradicação da 
pobreza; ODS 2 - Fome Zero e agricultura sustentável; ODS 3 - Saúde e 
bem-estar; ODS 4 - Educação de qualidade; ODS 51 - Igualdade de Gênero; 

1  Para informações mais detalhadas sobre o ODS 5, consultar o capítulo Produção de dados 
desagregados para “não deixar ninguém para trás”, nesta publicação.
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ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico; ODS 10 - Redução das desigualda-
des; ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes; e ODS 182 - Igualdade étnico-racial. 
Cada um desses objetivos, com suas metas e indicadores específicos, busca transfor-
mar realidades, abordar desafios complexos e pavimentar o caminho para um futuro 
mais próspero e inclusivo.

ODS 1 - Erradicação da pobreza

O objetivo do ODS 1 é erradicar a pobreza em todas as suas formas e lugares. Pode-
mos levantar dois pontos:

•	O primeiro ponto diz respeito a erradicar a pobreza em todos os lugares o que 
coloca a necessidade e importância de viver em uma sociedade inclusiva em 
que o desenvolvimento e a prosperidade sejam compartilhados por todos e 
ninguém seja deixado para trás ou simplesmente abandonado na pobreza, 
independente da sua origem, cor da pele, ou comunidade em que reside. É 
tanto um compromisso de superar grandes distâncias e chegar aos mais ne-
cessitados quanto uma obrigação de criar bases duradouras para a superação 
da pobreza em diferentes fases da vida. É proteger as crianças e os idosos e 
garantir que todos possam aproveitar as oportunidades da vida adulta. 

•	O segundo ponto diz respeito a erradicar a pobreza em todas suas formas, o 
que sinaliza tanto o reconhecimento das diferentes dimensões da pobreza, nas 
quais as carências e privações impeçam uma vida autônoma e satisfatória. 
Por exemplo, as pessoas podem ter acessos restritos à alimentação, medica-
mentos, educação, transporte, ter pouco tempo com os filhos e a família, ter 
moradia inadequada etc. De fato, 10 famílias podem vivenciar a pobreza de 
10 formas diferentes.

Esses dois pontos foram desafiadores e demandaram tanto a revisão da literatura 
e orientações internacionais quanto diálogo e colaboração do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE com diferentes órgãos e instituições do governo e da 
sociedade civil, como os Ministérios da Previdência Social; do Trabalho e Emprego; e 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; e o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA entre outros. 

O primeiro ponto (erradicar a pobreza em todos os lugares) demandou que as 
medidas do ODS-1 fossem capazes de retratar a dinâmica da pobreza no Brasil e em 
recortes específicos da população. Tais recortes buscam dar visibilidade aos mais vul-
neráveis e identificar aspectos mais estruturais da pobreza respeitando as orientações 
internacionais e o contexto nacional. Em processo colaborativo foram definidos os 
recortes geográficos (Grande Região, Unidades da Federação, Urbano-Rural), cor ou 
raça, sexo e anos de idade (0-5, 6-14, 15-17, 18-24, 25-29, 30-39, 40-49, 50-59, 60-69, 
70 ou mais). Tais desagregações identificaram os maiores níveis de pobreza para as 
crianças e adolescentes, pessoas pretas e pardas e nas áreas rurais. O ODS-1 também 
demandou a mensuração da pobreza daqueles inseridos no mercado de trabalho e 
revelou que poucos trabalhadores se encontram abaixo da linha internacional de 

2  Para informações mais detalhadas sobre o ODS 18, consultar o capítulo Construção de um ODS para visibilização da 
desigualdade étnico-racial no País e no mundo: potencialidades e desafios, nesta publicação.
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pobreza. Tal resultado já era esperado dado o nível de desenvolvimento do Brasil que 
garante, para quase todos os ocupados, renda suficiente para escapar das formas 
mais severas de pobreza indicadas pela linha internacional.

O segundo ponto (erradicar a pobreza em todas suas formas) demanda duas 
estratégias de mensuração complementares. A primeira estratégia de mensuração se 
caracteriza pelo uso de informações monetárias, mais precisamente da renda domiciliar 
per capita como medida do padrão de vida. A segunda estratégia de mensuração se 
baseia em outras informações, de caráter não monetário, relevantes para a qualidade 
de vida. Como, por exemplo, indicadores de acesso aos serviços de saúde, educação, 
saneamento, o contato com e a preservação do meio ambiente, trânsito, poluição... 
Nem sempre os avanços na redução da pobreza monetária são transformados em avan-
ços nos indicadores de qualidade de vida e vice-versa. Dadas as diferentes dinâmicas 
dos indicadores monetários e não monetários, as duas estratégias de mensuração da 
pobreza se tornam complementares e informativas.

Para a mensuração da pobreza monetária, dois índices foram calculados. O 
índice 1.1.1 mensura a pobreza pela proporção da população vivendo com menos 
US$ 2,15 por dia pela paridade do poder de compra - PPC de 2017 (inicialmente o 
valor era US$ 1,90 por dia).

Para o Brasil, a linha de pobreza internacional indica condições mais extremas ou 
severas da pobreza. Como tal linha é relativamente baixa para os padrões nacionais, 
o índice 1.1.1 não captura adequadamente os níveis de pobreza monetária do Brasil. 
Todos os países são demandados a trabalhar com uma segunda linha que retrate 
melhor a extensão da pobreza. Para tanto, tomou-se de forma consensual o valor de 
US$ 6,85 por dia (PPC de 2017) como linha nacional nos ODS para o índice 1.2.1. A 
linha de US$ 6,85 é indicada pelo Banco Mundial para os países de renda média alta 
como o Brasil na ausência de uma linha de pobreza nacional. Os países têm como meta 
a redução pela metade da pobreza monetária medida pelo índice 1.2.1 - proporção 
da população vivendo abaixo da linha de pobreza nacional. Entretanto, o exercício 
de mensuração da pobreza mais desafiador foi o cálculo da pobreza não monetária 
que incorpora diferentes dimensões da qualidade de vida. Para tanto, utilizou-se a 
Pesquisa de Orçamentos Familiares que levantou informações sobre 50 indicadores 
de privações distribuídos em seis dimensões: 

•	Moradia: abrange a estrutura do domicílio, seu entorno e vizinhança e as con-
dições ambientais (ex: poluição), assim como, avaliação da moradia; 

•	Acesso aos serviços de utilidade pública: abrange eletricidade, esgotamento 
sanitário, água e coleta de lixo, assim como a avaliação destes serviços;

•	Saúde e alimentação: abrange insegurança alimentar, acesso aos serviços de 
saúde e medicamentos, além da avaliação da saúde e alimentação;

•	Educação: abrange a frequência e o atraso escolar, além da avaliação da 
educação;

•	Acesso aos serviços financeiros e padrão de vida: abrange a posse de bens 
duráveis, conta em banco e as dificuldades de pagar as contas do dia a dia; e

•	Transporte e lazer: abrange o equilíbrio no uso do tempo em atividades do dia 
a dia, como o transporte para o trabalho, as jornadas de trabalho e a avaliação 
do transporte e do lazer. 



_ Reflexões sobre a Agenda 2030  

70_ 10 anos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Com base nestas informações dois índices de pobreza multidimensionais rela-
cionados ao indicador 1.2.2 foram calculados: a proporção de pessoas com algum grau 
de pobreza multidimensional e o Índice de Pobreza Multidimensional Não Monetário 
(IPM-NM), dado pelo grau médio de pobreza da população. Todos os países têm como 
meta reduzir pela metade a pobreza medida pelo indicador 1.2.2.

ODS 2 - Fome Zero e agricultura sustentável 

O objetivo do ODS 2 representa um compromisso global para erradicar a fome, alcançar 
a segurança alimentar e melhorar a nutrição, ao mesmo tempo em que se promove 
uma agricultura sustentável até o ano de 2030. No entanto, o problema global da fome 
e da insegurança alimentar tem exibido um aumento alarmante e contínuo desde 2015, 
uma tendência exacerbada por uma combinação de fatores, incluindo a pandemia 
de COVID-19, conflitos, mudanças climáticas e desigualdades crescentes. Em 2022, 
os dados disponíveis revelaram que aproximadamente 735 milhões de pessoas, o 
que corresponde a 9,2% da população mundial, encontravam-se em estado de fome 
crônica. Esse dado representa um aumento impressionante em comparação a 2019, 
o que sublinha a gravidade da situação, revelando uma crise crescente. O aumento 
persistente da fome e da insegurança alimentar (IA), alimentado por uma interação 
complexa de fatores, exige atenção imediata e esforços globais coordenados para 
aliviar esse desafio humanitário crítico.

A Meta 2.1 desse ODS estabelece a ambição de, até 2030, acabar com a fome 
e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e as pessoas em 
situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes 
durante todo o ano. Para monitorar esse progresso, o indicador 2.1.2, sob a custódia 
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura  (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations - FAO), informa sobre a estimativa 
de pessoas na população que viveram em algum momento do período de um ano 
em insegurança alimentar moderada ou grave, com base na Escala Internacional de 
Experiência de Insegurança Alimentar (Food Insecurity Experience Scale - FIES).

Com relação a interpretação dos resultados da FIES e resultados nacionais, 
visando garantir a comparabilidade das prevalências de insegurança alimentar mo-
dera e grave e insegurança alimentar grave calculadas para diferentes populações, 
os denominados pontos de corte são definidos na escala de referência global do FIES 
e convertidos em valores correspondentes nas escalas nacionais com a aplicação 
do modelo de Rasch a partir da população específica, por meio de um processo de 
equating. A metodologia equating é uma forma de padronização da métrica com base 
na identificação do subconjunto de itens que podem ser considerados comuns à FIES 
global e à escala nacional específica usada para coleta das informações. Os níveis 
de gravidade associados aos itens comuns são usados como pontos de ancoragem 
para ajustar os limiares globais da FIES às escalas locais. A compatibilidade com a 
FIES e a possibilidade de compilar este indicador exigem que pelo menos quatro dos 
oito itens do FIES sejam identificados como comuns em relação à escala nacional. 
Sendo assim, os países têm apresentado suas próprias prevalências, o que acaba por 
diferir dos resultados divulgados com a metodologia FIES, para os mesmos dados 
utilizados pela escala nacional, em função do processo de padronização exigido pela 

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1092BR1093&cs=0&sca_esv=65f8de5c1a968260&sxsrf=AE3TifPjggHRDVDg--XSWenfvA2rd1_Anw%3A1753452864019&q=Food+and+Agriculture+Organization+of+the+United+Nations&sa=X&ved=2ahUKEwjsxNr4mNiOAxXIJrkGHUMkD9UQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfBtULtFb6BEPU9--2tvV6UWgmRbGmCwJpEqfT0fPAr5RmIkFKVYh7d7ddE6lYSUA667W0i310isvuNa93wADiFtuONoJZsJoec5BuakPLxPr1TrjtBR9dGK0_FWRQKNfz_8ebr-xM-JV0IPN2fcvsKlXg56bHGEgXTzhUY0fvG7l_I&csui=3
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1092BR1093&cs=0&sca_esv=65f8de5c1a968260&sxsrf=AE3TifPjggHRDVDg--XSWenfvA2rd1_Anw%3A1753452864019&q=Food+and+Agriculture+Organization+of+the+United+Nations&sa=X&ved=2ahUKEwjsxNr4mNiOAxXIJrkGHUMkD9UQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfBtULtFb6BEPU9--2tvV6UWgmRbGmCwJpEqfT0fPAr5RmIkFKVYh7d7ddE6lYSUA667W0i310isvuNa93wADiFtuONoJZsJoec5BuakPLxPr1TrjtBR9dGK0_FWRQKNfz_8ebr-xM-JV0IPN2fcvsKlXg56bHGEgXTzhUY0fvG7l_I&csui=3
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comparabilidade internacional e acompanhamento global do indicador. Fica então 
o desafio de comunicar os resultados para um público não especializado de que os 
resultados são, de fato, distintos, muito embora o indicador seja o mesmo e os da-
dos utilizados também, sendo a diferença provocada por um necessário processo de 
padronização de pontos de corte para atender a comparabilidade internacional e o 
acompanhamento global do indicador.  

O ODS 2 abrange diversas áreas prioritárias, incluindo:

•	acabar com a fome: este é o objetivo central, buscando eliminar completamente 
a fome globalmente até 2030;

•	garantir acesso a alimentos seguros, nutritivos e suficientes: assegurar que 
todas as pessoas, especialmente os pobres e vulneráveis (incluindo crianças), 
tenham acesso contínuo a alimentos de qualidade; e

•	combater a insegurança alimentar: enfrentar o aumento alarmante da inse-
gurança alimentar, que tem sido exacerbado por fatores como a pandemia, 
conflitos, mudanças climáticas e desigualdades crescentes.

ODS 3 - Saúde e bem-estar

O objetivo do ODS 3 estabelece a saúde e o bem-estar como pilares essenciais para 
o desenvolvimento humano, buscando assegurar uma vida saudável e promover o 
bem-estar para todas as pessoas, em todas as idades. Ele reconhece a interconexão 
entre saúde, desenvolvimento socioeconômico e sustentabilidade ambiental. Este ODS 
reflete profundamente o envolvimento histórico e consolidado do IBGE nas agendas 
de desenvolvimento internacional. 

O IBGE tem desempenhado um papel crucial na formulação e implementação 
de agendas de desenvolvimento internacional, consolidando-se como um dos princi-
pais órgãos estatísticos do mundo. Sua atuação remonta ao esforço de construção de 
indicadores para acompanhamento das diretrizes para o desenvolvimento sustentável 
acordadas na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
conhecida como ECO-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992. Já na década de 1990, 
diversos países elaboraram seus planos nacionais estratégicos de desenvolvimento 
sustentável e mantiveram o empenho na construção de indicadores nacionais para 
a avaliação de avanços relacionados às diretrizes gerais aprovadas na Conferência 
de 1992. A Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 
Brasileira - CPDS foi criada em 1997, refletindo a evolução da organização interna do 
IBGE para lidar com essas demandas.

Apesar dessa trajetória, persistem dificuldades na harmonização das estatís-
ticas nacionais com padrões internacionais. Também são mencionados os esforços 
contínuos para abordar indicadores específicos de saúde, incluindo aqueles afetados 
pelas mudanças climáticas, e as dificuldades operacionais de estimativa dos indica-
dores. Indicadores específicos de saúde monitorados incluem a Taxa de mortalidade 
materna (3.1.1); a Incidência de Vírus da Imunodeficiência Humana - HIV por 1 000 
habitantes não HIV positivo (3.3.1); a Taxa de incidência de tuberculose (3.3.2); a Taxa 
de mortalidade por acidentes de trânsito (3.6.1); a Proporção de mulheres em idade 
reprodutiva (15 a 49 anos) que utilizam métodos modernos de planejamento familiar 
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(3.7.1); e o Número de nascidos vivos de mães adolescentes (grupos etários 10-14 e 
15-19) por 1 000 mulheres destes grupos etários (3.7.2). Atingir a cobertura universal 
de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essen-
ciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, 
de qualidade e a preços acessíveis para todos (3.8) também são metas centrais. O 
indicador 3.8.1, que trata da Cobertura da atenção primária à saúde, e o 3.8.2, que 
aborda a Proporção de pessoas em famílias com grandes gastos em saúde em relação 
ao total de despesas ou renda familiar, são mencionados como parte desse esforço. 
Uma lição fundamental aprendida neste processo é a necessidade de padronização 
na coleta de dados, visto que a existência de metodologias distintas entre diferentes 
pesquisas pode gerar inconsistências, dificultando uma visão integrada e comparável 
da situação da saúde.

O ODS 3 abrange diversas áreas prioritárias de saúde, incluindo:

•	Redução da mortalidade materna global para menos de 70 por 100 mil nasci-
dos vivos e a redução da mortalidade de recém-nascidos e crianças menores 
de 5 anos;

•	Combate a doenças transmissíveis como HIV/AIDS, tuberculose, malária, he-
patite e outras doenças infecciosas;

•	Redução da mortalidade prematura por doenças não transmissíveis através de 
prevenção e tratamento, e promoção da saúde mental e bem-estar;

•	Prevenção e tratamento do abuso de substâncias, incluindo narcóticos e o uso 
nocivo do álcool;

•	Garantir o acesso universal a serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo 
planejamento familiar, informação e educação;

•	Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo proteção contra risco financei-
ro, acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e acesso a medicamen-
tos e vacinas essenciais, seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis; e

•	Redução de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação 
e poluição do ar, água e solo.

ODS 4 - Educação de qualidade

O objetivo do ODS 4 é garantir educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e pro-
mover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.

O ODS 4 possui 10 metas, sendo mensuradas por 12 indicadores. Seu desafio 
é o foco na qualidade da educação e não no acesso, que já possui indicadores tra-
dicionais. Foi necessário um longo processo de desenvolvimento metodológico de 
novos indicadores. No início de 2018, dos 11 indicadores à época, apenas três tinham 
desenvolvimento metodológico. Em 2020, após a primeira grande revisão do quadro 
de indicadores globais, já não havia indicadores sem metodologia (Tier III). 

Passados oito anos de aprovação do primeiro conjunto de indicadores globais, 
nem todos possuem dados produzidos pelos países. O mais recente relatório global 
sobre os ODS (United Nations, 2025) mostra que não chega a 50% a proporção de 
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países que possuem, no mínimo, dois anos de informação em 2025, considerando a 
linha de base de 2015. Em virtude destas lacunas de dados e como melhor exemplo, o 
indicador 4.6.1, sobre o alcance de um nível mínimo de proficiência em leitura, escrita 
e matemática pela população de determinado grupo etário, foi substituído durante a 
segunda grande revisão do quadro de indicadores, em 2024, pela taxa de alfabetização 
de adultos e jovens, um indicador mais simples de ser calculado.

O Brasil possui apenas cinco indicadores produzidos no ODS 4, sendo que três 
com dados do IBGE e dois com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP. Permanecem desafios, como a necessidade de 
novas pesquisas para as quais são necessários recursos financeiros e humanos. Um 
exemplo de indicador sem dados é 4.2.1 - Proporção de crianças com idade entre 
24-59 meses que estão com desenvolvimento adequado da saúde, aprendizagem e 
bem-estar psicossocial, por sexo. É um indicador que depende de pesquisas domici-
liares. A metodologia, do Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef, Multiple 
Indicator Cluster Surveys - MICS, contempla 20 perguntas feitas diretamente às mães 
ou cuidadores primários sobre a maneira como seus filhos se comportam em deter-
minadas situações cotidianas e as habilidades e conhecimentos que adquiriram. Já 
existe tradução para o questionário em português e guias para implementação do 
questionário, também em português. O IBGE não possui experiência com coleta de 
informações sobre desenvolvimento infantil, mas as vinte perguntas do questionário 
são de fácil compreensão e talvez mais adequadas em uma pesquisa de saúde em 
que a própria mãe (ou cuidador principal) possa ser entrevistada.

O ODS 4 da Agenda 2030 da ONU aponta para uma educação de qualidade. 
Suas áreas de abrangência e prioridades incluem:

•	Educação primária e secundária universal e gratuita: assegurar que todas as 
meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equi-
tativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes 
e eficazes;

•	Acesso igualitário à educação pré-escolar e superior: garantir que todas as 
meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na 
primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, para que estejam prepara-
dos para o ensino primário. Também visa garantir a igualdade de acesso para 
todos os homens e mulheres a uma educação técnica, profissional e superior 
acessível e de qualidade, incluindo a universidade;

•	Habilidades relevantes para emprego digno: aumentar substancialmente o 
número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive 
técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo;

•	Eliminar disparidades de gênero e aumentar a inclusão: eliminar as disparida-
des de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de 
educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo pessoas 
com deficiência, povos indígenas e crianças em situações de vulnerabilidade.

•	Alfabetização e letramento matemático de adultos: garantir que todos os jo-
vens e uma substancial proporção de adultos, homens e mulheres, atinjam a 
alfabetização e o letramento matemático;

https://www.gov.br/inep/pt-br
https://www.gov.br/inep/pt-br
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•	Educação para o desenvolvimento sustentável e cidadania global: garantir que 
todos os alunos adquiram os conhecimentos e habilidades necessários para 
promover o desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da educação para 
o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos huma-
nos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, 
cidadania global e valorização da diversidade cultural;

•	Instalações de aprendizagem e ambiente seguro: construir e melhorar insta-
lações educacionais que sejam adequadas para crianças, pessoas com defici-
ência e sensíveis ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem 
seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos; e

•	Professores qualificados: aumentar substancialmente o suprimento de pro-
fessores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a 
formação de professores nos países em desenvolvimento.  

ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico 
(aspecto social)

O objetivo do ODS 8 é promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todas as pessoas. 
O trabalho decente é essencial para a redução da pobreza e das desigualdades, além 
de ser uma condição fundamental para o desenvolvimento humano e social. 

Entre as 10 metas desse objetivo, destacam-se a promoção de políticas de de-
senvolvimento orientadas à criação de empregos decentes, o apoio à formalização 
do trabalho, a erradicação do trabalho forçado e infantil, e a ampliação do acesso a 
oportunidades econômicas, especialmente para jovens e mulheres. 

A busca por crescimento econômico não se desvincula de princípios de sus-
tentabilidade: é necessário aumentar a eficiência no uso dos recursos, reduzir a 
desocupação e promover condições de trabalho seguras, especialmente em setores 
mais vulneráveis da economia. 

O ODS 8 busca também proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes 
de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os traba-
lhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos 
precários (8.8). 

A Meta 8.5 visa, até 2030, atingir o emprego pleno e produtivo e trabalho de-
cente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com 
deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor.

A Meta 8.7 aponta para a tomada de medidas imediatas e eficazes para erradi-
car o trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e 
assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, incluindo 
recrutamento e utilização de crianças-soldado, e com prazo ambicioso para 2025, 
acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas. 
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O progresso do ODS 8 é mensurado por indicadores de aspecto social, tais 
como: níveis de informalidade no mercado de trabalho (8.3.1), rendimento médio 
por hora real das pessoas ocupadas (8.5.1), taxa de desocupação (8.5.2), proporção 
de jovens fora da escola e do mercado de trabalho (8.6.1), proporção e número de 
crianças envolvidas no trabalho infantil (8.7.1). 

Outros indicadores incluem as taxas de frequência de lesões ocupacionais fatais 
e não fatais, por sexo e situação de migração (8.8.1) e o nível de conformidade nacional 
dos direitos trabalhistas (liberdade de associação e negociação coletiva) com base em 
fontes textuais da Organização Internacional do Trabalho - OIT (International Labour 
Organization - ILO) e legislação nacional, por sexo e situação de migração (8.8.2). 

Além disso, o indicador 8.a.1, que trata de Compromissos e desembolsos no 
âmbito da Iniciativa de Ajuda ao Comércio, está a cargo do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Serviços e encontra-se em construção. De forma similar, 
o indicador 8.b.1, que se refere à existência de uma estratégia nacional desenvolvida 
e operacionalizada para o emprego dos jovens, está a cargo do Ministério do Trabalho 
e Emprego e encontra-se em construção.

Contudo, o cumprimento deste objetivo enfrenta desafios consideráveis. Des-
taca-se a complexidade do tema trabalho decente, que demanda uma necessidade 
de articulação com diversos atores para a construção dos indicadores. 

A complexidade e os avanços na construção de indicadores para a Agenda de 
Trabalho decente são:

•	A abrangência do conceito de trabalho decente, que abarca múltiplas dimen-
sões — como emprego pleno e produtivo, salários justos, proteção social, 
direitos trabalhistas e segurança — torna sua mensuração e monitoramento par-
ticularmente desafiadores. Essa complexidade exige uma articulação contínua 
e eficiente entre diversos atores institucionais e sociais, além de investimentos 
adequados em recursos financeiros e de pessoal, para o desenvolvimento de 
indicadores que reflitam de forma precisa e abrangente essa totalidade;

•	O IBGE tem desempenhado papel fundamental na elaboração de estratégias 
para a produção de indicadores essenciais ao cumprimento das metas esta-
belecidas na Agenda 2030. Como exemplo, a construção de uma metodologia 
para produção de um indicador proxy de informalidade que responde à meta 
8.3, além do desenvolvimento de estudos que visassem a elaboração de 
metodologia específica para monitorar as piores formas de trabalho infantil, 
atendendo à meta 8.7. Ademais, foram desenvolvidas estratégias para a cons-
trução de indicadores com desagregações específicas, como a inclusão de um 
módulo na pesquisa de força de trabalho que possibilite análises voltadas às 
pessoas com deficiência;

•	Dado que a agenda de trabalho decente busca assegurar que ninguém seja 
deixado para trás, é imprescindível ampliar os esforços para produzir indica-
dores em níveis geográficos cada vez mais detalhados, garantindo a devida 
tempestividade na disponibilização desses dados — um dos principais desafios 
dessa agenda;

https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador871
https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador871
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•	Cabe destacar que o mercado de trabalho está em constante transformação, 
influenciado por crises econômicas, sanitárias, desigualdades estruturais pro-
fundas e outros fatores. Essas dinâmicas representam obstáculos contínuos 
à garantia de emprego pleno e condições de trabalho justas para todos, espe-
cialmente para jovens e grupos vulneráveis, dificultando também a construção 
de indicadores eficazes para seu monitoramento;

•	Adicionalmente, a evolução social e tecnológica impõe a necessidade de 
uma constante reavaliação das metodologias de mensuração. Indicadores 
tradicionais podem perder relevância diante de fenômenos contemporâneos, 
demandando novas abordagens que reflitam aspectos atuais, como o acesso 
a serviços e oportunidades;

•	É fundamental destacar a parceria histórica entre o IBGE e a OIT, que tem sido 
decisiva para incorporar a temática do Trabalho decente nas pesquisas de mer-
cado trabalho do IBGE, mediante a realização de diversos eventos científicos 
promovidos por ambas as instituições. A implementação do Sistema Integrado 
de Pesquisas Domiciliares - SIPD, coordenado pelo IBGE, vem contribuído 
significativamente para acelerar esse processo. Além disso, a parceria permite 
que o IBGE acompanhe de perto as demandas por produção estatística na área 
do mercado de trabalho. Nesse contexto, destaca-se a estratégia de diálogo 
social tripartite para o ODS 8, desenvolvida no Brasil sob a coordenação da 
OIT. Essa estratégia envolveu como atores principais o governo (por meio de 
seus ministérios e conselhos nacionais), as organizações de empregadores 
(empresas e associações patronais) e as organizações de trabalhadores (sin-
dicatos). O IBGE desempenhou um papel fundamental no Grupo de Trabalho 
de Indicadores, essencial para a construção e validação técnica das métricas 
do ODS;

•	Outra iniciativa importante foi o Projeto OIT/Comissão Europeia Monitorando 
e Avaliando o Progresso do Trabalho Decente - MAP, iniciado em fevereiro de 
2009. O Brasil foi um dos países selecionados para essa iniciativa, e as ativi-
dades no país começaram em julho de 2009. A experiência brasileira de men-
suração do Trabalho decente foi reconhecida como uma das mais avançadas 
e inovadoras durante a conferência final do projeto em novembro de 2013 em 
Bruxelas. O sucesso dessa iniciativa pode ser atribuído ao diálogo social na 
construção dos indicadores, à segmentação por sexo, cor ou raça, Áreas Ur-
banas e Rurais, Grandes Regiões, Unidades da Federação e Municípios, além 
da amplitude e inovação do escopo temático. A cooperação técnica dentro 
do Sistema Estatístico Nacional - SEN e as diversas aplicações nas políticas e 
ações de promoção do Trabalho decente também tiveram grande impacto; e

•	Por fim, é importante mencionar o impacto da pandemia de COVID-19, que 
dificultou significativamente a realização de pesquisas e, consequentemente, 
a produção de indicadores com a devida precisão. Essa situação reforça a 
necessidade de maior adaptabilidade e inovação na busca por dados precisos 
e relevantes.
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ODS 10 - Redução das desigualdades

O objetivo do ODS 10 é promover a inclusão de todos e garantir que os benefícios 
do desenvolvimento sejam distribuídos de forma equitativa na sociedade. Garantir 
educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de apren-
dizagem ao longo da vida para todos. O ODS 10 aborda a complexa e multifacetada 
questão das desigualdades, que se manifestam em diversas dimensões – sociais, 
econômicas e políticas – tanto dentro dos países quanto nas relações entre as nações. 

Este objetivo tem como meta reduzir a desigualdade dentro dos países e entre 
eles. Isso engloba desde a disparidade de renda até a inclusão social e política de 
grupos marginalizados, possui como característica básica a complexidade no trata-
mento temático do tema das desigualdades. Por ter determinações múltiplas, ou seja, 
há desigualdades sociais, econômicas, ambientais etc, as metas do referido objetivo 
acabaram por refletir essa heterogeneidade, o que resultou em uma falta de unidade 
entre elas e também entre os indicadores. Além disso, algumas dessas metas pos-
suem grande amplitude, sendo, muitas vezes, composta por poucos indicadores, o 
que dificulta a aderência necessária para que o indicador reflita sua respectiva meta. 

O ODS 10 é composto por 10 metas, podendo dividi-las da seguinte forma: seis 
metas sociais, três metas econômicas e uma meta institucional. E 14 indicadores, 
sendo nove sociais, quatro econômicos e um institucional. Além da heterogeneidade 
que marca a divisão dessas metas e indicadores nesses três campos, há também as 
diferenciações dentro de cada campo, onde alguns indicadores podem tratar de temas 
distintos, como, por exemplo, os indicadores sociais, que abrangem indicadores de 
desigualdades de renda, violência e migrações.

Em virtude dessas características, a governança do processo de articulação de 
atores e produção dos indicadores do objetivo 10 tornou-se um desafio desde o início 
das discussões dos ODS, em 2015, no IBGE. Uma lição aprendida neste percurso foi 
a necessidade de estabelecimento de acordos prévios com outras instituições pro-
dutoras de informações para a governança do processo de produção de indicadores 
que demandem colaboração externa, o que trará maior comprometimento de todos 
os envolvidos na produção dos indicadores de desigualdade. 

A formalização de parcerias dentro do IBGE é outra possibilidade que certamente 
trará bons resultados na construção de indicadores mais complexos com a participa-
ção de técnicos de outras áreas, a exemplo das parcerias feitas para a produção de 
alguns indicadores do ODS 10. 

Por fim, as dificuldades encontradas na produção do ODS 10 estão relacionadas 
à própria estruturação do modelo proposto pela ONU, onde a necessidade de atender 
as demandas de agências de desenvolvimento e sociedade civil acabou por tornar as 
metas e indicadores sem muita conexão entre si. Sugere-se que com a proposição 
de metas e indicadores nacionais, sua adequação à realidade nacional e utilização na 
formulação de políticas públicas, há possibilidade de unificação do sentido do objetivo 
ao real combate às desigualdades brasileiras. Tal modelo pode ser pensado para as 
próximas agendas de desenvolvimento, ou pelo menos, na sua condução pelo Brasil, 
e, dessa forma, espera-se que os indicadores nacionais possam também ser utilizados 
nos planos de governo, a exemplo dos Planos Plurianuais (PPA), o que os colocaria 
em um lugar estratégico na condução das políticas públicas nacionais.
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O ODS 10 abrange diversas áreas prioritárias visando a redução da desigual-
dade, incluindo:

•	Desigualdade de renda: visa progressivamente alcançar e sustentar o cres-
cimento da renda dos 40% mais pobres da população a uma taxa superior à 
média nacional;

•	Inclusão social, econômica e política: promover a inclusão social, econômica e 
política de todos, independentemente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, 
origem, religião ou condição econômica ou outra;

•	Igualdade de oportunidades: eliminar leis, políticas e práticas discriminatórias, 
e promover legislação, políticas e ações apropriadas a esse respeito;

•	Representação global: garantir uma maior representação e voz dos países em 
desenvolvimento na tomada de decisões em instituições econômicas e finan-
ceiras regionais e internacionais, a fim de que tenham maior peso; e

•	Migração responsável: facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, 
regular e responsável das pessoas.

O monitoramento do ODS 10 exige a produção de uma vasta gama de indicado-
res que cobrem desigualdades de renda (como o coeficiente de Gini), acesso a serviços 
básicos (educação, saúde), representação política de grupos sub-representados, e da-
dos sobre discriminação, migrações e violência, fornecendo um panorama complexo 
e multifacetado das disparidades.

ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 

O ODS 16 objetiva promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis. Este ODS é um pilar essencial para a 
construção de sociedades resilientes e sustentáveis, focando na promoção da paz, 
no acesso universal à justiça e no fortalecimento de instituições que sejam eficazes, 
responsáveis, transparentes e inclusivas em todos os níveis de governança. Reconhece 
que a estabilidade social e o bom funcionamento das instituições são pré-requisitos 
para o alcance de todos os outros ODS.

O ODS 16, desde o seu início, mostrou grande ambição e complexidade. O 
conceito de governança, fundamental para este ODS, é amplo e relativamente novo 
na produção de estatísticas oficiais. Isso gera desafios na padronização e na compa-
rabilidade. Há dificuldades significativas relacionadas à falta de metodologias har-
monizadas, por exemplo, na investigação de pessoas com deficiências em registros 
administrativos, o que afeta a precisão e comparabilidade de indicadores como o 
16.7.1 - proporção de cargos em instituições por grupos populacionais. 

A amplitude dos temas tratados no ODS 16, que engloba subdimensões como 
não discriminação, participação, acesso à justiça, ausência de corrupção e segurança 
pública, também representa um desafio na coleta e sistematização dos dados.

Historicamente, há uma maior produção de estatísticas na área de segurança 
pública, o que se consubstancia na maior representação no primeiro grupo de 
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trabalho criado em 2017. Lá, houve a participação de instituições chave produtoras de 
informação e de conhecimento na área de violência e segurança pública e gestores de 
políticas públicas: a Secretaria Nacional de Justiça, a Secretaria Nacional de Segurança 
Pública, a Secretaria de Vigilância em Saúde, o Departamento Penitenciário Nacional, 
o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, o IPEA e o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública. Da mesma forma, outras agências produziram publicações importantes para 
o conhecimento do tema, como o Anuário Brasileiro de Segurança Pública e o Atlas 
da violência 2023. Contudo, persistem desafios significativos relacionados à não 
harmonização de metodologias na investigação de temas específicos. Um exemplo 
é a forma como se investiga deficiência em registros administrativos e nas pesquisas 
domiciliares (desafio para o indicador 16.b.1 por exemplo), que trata da proporção de 
pessoas que sentiram discriminação ou assédio. A participação de instituições-chave 
na produção de informações e gestores de políticas públicas é fundamental para a 
construção desses indicadores. Cabe destacar, além das instituições supracitadas, a 
colaboração da Secretaria do Tesouro Nacional (indicador 16.6.1) e do Ministério do 
Trabalho (no indicador 16.7.1).

O conceito de governança é amplo e relativamente novo na produção de estatís-
ticas oficiais. Inclusive, o Praia Group on Governance Statistics produziu um manual 
em 2018, destacando oito subdimensões: 

1. Não discriminação e igualdade; 

2. Participação; 

3. Abertura; 

4. Acesso e qualidade da justiça; 

5. Capacidade de resposta; 

6. Ausência de corrupção; 

7. Confiança; e 

8. Segurança pública (Safety and security) (Praia Group on Governance Statistics, 
2020, tradução nossa).

O ODS 16 abrange diversas áreas prioritárias essencial para a construção de 
sociedades resilientes e sustentáveis, incluindo:

•	Redução da violência: reduzir significativamente todas as formas de violência 
e as taxas de mortalidade relacionadas em todos os lugares;

•	Acesso à justiça: promover o Estado de Direito a nível nacional e internacional 
e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos;

•	Combate à criminalidade organizada: reduzir substancialmente os fluxos fi-
nanceiros e de armas ilícitos, fortalecer a recuperação e devolução de ativos 
roubados e combater todas as formas de crime organizado transnacional;

•	Combate à corrupção e suborno: reduzir substancialmente a corrupção e o 
suborno em todas as suas formas;

•	Instituições eficazes e transparentes: desenvolver instituições eficazes, trans-
parentes e responsáveis em todos os níveis;
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•	Acesso à informação e liberdades fundamentais: assegurar o acesso público 
à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com 
a legislação nacional e acordos internacionais; e

•	Inclusão: promover leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento 
sustentável.

A estatística é vital para monitorar o progresso no ODS 16, com indicadores 
que incluem: as taxas de homicídio e violência e acesso à justiça, como por exemplo, 
a proporção de pessoas que reportam ter sofrido violência e procuraram as autorida-
des; a ocorrência de corrupção e suborno, transparência governamental, como por 
exemplo, o acesso a informações públicas; e registro de nascimentos, para identidade 
legal universal. Esses dados são fundamentais para avaliar a eficácia das políticas de 
segurança, justiça e governança.

ODS 18 - Igualdade étnico-racial

O objetivo do ODS 18 é eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial em todas 
as suas formas, historicamente praticadas no Brasil contra povos indígenas e afro-
descendentes.

Além de ter um Objetivo dedicado à saúde e bem-estar, o ODS 3, recentemente 
a temática da saúde tornou-se presente em mais um ODS no Brasil. Durante a 78ª 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em setembro de 2023, o governo brasileiro anun-
ciou a criação e adesão voluntária a um 18º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:

No Brasil, estamos comprometidos a implementar todos os 17 objetivos de desen-
volvimento sustentável, de maneira integrada e indivisível. Queremos alcançar a 
igualdade racial na sociedade brasileira por meio de um décimo oitavo objetivo que 
adotaremos voluntariamente. (Brasil, 2023, p. 4).

E assim foi lançado o pioneiro ODS 18, intitulado Igualdade étnico-racial, que 
visa eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial em todas as suas formas, 
historicamente praticada no Brasil contra povos indígenas e afrodescendentes. A 
superação do racismo era uma lacuna apontada nacional e internacionalmente em 
relação à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, visto que não havia nela 
objetivos e metas específicos para enfrentar as desigualdades raciais, mesmo sendo 
um aspecto tão estruturante da desigualdade como um todo. A Relatora Especial 
sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Formas Conexas de Intolerância da ONU, E. Tendayi Achiume, alertou via informe para 
o Conselho de Direitos Humanos em 2022 que: 

O marco para o desenvolvimento, incluindo a Agenda 2030, preserva a injustiça 
colonial, perpetua a dominação de nações poderosas sobre povos e territórios que 
foram historicamente sujeitos à extração colonial e mantém a discriminação racial 
estrutural dentro das nações. (Naciones Unidas, 2022, p. 6, tradução nossa)

O pioneiro ODS 18 visou justamente preencher essa lacuna, pois não é possível 
se pensar em desenvolvimento e redução da desigualdade se furtando do combate à 
desigualdade racial, na medida em que a discriminação racial estrutura as desigualda-
des na maior parte do mundo. Tal dinâmica é especialmente sentida no Brasil, já que o 
passado colonial do qual originou-se a nação brasileira foi marcado pela dominação 
racial em nível brutal. Enquanto os povos nativos eram dizimados por colonizadores 
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europeus brancos, a escravização de grandes contingentes de populações negras 
trazidas da África constituía a base da mão de obra do sistema produtivo. Povos in-
dígenas e negros foram inferiorizados enquanto seres humanos para legitimar um 
regime de exploração. 

Sendo assim, o Brasil nasceu enquanto nação com uma cor predominante em 
sua população, e esta cor não era a branca. Contudo, ainda hoje a posição social ocu-
pada pelos não brancos no Brasil segue sendo significativamente inferior àquela das 
pessoas brancas. Inclusive, o não enfrentamento à desigualdade racial é apontado 
com uma das causas do progresso mundial aquém do desejado nos ODS que com-
põem a Agenda 2030. Sendo assim a criação do ODS 18 no Brasil tem um duplo papel, 
tanto o combate à desigualdade étnico-racial em si, como também como um meio 
de alavancar o progresso de todos os ODS rumo ao cumprimento da Agenda 2030.

Dito isso, dado o caráter transversal da agenda antirracista, algumas metas do 
ODS 18 guardam relação com áreas temáticas de outros ODS já estabelecidos. No 
caso da área da saúde, o ODS 18 reservou uma meta para assegurar o acesso à saúde 
de qualidade, não discriminatória, para os povos indígenas e afrodescendentes, bem 
como o respeito às suas culturas e saberes ancestrais, garantido o fortalecimento da 
saúde pública. Este é o descritivo da Meta 7 do ODS 18. Foram realizadas diversas 
reuniões e oficinas organizadas pela Câmara Temática do ODS 18 a fim de engendrar 
um processo coletivo de reflexão e desenvolvimento de indicadores com vistas ao 
monitoramento de cada meta do ODS 18. No caso da meta 7, finalmente chegou-se 
a conjunto de 10 indicadores principais e seis indicadores adicionais cuja listagem 
pode ser observada no quadro abaixo. 

Meta 7: Assegurar o acesso à atenção à saúde de qualidade, não discriminatória, 
para os povos indígenas e afrodescendentes, bem como o respeito às suas culturas e 
saberes ancestrais, garantido o fortalecimento do sistema público de saúde.

Indicadores principais:

•	Proporção de nascidos vivos de mães que fizeram 7 ou mais consultas de 
pré-natal-Natal;

•	Percentual da população afrodescendente coberta por equipes de atenção 
primária, incluindo as equipes de Saúde Família;

•	Percentual da população indígena coberta por Equipes Multiprofissionais de 
Saúde Indígena (EMSI3);

•	Proporção de realização de consultas de acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento da criança conforme recomendação do Ministério da Saúde, 
até 2 anos;

•	Taxa de cobertura vacinal da população em relação às vacinas incluídas no 
Programa Nacional de Vacinação, por grupos de idade, raça/cor/etnia;

•	Percentual de casos de neoplasia maligna cuja diferença entre o diagnóstico 
e o início do tratamento ultrapasse 60 dias por cor/raça;

•	Proporção de Municípios com existência de instância específica ou órgão de 
gestão para as ações de saúde voltadas à população negra de acordo com a 
Política Nacional de Saúde Integral da População Negra - PNSIPN;
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•	Percentual de pessoas de 18 anos ou mais de idade, que referem diagnóstico 
de doença mental, por profissional de saúde, a qualquer momento da vida e 
que atualmente estão fazendo tratamento com psicoterapia ou medicamentos 
ou que atualmente fazem acompanhamento regular em médico/serviço de 
saúde, por cor ou raça e segundo tipos de doença mental;

•	Percentual de pessoas que tiveram uso abusivo de álcool (nos últimos 30 dias), 
por raça, cor, gênero e por existência ou não de acompanhamento em serviço 
de saúde mental;

•	Ausência de atendimento em serviço de saúde por motivo que levou a procurar 
atendimento por cor, raça e gênero.

Indicadores adicionais:

•	Proporção de localidades que declararam ter incluído em seus planos muni-
cipais de saúde ações previstas na PNSIPN;

•	Taxa de detecção de sífilis em gestantes por raça/cor/etnia;

•	Taxa de tratamento adequado de sífilis em gestantes por raça/cor/etnia;

•	Percentual de Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena - EMSI que contam 
com médicos;

•	Óbitos por doença falciforme no Brasil por raça/cor;

•	Percentual de adolescentes que se sentiram tristes na maioria das vezes ou 
sempre, por cor, raça e gênero.

De uma forma geral, optou-se por não repetir indicadores já presentes no ODS 
3 nesse novo espaço. Ao invés disso, trabalhar para que o ODS 3 passe a divulgar a 
desagregação por cor ou raça de seus indicadores quando disponível. Dessa maneira 
o espaço aberto com o ODS 18 poderia ser melhor aproveitado. Vale notar também 
que pelo descritivo da meta 7 do ODS 18 há uma ênfase na questão do acesso. Tal 
delimitação foi observada ao longo do processo de definição de indicadores, porém 
alguns indicadores de desfecho foram mantidos porque muitas vezes essa será a me-
lhor proxy do não acesso. Por exemplo, o indicador de óbitos por doença falciforme foi 
considerado um indicador relevante no contexto de combate à desigualdade étnico-
-racial no acesso à saúde, na medida em que esta é uma doença genética hereditária 
mais prevalente em afrodescendentes e que demanda acompanhamento permanente 
em serviços de saúde a fim de que não se traduza em mortalidade precoce. Espera-se 
que o conjunto de indicadores escolhidos da meta 7 do ODS 18 logre em monitorar 
as desigualdades étnico-raciais no acesso à saúde, subsidiando políticas públicas de 
enfrentamento a essa faceta do racismo.

Considerações finais
A consolidação dos ODS de cunho social revela um panorama de desafios profundos 
e de grande complexidade, exigindo um esforço contínuo de adaptação e inovação 
por parte das instituições estatísticas e dos formuladores de políticas. A persistência 
da fome em escala global, a complexidade na mensuração dos múltiplos aspectos da 
saúde e bem-estar, as nuances do trabalho decente em um mundo que se transforma 
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rapidamente pela tecnologia, os múltiplos e interconectados aspectos das desigual-
dades e a amplitude do conceito de governança emergem como temas centrais que 
demandam atenção contínua e estratégias eficazes.

As lições aprendidas ao longo da jornada de implementação e monitoramento 
desses ODS são claras: a necessidade de padronização metodológica é imperativa 
para garantir a comparabilidade e a consistência dos dados, superando as inconsis-
tências geradas por metodologias distintas. A governança colaborativa, mediante o 
estabelecimento de acordos prévios e a formalização de parcerias com outras insti-
tuições – tanto internas mostra-se decisivo para o engajamento, o comprometimento 
e a qualidade dos dados. O próprio modelo de estruturação de alguns ODS pela ONU 
é reconhecido como um desafio, sugerindo que a adequação e a proposição de me-
tas e indicadores nacionais possam unificar o sentido do Objetivo ao real combate 
às desigualdades brasileiras. Em última instância, a jornada dos ODS sociais é um 
testemunho da complexidade do desenvolvimento humano e da urgência em cons-
truir um futuro mais equitativo, pacífico e saudável para todos, pautado por dados 
confiáveis e relevantes. 
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Introdução
Como exemplos de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 
econômicos, são apresentados neste capítulo o ODS 8 – Promover o 
crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 
pleno e produtivo, e trabalho decente para todos; o ODS 9 – Construir 
infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 
sustentável, e fomentar a inovação; e o ODS 2 – Acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável1.

Uma característica fundamental e comum entre os três ODS 
foi a consolidação dos indicadores a partir das metas. O primeiro 
grande desafio foi identificar os potenciais e efetivos produtores de 
dados que viabilizassem a construção dos indicadores propostos. 
Nesse sentido, foram criados grupos de trabalho cujo objetivo, além 
de verificar a disponibilidade e viabilidade de dados para a elabora-
ção dos indicadores, era avaliar a sua adequação e relevância para 

1  Embora com grande interseção com a questão social e ambiental, a maior atenção às estatísticas 
agropecuárias tem sido a dimensão econômica, uma vez que a atividade representa o setor primário 
da economia de um país e está integrada ao Sistema de Contas Nacionais - SCN. Quantidade da 
produção, área colhida e preços são as variáveis principais, sendo dados agregados em nível de 
divisão político-administrativa. Renda, acesso a seguros, desagregação por idade, sexo e etnia não 
são rotineiramente pesquisados nestas estatísticas. 
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acompanhar e monitorar as metas e os objetivos propostos. Participaram desta 
etapa as seguintes instituições: 

•	pelo ODS 8 - Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do Turismo e Banco 
Central do Brasil; 

•	pelo ODS 9 - Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Ministério de Minas e Energia e Agência Nacional de 
Telecomunicações - Anatel; e 

•	pelo ODS 2 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Ministério 
das Relações Exteriores.

De imediato, classificaram-se os indicadores em três níveis2, de modo a orga-
nizar os grupos de trabalho de forma mais eficiente quanto às etapas necessárias 
para elaborá-los. Além das instituições mencionadas, a parceria com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, no âmbito da Comissão Nacional dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - Cnods, foi fundamental não apenas para a efetiva 
elaboração dos indicadores globais, como para a iniciativa acerca da adequação e 
nacionalização das metas globais dos ODS na forma de instrumentos em sintonia 
com a políticas nacionais vigentes. Essa iniciativa se mostrou crucial para respon-
der importantes críticas quanto à pertinência do uso de "velhos indicadores”3 para 
questões mais complexas e sistêmicas que a concepção de sustentabilidade impõe.

O capítulo apresenta os três exemplos da dimensão econômica entre os ODS 
da Agenda 2030. Após breve contextualização, são descritas, para cada um deles, as 
metas e indicadores definidos globalmente para monitoramento, bem como a forma 
de obtenção dos resultados ao longo desses 10 anos de projeto. As considerações 
finais trazem os principais desafios para o futuro.

ODS 8 - Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e 
trabalho decente para todos

O ODS 8 reconhece que o trabalho decente é essencial para a redução da pobreza 
e das desigualdades, além de ser condição fundamental para o desenvolvimento 
humano e social.

Entre as metas do ODS 8, destacam-se a promoção de políticas de desenvolvi-
mento orientadas à criação de empregos decentes, o apoio à formalização do trabalho, 
a erradicação do trabalho forçado e infantil, e a ampliação do acesso a oportunidades 
econômicas, especialmente para jovens e mulheres.

2  Tier I – Indicadores cujas metodologias eram claramente definidas e havia fontes de dados disponíveis;  Tier II – 
Indicadores que, apesar de terem metodologias definidas, não havia fontes de dados disponíveis ou suficientes; e Tier 
III – Indicadores cujas metodologias, conceitos e definições ainda precisavam ser desenvolvidos.
3  Indicadores tradicionais que, de forma, geral, são insuficientes para retratar a complexidade intrínseca à sustentabilidade.
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A busca por crescimento econômico, dentro do ODS 8, não está desvinculada de 
princípios de sustentabilidade: é necessário aumentar a eficiência no uso dos recursos, 
reduzir a desocupação e promover condições de trabalho seguras, especialmente em 
setores mais vulneráveis da economia. Ao todo são 10 metas que tratam desse objetivo.

O progresso do ODS 8 é medido por indicadores como taxa de desocupação, 
produtividade do trabalho, proporção de jovens fora da escola e do mercado de tra-
balho, e níveis de informalidade. No entanto, o cumprimento desse objetivo enfrenta 
desafios consideráveis, como as transformações no mundo do trabalho, o impacto das 
crises econômicas e sanitárias, e as persistentes desigualdades estruturais no merca-
do de trabalho. O ODS 8 busca, portanto, repensar os modelos econômicos vigentes 
e construir economias mais inclusivas, que coloquem o bem-estar das pessoas e a 
dignidade do trabalho no centro do desenvolvimento.

A produção de seus indicadores demanda a atuação coordenada de diversos 
órgãos, liderada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE na condi-
ção de coordenador do Grupo de Trabalho. As metas e indicadores do ODS 8 foram 
divididos estrategicamente em duas vertentes: a econômica, com quatro metas e 
cinco indicadores; e a social, com seis metas e oito indicadores. A vertente social foi 
tratada no terceiro capítulo desta publicação. As quatro metas e os cinco indicadores 
da vertente econômica são apresentados a seguir.

Meta 8.1 - Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as 
circunstâncias nacionais e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 
7% do Produto Interno Bruto - PIB nos países menos desenvolvidos

•	8.1.1 - Taxa de crescimento real do PIB per capita

Meta 8.2 - Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por 
meio da diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive por 
meio de um foco em setores de alto valor agregado e dos setores intensivos 
em mão de obra

•	8.2.1 - Taxa de variação anual do PIB real por pessoa ocupada

Os indicadores 8.1.1 e 8.2.1 são produzidos pelo IBGE com dados do Sistema 
de Contas Nacionais - SCN do IBGE. Tais indicadores são atualizados imediatamente 
após a divulgação do resultado da série anual publicada pelo Instituto, que ocorre no 
mês de março. Por exemplo, em março de 2025, são publicadas as Contas Nacionais 
Trimestrais, que inclui o resultado anual preliminar de 2024. A partir destes dados, os 
indicadores 8.1.1 e 8.2.1 são produzidos e carregados na plataforma dos Indicadores 
Brasileiros para os ODS4.

Como tanto o coordenador do grupo de trabalho (GT) de indicadores ODS, como 
o responsável pelo fornecimento das informações são a mesma instituição, no caso, 
o IBGE, a governança para o provimento desses resultados é bastante simplificada e 
ocorre de forma bem-sucedida.

4  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 no Brasil, em 
parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e nacionais. Essa plataforma visa monitorar 
o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela Organização das Nações Unidas - ONU (United Nations - UN). 
Disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador811
https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador821
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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Meta 8.9 - Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo 
sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais

•	8.9.1 - Turismo em percentagem do PIB e taxa de variação

Embora o IBGE e o Ministério do Turismo tenham se reunido em algumas 
oportunidades com vistas a produzir o indicador 8.9.1 nos anos iniciais do projeto 
da Agenda 2030, até o momento ainda não foi possível viabilizar o provimento de 
resultados para esse indicador. Para tanto, seria necessária a elaboração da Conta 
Satélite de Turismo no marco central do SCN5, sendo este o principal desafio para a 
obtenção do indicador, o que implicaria em provimento ou formação de equipe técnica 
especializada e na realização de novas pesquisas voltadas para o tema e amparadas 
pela metodologia internacional.

No atual estágio das estatísticas brasileiras, a principal dificuldade para a ob-
tenção dos resultados é a ausência de dados consistentes e significativos em relação 
às despesas dos turistas, nacionais ou estrangeiros, em solo brasileiro discriminadas 
por tipo de produtos ou atividades. Por exemplo, por meio de pesquisas econômicas 
nos estabelecimentos, é sabido o quanto o setor de atividade alojamento e alimenta-
ção faturou, ou o quanto gerou de valor adicionado, mas não se tem a informação de 
quanto foi decorrente da atividade turística ou de outras atividades. A elaboração da 
Conta-Satélite de Turismo, associada ao marco central do SCN permite, e é necessária, 
trazer essa resposta e outras informações fundamentais para a obtenção do indicador.

Meta 8.10 - Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para 
incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e finan-
ceiros para todos

•	8.10.1 - (a) Número de agências bancárias por 100 000 adultos e (b) número 
de postos de multibanco (ATM) por 100 000 adultos;

•	8.10.2 - Proporção de adultos (15 ou mais anos) com uma conta num banco ou 
em outra instituição financeira ou com um serviço móvel de dinheiro

Os indicadores 8.10.1 e 8.10.2 são fornecidos pelo Banco Central do Brasil para 
publicação e divulgação na plataforma pelo IBGE. Há interação entre as equipes do 
IBGE e do Banco Central do Brasil no início de cada ano para a solicitação do dado, 
avaliação metodológica e de resultados e esclarecimentos de dúvidas. Posteriormente, 
o Banco Central do Brasil envia os resultados dos indicadores com os dados mais 
recentes disponíveis ao IBGE para a publicação. A data base para atualização é o mês 
de abril, de tal forma que, em abril de cada ano t, o resultado do ano t-1 é fornecido 
e a série atualizada. 

Desde o início do projeto Agenda 2030, a interação IBGE - Banco Central do Brasil 
para publicação destes indicadores tem sido bem-sucedida, mesmo considerando o 
desafio de mudanças nas equipes responsáveis de cada instituição. Os resultados têm 
sido regularmente atualizados e carregados na plataforma dos Indicadores Brasileiros 
para os ODS6.

5  Para informações mais detalhadas sobre as contas satélites do marco central do Sistema de Contas Nacionais, consultar 
o Capítulo 29, da publicação: UNITED NATIONS. Statistical Commission. System of National Accounts 2008. New York, 2009. 
Preparado sob os auspícios de United Nations, European Commission, International Monetary Fund - IMF, Organisation for 
Economic Co-operation and Development - OECD e World Bank. Disponível em: http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/
sna2008.asp. Acesso em: jul. 2025.
6  Para informações mais detalhadas consultar a Plataforma ODS Brasil, disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador8101
https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador8101
https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador8102
https://odsbrasil.gov.br/objetivo8/indicador8102
http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/sna2008.asp
http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/sna2008.asp
https://odsbrasil.gov.br/
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Cerca de 10 anos após o início do projeto, há um questionamento entre os espe-
cialistas acerca da capacidade de aderência do indicador 8.10.1 à meta estabelecida. 
Hoje em dia, um número maior de agências bancárias ou até mesmo de postos ATM, 
seriam cada vez menos determinantes para a mensuração da inclusão bancária e 
creditícia, uma vez que, em muitos casos, este serviço vem sendo provido pelo uso de 
smartfones. Tal característica da sociedade contemporânea apresenta um novo desafio 
para a mensuração desta meta no ODS 8 a partir do indicador definido no passado.

ODS 9 - Construir infraestrutura resiliente, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável, e fomentar a 
inovação

O ODS 9 se destaca na vertente econômica do desenvolvimento como condição para 
erradicação da pobreza e a implementação equilibrada do desenvolvimento susten-
tável, ou seja, aquele que vai além do processo econômico, incluindo as dimensões 
sociais, ecológicas, culturais, e até mesmo espirituais, associado ao crescimento 
econômico qualitativo, de forma que seja um processo multidimensional sistêmico 
capaz de se sustentar no tempo (Peixoto; Rodrigues, 2025). Esta dimensão busca pro-
mover o desenvolvimento industrial, apoiando a inovação nas empresas com vistas à 
criação e incorporação de tecnologias de produção sustentáveis compatíveis com os 
desafios de promover crescimento sustentável no longo prazo.  O apoio à inovação, 
à integração regional e global a partir de meios de transportes eficientes (aquaviário, 
terrestre e aéreo), à eficiência das comunicações (com acessibilidade universal), além 
do acesso e disponibilização de recursos financeiros, transferência de tecnologia, 
capacitação técnica e criação de oportunidades econômicas para os países em de-
senvolvimento, apresentam-se como requisitos centrais para o atingimento de suas 
metas e monitoramento com indicadores. 

A partir da definição de oito metas, que contemplam desde o estabelecimen-
to de infraestrutura de qualidade, industrialização inclusiva e sustentável, acesso a 
serviços financeiros, fortalecimento da base científica e desenvolvimento tecnoló-
gico, eficiência energética e de recursos, até acesso às tecnologias de informação 
e comunicação, um conjunto de 12 indicadores globais foram definidos. No Brasil, 
tais indicadores foram avaliados e construídos a partir da cooperação com diversos 
atores em distintas instituições.

Após muitas rodadas de discussões e avaliações, conforme já apontado no 
primeiro capítulo desta publicação, a produção dos 12 indicadores globais do ODS 9 fi-
nalmente foi iniciada, em 2017, a partir da cooperação ativa dos parceiros identificados.

Meta 9.1 - Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e 
resiliente, incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o 
desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso equi-
tativo e a preços acessíveis para todos

•	9.1.1 - Proporção de população residente em áreas rurais que vive num raio 
de 2 km de acesso a uma estrada transitável em todas as estações do ano
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Este indicador é o único que segue sem dados no conjunto dos indicadores do 
ODS 97. A princípio, entendeu-se que o indicador poderia ser desenvolvido a partir do 
IBGE com dados de rodovias da ANTT, do Censo Agropecuário, e do uso de imagens 
de satélite das malhas rodoviárias, com coordenada GPS (Global Positioning System) 
para cada estabelecimento. 

Foram realizadas reuniões internas, com a participação da Presidência (Coorde-
nação ODS), Diretoria de Geociências - DGC e Diretoria de Pesquisas - DPE, do IBGE, 
para discussões sobre a possibilidade de produção do indicador, além de uma reunião 
com o Departamento Administrativo Nacional de Estatística - DANE, da Colômbia, em 
13.10.2020, para uma apresentação da metodologia aplicada neste país. Entendeu-se, 
naquele momento, que o indicador poderia ser desenvolvido no IBGE, a partir da DGC. 

Em junho de 2024, após uma reunião com a ANTT, abriu-se nova possibilidade 
de construir o indicador com informações provenientes da Confederação Nacional 
de Transportes - CNT. No entanto, até o momento não foi possível a estruturação no 
IBGE de um plano de trabalho junto aos parceiros internos e externos para a confec-
ção desse indicador.

•	9.1.2 - Passageiros e cargas transportadas por modalidade de transporte

O indicador 9.1.2 é produzido pelo Ministério dos Transportes e pela Infra S.A. a 
partir da compilação de dados de diversas instituições: ANTT; ANAC; e Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários (Antaq). Um importante desafio na gestão dos dados 
foi a disposição das informações por modal de transporte e unidades de medida de 
modo que ficasse facilmente legível para os usuários. No primeiro semestre de cada 
ano, o IBGE solicita os dados ao Ministério dos Transportes, e atualiza na plataforma 
com os dados mais recentes.

Meta 9.2 - Promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, au-
mentar significativamente a participação da indústria no emprego e no produto 
interno bruto, de acordo com as circunstâncias nacionais, e dobrar sua partici-
pação nos países de menor desenvolvimento relativo

•	9.2.1 - Valor adicionado da indústria em proporção do PIB e per capita

•	9.2.2 - Emprego na indústria em proporção do emprego total

Os indicadores 9.2.1 e 9.2.2 são produzidos pelo IBGE com dados do SCN, e 
costumam ser atualizados logo após a divulgação do resultado da série anual publi-
cada pelo IBGE, que ocorre nos meses de março.

Meta 9.3 - Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, parti-
cularmente em países em desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo 
crédito acessível e propiciar sua integração em cadeias de valor e mercados

•	9.3.1 - Proporção do valor adicionado nas empresas de “pequena escala” no 
total do valor adicionado da indústria 

O indicador 9.3.1 é produzido pelo IBGE a partir de dados da Pesquisa Industrial 
Anual - PIA Empresa e divulgado imediatamente após a divulgação dos resultados 
dessa pesquisa nos meses de junho. 

7  Até julho 2025.

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1092BR1093&cs=0&sca_esv=5493436b52351d30&sxsrf=AE3TifMuytcRqvRtEZ4UwgkmPkUoI1gDow%3A1754309209581&q=Global+Positioning+System&sa=X&ved=2ahUKEwimvPuJj_GOAxUhrpUCHQ_YECgQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfDaaoie3R6wt6Quq75_OREQr93TudoLrjP86TXwlpnHxee7lQDHXlQCayXGRyLkxH-y473qL8g4JtmSufbwO4yWfXHhLpx4ExS6Zto7zBbS7WqfHGSRx4aSs1KmiR652jQVNvkFs0PIVob5IJ6j8wW2lSK4nNVBdOWXMgg9WitpZXY&csui=3
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•	9.3.2 - Proporção de microempresas com empréstimos contraídos ou linhas 
de crédito

O indicador 9.3.2 é produzido pelo Banco Central do Brasil no âmbito da Divisão 
de Monitoramento dos Tomadores de Crédito a partir de informações dos registros 
administrativos da instituição e dados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, 
do Ministério do Trabalho e Emprego. Em março de cada ano, o IBGE solicita os da-
dos mais recentes e atualiza na plataforma dos Indicadores Brasileiros para os ODS8.

Meta 9.4 - Até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para 
torná-las sustentáveis, com eficiência aumentada no uso de recursos e maior 
adoção de tecnologias e processos industriais limpos e ambientalmente adequa-
dos; com todos os países atuando de acordo com suas respectivas capacidades

•	9.4.1 - Emissão de CO2 pelo PIB

O indicador 9.4.1 é compilado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação a 
partir de informações provenientes do Balanço Energético Nacional e Banco Mundial, 
que fornece o PIB medido em dólares constantes com Paridade de Poder de Compra 
(PPC). Os dados costumam ser atualizados em março de cada ano, quando o IBGE 
solicita as informações mais recentes para disponibilizá-las na plataforma.

Meta 9.5 - Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológi-
cas de setores industriais em todos os países, particularmente nos países em 
desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e aumentando 
substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e desenvolvimento por 
milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e desenvolvimento

•	9.5.1 - Dispêndio em P&D em proporção do PIB

•	9.5.2 - Pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por milhão de ha-
bitantes

Os indicadores 9.5.1 e 9.5.2 são produzidos pelo Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação. 

O indicador 9.5.1 é construído a partir de informações do IBGE, por meio do 
SCN e da Pesquisa de Inovação - Pintec; do Serviço Federal de Processamento de Da-
dos - Serpro, por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal - Siafi; e das secretarias estaduais de ciência, tecnologia e afins, por meio dos 
balanços gerais dos Estados. 

Um importante desafio na confecção deste indicador deu-se com a interrupção 
da Pintec9, onde metodologias de estimação tiveram que ser desenvolvidas para esti-
mar os valores dos anos sem os dados da Pesquisa. Este trabalho foi realizado com 
a ajuda do IBGE e os novos dados provenientes da Pesquisa de Inovação Semestral 
- Pintec Semestral10. 

8  Disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/. 
9  A Pintec fornece informações para a construção de indicadores setoriais, regionais e nacionais das atividades de inovação 
das empresas brasileiras com 10 ou mais pessoas ocupadas, tendo como universo de investigação as atividades das 
Indústrias extrativas e de transformação, bem como dos setores de Eletricidade e gás e Serviços selecionados.
10  A Pintec Semestral, fruto de parceria estabelecida com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI e a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, teve início em 2021 e tem o objetivo de fornecer indicadores de inovação 
e temas correlatos, de forma mais tempestiva que a Pintec tradicional.

https://odsbrasil.gov.br/
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O indicador 9.5.2, por sua vez, foi desenvolvido a partir de dados da Pesquisa de 
Inovação, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 
(Ministério da Educação) e do Diretório dos Grupos de Pesquisa - DGP do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. No entanto, desde a 
suspensão do fornecimento de informações a partir do CNPq e da Pesquisa de Ino-
vação, a produção deste indicador foi interrompida. 

Meta 9.b - Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação 
nacionais nos países em desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente 
político propício para, entre outras coisas, diversificação industrial e agregação 
de valor às commodities

•	9.b.1 - Proporção do valor adicionado nas indústrias de média e alta intensidade 
tecnológica no valor adicionado total

Este indicador é produzido pelo IBGE com dados do SCN. Sua atualização 
costuma ocorrer nos meses de março após a divulgação do resultado da série anual 
publicada pelo IBGE.

Meta 9.c - Aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e 
comunicação e empenhar-se para procurar ao máximo oferecer acesso univer-
sal e a preços acessíveis à Internet nos países menos desenvolvidos, até 2020

•	9.c.1 - Proporção da população coberta por rede móvel, por tipo de tecnologia

Este indicador é produzido pela Anatel através de informações geradas pelo 
Sistema Integrado de Gestão e Controle do Espectro - Mosaico e dados de população 
do Censo Demográfico do IBGE.

ODS 2 - Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar 
e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável

Os três indicadores referentes à agropecuária (incluindo atividades econômicas flo-
restais, pesqueiras e aquícolas), que estão contidos no ODS 2, são custodiados ou 
co-custodiados pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
- FAO (Food and Agriculture Organization of the United Nations - FAO). A FAO é a 
agência da Organização das Nações Unidas - ONU (United Nations - UN) responsável 
que lidera esforços internacionais para combater a fome e promover a segurança ali-
mentar global. A Divisão de Estatísticas é a área responsável pela coordenação geral e 
governança do trabalho da FAO em dados e estatísticas incluindo os indicadores ODS.

Na área estatística, a FAO elabora manuais, guias e recomendações aos países 
para produção de estatísticas agropecuárias, sejam censos agropecuários ou esta-
tísticas contínuas, de maneira padronizada e organizada, visando à comparabilidade 
internacional. As recomendações internacionais da FAO são a principal fonte de 
orientação para os Institutos Nacionais de Estatísticas dos países.

Dessa forma, a vasta experiência da FAO em dar suporte e recomendações aos 
países na implantação e melhoria das estatísticas agropecuárias oficiais foi importante 
para a definição e organização das metodologias de produção de indicadores ODS 
relativos à agropecuária. Nas reuniões iniciais de consulta aos grupos de especialistas 
de diversas áreas, em 2015, as discussões sobre a forma de obtenção de dados para 
ODS foram intensas, especialmente no indicador 2.4.1 – Proporção da área agrícola 
sob agricultura produtiva e sustentável. 
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De um lado, havia a defesa de macro dados resultantes de modelos matemáti-
cos, imagens de satélite e pesquisas científicas agropecuárias e ambientais: emissão 
de gases de efeito estufa e taxas de contaminação de rios e solos, quantidade de 
solo perdido por erosão, quantidade de carbono orgânico no solo etc. Esta visão era 
defendida pela comunidade acadêmica de várias partes do mundo, especialmente da 
Europa. Entretanto, uma das desvantagens apontadas desta proposta é a inexistência 
de informações para todos os países-membros, especialmente os de menor infraes-
trutura analítica (equipamentos e laboratórios de análises de solo, água e atmosfera) 
e de menor disponibilidade de recursos humanos e financeiros para a geração de tais 
dados. Muitas das sugestões apresentadas envolveriam análises de solo, de água e 
do ar, coletados ao longo do tempo para detectar alterações significativas nos parâ-
metros observados. Outra desvantagem seria a incerteza na associação direta entre 
um determinado fenômeno observado e a atividade agropecuária, sem medição lo-
cal (in situ). Este desbalanço de disponibilidade e necessidade de investimento em 
desfavor dos países em desenvolvimento foi um ponto de atenção nas discussões.

Por outro lado, havia a defesa de coleta de dados em nível de fazenda, através 
de pesquisas estatísticas já existentes ou a serem formuladas, por serem exequíveis 
a curto e médio prazos para todos os países com um menor investimento do que a 
adoção de análises químicas, físicas e biológicas de amostra de solo, água e ar. Este 
modelo teria como vantagens aproveitar informações existentes e impulsionar as 
estatísticas agropecuárias. Como desvantagem, a informação poderia ter o viés do 
produtor agropecuário, seja pelo seu entendimento do tema ou pela qualidade da 
informação prestada, já que o nível de escolaridade e a informalidade nas atividades 
de gestão dos estabelecimentos agropecuários é bastante variável entre os tipos de 
produtores, países e regiões. Esta posição foi apoiada pelo Brasil, através do IBGE.

Por fim, foi acordado que os indicadores seriam obtidos por registros adminis-
trativos e por entrevistas diretas ao produtor agropecuário, através de pesquisas por 
amostragem probabilística. A unidade de análise seria o estabelecimento agropecuário, 
e a unidade de divulgação seria o país. A desagregação por unidades administrativas 
menores ficaria como opção aos países, de acordo com suas capacidades.

Em síntese, os indicadores ODS para a agropecuária são em sua maioria obtidos 
através de registros administrativos de fontes oficiais nacionais (despesas públicas 
no setor, subsídios agrícolas, manutenção de bancos de recursos genéticos etc.) e de 
organismos internacionais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico - OCDE (Organisation for Economic Co-operation and Development - OECD) 
(fluxo de ajuda pública ao desenvolvimento).

Como mencionado, a atenção dos países nas estatísticas agropecuárias tem sido 
majoritariamente a dimensão econômica, de tal forma que as dimensões ambientais 
e sociais só recentemente entraram no foco dos gestores de estatísticas, especial-
mente após a publicação de manuais e orientações da chamada Estratégia Global 
para a Melhoria das Estatísticas Agropecuárias e Rurais (Global Strategy to improve 
Agricultural and Rural Statistics - GSARS), publicada em 201011. Esta publicação foi 
resultado de uma iniciativa do Banco Mundial e da FAO com uma série de debates, 
seminários, congressos, artigos, projetos de capacitação iniciada no fim da década 
2000, e cujos produtos servem como guia aos gestores de estatísticas agropecuárias 
oficiais no planejamento do sistema estatístico nacional. 

11  “O objetivo da estratégia global é fornecer uma visão para que os sistemas estatísticos nacionais e internacionais 
produzam dados e informações básicos para orientar a tomada de decisões necessária para o século XXI”. (Food and 
Agriculture Organization of the United Nations, 2025, tradução nossa).
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O modelo de estatística agropecuária proposto pela Estratégia Global é o Sistema 
Internacional de Informação para Ciência e Tecnologia Agrícola - Agris12, uma pesquisa 
anual por amostragem probabilística a estabelecimentos agropecuários cobrindo to-
das as dimensões de interesse. Este modelo vem sendo divulgado e incentivado pela 
FAO para atender à necessidade de dados para calcular os indicadores ODS, dada a 
sua flexibilidade e periodicidade. 

Censos agropecuários, apesar de cobrirem toda a população estatística, têm 
periodicidade decenal e são de alto custo, não sendo adequado para a geração de 
indicadores anuais para acompanhar a evolução da sustentabilidade agropecuária de 
um país. Ademais, o escopo de um censo agropecuário é a estrutura de produção. 
Dados conjunturais, necessários ao cálculo de indicadores, devem fazer parte apenas 
das estatísticas contínuas para não sobrecarregar o questionário censitário e a carga ao 
informante, o que resulta em redução da produtividade de coleta de dados censitários.

Indicadores agropecuários do ODS 2: fome zero e agricultura 
sustentável
Superadas as discussões entre os especialistas quanto ao papel das estatísticas no 
processo de obtenção de indicadores, buscou-se o consenso sobre quais indicadores 
seriam utilizados para cobrir as três dimensões norteadoras: a econômica, a social e 
a ambiental. A relevância, a disponibilidade e o nível de dificuldade prevista para a 
geração dos indicadores teriam de ser consideradas, entre outros fatores. 

Na construção dos indicadores, além da metodologia geral, foi necessário defi-
nir quais e quantos parâmetros seriam considerados para atender as três dimensões. 
Neste caso, seriam os subindicadores associados a cada indicador. Quantos seriam 
necessários? Quais? O quantitativo de subindicadores seria igual para todos os indi-
cadores propostos? Estes foram alguns desafios enfrentados nas discussões da FAO.

Outro desafio, associado a esta escolha, seria como calcular, classificar e divul-
gar os indicadores de maneira que pudessem ser interpretados e analisados quanto 
à sustentabilidade. Não havia um modelo único de cálculo e de divulgação: poderia 
ser um número absoluto, um número relativo (% ou outra unidade), uma escala de 
sustentabilidade para agregar os dados dos subindicadores. Gráficos, tabelas e ou-
tras formas de apresentação, com escalas de cores, por exemplo, seriam definidos 
especificamente para cada subindicador ou indicador, aumentando a complexidade 
analítica dos dados em uma visão mais abrangente. 

Meta 2.3 - Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 
produtores de alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agri-
cultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso seguro 
e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços 
financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego 
não agrícola

•	2.3.1 - Volume de produção por unidade de trabalho por dimensão da empresa 
agrícola/pastoril/florestal

•	2.3.2 - Renda média dos pequenos produtores de alimentos, por sexo e con-
dição de indígena

12  Para informações mais detalhadas sobre o Agris, consultar o endereço: https://www.fao.org/in-action/global-strategy-
agricultural-statistics/resources/agris/en
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No caso da meta 2.3, a sustentabilidade dos pequenos produtores de alimentos 
foi o foco dos especialistas, considerando-se que geralmente são populações mais 
vulneráveis no processo produtivo e de maior insegurança ao longo do tempo. Baixa 
produtividade agrícola, acesso à terra, acesso aos mercados e serviços, agregação de 
valor e de emprego foram pontos aceitos para consideração nos indicadores. A prin-
cipal meta é dobrar a produtividade agrícola desta população até 2030, valorizando 
a mão de obra e a renda dos pequenos produtores de alimentos.

Foram propostos alguns indicadores, mas ao final decidiu-se por focar em ape-
nas dois indicadores de pequenos produtores de alimentos: o da produtividade (2.3.1) 
e o da renda do produtor (2.3.2). Estes dois representariam a dimensão econômica. 
Estes indicadores podem ser calculados através de dados de estatísticas contínuas 
amostrais de produção agropecuária, que alguns países já tinham em andamento, 
associados a informações de outras fontes estatísticas, ou então adaptando-se as 
estatísticas existentes, alterando-se os questionários ou agregando-se módulos te-
máticos a estas estatísticas (Khalil et al., 2025).

Meta 2.4 - Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 
implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a 
produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade 
de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, 
secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a 
qualidade da terra e do solo

A meta 2.4 – Agricultura sustentável – é a mais desafiadora e emblemática para 
a geração de indicadores na agropecuária. Esta meta agrega as diversas opiniões dos 
especialistas sobre o que considerar na classificação de sustentabilidade da agropecu-
ária de um país. As discussões sobre a dimensão ambiental foram as mais fortemente 
debatidas, em uma conjuntura de preocupação global com o meio-ambiente e o papel 
da atividade agropecuária nesta dimensão.

Inicialmente, em 2015, foi proposto um único indicador, o 2.4.1 - Proporção da 
superfície agrícola sob agricultura produtiva e sustentável. Entretanto, este indicador 
era composto por 18 subindicadores para a dimensão ambiental, um número muito 
maior do que o esperado e adotado por outras metas. Vários tópicos foram incluídos: 
erosão do solo, contaminação de águas, emissão de gases de efeito estufa, quantidade 
de defensivos químicos, conversão de áreas para produção agropecuária, entre outros. 

Em março de 2016, a FAO submeteu a proposta de plano de trabalho deste in-
dicador classificado como Tier III (sem metodologia), até então. Em 2017, após testes 
pilotos em países selecionados e consultas a especialistas, o Grupo Interagências e 
de Especialistas em Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Inter-
-agency and Expert Group on SDG Indicators - IAEG-SDG) solicitou a FAO para finalizar 
os testes e adaptar a metodologia, e reclassificando para Tier II (com metodologia, 
sem dados). O total de subindicadores foi reduzido para 11.

O modelo de produção agropecuária, que é um tema controverso, foi introduzido 
nas propostas de classificação de sustentabilidade. Países que defendem a produção 
orgânica em contraposição ao modelo convencional (com uso intensivo de insumos 
químicos, geralmente de produtos de exportação) propuseram níveis de sustentabi-
lidade baseados no modelo de produção, tendo como máximo de sustentabilidade 
a produção orgânica.
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O problema de utilizar modelos de produção agropecuária como critério de 
sustentabilidade, sendo o orgânico o modelo de “sustentabilidade máxima”, é que se 
condena, a priori, a agricultura de um país em termos de sustentabilidade, caso seja 
convencional e não haja conversão ao modelo produtivo “mais sustentável”. 

Países com modelo convencional (não orgânico) de produção nunca alcançariam 
uma maior sustentabilidade. Para que então ter indicador de sustentabilidade, neste 
caso? Qual seria o estímulo para aumentar a sua sustentabilidade, se os indicadores 
foram concebidos para outro modelo? O aumento ou decréscimo da sustentabilidade 
deve ser possível e mensurável para qualquer país, independente do modelo adotado. 
Isso permitiria avaliar se o país está caminhando em direção ao aumento da susten-
tabilidade da sua agricultura, respeitando suas características.

Além das dificuldades de obtenção de dados, vários países apresentaram a pre-
ocupação quanto ao seu uso: países classificados como menos sustentáveis poderiam 
sofrer retaliações comerciais, através de barreiras não tarifárias?  

Em função destas preocupações, este indicador demorou a ter sua metodolo-
gia definida. Quando houve uma primeira versão desta metodologia, alguns países 
solicitaram a FAO que rediscutisse os subindicadores, e foram realizados encontros 
técnicos em 2019 e em 2023. Estados Unidos e Canadá foram os proponentes, e no 
primeiro encontro participaram Brasil, Argentina, Rússia e Chile. No segundo, diversos 
países da Europa se juntaram, em especial França e Alemanha, além de outros países 
de outros continentes.

O IBGE participou de ambos os grupos, com o apoio dos Ministérios da Agri-
cultura e Pecuária e das Relações Exteriores. Reuniões prévias entre estas instituições 
brasileiras foram realizadas remotamente para identificar os critérios mais adequados 
para serem usados nos subindicadores, dadas as particularidades da agropecuária 
brasileira, e foram apresentados ao grupo para apreciação pelo IBGE e Ministério da 
Agricultura e Pecuária.

A proposta do grupo composto em 2023 foi uma metodologia aproximada 
(proxy) que foi aprovada e está na metodologia atual. O número de subindicadores 
foi reduzido para oito.

Lições aprendidas, boas práticas e perspectivas futuras para os 
indicadores agropecuários
Inexistindo fontes de dados para o cálculo dos indicadores nas estatísticas agrope-
cuárias contínuas do IBGE, a Coordenação de Estatísticas Agropecuárias e a FAO, 
elaboraram estimativas proxies dos indicadores da meta 2.3, usando dados censitários 
de 2017. Reuniões virtuais foram realizadas com os estatísticos da FAO para explicar 
os dados do questionário 2017 e o seu possível uso nos cálculos. Embora não seja a 
metodologia ideal, e de ter havido a necessidade de se adotar algumas premissas e 
imputações nos dados do Censo Agropecuário de 2017, a FAO calculou os indicadores 
2.3.1 e 2.3.2 em nível de Município, e os resultados foram bons. A FAO divulgou este 
estudo em 2025.

No caso do indicador 2.4.1, a proposta de proxy adotada pela FAO foi baseada 
na existência de dados existentes nas bases de dados da instituição, como o Banco 
de Dados Estatístico Corporativo da FAO - Faostat. Diferente da metodologia original, 



Dimensão econômica da Agenda 2030 e a produção de indicadores: desafios e lições aprendidas	 97

baseada em informações levantadas em estabelecimentos agropecuários, as bases de 
dados contêm estatísticas nacionais de forma agregada. Estudos prévios indicaram que 
mais de 80% dos países poderiam ter estimativas deste indicador, e pela metodologia 
original menos de 5% dos países teriam calculado este indicador.

Os indicadores agropecuários, em especial o da Agricultura sustentável, se-
guem com as metodologias mantidas. Espera-se que as estimativas proxies sejam 
substituídas por dados usando-se a metodologia originalmente proposta, oriundos 
das operações estatísticas amostrais a serem adotadas pelos países. 

No caso do Brasil, as estatísticas atuais carecem de capacidade de fornecer 
dados para os cálculos dos indicadores tal como propostos pela FAO, e o 12º Censo 
Agropecuário não será a fonte para completar esta lacuna. Somente a implantação 
de um novo sistema estatístico agropecuário, com a introdução de pesquisas por 
amostragem probabilística a estabelecimentos agropecuários com periodicidade 
anual ou bienal, poderia fornecer dados para a construção de indicadores e o seu de-
vido acompanhamento, seja dos ODS ou de quaisquer outras demandas de políticas 
públicas, que certamente virão.

Considerações finais
A experiência dos 10 anos de projeto apresentada nos exemplos dos três ODS (8, 9 
e 2) e os desafios enfrentados para a manutenção dos trabalhos revelam quão im-
portante e necessária se torna a institucionalização do projeto entre as organizações 
envolvidas no âmbito dos ODS. Não apenas a execução e alcance dos objetivos e metas 
devem fazer parte das políticas de Estado de longo prazo, quanto a coordenação dos 
indicadores para avaliar essas metas deve ser institucionalizada de forma a garantir 
a realização ininterrupta das atividades, de modo que as relações interinstitucionais 
sejam perenes e harmonizadas aos interesses da sociedade, ou menos sujeitas às 
mudanças conjunturais.

A produção de indicadores globais dos ODS é uma atividade complexa para os 
países e Institutos Nacionais de Estatística - INEs. Metodologia e fonte de dados são 
importantes, mas garantir que possam ser produzidos por todos os países e “não deixar 
ninguém para trás” é um enorme desafio, que não se restringe a questões técnicas 
das ciências estatísticas. Implicações políticas e econômicas, visões diferentes e foco 
nos objetivos a serem alcançados devem ser considerados, o que por vezes ultrapas-
sa a missão dos INEs e deve haver uma coordenação com as áreas governamentais 
envolvidas, para se obter a visão do país sobre tão importante tema.

Além da elaboração de novos levantamentos para preencher lacunas ainda 
existentes, a garantia de continuação das distintas fontes de dados faz-se fundamental 
para o andamento do trabalho ao longo do tempo. A última década mostrou que a 
descontinuidade e/ou interrupções de determinadas fontes de dados podem ser mui-
to custosas, não apenas pela falta de informação em si, como também pelo enorme 
esforço de reestruturação para retomada dos dados, quando possível. 

Ressalta-se, assim, a necessidade de que sejam firmados acordos institucionais 
para garantir a produção e a utilização de indicadores dentro dos critérios metodoló-
gicos harmonizados e de prazos bem definidos. Em especial, a experiência brasileira 
foi marcada por mudanças relevantes em chefias e equipes de instituições parceiras 
que atrasou as atividades em alguns momentos.
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A experiência relatada para os objetivos econômicos demonstra também a 
importância do uso de registros administrativos interinstituições e a necessidade da 
criação de mecanismos legais que garantam o seu compartilhamento com o IBGE 
de maneira contínua. Este cenário mostra não somente a crescente necessidade de 
compartilhamento de dados, como também a importância de eles serem harmoni-
zados, de modo a garantir na origem um mínimo de padronização para que seu uso 
seja cada vez mais compatível com os interesses da sociedade.
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Introdução
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, assinada por to-
dos os 193 Estados-membros da Organização das Nações Unidas - ONU 
(United Nations - UN), tem como pressuposto “não deixar ninguém 
para trás”. Em última instância, o aprendizado com as agendas globais 
anteriores, em especial as Metas do Milênio, tornou imprescindível 
enfatizar que as 169 metas acordadas devem ser alcançadas por todos 
os grupos populacionais, em todos os lugares:

4. Ao embarcarmos nesta grande jornada coletiva, compromete-
mo-nos que ‘ninguém será deixado para trás’. Reconhecendo a 
dignidade da pessoa humana como fundamental, queremos ver 
os Objetivos e metas cumpridos para todas as nações e povos 
e para todos os segmentos da sociedade. E faremos o possível 
para alcançar, em primeiro lugar, aqueles que ficaram mais para 
trás. (Nações Unidas, 2015, p. 3)

Mas, quem está sendo ‘deixado para trás’? De uma forma geral, 
segundo a própria definição da ONU, as pessoas ficam para trás quan-
do não têm oportunidades de participar e se beneficiar do progresso 
do desenvolvimento dos países. Isso pode ocorrer com aquelas que 
vivem em privação absoluta, isto é, em pobreza multidimensional ou 
abaixo de outros padrões minimamente aceitos de segurança, renda, 
serviços públicos, infraestrutura ou bem-estar em cada sociedade; ou 
aquelas que enfrentam exclusão social, discriminação e/ou desigual-
dades fortemente estabelecidas em relação a outros grupos sociais. 
Nesse contexto, mulheres e meninas, residentes em Áreas Rurais e 
Terras Indígenas; minorias étnicas e linguísticas; pessoas com deficiên-
cia; migrantes; minorias de gênero e sexuais; e jovens e idosos estão 
desproporcionalmente entre os ‘deixados para trás’ (United Nations 
Development Programme, 2018).

Produção de dados desagregados 
para “não deixar ninguém 

para trás”

Barbara Cobo
Leonardo Athias
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Na discussão dos motivos pelos quais determinados grupos populacionais 
‘ficam para trás’, o texto de discussão do Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento - PNUD (United Nations Development Programme - UNDP) intitulado 
What does it mean to leave no one behind? A UNDP discussion paper and framework 
for implementation, de 2018, destaca cinco fatores chaves. A Figura 1 a seguir mostra 
esses fatores: discriminação, vulnerabilidade a choques, governança, status socioe-
conômico e geografia.

Nesse sentido, uma pessoa pode ser ‘deixada para trás’ devido a fatores rela-
cionados à discriminação em função de sua etnia, gênero, orientação sexual, país ou 
região de origem, classe social, entre outros aspectos discriminatórios. Pode ainda 
ser devido ao fato de residir em determinadas regiões com oferta precária de serviços 
essenciais à realização de seus direitos ou ao seu próprio isolamento geográfico. Em 
alguns países, os sistemas político e judiciário nacionais, assim como as suas próprias 
estruturas institucionais, podem atuar reproduzindo desequilíbrios e desvantagens 
entre grupos, contribuindo para o estigma, a discriminação e a exclusão social de al-
guns. Sem dúvida, o status socioeconômico, entendido aqui como estar em situação 
de privação ou pobreza, absoluta ou multidimensional, constitui um fator típico de 
exclusão de pessoas dos frutos do crescimento e desenvolvimento econômico. Por 

Figura 1 - Arcabouço de cinco fatores-chave para “não deixar ninguém para trás”

Fonte: FORMATIVE evaluation of the integration by UNPD of the principles of “leaving no one behind”. New York: United 
Nations Development Programme - UNDP, Independent Evaluation Office - IEO, 2022. Adaptado. Disponível em: https://
erc.undp.org/evaluation/documents/download/21854. Acesso em: jul. 2025.

https://erc.undp.org/evaluation/documents/download/21854
https://erc.undp.org/evaluation/documents/download/21854
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fim, a ocorrência de choques, sejam eles de natureza econômica, social ou climática, 
afetam mais os grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. 
Conforme demonstra a Figura 1, esses cinco fatores não são excludentes entre si e 
pessoas ou grupos na intersecção desses fatores, que enfrentam mais de um deles 
simultaneamente, são desproporcionalmente mais ‘deixados para trás’.

O método de análise da interseccionalidade dialoga diretamente com essa 
discussão e traz luz aos desafios da produção de dados para dar conta do desafio de 
incluir todas as pessoas em todos os lugares no atingimento das metas da Agenda 
2030. O termo interseccionalidade foi cunhado pela jurista estadunidense Kimberle 
Crenshaw, em 1989, no artigo Demarginalizing the intersection of race and sex: a black 
feminist critique of antidiscrimination doctrine, feminist theory and antiracist politics, 
de forma a evidenciar que mulheres negras eram as principais vítimas das opressões 
múltiplas e sobrepostas e, portanto, não tinham suas demandas abarcadas ou atendi-
das pelas agendas exclusivamente feministas ou antirracistas. Embora o termo tenha 
sido cunhado no final dos anos 1980, diversas feministas negras já externalizavam a 
ideia dessa “intersecção de opressões ou desigualdades” que atuam de forma com-
binada, gerando identidades sociais a partir dessa combinação, com destaque para 
Angela Davis, nos Estados Unidos, e Lelia Gonzales, no Brasil. Segundo a definição 
de Akotirene (2019, p. 19):

A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à insepara-
bilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado1 – produtores de 
avenidas identitárias em que mulheres negras são repetidas vezes atingidas pelo 
cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos coloniais. 

Ainda segundo a autora, não existe hierarquia de opressões e, portanto, a 
correta interpretação do termo interseccionalidade “impede aforismos matemá-
ticos hierarquizantes ou comparativos”. Nesse sentido, não se trata de uma soma 
de identidades (como ser mulher + ser negra + ser nordestina + ser lésbica, por 
exemplo), mas de se analisar “quais condições estruturais atravessam corpos” 
(Akotirene, 2019, p. 44) durante a interação dessas estruturas, repetidas vezes. A 
interseccionalidade se refere, então, “ao que faremos politicamente com a matriz 
de opressão responsável por produzir diferenças, depois enxergá-las como identi-
dades” (Akotirene, 2019, p. 46).

Em termos de impacto sobre o monitoramento das metas da Agenda 2030, 
a discussão em torno de ‘não deixar ninguém para trás’ impacta, portanto, na pro-
dução de indicadores, sempre que possível e pertinente, de forma desagregada e 
combinada, por características como sexo, etnia, identidade de gênero, orientação 
sexual, migração, região de residência, idade, deficiência, entre outros marcadores 
sociais da diferença que podem impedir o atingimento das metas acordadas por toda 
a população em todo território. De acordo com o PNUD "ao coletar, comparar e con-
trastar informações entre fatores, e ao mesmo tempo aumentar o investimento em 
dados desagregados, os países podem buscar esclarecer algumas das desvantagens 
e privações sistemáticas que deixam ou ameaçam deixar segmentos da sociedade 
para trás” (United Nations Development Programme, 2018, p. 10).

1  Segundo definição da própria Akotirene (2019, p. 118), “o patriarcado é um sistema político modelador da cultura e 
dominação masculina, especialmente contra as mulheres. É reforçado pela religião e família nuclear que impõem papeis de 
gênero desde a infância baseados em identidades binárias, informadas pela noção de homem e mulher biológicos, sendo 
as pessoas cisgêneras aquelas não cabíveis, necessariamente, nas masculinidades e feminilidades duais hegemônicas”.
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Nesse contexto, o presente capítulo busca discutir como a orientação para 
produção de dados desagregados impacta a produção dos indicadores de monitora-
mento da Agenda 2030 para o Brasil. Para tal, a seção seguinte trará um panorama 
da produção de indicadores desagregados nas pesquisas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, o que foi possível produzir para os indicadores globais e 
o que está planejando para ser incorporado nas metas nacionais (orientação do Plano 
Plurianual - PPA, do Governo Federal e relatório do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA). Após esse conteúdo, serão tratadas com mais detalhe as desagre-
gações de gênero e de cor ou raça. Por fim, são trazidas algumas considerações.

Um panorama das desagregações nas pesquisas 
domiciliares do IBGE
De uma forma geral, os indicadores de monitoramento da Agenda 2030 construídos 
a partir das pesquisas domiciliares do IBGE podem ser desagregados para boa parte 
das dimensões elencadas como prioritárias nas metas estabelecidas sob a orienta-
ção de ‘não deixar ninguém para trás’. Além do Censo Demográfico, o conjunto de 
pesquisas domiciliares inclui o Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares - SIPD, 
que é atualmente constituído por quatro pesquisas amostrais: 

•	Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, com 
enfoque na coleta de informações trimestrais sobre mercado de trabalho, mas 
também cobrindo outras dimensões das condições de vida com periodicidade 
anual, como renda, educação, moradia, outros trabalhos e comunicação, entre 
outras; 

•	Pesquisa Nacional de Saúde - PNS, com previsão de periodicidade quinquenal, 
que investiga o acesso à atenção primária em saúde e outros fatores sobre a 
saúde da população; 

•	Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, periodicidade planejada para quin-
quenal, mas variável nos últimos anos, com foco na atualização das cestas dos 
índices de preços e análise das condições de vida a partir da investigação do 
consumo e orçamento das famílias; e 

•	Pesquisa Nacional de Saúde e Demografia - PNDS, periodicidade decenal, pela 
primeira vez implementada pelo IBGE em 2023, que investiga aspectos relacio-
nados à saúde reprodutiva das mulheres e homens, planejamento reprodutivo 
e saúde e nutrição das crianças até 5 anos de idade.

O tipo de fonte de dados pode acarretar algumas limitações para a desagregação. 
Os censos demográficos, por exemplo, costumam ter grande robustez para encontrar 
grupos rarefeitos no território, ao mesmo tempo, os questionários são necessaria-
mente curtos (em razão de grandes custos de implementação) e têm periodicidade 
longa (decenal).

Já no âmbito das pesquisas amostrais, alguns grupos que potencialmente 
‘seriam deixados para trás’ até podem ser identificados, mas quando rarefeitos no 
total da população, essas pesquisas tendem a não permitir uma boa caracterização 
em razão da pouca confiabilidade das estimativas. Ainda com o uso de pesquisas 
amostrais, alguns recortes podem aparecer apenas em pesquisas com menor regu-
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laridade, como, por exemplo, o recorte por deficiência na PNS (quinquenal) e módulo 
específico na PNAD Contínua (no 3º trimestre de 2022, sem repetição prevista até a 
finalização desse texto). 

Os registros administrativos muitas vezes são úteis em razão da cobertura, mas 
algumas desagregações podem não ser preenchidas (valores faltantes) ou a qualidade 
das respostas pode variar em função do preenchimento dos formulários não serem 
realizados pela própria pessoa, mas por algum burocrata às vezes até sem acesso à 
pessoa identificada para confirmar as informações registradas. Notadamente, seria, 
em muitos casos, uma heteroclassificação pouco informada, indo contra ao princípio 
de direito humano da autoidentificação (Oficina del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Derechos Humanos, 2012).

Pensando os grupos elencados pela própria ONU como aqueles ‘mais des-
proporcionalmente deixados para trás’, os jovens e idosos podem ser facilmente 
identificados a partir da variável idade que está presente em todos os questionários, 
assim como a variável sexo para identificação do grupo mulheres e meninas. O sexo 
é investigado a partir da instrução sexo de nascimento e de forma binária masculino 
e feminino. Em 2022, o IBGE criou um grupo de trabalho para estudar as melhores 
formas de coletar outras identidades de gênero e orientação sexual nas pesquisas 
domiciliares. A investigação sobre pessoas intersexo está planejada para ser testada 
na edição 2026 da PNS. Já a variável orientação sexual foi investigada pela primeira 
vez na PNS 2019 e, junto com a variável identidade de gênero, está em fase de testes 
na PNAD Contínua 2024, PNDS 2023 e POF 2024-2025. Essa construção de estatísticas 
públicas oficiais será importante para cobrir o grupo minorias de gênero e sexuais.

Por sua vez, a variável que cobre a dimensão minorias étnicas e linguísticas é 
investigada por meio da pergunta sobre cor ou raça em todas as pesquisas domici-
liares, com as opções de resposta branca, preta, parda, amarela e indígena. Ademais, 
os censos demográficos possuem, desde 1991, coleta específica de dados em Terras 
Indígenas através de questionário próprio com questões específicas, inclusive língua 
falada. O Censo Demográfico 2022 avançou nessa temática ao incluir a população 
quilombola como alvo de investigação.

A deficiência é historicamente investigada nos censos e na PNS, mas com im-
portantes mudanças conceituais que impedem uma comparação temporal mais direta 
entre os indicadores. Em 2022, a PNAD Contínua introduziu experimentalmente o mó-
dulo Pessoas com deficiência para um panorama do acesso ao mercado de trabalho 
e, atualmente, a POF 2024-2025 também conta com essa investigação. 

O status migratório é investigado apenas nos censos demográficos, no Questio-
nário da Amostra. Isso, inclusive, tem se tornado um desafio para a elaboração das Pro-
jeções Demográficas, dado seu caráter de componente demográfica para acompanha-
mento da dinâmica populacional e a limitação dos registros administrativos existentes 
sobre o tema. Por fim, o grupo residentes em áreas rurais é possível de ser analisado 
nas pesquisas domiciliares por meio da variável situação do domicílio que classifica 
os setores censitários (unidade operacional de coleta do IBGE) em urbano ou rural.

No arcabouço da Agenda 2030 constam metas e indicadores globais que colocam 
explicitamente a necessidade de desagregação, alguns listando tais desagregações no 
próprio texto do indicador2, como, por exemplo, os indicadores 1.1.1 ou 4.1.1. Outros 

2  Para informações mais detalhadas, sobre os objetivos, metas e indicadores ODS, consultar a Plataforma ODS Brasil, 
no endereço: https://odsbrasil.gov.br/. 

https://odsbrasil.gov.br/
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indicadores não listam desagregações no texto dos indicadores, tais como 3.2.1, 4.1.2 
ou 16.1.3. O indicador 1.3.1 sobre acesso a proteção social inclui no seu texto - e outros 
grupos populacionais vulneráveis. Já o indicador 4.5.1 também inclui – outros, para 
índices de paridade de frequência à escola. Tal realidade traz complexidades, pois os 
produtores de dados podem deixar de produzir alguma desagregação recomendada, 
mesmo que outras desagregações relevantes para a realidade nacional sejam consi-
deradas. Em outro cenário, tais produtores podem se ater apenas as desagregações 
descritas, sem incluir outras desagregações relevantes, por exemplo, no caso do Brasil, 
para Municípios e Unidades da Federação, locus de políticas públicas, inclusive para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, estabelecidos na Agenda 20303. 

No início das discussões da Agenda 2030 houve esforços da comunidade interna-
cional em avançar nas desagregações, que têm, notadamente variabilidade segundo as 
realidades nacionais. Em particular, houve um encontro de especialistas4 no tema em 
2016, o que incluiu a participação do IBGE, mas sem continuidade no âmbito da ONU. 
Outras iniciativas levaram a maior atenção à desagregação, como no âmbito do Grupo 
Interagências e de Especialistas sobre Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - IAEG-SDGs (Inter-agency and Expert Group on SDG Indicators) com a 
revisão de indicadores e publicação de ferramentas para desagregação desenvolvidas 
pela comunidade de conhecimento5. Somam-se a esses os esforços brasileiros para 
a implementação do ODS 18 - Igualdade étnico-racial6.

Quanto à Plataforma ODS Brasil7, houve aumento na disponibilidade de de-
sagregações, mas ainda há muitos desafios. No escopo do conjunto de indicadores 
produzidos para monitoramento da Agenda 2030 na Plataforma, podemos identificar 
algumas desagregações já realizadas. A Tabela 1 detalha desagregações para indica-
dores que concernem pessoas, sendo importante levar em conta que nem todos os 
indicadores têm como base pesquisas domiciliares ou registros de pessoas, o que 
explica ausência de desagregações em alguns ODS. 

Com dados da Tabela 1, destaca-se que a principal desagregação é geográfica 
(por Unidades da Federação, sempre possível cruzar com as outras disponíveis). De-
ficiência só aparece quando está explicitamente demandada nos ODS (caso do ODS 
8 e do ODS 10). Em alguns casos, há diversas desagregações como demandado no 
texto (por exemplo, indicador 8.5.1 sobre renda do trabalho), em outros há diversas 
desagregações não demandadas no texto do indicador, por exemplo, indicadores 
16.1.1 sobre violência e 16.1.4 sobre sentimento de segurança. Há poucas desagre-
gações cruzadas, uma exceção, por exemplo, é o indicador 16.1.1 sobre homicídio 
intencional que cruza sexo e idade, provavelmente porque esse tipo de morte atinge 
desproporcionalmente a população, estando concentrada em homens jovens. 

3  Há diversas iniciativas estaduais (por governos, poder legislativo e terceiro setor) de apropriação da agenda e esforços 
de monitoramento, por exemplo no Paraná e na Paraíba.
4  Para informações mais detalhadas sobre o evento, consultar o endereço: https://unstats.un.org/sdgs/meetings/egm-
data-dissaggregation. 
5  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://unstats.un.org/sdgs/iaeg-sdgs/disaggregation/>.
6  Para informações mais detalhadas consultar o capítulo: Construção de um ODS para visibilização da desigualdade 
étnico-racial no País e no mundo: potencialidades e desafios, desta publicação.
7  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 no Brasil, adaptados 
à realidade nacional. Essa plataforma visa monitorar o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. Disponível 
no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

https://unstats.un.org/sdgs/meetings/egm-data-dissaggregation
https://unstats.un.org/sdgs/meetings/egm-data-dissaggregation
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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ODS
Total de 

Indicadores
Total de Indicadores 

Produzidos
Com desagregações Dimensões das desagregações

(1.1.1) (1.2.1) (1.2.2) cor ou raça, condição de ocupação, sexo, idade, situação 
do domicílio, unidades da federação 

(1.5.1) (1.5.4) unidades da federação

(2.1.2) situação do domicílio 

(2.2.1) sexo, idade, situação do domicílio, grandes regiões 

(2.2.2) sexo, grandes regiões

(3.1.1) (3.1.2) (3.2.1) (3.2.2) unidades da federação

(3.3.2) sexo, idade, unidades da federação

(3.3.3) nove unidades da federação

(3.3.4) sexo, idade, unidades da federação

(3.3.5) sexo, idade, tipo de doença, unidades da federação

(3.4.1) (3.4.2) (3.6.1) sexo, idade, unidades da federação

(3.7.2) idade, unidades da federação

(3.8.2) inclusive/exclusive plano de saúde, sexo da pessoa de referência

(3.9.2) (3.9.3) sexo, idade, unidades da federação

(4.1.2) grupos de idade e nível de ensino, unidades da federação

(4.2.2) sexo, unidades da federação

(4.5.1) sexo, idade, renda, situação do domicílio, unidade da federação

(5.4.1) sexo, cor ou raça, situação do domicílio, unidades da federação

(5.5.1) sexo, cor ou raça, unidade da federação

(5.5.2) sexo, idade, cor ou raça, atividade, grande região

(5.b.1) sexo, idade, cor ou raça, situação do domicílio, grande região

(6.1.1) sexo, idade, cor ou raça, situação do domicílio, unidade da federação

(6.2.1) unidade da federação

7 6 5 2 (7.1.1) (7.1.2) unidade da federação

(8.3.1) sexo, atividade, deficiência, 

(8.5.1) sexo, idade, ocupação, deficiência, unidade da federação

(8.5.2) sexo, idade, deficiência, unidade da federação

(8.6.1) unidade da federação

(8.7.1) sexo, idade

(8.10.2) sexo

9 12 11 - -

10 21 12 1 (10.2.1) sexo, idade, deficiência

(11.1.1) unidade da federação

(11.5.1) unidade da federação

12 13 5 1 (13.1.1) unidade da federação

13 8 5 - -

14 10 3 - -

15 15 9 - -

(16.1.1) sexo, idade, unidade da federação

(16.1.3) sexo, idade, cor ou raça, situação do domicílio, nível de instrução, 
renda, unidade da federação

(16.1.4) sexo, cor ou raça, nível de instrução, grande região

(16.7.1) sexo, grupos de idade

(16.9.1) unidade da federação

17 24 6 1 (17.8.1) sexo, situação do domicílio, grande região

Nota: Situação em abril de 2025. Desagregações concernindo pessoas.

Fonte: Elaborado pelos próprios autores com base na Plataforma ODS Brasil.

1 14 7 5

2 14 8 3

3 32 17 15

4 12 5

16 24 9 5

8 16 9 6

11 14 9 2

Tabela 1 - Indicadores ODS produzidos e desagregações disponíveis

6 11 11 2

3

5 14 4 4
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Na sequência, são abordados com mais destalhes a desagregação por cor ou 
raça e a desagregação por gênero.

Desagregações étnico-raciais
A investigação das desigualdades étnico-raciais pode seguir diferentes caminhos, 
tanto que não há recomendação específica das Nações Unidas (United Nations - UN) 
em como medi-las. Em manual direcionado aos censos demográficos conta que a 
etnicidade (ethnicity) pode ser medida usando uma grande variedade de conceitos, 
incluindo ancestralidade étnica ou origem, identidade étnica, origens culturais, nacio-
nalidade, raça, cor, situação de minoria, tribo, língua, religião e várias combinações 
desses conceitos (Nações Unidas, 2015). 

O Brasil investiga o tema desde seu primeiro recenseamento da população em 
1872, com pouca variação nas opções de resposta. Desde 1991, contam cinco opções 
de resposta (branca, preta, parda, amarela, indígena) em censos e outras investigações 
domiciliares. Trata-se de sistema replicado na maioria das investigações oficiais no 
Brasil. No Censo Demográfico 2010 o IBGE avançou, investigando língua e etnia da 
população indígena. No Censo Demográfico 2022, avançou novamente investigando 
a identidade étnica quilombola. Os censos demográficos permitem desagregação 
intraurbana em todos os Municípios de forma a caracterizar todos os grupos de cor 
ou raça e população quilombola. Ao mesmo tempo, é fonte limitada para o monito-
ramento da agenda para grupos mais rarefeitos (como indígenas e quilombolas) em 
razão da periodicidade longa e questionário não direcionado a esse fim.

Ademais desses aspectos da investigação, no Brasil há mais de 50 anos de 
histórico de estudos sociais mostrando como as desigualdades por cor ou raça estão 
permeadas na sociedade e têm impactos negativos em indicadores para as populações 
preta, parda e indígena, por exemplo em renda, educação, saúde, saneamento etc.8 A 
situação da população quilombola, também historicamente vulnerabilizada, tem sido 
objeto de estudos com dados do Censo Demográfico 20229.

Para fins de monitoramento da Agenda 2030, muitos indicadores utilizam as 
pesquisas domiciliares do IBGE, com destaque para a PNAD Contínua, que traz esti-
mativas para população branca e preta ou parda, não desagregando para populações 
amarela e indígena em razão de serem grupos que representam menos de 1% da po-
pulação. No caso da população indígena há um agravante, a amostra das pesquisas 
domiciliares que compõem o Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares - SIPD não 
vai a Terras Indígenas.

Em relação à população preta ou parda, historicamente sujeita a vulnerabili-
dades em comparação com a população branca, ela aparece desagregada em 10 in-
dicadores produzidos atualmente. A população indígena aparece apenas no indicador 

8  Para informações mais detalhadas sobre a investigação de cor ou raça no Brasil, consultar a publicação: ATHIAS, L. 
Investigação étnico-racial no Brasil: entre classificação e identificação. In: SIMÕES, A.; ATHIAS, L.; BOTELHO, L. (org.). 
Panorama nacional e internacional da produção de indicadores sociais: grupos populacionais específicos e uso do tempo. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2018. p. 168-215. (Estudos e análises. Informação demográfica e socioeconômica, n. 6).
9  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar a publicação: CENSO DEMOGRÁFICO 2022. Quilombolas: 
alfabetização e características dos domicílios, segundo recortes territoriais específicos: resultados do universo. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2024. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-demografico-2022.
html?edicao=40602. Acesso em: jul. 2025.
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5.5.1 - Proporção de assentos ocupados por mulheres em (a) parlamentos nacionais 
e (b) governos locais, com base nos registros do Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

A desagregação cruzada de sexo e cor ou raça aparece apenas no indicador 
supracitado (sem trazer dados para homens e cor ou raça) e outros três do ODS sobre 
igualdade de gênero (5.4.1 - Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não 
remunerado e cuidados, por sexo, idade e localização, 5.5.2 - Proporção de mulheres 
em posições gerenciais e 5.b.1 - Proporção de pessoas que possuem telefone celular 
móvel). Não há outra desagregação cruzada concernindo cor ou raça na Plataforma 
ODS Brasil, o que está relacionado com a ferramenta de disponibilização de dados, 
o Sistema IBGE de Recuperação Automática - Sidra, que funciona com tabelas pré-
-produzidas e não é um “cubo perfeito” de dados, o que permitiria todo tipo de cru-
zamento entre as variáveis de desagregação.

A escolha por não desagregar a população parda da população preta segue tra-
dição de agregação desses grupos de cor ou raça, que têm de forma geral indicadores 
sociais em níveis similares. Também se justifica em muitos casos por haver recortes 
mais rarefeitos, por exemplo, para mulheres em cargos gerenciais, o que poderia 
trazer indicadores pouco confiáveis para a população preta, menos numerosa que a 
população de cor ou raça parda ou branca10. 

Em setembro de 2023, na abertura da 78ª Assembleia da ONU, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva anunciou a proposta de criação de um ODS para a promoção 
da igualdade étnico-racial11. Tal esforço está relacionado à reinstalação da Comissão 
Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Cnods e ao papel do 
Ministério da Igualdade Racial, instituído na gestão desse governo. Para dar prosse-
guimento, foi criada uma Câmara Temática na Cnods para definição de metas e indica-
dores e implementada uma série de oficinas que incluíram Ministérios e instituições 
públicas, como o próprio IBGE; o IPEA; a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz, vinculada 
ao Ministério da Saúde; e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES; além de representantes da sociedade civil. 

Algumas questões trouxeram complexidade para essa agenda, como a busca 
de utilizar indicadores já produzidos nos outros 17 ODS, trabalho que evidenciou as 
muitas lacunas nas desagregações. Foi também levado em consideração a compati-
bilidade com agendas internacionais, em particular o Consenso de Montevidéu sobre 
população e desenvolvimento12, resultante da Conferência Regional de População e 
Desenvolvimento, que traz entre suas metas prioritárias, a atenção a afrodescendentes 
(população muitas vezes negligenciada nas estatísticas oficiais da América Latina) e 
povos indígenas, ressaltando-se que as principais fontes de dados apenas cobrem as 
populações branca, preta e parda. Adicionalmente, há o desafio de pensar em como 
dar conta de imigrantes indígenas e afrodescendentes, um cruzamento de caráter 
interseccional que agrega dimensões importantes de exclusão e de pouca disponi-
bilidade de dados.

10  Alguns indicadores ODS, ademais, trazem a informação sobre a confiabilidade das estatísticas pela medida do coeficiente 
de variação - CV, havendo uma regra implícita no IBGE para evitar produzir estimativas com CV acima de 30%, que indicaria 
dados com menor confiabilidade. Ademais, em outras fontes de dados do IBGE, como na Síntese de Indicadores Sociais 
- SIS e no Sistema de Informações e Indicadores Culturais - SIIC, há esforços recentes para desagregar a população preta 
da parda e também trazer de forma sistemática o recorte cruzado de sexo e cor ou raça.
11  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/
assuntos/ods18. 
12  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://www.cepal.org/pt-br/publicacoes/21884-
consenso-montevideu-populacao-desenvolvimento.

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18
https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18
https://www.cepal.org/pt-br/publicacoes/21884-consenso-montevideu-populacao-desenvolvimento
https://www.cepal.org/pt-br/publicacoes/21884-consenso-montevideu-populacao-desenvolvimento
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Em abril de 2025 houve reuniões da Câmara Temática do ODS 18 para validação 
de 10 metas relativas aos temas: Trabalho; Segurança Pública; Justiça; Representati-
vidade; Reparação; Habitação; Saúde; Educação; Territórios e Saberes; Xenofobia; e 
ainda, 133 indicadores, entre principais e adicionais, tal como descrito na Figura 2, em 
um processo de discussão que durou cerca de um ano. Adotou-se a mesma estraté-
gia da Agenda 2030, com metas com indicadores já produzidos e outros ainda sem 
dados, com um aspecto aspiracional, com a esperança que a relevância dos temas 
leve à produção futura de indicadores.

Em paralelo, houve avanços no plano operativo. Além do valor intrínseco em 
trazer atenção à temática étnico-racial, o ODS 18 tem o papel de buscar motivar as 
políticas públicas para atendar às desigualdades apontadas e elencadas como rele-
vantes para a agenda nacional.

Finalmente, até o momento da conclusão deste texto, tinha sido criado um 
observatório13 do ODS 18 em parceria com a Universidade Federal do Sul da Bahia 
- UFSB, mas o ODS 18 ainda não tinha sido integrado na plataforma nacional, o que 
consta nas definições da Câmara Temática. Da mesma forma, houve demanda para 
adicionar desagregações étnico-raciais disponíveis nas fontes de dados, quando 
possível, nos outros 17 ODS.

Desagregações dos indicadores por sexo 
A variável sexo permite a construção de uma das mais longas séries históricas das 
pesquisas domiciliares. As informações sobre as populações de homens e mulheres 
se mostraram fundamentais ao longo do tempo para a explicitação de uma série de 
questões relacionadas às condições de vida, comportamentos, trajetórias e oportu-
nidades associados a cada grupo de forma a evidenciar desigualdades e fundamen-
tar políticas públicas para mitiga-las, especialmente quando analisadas de forma 
interseccional com outras varáveis importantes para a compreensão da formação da 
sociedade brasileira, tais como cor ou raça, região de residência, situação socioeconô-
mica, entre outros. Pode-se citar como exemplos dessas questões, muitas presentes 

13  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://observeods18.com.br/.  

Figura 2 - Metas e Indicadores definidos em abril de 2025 para o ODS 18

Fonte: COMISSÃO NACIONAL PARA OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (Brasil). Metas e indicadores 
do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 18: síntese do processo de construção. Brasília, DF: CNODS, 2025.

https://observeods18.com.br/
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na Agenda 2030, como à menor participação de mulheres no mercado de trabalho; 
à divisão sexual do trabalho (segregação ocupacional e sobrecarga de trabalho do-
méstico não remunerado); à violência doméstica; à baixa participação em cargos 
gerenciais e de tomada de decisão; à mortalidade materna; e à gravidez adolescente 
e casamento precoce.

A publicação Principles and Recommendations for Population and Housing 
Censuses, das Nações Unidas, é o principal guia de boas práticas e recomendações 
para realização de censos e demais pesquisas amostrais domiciliares, amplamente 
aceito e seguido pelos sistemas estatísticos nacionais de forma que haja um padrão 
para metodologia, coleta e conteúdo investigado, permitindo comparabilidade inter-
nacional. Neste guia, as variáveis sexo e idade são consideradas as mais básicas de 
todas as variáveis demográficas, que podem ser cruzadas com uma série de outras 
variáveis para permitir um retrato mais acurado da população investigada:

A desagregação de dados por sexo é um requisito fundamental para estatísticas de 
gênero. Para muitas características socioeconômicas e demográficas que podem ser 
coletadas por meio de um censo, como educação, atividade econômica, estado civil, 
migração, deficiência e arranjos de moradia, geralmente há variações por sexo. O 
planejamento e a implementação bem-sucedidos de políticas e programas sensíveis 
ao gênero exigem a desagregação de dados por sexo para refletir problemas e ques-
tões relacionadas a homens e mulheres na sociedade. (United Nations, 2017, p. 199)

O reconhecimento dos direitos das mulheres, nas distintas dimensões de suas 
vidas pública e privada, se reflete no processo histórico de abordagem da questão 
de gênero em tratados, acordos e convenções internacionais e sua incorporação na 
formulação de políticas nacionais que visem à realização desses direitos. Nesse con-
texto, destacam-se a própria Declaração Universal do Direitos Humanos (1948); as 
Conferências Mundiais de Mulheres, com destaque para as realizadas pela Comissão 
sobre a Condição da Mulher (Comission on the Status of Women - CSW) instaurada em 
1946 e atualmente em sua 69ª edição; a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, 
adotada na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres (1995); a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Convention on the 
Elimination of All Forms of Discrimination Against Women - Cedaw) (1979); a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção 
de Belém do Pará, de 1994); e a Conferência Internacional de População e Desenvolvi-
mento - CIPD (Agenda do Cairo, de 1994), com convenções anuais e foco no acesso à 
saúde sexual e reprodutiva e direitos sexuais e reprodutivos de mulheres e meninas. 

Em termos de framework de indicadores de monitoramento em vigência, tem-
-se as agendas globais e regionais mais recentes: Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio - ODM (2000, com um ODM específico sobre igualdade de gênero); Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - ODS (2015, também com um ODS dedicado à igual-
dade de gênero); e o Consenso de Montevidéu da Conferência Regional de População 
e Desenvolvimento, cujo guia operacional possui um capítulo dedicado à igualdade 
de gênero e um específico sobre saúde sexual e reprodutiva, com foco no acesso a 
serviços e realização de direitos pelas mulheres e meninas. 

A Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (United Nations Statistics Division - 
UNSD), órgão subordinado à Comissão de Estatística, apresenta também um sistema 
de monitoramento denominado Conjunto Mínimo de Indicadores de Gênero - CMIG, 
que serviu de base para a elaboração da publicação temática trienal Estatísticas de 
Gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil, do IBGE, que está em sua terceira 
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edição (2019, 2021, 2024). O Brasil participa, desde 2012, do IAEG-GS, grupo coordenado 
pela UNSD que conta com participação de países de todos os continentes e agências 
da própria ONU, com o objetivo de discutir metodologias de indicadores e temas 
emergentes para monitorar as condições de vida de mulheres e meninas. Desde 2017, 
houve um esforço considerável de harmonizar os indicadores das diversas agendas e 
do CMIG de forma a reduzir a carga de trabalho dos sistemas estatísticos nacionais.

O ODS 5 da Agenda 2030 busca contemplar diversas dimensões das desigual-
dades de gênero em seus 14 indicadores, por meio de metas relacionadas ao moni-
toramento da discriminação de gênero; a eliminação de todas as formas de violência 
e práticas nocivas contra mulheres e meninas, como o casamento precoce; o reco-
nhecimento do trabalho doméstico não remunerado; a participação efetiva em cargos 
de liderança; o acesso universal à saúde sexual reprodutiva e direitos reprodutivos; o 
acesso a recursos econômicos, a propriedade e a tecnologias de informação e comu-
nicação; e orçamentos sensíveis a gênero. No entanto, para ter um panorama mais 
abrangente da situação das mulheres e meninas e entendendo a transversalidade das 
questões de gênero nos demais ODS, a ONU Mulheres realizou um levantamento de 
71 indicadores relativos a gênero na Agenda 2030, além dos 14 do ODS 5 (Tabela 2). 
Do total de 85 indicadores, 30 (35,3%) estão produzidos, o que denota a dificuldade de 
se avançar na produção de indicadores desagregados de forma mais contundente e 
sistemática mesmo para a variável sexo, desagregação mais comum e recomendada 
junto com idade.

ODS
Indicadores 

relativos a Gênero
Indicadores 
produzidos

Dimensões abordadas

Total 85 30

1 7 3 Pobreza absoluta, proteção social, acesso à terra, desastres e gastos sociais

2 5 2
Insegurança alimentar, déficit de altura em crianças, desnutrição infantil, anemia em grávidas e renda 
de pequenos produtores

3 19 5 Diversos aspectos de mortalidade, morbidade e acesso a serviços de saúde

4 10 3 Acesso à educação de qualidade e desempenho escolar

5 14 4
Discriminação, violência, trabalho doméstico não remunerado, cargos de liderança, saúde sexual 
reprodutiva e direitos reprodutivos; recursos econômicos, TIC, orçamentos sensíveis a gênero.

6 2 1 Acesso à água potável e saneamento

7 1 0 Acesso a combustíveis e tecnologias limpos

8 8 5 Mercado de trabalho, garantia de direitos trabalhistas e acesso a bancos

9 1 0 Pesquisadores

10 2 1 Pobreza relativa, discriminação e assédio

11 3 0 Acesso a transporte público, espaços públicos abertos, assédio por local

16 11 5
Violências e segurança, corrupção, cargos em instituições públicas, registro de nascimento, tomadas 
de decisão inclusivas

17 2 1 Uso de Internet, capacidade estatística

Tabela 2 - Indicadores ODS relativos a gênero na Agenda 2030

Fonte: Elaborado pelos autores com base na Plataforma ODS Brasil e no documento Gender-Relevant SDG  Indicators (November 2021). United Nations 
Statistics Division - UNSD. Disponível em: https://unstats.un.org/unsd/demographic-social/gender/documents/gender-relevant-SDG-indicator-November-
2021.pdf
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Considerações finais
A orientação para a desagregação dos dados visa, sobremaneira, combater a invi-
sibilidade estatística de determinados grupos populacionais e territórios, mas, sem 
dúvida, trazem desafios adicionais às capacidades estatísticas dos países, no que se 
refere às questões relativas às técnicas de amostragem e significância estatística dos 
resultados encontrados em pesquisas domiciliares amostrais; as possibilidades em 
torno da integração dos registros administrativos com as  pesquisas domiciliares e 
sua governança; a adaptação e/ou adequação dos instrumentos de coleta (formulários, 
questionários, sistemas, treinamento); e a transversalidade nos distintos temas entre 
os objetivos e metas. Considerando que muitas dessas populações estão expostas a 
uma série de estigmas e discriminações, pode-se ainda adicionar a necessidade do 
estudo de técnicas e princípios adaptados aos contextos locais de forma a “abordar e 
antecipar os desafios éticos em torno da coleta de dados dessas populações, garan-
tindo que ninguém seja inadequadamente exposto, categorizado ou potencialmente 
colocado em perigo pela sua visibilização” (United Nations Development Programme, 
2018, p. 22):  

Uma gama de novas tecnologias, técnicas analíticas e de mapeamento pode ser 
aplicada para um panorama mais holístico, multifacetado e granular da vida das 
populações deixadas para trás. A pesquisa tornou possível reunir dados de saté-
lites, pesquisas, censos, celulares e outras fontes para obter uma compreensão 
mais aprofundada de onde e por que as pessoas são deixadas para trás, identificar 
comunidades, pessoas e domicílios anteriormente invisíveis e permitir informações 
e monitoramento em tempo real. A estimativa de pequenas áreas (EAS) pode ser 
usada para gerar mapas combinando dados de censos e pesquisas; e dados e aná-
lises geoespaciais recentemente acessíveis podem permitir e/ou complementar o 
monitoramento dos ODS, mesmo nas comunidades mais isoladas (United Nations 
Development Programme, 2018, p. 23).

O presente artigo mostrou que há muito ainda o que avançar nessa seara. Há 
pouco emprego da interseccionalidade na produção dos indicadores da Plataforma 
ODS Brasil, em parte devido à tecnologia usada, mas também devido à ausência de 
desagregações em função da não demanda explícita no texto dos indicadores glo-
bais, lembrando que o Brasil ainda não publicou oficialmente indicadores nacionais14. 
Cabe imaginar perspectivas de maior atenção às desagregações nesse esforço, caso 
avance antes do final da Agenda, ou mesmo para o arcabouço após 2030. Enfrentar 
e superar esses desafios é fundamental para o esforço coletivo de cumprimento de 
metas e objetivos para todas as pessoas em todos os lugares, ressaltando ainda a 
existência de grupos não tratados aqui por estarem fora do escopo da coleta das 
pesquisas atualmente em vigência, como a população em situação de rua e demais 
povos e comunidades tradicionais. 

14  No momento da conclusão desse texto, houve retomada do projeto de nacionalização pelo IPEA, com consultas ao 
IBGE, mas ainda sem conclusão e validação prevista pela Cnods.
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Introdução 
A partir da produção dos indicadores dos Objetivos de Desenvolvimen-

to Sustentável - ODS estabelecidos na Agenda 2030 e sua divulgação 

através de sistemas de recuperação de dados estatísticos, surgiu a 

iniciativa de divulgação dos dados através de representações espaciais, 

a fim de facilitar o uso pelos cidadãos interessados em consultar os 

dados. Para que os mapas desses indicadores pudessem ser dissemi-

nados de forma mais clara e fácil, foi desenvolvida uma plataforma 

apropriada com funcionalidades que permitissem extrair os benefícios 

do uso dos mapas. Sendo assim, a proposta deste capítulo é apresentar 

um panorama sobre a publicação dos dados geoespaciais dos indica-

dores ODS através da Plataforma Geográfica Interativa - PGI, incluindo 

a divulgação dos mapas associados à atributos, representados por 

tabelas, que descrevem as características para cada indicador. Além 

disso, serão apresentadas as principais funcionalidades da PGI e o 

processos de construção dos dados geoespaciais.

A produção dos dados geoespaciais, representados pelos ge-

osserviços, é de responsabilidade da Diretoria de Geociências - DGC 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, que além de 

publicar os dados geoespaciais na plataforma para os indicadores ODS 
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(Plataforma ODS Brasil1), divulga os mapas através do sistema de visualização dos 

dados na plataforma da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE. O conceito 
de geosserviços está associado às funcionalidades que uma plataforma tecnológica 
oferece aos usuários para acessar dados e/ou metadados geoespaciais. Essas funcio-
nalidades são usadas por meio de um navegador Web ou outra aplicação qualquer 
(por exemplo, um software QGIS ou um aplicativo em smartphone).

A INDE é uma iniciativa do Governo Federal do Brasil criada para organizar, 
integrar e disponibilizar dados geoespaciais produzidos por instituições públicas. A 
INDE visa catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais (como mapas, imagens 
de satélite, dados topográficos etc.) produzidos por órgãos governamentais. Esses 
dados são organizados por meio de metadados, o que facilita sua localização, avaliação 
e uso por qualquer pessoa com acesso à Internet. Os geosserviços dos indicadores 
ODS fazem parte do catálogo da INDE.

Contextualizando: Plataforma ODS Brasil - resultado 
do esforço colaborativo dos produtores de dados 
oficiais, coordenado pelo IBGE 
A Plataforma ODS Brasil, estruturada pela Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI 
do IBGE, em 2017, é o resultado do processo colaborativo de produção dos indica-
dores ODS pelo IBGE e instituições parceiras. Os grupos de trabalho por ODS, sob a 
coordenação do IBGE, discutem e calculam os indicadores, que são disponibilizados 
pela equipe da DTI na Plataforma. Uma vez na Plataforma, os indicadores podem ser 
consultados pelas agências de custódia da Organização das Nações Unidas - ONU 
(United Nations - UN), governos, sociedade civil, entre outros usuários.

Consiste em um repositório de indicadores, além de notícias e eventos rela-
cionados aos 17 ODS suas metas. Esta ferramenta, que faz parte do processo de 
monitoramento da Agenda 2030, é administrada pelo IBGE e resulta da integração 
de portais (canais) da Instituição. Foi implementada, consolidada e conectada com 
outros serviços do IBGE, conforme explicado a seguir. 

A Plataforma ODS Brasil foi desenvolvida para os Indicadores ODS, integran-
do as diversas plataformas já existentes na Instituição, de modo a aproveitar a sua 
infraestrutura e a experiência na área de Informática. A arquitetura para os indicado-
res ODS está calcada em uma Plataforma de Produção e Análise de Informações e 
em uma Plataforma de Divulgação e Compartilhamento de Informações. A primeira 
faz uso das ferramentas digitais do IBGE para a produção e disseminação dos ODS, 
utilizando como recursos o Banco de Metadados2; o Sistema IBGE de Recuperação 
Automática - Sidra3; e a Plataforma Geográfica Interativa - PGI4. 

1  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 no Brasil, em 
parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e nacionais. Essa plataforma visa monitorar 
o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. Disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.
2  Disponível em: https://metadados.ibge.gov.br.
3  Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br.
4  Disponível em:  https://pgiods.ibge.gov.br.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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A Plataforma de Divulgação e Compartilhamento de Informações é composta 
por dois sites: um para divulgação dos indicadores dos ODS que é implementado 
sobre a Plataforma de Produção e está integrado ao conjunto de ferramentas digitais 
de análise de informações estatísticas e geoespaciais do IBGE; e outro dedicado à 
navegação das informações contidas nas fichas metodológicas e que está integrado 
ao Banco de Metadados, que é um canal com metadados dos produtos estatísticos e 
geocientíficos produzidos pelo IBGE.

Ao selecionar um indicador, aparece a aba ‘ficha metodológica’, na qual são exi-
bidos conceitos e definições, fórmula de cálculo, unidade de medida, variáveis, entre 
outras informações importantes para o usuário conhecer a metodologia de construção 
do indicador. A aba ‘dados’ exibe os resultados no formato de tabelas ou links que dire-
cionam para a base de dados Sidra. Como a plataforma é integrada ao Sidra, o usuário 
pode usufruir de todas as suas funcionalidades, tais como reformatação de layout de 
apresentação, geração de gráficos e exportação de dados em diferentes formatos.  

A Plataforma apresenta ainda uma seção de notícias e eventos relacionados aos 
ODS, coordenada pela Coordenação de Comunicação Social - CCS do IBGE. Também 
há um espaço para a divulgação de conteúdos audiovisuais sobre temas ligados à 
Agenda 2030. 

Dessa forma, os indicadores ODS estão disponíveis na Plataforma ODS Brasil5, 
onde abarcam as fichas metodológicas, os indicadores armazenados no Sidra6, e a 
representação desses dados em seus recortes geográficos que podem ser vistos 
na Plataforma Geográfica Interativa para os ODS, doravante denominada PGI-ODS. 
Todas essas aplicações podem ser acionadas pelo Portal ODS ou por URL própria. 
O conjunto de indicadores selecionados representa uma mostra de informações 
disponibilizadas pelo IBGE e por diversas outras instituições. Como regra geral, são 
apresentados dados que expressam a evolução recente dos indicadores ODS para 
o Brasil e sua diferenciação no Território Nacional, privilegiando a agregação territo-
rial das Unidades da Federação para o último ano da informação disponível. Para a 
produção dos indicadores ODS foi fundamental a colaboração de várias instituições, 
conforme mencionado no primeiro capítulo desta publicação.

A Plataforma está divulgada no Portal da ONU como um exemplo de boa prática 
do Brasil7. 

Plataforma Geográfica Interativa para os ODS
A PGI-ODS é responsável por oferecer ao usuário a possibilidade de visualizar espa-
cialmente os indicadores ODS em seus vários recortes geográficos: uma integração 
da estatística com a geografia. Sendo assim, a PGI-ODS8 é uma ferramenta para vi-
sualização espacial dos indicadores ODS. 

Essa ferramenta é totalmente baseada nos padrões de interoperabilidade adota-
dos na Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE e é projetada para consumir 
dados dos catálogos de geosserviços e de metadados do IBGE podendo também con-

5  Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/.
6  Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/ods.
7  Disponível em: https://unstats.un.org/wiki/display/sdgGoodPractices/Countries%3A+SDG+platform#Countries:SDGp
latform-Brazil.
8  Disponível em: https://pgiods.ibge.gov.br/.

https://unstats.un.org/wiki/display/sdgGoodPractices/Countries%3A+SDG+platform#Countries:SDGplatform-Brazil
https://unstats.un.org/wiki/display/sdgGoodPractices/Countries%3A+SDG+platform#Countries:SDGplatform-Brazil
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sumir dados de qualquer catálogo que seja baseado em padrões do Open Geospatial 
Consortium - OGC. As tabelas ficam armazenadas no Sistema Gerenciador de Banco 
de Dados PostgresSQL com a extensão espacial PostGIS. A aplicação foi construída 
usando o framework OpenLayers. Toda a construção da PGI foi realizada internamente 
no IBGE, utilizando software livre, o que garante flexibilidade, segurança e eficiência 
na gestão e divulgação dos ODS em forma de mapas.

Várias funcionalidades estão disponíveis para a análise geográfica do indicador, 
podendo, o usuário, visualizar a série histórica através de uma animação. É possível 
sobrepor os indicadores para diversas análises tendo como ferramentas o controle 
de opacidade das camadas e a combinação de diferentes camadas de dados para 
realizar análises complexas, como, por exemplo, combinar indicadores de diversas 
temáticas. Além disso, oferece ferramentas para visualizar a evolução temporal dos 
dados e realizar comparações históricas. Este ambiente foi projetado para suportar 
análises avançadas e proporcionar aos usuários a flexibilidade necessária para explorar 
e interpretar dados espaciais de forma abrangente. A Figura 1 mostra a evolução do 
indicador 4.a.1 - Proporção de escolas de ensino médio com acesso à Internet (%) por 
Unidade da Federação, cujos dados são apresentados através de ferramentais espe-
cíficas da PGI que proporciona a visualização da dinâmica do indicador e de outros 
que possuem dados em uma dada sequência temporal.

Figura 1 - Indicador 4.a.1 - Proporção de escolas de ensino médio com acesso à Internet,  

segundo as Unidades da Federação.

Fonte: Plataforma Geográfica Interativa para os ODS. Disponível em: https://pgiods.ibge.gov.br.
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Outro exemplo na PGI de representação da evolução do indicador ao longo da 
série temporal, é mostrado na Figura 2, no qual se destacam as camadas do Indicador 
8.3.1 - Taxa de informalidade de mulheres de 15 anos ou mais de idade ocupadas na 
semana de referência (%) por Unidade da Federação.

Na página principal da PGI-ODS9, os objetivos estão listados no painel esquerdo, 
junto com a descrição resumida de cada objetivo, enquanto na área principal os 17 
ODS são mostrados, como ilustra a Figura 3.

Nas setas para baixo ao lado de cada objetivo, é possível expandi-lo para que 
sejam exibidos todos os seus indicadores publicados com capacidade de visualização 
espacial. Ademais, ao clicar em cada objetivo, uma descrição mais detalhada é mostra-
da na página. Abaixo da descrição, as metas para o objetivo são mostradas. A Figura 
4 apresenta a página para o ODS 1 - Erradicação da pobreza, onde uma descrição do 
contexto global da pobreza é apontada, enfatizando a importância e prioridade desse 
objetivo na Agenda 2030.

9  Disponível em: https://pgiods.ibge.gov.br/

Figura 2 - Indicador 8.3.1 - Taxa de informalidade de mulheres de 15 anos ou mais de idade 

ocupadas na semana de referência, segundo as Unidades da Federação

Fonte: Plataforma Geográfica Interativa para os ODS. Disponível em:  https://pgiods.ibge.gov.br.

https://pgiods.ibge.gov.br/
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Figura 3 - Página inicial da PGI-ODS

Fonte: Plataforma ODS Brasil. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/.

Figura 4 - ODS 1 com a descrição e metas

Fonte: Plataforma ODS Brasil. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/.
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Após a expansão de um objetivo com a seta para baixo, é possível clicar em 
um indicador para exibição de mais informações. O objetivo e meta relacionados são 
mostrados, assim como o título do indicador, conceitos e definições, fórmula de cálculo 
e unidade de medida, variáveis necessárias para o cálculo, junto à fonte e instituição 
produtora dessas variáveis, abrangência, nível de desagregação, periodicidade, anos 
de início e fim da série histórica, instituição produtora do indicador, contato na institui-
ção e referências para o indicador. A Figura 5 mostra a página para o indicador 1.1.1.

Na página de um indicador, é possível clicar em “Análise Geográfica”, um botão 
azul com um ícone de mundo. Uma nova página é aberta, listando no painel lateral 
esquerdo todas as camadas referentes àquele indicador.

Pode haver múltiplas camadas para um indicador, pois primeiramente as cama-
das publicadas cobrem a série histórica do indicador. Por exemplo, para o indicador 
1.1.1 há dados desde 2012 até 2022, e cada camada se refere a um ano nesse intervalo.

Outro fator que contribui para a geração de distintas camadas é a unidade 
territorial usada para geração dos dados, que especifica o nível de desagregação ge-
ográfica. As mais utilizadas são Unidade da Federação e Grande Região, mas outras 
unidades também podem ser usadas, como o tipo de bioma.

Um motivo adicional é a multiplicidade de parâmetros considerados na variável 
que está sendo analisada. Por exemplo, o Indicador 8.3.1 – Taxa de informalidade das 

Figura 5 - Informações para o indicador 1.1.1

Fonte: Plataforma ODS Brasil. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/.
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pessoas de 15 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, por sexo, 
setor de atividade do trabalho principal e existência de deficiência – possui dados por 
sexo, setor de atividade do trabalho principal e existência de deficiência, portanto mais 
camadas são apresentadas na análise geográfica. Atualmente, os dados exibidos na 
análise geográfica consideram o sexo e mostram o total, homens e mulheres.

Ainda, pode haver mais de uma variável para um determinado indicador. Um 
exemplo é o indicador 3.8.2 – Proporção de pessoas em famílias com grandes gas-
tos em saúde em relação ao total de despesas familiares –, em que são exibidas as 
proporções relativas a famílias com gastos em saúde acima de 10% e 25% do total 
de despesas domiciliares.

Portanto, diversos fatores influenciam na construção das camadas exibidas na 
análise geográfica:

•	Série histórica do indicador;

•	Unidade territorial dos dados;

•	Multiplicidade de parâmetros na variável considerada; e

•	Multiplicidade de variáveis analisadas.

A Figura 6 exemplifica o indicador 7.1.1 – Percentagem da população com acesso 
à eletricidade. 

Na análise geográfica, constam os dados de percentual dos moradores em 
domicílios com energia elétrica, sendo que os dados estão por Unidade da Federa-
ção e por Grande Região. No painel lateral esquerdo da figura, foram marcados para 
visualização apenas os dados por Unidade da Federação (símbolo do olho aberto), 
sendo que isso se reflete na legenda mostrada no painel lateral direito.

Fonte: Plataforma Geográfica Interativa para os ODS. Disponível em:  https://pgiods.ibge.gov.br.

Figura 6 - Camadas para o indicador 7.1.1
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Produção dos geosserviços
Todas as camadas (ou geosserviços) presentes na PGI-ODS são oriundas de serviços 
publicados através do nó do IBGE na Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - 
INDE. Sendo assim, todas as camadas visualizadas na plataforma PGI também estão 
acessíveis na INDE. Assim como os geosserviços, os metadados geográficos dos 
indicadores ODS também são publicados e podem ser acessados na INDE.

Até junho de 2025, existiam 1 629 camadas publicadas na PGI-ODS, com número 
variável conforme os indicadores associados à cada objetivo. A Tabela 1 descreve o 
número de camadas publicadas para cada ODS.

Banco de dados geográficos
Os dados dos geosserviços ODS publicados para o cidadão são armazenados no 
sistema gerenciador de banco de dados objeto-relacionado PostgreSQL, gratuito e 
de código fonte aberto. Para que as consultas espaciais possam ocorrer, é necessária 
a instalação do PostGIS, biblioteca que fornece ao Sistema Gerenciador de Banco de 
Dados - SGBD PostgreSQL a extensão geoespacial.

Inicialmente, os dados dos indicadores são publicados através do Sistema IBGE 
de Recuperação Automática - Sidra. Esse sistema permite a consulta aos dados ar-
mazenados no Banco de Tabelas Estatísticas, que contém os dados agregados (dados 
que não identificam o informante) das pesquisas que o IBGE realiza.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável Número de Camadas

Total 1 629

1- Erradicação da pobreza 91

2- Fome Zero e agricultura sustentável 5

3- Saúde e bem-estar 430

4- Educação de qualidade 369

5- Igualdade de gênero 106

6- Água potável e saneamento 76

7- Energia limpa e acessível 16

8- Trabalho decente e crescimento econômico 138

9- Indústria, inovação e infraestrutura 48

10- Redução das desigualdades   0

11- Cidades e comunidades sustentáveis 77

12- Consumo e produção responsáveis 36

13- Ação contra a mudança global do clima 22

14- Vida na água 0

15- Vida terrestre 72

16- Paz, justiça e instituições eficazes 101

17- Parcerias e meios de implementação 42

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Geomática.

Tabela 1 - Número de camadas publicadas na PGI-ODS, 
segundo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
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As tabelas publicadas no Sidra são importadas para o Banco PostgreSQL, onde 
os dados são associados com os recortes territoriais específicos para cada indicador, 
como as Unidades da Federação, Grandes Regiões e Biomas. Essa associação permitirá 
espacializar os dados para a geração dos mapas.

A Figura 7 mostra uma lista com várias tabelas inseridas no banco PostgreSQL 
com os dados dos indicadores.

Produção dos mapas

Após os dados serem armazenados no PostgreSQL, é utilizado outro software livre 
muito conhecido na área de geoprocessamento, denominado QGIS. O QGIS é um sis-
tema de informação geográfica que permite a visualização, edição e análise de dados 
georreferenciados. Nesse sistema é possível criar diversos tipos de mapas temáticos, 
representações cartográficas que destacam um tema específico. O software oferece 
ferramentas para criar mapas qualitativos (categorizados, com cores diferentes para 
cada categoria) e quantitativos (graduados, com cores variando de acordo com o valor 
de um atributo), além de outros estilos como mapas de pontos, linhas e polígonos. 

No QGIS são criados e editados arquivos de simbologia, fundamentais para a 
leitura adequada do indicador ODS a ser representado no mapa.  

Sendo assim, é importante destacar a criação da simbologia usada nas camadas 
de informação dos indicadores ODS, consistindo em mapas coropléticos, normalmente 
organizada em quatro ou cinco classes, sendo mantida ao longo de uma série histó-
rica, preservando a distribuição das classes e ajustando apenas os valores mínimo e 
máximo. Esse é um padrão adotado em todos os indicadores para que a comparação 
entre distintos momentos da série histórica seja mais simples de ser observado. 

Figura 7 - Lista de tabelas no banco PostgresSQL com dados dos indicadores

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Geomática.
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A Figura 8 mostra o uso de um mesmo gradiente de cores usado para o indi-
cador 7.1.1 comparando o mapa de Unidade da Federação (esquerda) com o mapa 
de Grande Região (direita). As cores mais escuras representam as áreas com maior 
percentual da população com acesso à eletricidade no ano de 2023.

Publicação dos geosserviços

Com os dados armazenados em banco de dados geográficos, mapas criados e sim-
bologias definidas, pode-se iniciar o processo de publicação dos geosserviços. Para 
isso, é usado o Geoserver, um software livre, mantido pelo Open Planning Project, 
que permite o desenvolvimento de soluções de Web mapping, integrando diversos 
repositórios de dados geográficos com simplicidade e alta performance. O GeoServer 
é um servidor de Web Map Service - WMS; Web Coverage Service - WCS; e de Web 
Feature Service-Transaction - WFS-T completamente funcional que segue as especi-
ficações da Open Geospatial Consortium - OGC.

O foco do GeoServer é facilitar o uso e suporte para os padrões abertos, a fim 
de permitir qualquer um de compartilhar rapidamente suas informações geoespaciais 
de uma maneira interoperável. A Figura 9 mostra a criação de alguns geosserviços do 
indicador 3.3.4 - Taxa de incidência da hepatite B por 100 mil habitantes.

Os dados armazenados no PostgresSQL são reconhecidos no ambiente Geoserver. 
Assim qualquer alteração no banco de dados é automaticamente reconhecida na etapa 

Figura 8 - Camadas para o indicador 7.1.1

Fonte: Plataforma Geográfica Interativa para os ODS. Disponível em:  https://pgiods.ibge.gov.br.
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de publicação dos dados para o usuário. Além disso, os arquivos de símbolos criados 
no QGIS, do tipo Styled Layer Descriptor - SLD, também são lidos no GeoServer.

Outras formas de acessar os geosserviços ODS 

Além dos dados estarem disponíveis na PGI-ODS através da aba “Análise Geográfica”, 
os geosserviços podem ser consumidos em ambientes de sistemas de informação 
geográfica que possam abrir serviços WMS e WFS. Os serviços WMS e WFS são fun-
damentais para o trabalho com dados geoespaciais. Dentre as principais razões para 
o uso desses tipos de serviços, pode-se destacar:

•	Acesso a dados geoespaciais: esses serviços permitem acessar dados geoes-
paciais de forma remota, sem a necessidade de armazenar grandes volumes 
de dados localmente;

•	Interoperabilidade: eles seguem padrões definidos pelo OGC, garantindo que 
diferentes sistemas e softwares possam interagir e compartilhar dados de 
maneira eficiente;

•	Atualização em tempo real: com WMS e WFS, é possível acessar dados atu-
alizados em tempo real, o que é crucial para aplicações que dependem de 
informações recentes, como monitoramento ambiental e gestão de recursos; e

•	Visualização e manipulação de dados: o WMS permite a visualização de mapas 
como imagens, enquanto o WFS permite a manipulação de dados vetoriais, 
oferecendo maior flexibilidade para análises e edição.

Os dados produzidos estão disponíveis também através do visualizador da 
INDE10. A INDE foi criada para facilitar o acesso e o compartilhamento de dados geo-
espaciais, permitindo que esses dados sejam facilmente localizados, explorados e 

10  Disponível em: https://www.inde.gov.br/VisualizadorMapas

Fonte: Geoserver: camadas ODS administrado pelo IBGE, Diretoria de Geociências Coodenação de Geomática.

Figura 9 - Criação de geoserviços através do Geoserver
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acessados por qualquer pessoa com acesso à Internet. A importância da iniciativa da 
INDE está associada à:

•	Facilitação do acesso e compartilhamento de dados: uma infraestrutura de da-
dos espaciais - IDE permite que dados geoespaciais sejam facilmente acessados 
e compartilhados entre diferentes organizações e usuários. Isso promove a 
colaboração e evita a duplicação de esforços na coleta e manutenção de dados;

•	Tomada de decisões informadas: com dados geoespaciais integrados e har-
monizados, é possível tomar decisões mais informadas e precisas em áreas 
como planejamento urbano, gestão de recursos naturais, resposta a desastres 
e desenvolvimento sustentável;

•	Eficiência e redução de custos: a centralização e padronização dos dados 
geoespaciais reduzem os custos associados à aquisição e processamento de 
dados. Isso é especialmente importante para instituições públicas que preci-
sam otimizar recursos;

•	Transparência e acesso público: disponibilizar dados geoespaciais ao público 
aumenta a transparência e permite que cidadãos, pesquisadores e empresas 
utilizem essas informações para diversas finalidades, desde pesquisas acadê-
micas até o desenvolvimento de novos produtos e serviços; e

•	Inovação e desenvolvimento tecnológico: acesso a dados de qualidade estimula 
a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias e aplicações que podem 
beneficiar a sociedade como um todo.

Os dados geoespaciais dos indicadores ODS são catalogados através de me-
tadados11 que são publicados pelo IBGE, produtor e mantenedor desses dados. Isso 
garante que os dados sejam organizados e facilmente pesquisáveis. A Figura 10 mostra 
o catálogo de metadados da INDE com alguns exemplos de metadados disponíveis.

11   Disponível em: https://www.inde.gov.br/CatalogoMetadados

Figura 10 - Catálogo de metadados da INDE

Fonte: Catálogo de Metadados da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE. Disponível em: https://www.inde.
gov.br/CatalogoMetadados.
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Considerações finais
A publicação dos geosserviços dos indicadores ODS mostrou que o uso de soluções 
livres atendeu todo o processo de produção dos dados, desde a fase de armazena-
mento até a publicação para os cidadãos, que podem acessar os indicadores através 
de diferentes plataformas e sistemas de informação, adotando-se ferramentas inte-
roperáveis e que seguem protocolos internacionais. 

A PGI-ODS se mostrou uma ferramenta fundamental para a publicação dos 
dados, por apresentar funcionalidades que ajudam ao usuário o acesso fácil e prático. 
Dentre as principiais funções, destacam-se a visualização de vários mapas em forma de 
camadas, a sobreposição de outro mapa disponível em WMS, a navegação pelo mapa, 
além da consulta aos dados em forma de tabelas e exportação para vários formatos.



Introdução 
Em 2015, os membros da Organização das Nações Unidas - ONU 
(United Nations - UN) firmaram um compromisso global com os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, estabelecidos na 
Agenda 2030. Esses objetivos abrangem de forma integrada os aspec-
tos econômico, social e ambiental, visando o desenvolvimento pleno 
da sociedade e a preservação do planeta. Para que essa agenda seja 
efetivamente implementada, é fundamental uma mobilização coletiva, 
que envolva a participação ativa de diversos setores, dentre os quais, 
as universidades ocupam um papel estratégico (Nações Unidas, 2015).

No âmbito do sistema da ONU, agências e organismos como a 
United Nations Institute for Training and Research - Unitar; a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization - Unesco); e 
a Sustainable Development Goals Fund - SDG Fund atuam na inte-
gração e compromisso das universidades com a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável. Segundo entrevista concedida pela 
diretora do SDG Fund, Paloma Duran (2025), esta integração pode se 
dar em quatro frentes: 

•	na expansão do capital humano com uma perspectiva dos ODS, 
capacitando os alunos para que suas carreiras e trabalhos futu-
ros se desenvolvam por meio da incorporação dos princípios do 
desenvolvimento sustentável em todas as disciplinas de forma 
integrada e transversal; 
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•	na promoção de programas de extensão para estudantes não universitários, 
remotos ou híbridos e abertos para a comunidade, de forma a contribuir para 
modalidades de aprendizagem contínua e ao longo da vida; 

•	por meio da pesquisa, uma vez que pesquisadores universitários “têm uma 
posição privilegiada para analisar os diferentes ODS, entender quais aborda-
gens são mais eficazes e analisar o processo de implementação da Agenda 
2030” (Duran, 2025), seja no nível global, seja no local; e 

•	na própria implementação da Agenda, com as universidades atuando como 
observadoras e parceiras de governos e sociedade civil em projetos com as 
temáticas constantes nos ODS. 

A Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE, fundada em 1953, é uma Ins-
tituição Federal de Ensino Superior que faz parte do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, que oferece atividades de ensino, pesquisa e extensão no curso 
de graduação em Estatística; de pós-graduação lato sensu (especialização) em Aná-
lise Ambiental e Gestão do Território; e na pós-graduação stricto sensu (mestrado e 
doutorado) em População, Território e Estatísticas Públicas. A Escola atua também na 
capacitação e treinamento de servidores do IBGE e demais servidores públicos por 
meio de cursos avulsos de atualização e extensão. As diversas atividades de pesqui-
sa encontram-se articuladas por meio do seu Núcleo de Pesquisas, que sedia ainda 
o Hub regional para Big Data no Brasil1, uma iniciativa da ONU que visa “contribuir 
para o avanço no uso de big data para melhorar a produção de estatísticas oficiais, 
promovendo o compartilhamento de conhecimento e o desenvolvimento de iniciati-
vas inovadoras na América Latina e Caribe” (Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 
2025). A singularidade de ser uma instituição de ensino reconhecida pelos órgãos 
educacionais competentes e pertencer ao Instituto Nacional de Estatística - INE favo-
rece o intercâmbio entre alunos, professores e profissionais dedicados à produção 
oficial de informações estatísticas e geoespaciais públicas. 

Nesse sentido, o processo de envolvimento do IBGE com a produção de in-
formações para monitoramento da Agenda 2030 reverberou em diversas iniciativas 
dentro da Escola. O presente artigo trará, portanto, algumas dessas iniciativas, entre 
projetos de pesquisa, trilhas de aprendizagem, teses e dissertações que se desenvol-
veram na ENCE entre 2015 e 2024 sob a perspectiva da Agenda 2030 e do conceito 
de desenvolvimento sustentável.

Pesquisa e formação acadêmica sob a perspectiva da 
Agenda 2030 
As instituições de ensino superior assumem um papel essencial ao atuarem na 
construção do conhecimento voltado para o desenvolvimento da sociedade e para o 
enfrentamento de seus desafios, por meio das atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão. Em particular, a pós-graduação se destaca por formar mestres e doutores que 
investigam questões complexas em diversas áreas do saber, promovendo o avanço 
do conhecimento científico e contribuindo para a análise crítica da realidade e na 
proposição de soluções (Brasil, 1996; 2014, Savegnago; Gomez; Corte, 2022).

1  Disponível em: https://hub.ibge.gov.br/. 

https://hub.ibge.gov.br/
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O bacharelado em Estatística da ENCE foi a primeira escola superior de Estatística 
do Brasil e da América Latina com o objetivo de fomentar a produção das Estatísticas 
Nacionais. Para além das disciplinas teóricas e aplicadas em Estatística, “de modo a 
aproveitar melhor o potencial de ensino da Instituição, a grade curricular do Curso de 
Graduação também contempla conteúdos relacionados à expertise do IBGE e da Pós-
-Graduação da ENCE, os quais são traduzidos nas disciplinas na forma de tópicos de 
Demografia, Economia e Planejamento de Pesquisas quantitativas” (Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas, 2025).

Por sua vez, o Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da ENCE foi criado em 
1998, inicialmente com a oferta do curso de mestrado, sob o nome Estudos Populacio-
nais e Pesquisas Sociais. Em 2014, o Programa passou a se chamar Pós-Graduação em 
População, Território e Estatísticas Públicas, refletindo uma ampliação da sua aborda-
gem, e, a partir de 2015, passou também a oferecer o curso de doutorado. Para formar 
mestres e doutores aptos a desenvolverem estudos que ampliem o conhecimento 
sobre a realidade populacional e territorial, o Programa se organiza em duas linhas 
de pesquisa: População, Território e Condições de Vida; e Produção de Estatísticas 
Públicas. A primeira linha abrange pesquisas voltadas ao estudo da população e do 
território, considerando suas dimensões sociais, econômicas e ambientais. Por sua 
vez, a linha Produção de Estatísticas Públicas concentra-se em estudos relacionados 
ao planejamento e à execução de levantamentos estatísticos, como censos, pesqui-
sas amostrais e registros administrativos, incluindo a análise de métodos, modelos 
e indicadores (Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 2025).

Disciplinas ofertadas e projetos de pesquisa científica 

Com vistas à possibilidade de integração das universidades com a Agenda 2030 por 
meio da expansão do capital humano com uma perspectiva dos ODS, a ENCE incor-
pora os princípios do desenvolvimento sustentável nas disciplinas ofertadas de forma 
integrada e transversal. O Quadro 1 traz as disciplinas presentes nas matrizes curri-
culares da graduação e da pós-graduação que dialogam diretamente com a Agenda 
2030, apresentando menção direta a ela em seus títulos, ementas ou programas. Vale 
ressaltar que a primeira oferta da disciplina Desenvolvimento Sustentável, na pós-
-Graduação stricto sensu, foi em 2006, antes portanto da assinatura do pacto global 
pela Agenda 2030, tornando-se mais regular nos anos recentes. 



_ Reflexões sobre a Agenda 2030  

132_ 10 anos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Como resultado da progressiva incorporação de disciplinas dedicadas ao con-
ceito de Desenvolvimento Sustentável e à Agenda 2030 (ou da sua transversalização 
em outras disciplinas que tratam das temáticas dos ODS), professores e discentes 
da ENCE (em todos os níveis de ensino) e pesquisadores associados desenvolve-
ram diversos projetos de pesquisa científica neste âmbito (Quadro 2). Os projetos 
abordam métodos de produção da informação para monitoramento da Agenda (Big 
Data, pareamento de dados); temáticas relacionadas à ODS específicos (como o 
ODS 3 – Saúde e bem-estar); e temas transversais como mobilidade urbana e gestão 
territorial. Esse aspecto se alinha a perspectiva de integração da Agenda com as 
universidades a partir do papel dos pesquisadores universitários para analisar os 
diferentes ODS tanto no nível global quanto no local.

Ainda no sentido de promover o conhecimento dos conceitos, princípios, 
internalização e monitoramento da Agenda 2030, utilizando o mesmo método de 
busca por citações no site da ENCE, observam-se diversos seminários anunciados 
com essas temáticas, realizados de forma presencial, remota ou híbrida, abertos para 
discentes de todos os cursos, professores, servidores do IBGE e público externo. 
Destacam-se nesse sentido os seminários: Presentes e futuros demográficos: institui-

Disciplina Tipo e Carga Horária Curso

Desenvolvimento Sustentável Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

Estudos Populacionais Obrigatória (45h/a) PG Stricto sensu

Sistemas de Informação Estatística e Geográfica Obrigatória (45h/a) PG Stricto sensu

Políticas Populacionais e Dinâmica Demográfica Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

Geoprocessamento Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

Tópicos Especiais: Estudos de Gênero Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

Tópicos Especiais: Conflitos ambientais e ecologia 
política

Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

Tópicos Especiais: Big Data Optativa (45h/a) PG Stricto sensu

População, desenvolvimento sustentável e indicadores 
ambientais

Obrigatória (24h/a) PG Lato sensu

Estatísticas Públicas Obrigatória (33h/a) Graduação

Geoprocessamento Optativa (66h/a) Graduação

Introdução às Ciências Sociais e Indicadores Optativa (66h/a) Graduação

Tópicos Especiais: Agenda 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

Optativa (33h/a) Graduação

Fonte: ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS (Brasil). Matriz curricular e ementas . Rio de Janeiro: ENCE, 
[2025?]. Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/. Acesso em: jul. 2025.

Quadro 1 - Disciplinas ministradas na pós-graduação (PG) stricto sensu e lato sensu e na 
graduação com perspectiva ODS

Nota: Busca por citações “ODS”, “Agenda 2030” e “Desenvolvimento Sustentável” nos títulos, objetivos e ementas, 
e disciplinas instrumentais correlacionadas sobre monitoramento e produção da informação estatística e 
geoespacial.
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ções e cenários e Big Data e Estatísticas Públicas, em 07.04.20252; Desenvolvimento 
Sustentável, justiça e a luta contra o racismo ambiental no campo do planejamento 
urbano e regional, em 10.07.20233; A produção de dados oficiais para formulação 
de políticas públicas e monitoramento da Agenda 2030, em 24.04.20234; Relatório 
Luz, avaliação e implementação da Agenda 2030 no Brasil: desafios de conectar 
objetivos, metas e indicadores, em 08.11.20215; Estatísticas, Indicadores Ambien-
tais e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em 03.10.20166; e População e 
Desenvolvimento e a Revolução de Dados: vínculos entre as agendas internacional, 
regional e os ODS, em 20.07.20157.

2  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/2113-seminario-ence-presentes-e-
futuros-demograficos-instituicoes-e-cenarios-e-big-data-e-estatisticas-publicas. 
3  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/portal-noticias-geral/1781-seminario10jul23-
e-lancamentosecaoespecialrbg. 
4  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/1743-seminario-ic-
24abr23. 
5  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/1452-semic0811.
6  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/647-seminario-ence-estatisticas-
indicadores-ambientais-e-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel.
7  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/537-seminario-ence-
populacao-e-desenvolvimento-e-a-revolucao-de-dados-vinculos-entre-as-agendas-internacional-regional-
e-os-ods.

Projeto/Vigência Palavras-chave Vigência

Big Data  e Indicadores ODS 
Big data , Agenda 2030. Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS

2023/2024

Doenças transmitidas pelo Aedes aegypti e a 
Agenda 2030: um desafio para o Brasil 
(2018/2020)

Aedes aegypti, mortalidade, morbidade e ODS 2018/2020

Mobilidade Urbana na zona norte do RJ: Análise 
do acesso ao transporte público usando dados 
geoespaciais

Mobilidade urbana, dados geoespaciais 2024/2025

Uso de big data  para o estudo de 
assentamentos humanos precários: o potencial 
de imagens de satélite

Big data , imagem de satélite, assentamentos 
humanos precários, Indicador ODS 11.1.1

2023/2024

Acompanhamento dos indicadores de 
desenvolvimento sustentável - IDS para a saúde 
no Brasil

Desenvolvimento sustentável, ODS, Agenda 
2030, indicadores de saúde, mortalidade e 
morbidade

2019/2025

Arranjos institucionais de gestão territorial e 
planejamento em regiões metropolitanas: 
complexidade local - regional

Região Metropolitana, Municípios, planejamento 
urbano e regional e gestão territorial

2021-

Métodos de pareamento de dados sobre 
agropecuária

Estatísticas agropecuárias, integração de dados 
e pareamento de dados

2019/2020

Fonte: ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS (Brasil). Núcleo de Pesquisas. Catálogo de Projetos 2024. 
Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/descricao/projetos-nupesq. Acesso em: jul. 2025.

Quadro 2 - Projetos com temática ODS cadastrados no Catálogo de Projetos 2024

Nota: Busca por citações “ODS”, “Agenda 2030” e “Desenvolvimento Sustentável” nos títulos, palavras-chave e 
resumos.

https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/2113-seminario-ence-presentes-e-futuros-demograficos-instituicoes-e-cenarios-e-big-data-e-estatisticas-publicas
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/2113-seminario-ence-presentes-e-futuros-demograficos-instituicoes-e-cenarios-e-big-data-e-estatisticas-publicas
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/portal-noticias-geral/1781-seminario10jul23-e-lancamentosecaoespecialrbg
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/portal-noticias-geral/1781-seminario10jul23-e-lancamentosecaoespecialrbg
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/1743-seminario-ic-24abr23
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/1743-seminario-ic-24abr23
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/1452-semic0811
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/647-seminario-ence-estatisticas-indicadores-ambientais-e-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/647-seminario-ence-estatisticas-indicadores-ambientais-e-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/537-seminario-ence-populacao-e-desenvolvimento-e-a-revolucao-de-dados-vinculos-entre-as-agendas-internacional-regional-e-os-ods
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/537-seminario-ence-populacao-e-desenvolvimento-e-a-revolucao-de-dados-vinculos-entre-as-agendas-internacional-regional-e-os-ods
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/seminarios-e-defesas/537-seminario-ence-populacao-e-desenvolvimento-e-a-revolucao-de-dados-vinculos-entre-as-agendas-internacional-regional-e-os-ods
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Teses e dissertações

Considerando a afinidade entre os temas dos ODS e os temas das pesquisas desenvol-
vidas no âmbito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, foi desenvolvido um 
estudo de caráter exploratório com o objetivo de verificar tal abordagem nas disser-
tações e teses defendidas a partir de 2015. Para tal, foi realizada uma busca, no banco 
de teses e dissertações8, pelas expressões “ODS” e “Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável” em seus títulos, resumos e nos próprios corpos do texto. 

Entre 2015 e 2024, foram defendidos 169 trabalhos de conclusão de curso 
na pós-graduação stricto sensu, sendo 134 dissertações de mestrado e 35 teses de 
doutorado. Destas, 47 mencionavam explicitamente os ODS9. O Gráfico 1 apresenta a 
quantidade de trabalhos que abordaram os ODS, distribuídos por categoria (disserta-
ções e teses) ao longo do período analisado. Nos trabalhos que mencionam os ODS, 
observa-se que a abordagem varia desde a inclusão do tema no referencial teórico, 
como forma de apresentar a relevância do estudo, até análises mais aprofundadas, 
que envolvem, por exemplo, o cálculo de indicadores. O Quadro 3 traz o ano da defesa 
e título do trabalho.

8  Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/mestrado-e-doutorado/teses.
9  Apesar de algumas pesquisas apresentarem afinidade temática com os ODS, a inclusão explícita da Agenda 2030 
depende não apenas da pertinência do tema, mas também da concordância, por parte de professores e alunos, com os 
princípios que orientaram a construção dos ODS.

2015 Dissertação

2016 Dissertação

2017 Dissertação

2017 Tese

2018 Tese

2019 Dissertação

2018 Dissertação

2020 Dissertação

2019 Tese

2020 Tese

2021 Dissertação

2021 Tese

2022 Dissertação

2022 Tese

2023 Dissertação

2023 Tese

2024 Dissertação

2024 Tese 

11
2

11
5

1

1
16

3
9

1
13

3
1

2

11

5
5

1
8

1
3

1
7

6

1

5
7

3
3

3
3

5
6

Grá�co 1 - Número de teses e dissertações defendidas,
por menção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 2015-2024

Não menciona ODS Menciona ODS

6

Fonte: Elaborado pelas próprias autoras.

https://ence.ibge.gov.br/index.php/mestrado-e-doutorado/teses
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(continua)

Tipo
Ano da 
defesa

Título

Dissertação 2015 O processo de inclusão digital no Brasil: Avanços e lacunas

Dissertação 2016
Idosos na região sudeste: fatores que influenciam a posse de plano de saúde privado 
e implicações para as políticas públicas

Dissertação 2016 Uma análise da vulnerabilidade no mercado de trabalho brasileiro

Dissertação 2017
Insegurança Alimentar no Brasil: Estimação de taxas de prevalência utilizando Teoria 
de Resposta ao Item

Dissertação 2017
Preponderância dos ricos na desigualdade de renda no Brasil (1981-2016): aplicação 
da J-divergência a dados domiciliares e tributários

Dissertação 2017
A pobreza multidimensional no contexto da crise brasileira: Uma análise entre 2004 e 
2015

Dissertação 2017
Energias renováveis e sustentabilidade energética no Brasil: uma abordagem 
fundamentada nos objetivos do desenvolvimento sustentável e nas contas 
econômicas ambientais

Dissertação 2017 Determinantes do tempo de aleitamento materno exclusivo – Brasil (1986-2006)

Tese 2017
Potencialidades e desafios na utilização de registros administrativos e de imagens 
noturnas de satélite para a realização de estimativas populacionais municipais 
intercensitárias no Brasil

Dissertação 2018
Uma investigação comparativa sobre os jovens que não estudam e não trabalham no 
Brasil e em 36 países: características estruturais e conjunturais observadas no período 
2001-2016

Tese 2018 Proposta de Método de Pareamento para Integrar Dados sobre a Agropecuária

Dissertação 2018
Comparação de métodos de amostragem aplicáveis a estimação de índices de preços 
ao consumidor

Dissertação 2018
Um olhar sobre a sustentabilidade urbana e os objetivos de desenvolvimento 
sustentável na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ)

Dissertação 2019
Impactos do Pronaf Crédito: uma avaliação para os estabelecimentos agropecuários 
familiares do Brasil

Dissertação 2019
Cidades inteligentes no Brasil: sistema de mensuração com foco em bem-estar social, 
a partir de estatísticas públicas

Tese 2019 Ensaios sobre desigualdade de renda no Brasil

Dissertação 2020 Doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti e a Agenda 2030: um desafio para o Brasil

Dissertação 2020
Formas de mensuração de acesso à Internet no Brasil e no mundo por diferentes 
pesquisas domiciliares

Dissertação 2020
Aspectos políticos e demográficos do desastre de 2011 na Região Serrana do Rio de 
Janeiro

Tese 2020
Uma análise das transformações institucionais e normativas do Setor Elétrico 
Brasileiro e seus desdobramentos nos projetos hidroelétricos de Tucuruí, Lajeado e 
Estreito

Dissertação 2020
A Violência contra as mulheres no Estado do Rio de Janeiro: o evento da violência 
captado pelos sistemas de informação de Saúde e Segurança

Dissertação 2020
Risco de Desastres causados por Deslizamentos de terra e Vulnerabilidade 
Socioambiental no Estado do Rio de Janeiro

Dissertação 2021
Acesso à água potável no Brasil: proposta e aplicabilidade de indicadores 
complementares para auxiliar o monitoramento da meta 6.1 da agenda 2030

Tese 2021
Abordagem para estimação de fatores condicionantes do aprendizado escolar a nível 
de município via modelos multiníveis bivariados

Dissertação 2022
Desigualdades do Saneamento Básico na Região Metropolitana do Rio de Janeiro: 
uma estimativa dos bairros deficitários em 2020

Quadro 3 - Teses e dissertações defendidas que mencionam “ODS”, 
segundo o tipo, o ano da defesa e o título - 2015-2024
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(conclusão)

Tipo
Ano da 
defesa

Título

Dissertação 2022
Indicadores de mobilidade urbana sustentável como instrumento de diagnóstico do 
transporte urbano: um estudo de caso na cidade de Teresina, Piauí

Dissertação 2022
Impactos da expansão urbana da cidade de Macaé sobre áreas ambientalmente 
sensíveis

Dissertação 2022 Análise da Violência de Gênero no Estado do Rio de Janeiro

Dissertação 2022
Alternativas para o cálculo do indicador ODS 11.7.1: Proporção da área construída das 
cidades que é espaço público aberto para uso de todos com base em dados abertos

Tese 2022
Poupança, Precarização do Trabalho e Insegurança Previdenciária: uma análise para o 
Brasil no período 2012-2019

Dissertação 2022 Produção de Estatísticas Públicas: Desafios e Possibilidades

Dissertação 2023
Trabalho em transformação: um estudo socioeconômico sobre a precarização das 
relações de trabalho no Brasil

Tese 2023 Capacidade Estatística: modernização tecnológica a serviço de quem?

Tese 2023
Produção de indicadores do mercado de trabalho com modelos de séries temporais 
de pesquisas repetidas

Dissertação 2023
O complexo produtivo do petróleo e gás: limites e potencialidades para o 
desenvolvimento fluminense

Dissertação 2023
A inflação enfrentada por famílias de diferentes grupos sociodemográficos na Região 
Metropolitana de São Paulo (2020-2022)

Tese 2023 Análises dos fluxos do turismo doméstico no Brasil a partir da PNAD-Contínua

Dissertação 2023 Dados de telefonia móvel e mobilidade urbana

Dissertação 2023
Políticas públicas em agricultura urbana: uma análise do Programa Hortas Cariocas, 
Rio de Janeiro/RJ 

Tese 2024
Mortalidad por accidentes de tránsito en Brasil: retos y desafíos en el marco de la 
agenda 2030

Dissertação 2024 Análise da Cobertura do Transporte Público na Cidade do Rio De Janeiro em 2023 

Dissertação 2024
“Maraey, o paraíso na terra”: a APA de Maricá (RJ) como pano de fundo para 
megaempreendimentos turísticos

Tese 2024 Evolução e previsão da incidência e mortalidade por tuberculose no Brasil

Tese 2024
Imigração intrarregional e mercado de trabalho: um enfoque na inserção sócio-
ocupacional dos imigrantes sul-americanos no Brasil com base nos Censos 
Demográficos 2000 e 2010

Dissertação 2024 Produção, Conservação e Disseminação da Estatística Pública: o caso da Guiné-Bissau

Dissertação 2024
Transição demográfica na Guiné-Bissau: Um olhar sobre os fatores associados à 
fecundidade em 2018-2019

Dissertação 2024
Precarização do trabalho e neoliberalização urbana: os trabalhadores portuários 
avulsos no contexto do Porto Maravilha

Fonte: Elaborada pelas próprias autoras.

Quadro 3 - Teses e dissertações defendidas que mencionam “ODS”, 
segundo o tipo, o ano da defesa e o título - 2015-2024
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Agenda 2030 nas atividades de pesquisa e extensão
Pensando a ampliação do alcance da formação com a perspectiva da Agenda 2030 
para além dos corpos docente e discente da ENCE, entendendo também o papel da 
instituição como Escola de Governo, os programas de extensão e de educação conti-
nuada assumem um importante papel. Nesse sentido, alguns projetos se destacam, 
como a recente oferta de uma trilha de aprendizagem sobre o Sistema de Informações 
Estatísticas e Geoespaciais em diálogo com as demandas da Agenda Sustentável; a 
pesquisa e o ensino por meio do Núcleo de Pesquisa, que, particularmente, coordena 
as ações do Hub regional de Big Data da ONU; os projetos de extensão que consideram 
diretamente o tema com vistas a promover o letramento estatístico; e a cooperação 
internacional com a Rede Global de Instituições para Treinamento Estatístico (Global 
Network of Institutions for Statistical  Training- GIST), iniciativa da Divisão de Estatísti-
cas das Nações Unidas (United Nations Statistics Division - UNSD). Cada uma dessas 
ações será descrita em mais detalhes nas próximas subseções.

Trilha de aprendizagem

Por força da retomada recente (2024) de discussões no âmbito do IBGE sobre a im-
plementação de um sistema nacional de informações estatísticas e geoespaciais, a 
ENCE foi convocada a contribuir com a capacitação ampla dos atores potencialmente 
envolvidos nesse sistema. A Escola desenvolveu, então, uma trilha de aprendizagem 
com vistas a gerar capacidades sobre o sistema em suas diversas facetas: governan-
ça, integração das informações, divulgação, padronização e inovação. Esses temas 
reunidos cooperam para uma conscientização sobre os benefícios de um sistema 
nacional de dados. 

Sistematizar a produção de informações no País tem como um dos benefícios 
responder aos diversos indicadores que monitoram o alcance dos 17 ODS. Em suas 
diversas temáticas, os ODS contemplam informações que dificilmente são geradas 
por apenas um órgão produtor de estatísticas oficiais no País. Dessa forma, países que 
têm sua produção sistematizada, preferencialmente com uma coordenação central 
instituída, facilitam o processo de monitoramento nacional e internacional. 

No Brasil, ainda que não haja efetivamente um sistema nacional de produção 
de informações oficiais implementado, o IBGE exerce o papel de coordenador na pro-
dução desses indicadores dos ODS. Esse papel foi estabelecido na primeira formação 
da Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Cnods, na 
qual o Instituto exerce o papel de assessoria técnica. O IBGE integra e devolve para a 
sociedade toda essa produção por meio da Plataforma ODS Brasil10 e, assim, materializa 
o papel de coordenador de uma parte da produção oficial – papel que lhe foi conferido 
por força de lei (Lei n. 6.183, de 11.12.74), mas que nunca foi efetivamente exercido. 

O exercício da coordenação, ainda que restrita à produção dos indicadores ODS, 
é um ensaio do que o IBGE pode fazer de forma ampla no País para a produção das 

10  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 no Brasil, em 
parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e nacionais. Essa plataforma visa monitorar 
o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. Disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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informações oficiais. Nesse sentido, os temas do sistema nacional de produção da 
informação oficial e da Agenda 2030 se aproximam, e esse diálogo é contemplado na 
trilha de aprendizagem sobre o Sistema Nacional de Estatística e Geografia - SNEG11. 

A trilha SNEG foi desenvolvida a partir de um grupo de trabalho, que incluiu 
representantes de todas as diretorias do IBGE e produziu as bases pedagógicas e de 
conteúdo para diferentes perfis de público-alvo. Assim, a produção incluiu os temas 
principais, as competências e os ajustes dos recursos educacionais apropriados para 
os diferentes perfis e níveis de conhecimento: produtor de informação, informante e 
usuário especializado; básico, intermediário e avançado. O resultado foi um conjunto 
de cursos e micro-recursos de aprendizagem, tais como vídeos, documentos e portais. 

Os recursos da trilha são obtidos por duas estratégias, uma estratégia de cura-
doria, para recursos de aprendizagem existentes em fontes confiáveis, e a outra de 
desenvolvimento pela ENCE, quando os recursos são inexistentes e específicos dos 
saberes e atividades de vocação do IBGE. Por exemplo, um curso sobre integração 
da informação geoespacial e estatística se caracteriza por um saber bem específico 
de vocação do Instituto. Neste caso, a estratégia foi de desenvolver um curso próprio. 

Alguns cursos desenvolvidos pela Escola para essa Trilha apresentam conexões 
diretas com o tema da Agenda 2030, conforme descrito abaixo.

•	Rumo à COP30, a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 
Este curso é diretamente relacionado à Agenda 2030. Explora a história e o 
contexto que levaram à definição da Agenda, até chegar aos indicadores de cada 
um dos ODS. A relação com o sistema nacional de produção de informação está 
na necessidade de integração das informações para responder às demandas 
dos indicadores, o que requer um processo de integração e governança, que, 
neste caso, é coordenado pelo IBGE. Foi implementado em 2024 e, até junho 
de 2025, ocorreu em duas edições. 

•	A integração das informações estatística e geoespacial e seus benefícios 
para a sociedade: O curso é pautado pelo princípio da Agenda 2030 de “não 
deixar ninguém para trás”. Seguindo os princípios do Quadro de Integração 
de Informação Estatística e Geoespacial - GSGF, o curso demonstra os benefí-
cios da integração para a eficácia das operações de produção da informação 
por meio de recortes geográficos comuns e de georreferenciamento do dado 
estatístico. Além disso, problematiza a necessidade da integração para uma 
disseminação mais inclusiva e significativa para os usuários, na medida em 
que a informação lhes alcança mais de perto. O curso foi implementado em 
maio de 2025 na sua primeira edição. 

•	Introdução ao Sistema Estatístico Nacional: Esse curso apresenta os fundamentos 
para um sistema estatístico nacional em diálogo direto com a necessidade de 
uma produção integrada e de interesse nacional. Um dos seus módulos avança 
a ideia de que a Agenda 2030 e a produção de indicadores a ela associada é um 
exemplo emblemático de como os atores da produção oficial podem se organizar 
para disponibilizar informação integrada e relevante para as demandas sociais. 
O curso é autoinstrucional, ofertado regularmente desde 2024. 

11  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://ence.ibge.gov.br/index.php/trilhas/sneg.

https://ence.ibge.gov.br/index.php/trilhas/sneg
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Uma outra trilha de aprendizagem desenvolvida pela ENCE em parceria com 
o Centro Integrado de Aprendizagem em Rede - CIAR, da Universidade Federal de 
Goiás - UFG, é o Programa Censo Demográfico para a Gestão Pública. Em formato 
de capacitação por meio do ensino a distância, esse Programa compreende quatro 
cursos voltados preferencialmente para gestores e técnicos da administração pública 
municipal e estadual: 

•	O papel do IBGE e a importância do Censo Demográfico; 

•	Conceitos e Aplicações do Censo Demográfico em Políticas Públicas; 

•	Conceitos e Aplicações do Censo Demográfico para o Desenvolvimento Eco-
nômico; e 

•	Conceitos e Aplicações do Censo Demográfico para o Desenvolvimento Sus-
tentável. 

Embora o quarto curso esteja voltado especificamente para o tema Desenvol-
vimento Sustentável, os demais conectam-se às discussões sobre a internalização da 
Agenda 2030 nas políticas públicas, nas quais o Censo Demográfico é fonte de dados 
fundamental para subsidiar políticas públicas locais e, portanto, no esforço conjunto 
de “não deixar ninguém para trás”12.

Hub regional de Big Data da ONU

O Hub regional de Big Data da ONU na América Latina e Caribe passou a ser sediado 
na ENCE em 2023. O objetivo do Hub é fomentar o uso de Big Data na produção de 
estatísticas oficiais na região. A ENCE recebeu essa missão no seu Núcleo de Pesqui-
sa e propôs uma estratégia de trabalho que se dividiu em quatro linhas de trabalho: 
eventos técnico-científicos; pesquisa; capacitação; e cooperação entre produtores de 
estatísticas oficiais na região.   

O uso de Big Data apresenta-se como uma metodologia inovadora e uma fonte 
de dados alternativa em relação àquelas da produção tradicional de informações esta-
tísticas e geoespaciais.  As fontes de dados em Big Data são frequentemente aquelas 
provenientes de empresas de telefonia móvel, dispositivos de monitoramento de 
movimentação de consumo e transporte de carga de mercadorias e observações de 
satélite. Essas fontes permitem monitoramento de dados referentes a deslocamento, 
comportamentos de consumo e uso da terra, por exemplo.  São fontes de dados que 
trazem a vantagem de prover cobertura de fenômenos não abarcados pela produção 
tradicional e de prover uma resposta mais rápida a questões sociais urgentes, como 
situações de desastres naturais ou epidemias. Além disso, alguns problemas sociais 
e ambientais atuais não são contemplados propriamente pela produção tradicional 
de estatísticas oficiais, convidando esse tipo de inovação. 

Essa lacuna de informação é particularmente verdade para alguns dos indicado-
res dos ODS. O Hub Regional estimula o uso de Big Data para preencher essa lacuna 
por meio de conscientização e capacitação. A conscientização do uso de Big Data é 
fomentada por meio de eventos técnico-científicos constantemente oferecidos pelo 

12  Para informações mais detalhadas sobre os cursos, consultar o endereço: https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/
portal-noticias-geral/2065-nova-oferta-cdgp 

https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/portal-noticias-geral/2065-nova-oferta-cdgp
https://ence.ibge.gov.br/index.php/noticias/portal-noticias-geral/2065-nova-oferta-cdgp
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Hub regional. Os eventos são gravados e publicados em sua página oficial13 e tratam 
de diversos usos de Big Data obtidos por telefonia móvel, transações comerciais 
registradas por notas fiscais (scanner data) e imagens de satélite. Diversos desses 
eventos apresentam alternativas para a medição dos indicadores de ODS, como, por 
exemplo, a recente série de webinários sobre indicadores de mudança climática entre 
setembro de 2024 e julho de 2025. O foco está no ODS 13 e suas metas, contemplan-
do modos de mitigação, adaptação, sistemas de alerta e redução de impacto no que 
tange à mudança climática. 

A capacitação, por outro lado, é fundamental para a implantação efetiva da 
metodologia e da infraestrutura necessária para a produção inovadora. Nesse sentido, 
o Hub desenhou e implementou, desde 2022 até 2025, seis oficinas para demonstrar 
usos de técnicas de Big Data para países da América Latina e Caribe. Dessas oficinas, 
destaca-se, por sua relação direta com a Agenda 2030, a série de duas oficinas, ocor-
ridas em 2023, sobre o uso de imagens de satélite para o cálculo do indicador 11.7.1. 
Este indicador trata da proporção da área construída das cidades que é espaço público 
aberto para uso de todos, por sexo, idade e pessoas com deficiência. Sua produção 
não é contemplada pelas produções oficiais.

O Departamento Administrativo Nacional de Estatística - DANE (INE da Colôm-
bia) desenvolveu uma metodologia que usa imagens de satélite para calcular esse 
indicador. Em parceria com técnicos do IBGE e do INE do Paraguai, o DANE conduziu 
duas oficinas que congregaram diversos países da América Latina e Caribe na primeira 
versão online e seis países da região na versão presencial na Colômbia (com o apoio 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID). As oficinas foram desenhadas, 
implementadas e avaliadas pela ENCE. As avaliações de reação e de impacto mostra-
ram que a capacitação foi muito bem aceita e que integrou projetos em pelo menos 
dois dos INEs participantes: Peru e Equador. Ambos aplicaram os conhecimentos 
adquiridos no projeto Degree of Urbanisation - Degurba, da United Nations Human 
Settlements Programme - UN-Habitat, e o Equador, em particular, revelou que passou 
a produzir o indicador 11.7.114. 

Projetos de Extensão

A ENCE tem, em 2025, seis projetos de extensão que cooperam para fomentar letra-
mento estatístico, conhecimentos de matemática e de programação para o público 
em geral e para as escolas. Um desses projetos, iniciado em 2023, tem desenvolvido o 
letramento estatístico para escolas, promovendo visitas e abrindo as portas da ENCE 
para receber as escolas. O nome do projeto é “Educação estatística: a estatística como 
aliada na construção do pensamento crítico.”

O projeto, em parceria com o IBGEeduca, promove o desenvolvimento de 
lições, jogos e materiais de ensino que promovam o letramento estatístico. Esse 
desenvolvimento é realizado por alunos do bacharelado em Estatística da ENCE, sob 

13  Disponível em: https://hub.ibge.gov.br/videos.htm.
14   A experiência das oficinas foi relatada em pormenores no blog publicado no portal United Nations Sustainable 
Development Goals - UNSDG: Learn, disponível em:  https://www.unsdglearn.org/blog/capacity-building-on-big-data-
using-satellite-images-to-calculate-the-sdg-indicator-11-7-1/ .

https://hub.ibge.gov.br/videos.htm
https://www.unsdglearn.org/blog/capacity-building-on-big-data-using-satellite-images-to-calculate-the-sdg-indicator-11-7-1/
https://www.unsdglearn.org/blog/capacity-building-on-big-data-using-satellite-images-to-calculate-the-sdg-indicator-11-7-1/
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a orientação de duas professoras de estatística e uma educadora. Os resultados são 
testados com escolas e alunos de diversas idades. Em particular, uma das experiên-
cias desenvolvidas dialoga diretamente com a Agenda 2030 - Ensinando Estatística 
de forma lúdica: a experiência com Datália15. 

Datália é um país fictício que passa por problemas sociais e ambientais, cujas 
soluções envolvem um processo decisório sobre alocação de recursos. Os aprendizes 
são convidados a calcular indicadores nas áreas de Agricultura, Educação, Direitos 
Humanos, Indústria e Comércio e Meio Ambiente. Eles fazem coleta de dados no mapa, 
organizam os dados e produzem gráficos comparativos das quatro regiões de Datália. 
Também consultam informações demográficas e geográficas das regiões para indicar 
ao presidente do país qual região merece a alocação de recursos e aproveitam para 
sugerir soluções. Todo esse processo de aprendizagem conduz ao entendimento crítico 
de que as decisões em políticas públicas devem ser baseadas em evidências que são 
oriundas do cruzamento de informações contextuais com o cálculo de indicadores, 
a partir de reproduções diretas ou adaptadas dos indicadores ODS. Os seguintes 
indicadores foram usados na experiência realizada em 2024:

•	2.1.1 prevalência de subnutrição;

•	4.1.1 proporção de crianças, no fim da educação infantil e do ensino fundamen-
tal 1, que alcançaram um nível mínimo de proficiência em leitura e matemática; 

•	5.5.1 proporção de posições ocupadas por mulheres em parlamentos nacionais 
e governos locais;

•	9.4.1 emissão de poluentes por unidade de valor adicionado; e

•	15.1.1 proporção de área de floresta considerando a área total.

Em 2025, o projeto Datália passou por incremento, articulando a graduação 
e a pós-graduação, a fim de melhorar as narrativas dos elementos demográficos e 
geográficos. Também foi ampliado para incorporar um indicador ambiental referente 
ao lixo nos oceanos. O projeto foi também aceito em 2025 para apresentação em 
forma de pôster no evento satélite do 65º Congresso Mundial de Estatísticas do Ins-
tituto Internacional de Estatística - ISI, promovido pela Associação Internacional de 
Educação Estatística - IASE. 

Cooperação internacional com o GIST

Ainda na esfera das demandas por capacitação desencadeadas pela Agenda 2030, a 
Assembleia Geral da ONU, em sua Resolução n. 71/313, de 06.07.201716, reconheceu 
a necessidade urgente de fortalecer as capacidades estatísticas nos países. O Plano 
de Ação Global da Cidade do Cabo para Dados Sustentáveis também priorizou a 
formação estatística como área de ação essencial. Esse reconhecimento levou a di-
versas discussões entre entidades internacionais que redundaram na criação da Rede 
Global de Instituições para Treinamento Estatístico (Global Network of Institutions for 
Statistical Training - GIST)17.

15  Para informações mais detalhadas, consultar o portal UN SDG: Learn, no endereço: https://www.unsdglearn.org/blog/
teaching-sdgs-in-a-ludic-way-the-experience-with-datalia-a-fictional-country/. 
16  Para informações mais detalhadas sobre a Resolução, consultar o endereço: chrome-extension://
efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://ggim.un.org/documents/a_res_71_313.pdf.
17  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://unstats.un.org/GIST.

https://www.unsdglearn.org/blog/teaching-sdgs-in-a-ludic-way-the-experience-with-datalia-a-fictional-country/
https://www.unsdglearn.org/blog/teaching-sdgs-in-a-ludic-way-the-experience-with-datalia-a-fictional-country/
https://unstats.un.org/GIST
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O GIST tem por objetivo construir capacidades estatísticas sustentáveis através 
da entrega eficiente, eficaz e integrada de capacitação. Conta com a participação de 
agências internacionais, regionais e INEs, coordenados pela Divisão de Estatísticas 
das Nações Unidas (United Nations Statistics Division - UNSD). Desde sua criação, 
o IBGE está envolvido ativamente no GIST com destaque para atuação em dois gru-
pos de trabalho: letramento estatístico no contexto da Agenda 2030 e aprendizagem 
online. Em 2022, o IBGE assumiu a coliderança do grupo de letramento estatístico.

No que tange ao letramento estatístico, a relação com a Agenda 2030 é de prin-
cípio, na medida em que, para monitorar as metas, é preciso entender as estatísticas 
envolvidas na produção de indicadores. O letramento estatístico é fundante, portanto, 
e conversa com a ideia de “não deixar ninguém para trás”. A ENCE tem atuado ativa-
mente no tema, por meio de pesquisa, projetos de extensão e na divulgação nacional 
e internacional de iniciativas no tema, o que culminou na indicação de uma de suas 
pesquisadoras como coordenadora de país no Projeto Internacional de Letramento 
Estatístico (International Statistical Literacy Project - ISLP) do IASE, em 202418. 

Essa participação no Global Network of Institutions for Statistical Training - GIST 
redundou em diversas entregas. No caso do letramento estatístico, o Statistical Literacy 
Initatives Inventory, um inventário internacional de iniciativas19 que reúne diversos 
casos do mundo, incluindo as várias iniciativas do IBGE. Ainda como entrega desse 
grupo, foi implementada a série de webinários do Gist Statistical Literacy Series of 
Webinars - GROW20, que é ativamente organizada pela representante da ENCE/IBGE. 
No caso do grupo responsável pela aprendizagem online, sua entrega mais signifi-
cativa foi o portal UNSDG Learn21, no qual o Brasil cooperou com a concepção da 
organização dos recursos e com a inclusão de alguns recursos de microaprendizagem 
e cursos desenvolvidos na ENCE. Foram incluídos os cursos de Princípios Fundamen-
tais das Estatísticas Oficiais, Avaliação de Programas e Políticas Públicas e Indicadores 
para Políticas Públicas. Também foi incluído o portal do IBGEeduca como recurso de 
microaprendizagem. 

Referências
BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Mestrado 
e doutorado: o que são? Brasília, DF: Capes, 2014. Disponível em: https://www.gov.
br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/
avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-e-
doutorado-o-que-sao .Acesso em: jul. 2025.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil: seção 1, Brasília, 
DF, ano 34, n. 248, p. 27833-27841, 23 dez. 1996. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm. Acesso em: jul. 2025.

18  Para informações sobre os coordenadores do Brasil, consultar o endereço: https://iase-web.org/islp/People.
php?p=Country_Coordinators.
19  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço: https://unstats.un.org/gist/statistical-literacy/ 
20  Disponíveis no endereço: https://unstats.un.org/gist/meetings/webinars.
21  Disponível no endereço: https://www.unsdglearn.org/about-us/.

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-e-doutorado-o-que-sao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-e-doutorado-o-que-sao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-e-doutorado-o-que-sao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/avaliacao-o-que-e/sobre-a-avaliacao-conceitos-processos-e-normas/mestrado-e-doutorado-o-que-sao
https://unstats.un.org/gist/statistical-literacy/
https://unstats.un.org/gist/meetings/webinars
https://www.unsdglearn.org/about-us/


Os ODS na produção acadêmica e de extensão da ENCE/IBGE	 143

DURAN, P. Universities: getting ready for the SDGs. New York: United Nations, 
[2025?]. (Academic Impact). Disponível em: https://www.un.org/en/academic-impact/
universities-getting-ready-sdgs. Acesso em: jul. 2025.

ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS (Brasil). Matriz curricular e ementas. 
Rio de Janeiro: ENCE, [2025?]. Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/. Acesso em: 
jul. 2025.

ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS (Brasil). Núcleo de Pesquisas. 
Catálogo de Projetos 2024. Disponível em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/descricao/
projetos-nupesq. Acesso em: jul. 2025.

ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS (Brasil). Pós-Graduação em 
População, Território e Estatísticas Públicas. Rio de Janeiro: ENCE, [2025?]. Disponível 
em: https://ence.ibge.gov.br/index.php/mestrado-e-doutorado/apresentacao. Acesso 
em: jul. 2025.

NAÇÕES UNIDAS. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Brasília, DF, 2015. 
Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-
sustent%C3%A1vel. Acesso em: jul. 2025.

SAVEGNAGO, C. L.; GOMEZ, S. da R. M.; CORTE, M. G. D. A Agenda 2030 nas 
universidades federais brasileiras: um estudo exploratório. Humanidades & Inovação, 
Palmas: Universidade Estadual do Tocantins - Unitins, v. 9, n. 14, p. 226-238, jul. 2022. 
Disponível em: https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/
view/2737. Acesso em: jul. 2025.

https://www.un.org/en/academic-impact/universities-getting-ready-sdgs
https://www.un.org/en/academic-impact/universities-getting-ready-sdgs
https://ence.ibge.gov.br/
https://ence.ibge.gov.br/index.php/descricao/projetos-nupesq
https://ence.ibge.gov.br/index.php/descricao/projetos-nupesq




Introdução 
O governo brasileiro propôs à 78ª Assembleia Geral das Nações Unidas 
de 2023 a criação e adoção voluntária do 18º Objetivo de Desenvolvi-
mento Sustentável - ODS relativo à igualdade étnico-racial da Agenda 
2030 para o desenvolvimento sustentável.

Esse ODS busca visibilizar os avanços relativos à eliminação do 
racismo e à discriminação étnico-racial contra povos indígenas, afrodes-
cendentes, incluindo a população quilombola, e grupos populacionais 
específicos que são afetados por múltiplas formas de discriminação, 
conforme sua redação, na Plataforma ODS 181:

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 18 - Igualdade étnico-
-racial

O ODS 18 é um Objetivo de Desenvolvimento Sustentável que visa 
eliminar o racismo e a discriminação étnico-racial contra povos 
indígenas, afrodescendentes e grupos populacionais afetados 
por múltiplas formas de discriminação.

É um ODS que busca mostrar, através de suas metas e indica-
dores, como o Brasil está avançando, ou não, no combate às causas 
estruturais da desigualdade étnico-racial no País, nas suas múltiplas 
componentes, assim como incentivar os outros países a trilharem esse 
caminho.

1  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar a Plataforma ODS 18, no endereço: 
https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18.
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O Estatuto de Igualdade Racial (Lei n. 12.288, de 20.07.2010) define no seu Art. 1º:

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou prefe-
rência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha 
por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade 
de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e 
fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude 
de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que 
acentua a distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, 
conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga [...]. (Brasil, 2010)

As categorias utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
para a investigação de cor ou raça orientam a definição do grupo-alvo deste objetivo, 
entendimento do Ministério de Igualdade Racial e alinhado com o Estatuto de Igualdade 
Racial, e, consequentemente, dos indicadores a serem produzidos, mas está patente 
que outras categorias de autodefinição análogas também podem ser consideradas. 
Nesse sentido, importa apresentar o histórico de investigação das categorias nos 
recenseamentos realizados no Brasil, que são replicadas nas pesquisas amostrais 
e influenciam os cadastros públicos, fonte importante de registros administrativos 
utilizados em diferentes indicadores dos ODS, e os avanços do IBGE no processo 
de melhorias metodológicas que buscam melhor captar a diversidade étnico-racial 
existente no País.

Um dos principais desafios iniciais foi definir se o ODS 18 seria focado na 
realidade étnico-racial brasileira, extremamente diversa e complexa, mas também 
particular à história de construção do Estado-Nação brasileiro, ou se seria mais res-
trito à ideia de afrodescendentes e indígenas, que permite aproximações maiores 
com outros países. Por outro lado, a disponibilidade de dados estatísticos oficiais e 
de registros administrativos ainda é restrita a esses grupos, na grande maioria dos 
cadastros nacionais e das pesquisas amostrais e censitárias do IBGE.

Num primeiro momento, depois de amplas discussões o enfoque recaiu sobre 
afrodescendentes e indígenas, com a inserção de quilombolas como um grupo com-
preendido como parte do universo amplo de afrodescendente. Considerando, como 
colocado por Del Popolo (2011, p. 9, tradução nossa):

Embora os povos indígenas e os afrodescendentes constituam coletivos com especi-
ficidades históricas e sociopolíticas próprias, estes possuem também denominadores 
comuns, começando pela discriminação estrutural que os afeta e que se expressa em 
maiores níveis de exclusão e pobreza, até questões relacionadas com a sua inclusão 
e visibilidade nos sistemas estatísticos nacionais.

Na Colômbia, por exemplo, o esforço está no nível da desagregação dos indica-
dores dos ODS, em particular o ODS 1 – Erradicação da pobreza e o ODS 5 – Igualdade 
de gênero, para refletir os desafios da população afrodescendente na interseção com 
fatores como sexo e localização geográfica2, sem menção ao ODS 10 – Redução das 
desigualdades, que tem como foco o monitoramento do combate à desigualdade. 

2  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar o endereço: https://cods.uniandes.edu.co/presentacion-de-
resultados-proyecto-afro-ods/.
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No Brasil já se avançou com a desagregação por sexo e pertencimento étnico-
-racial em alguns dos indicadores3, necessitando ampliar essa desagregação, em 
particular no ODS 10 que versa sobre a redução de desigualdades, aprimorar a in-
terseção de sexo e pertencimento étnico-racial, cruzando ainda com outros grupos 
populacionais específicos como pessoas com deficiência, jovens, idosos, e avaliar 
quais indicadores são factíveis para indígenas e quilombolas a partir das pesquisas 
censitárias do IBGE e de registros administrativos. 

Nesse sentido, o ODS 18 como um ODS por si mesmo se justifica considerando 
que além de incentivar a desagregação por cor ou raça e etnia nos demais ODS e 
sempre que fizer sentido com interseccionalidade de idade e sexo, entre outras; esse 
ODS permite, ainda, visibilizar estatisticamente, ou buscar a visibilização, de questões 
específicas que estão na raiz da manutenção da desigualdade étnico-racial existente 
no Brasil e identificar se os sistemas estatísticos nacionais estão preparados para 
atender essa demanda.

Neste contexto, o presente capítulo tem como objetivo apresentar as poten-
cialidades e desafios de subsidiar com indicadores a construção de um ODS para 
visibilização da desigualdade étnico-racial, considerando a realidade brasileira e a 
(in)disponibilidade de insumos estatísticos. 

No primeiro item é realizado um breve histórico da investigação étnico-racial 
nas pesquisas censitárias do IBGE, onde se refletem as alterações das categorias de 
resposta, suas definições e mudanças estruturais ao longo das décadas, sabendo que 
o que é pesquisado no censo impacta não só as pesquisas amostrais do IBGE, mas 
também os registros administrativos do País. 

No quinto capítulo desta publicação foram ressaltadas as potencialidades e 
limitações das pesquisas amostrais do sistema integrado de pesquisas domiciliares 
do IBGE para desagregação de dados por recorte étnico-racial. Essa discussão foi 
realizada de forma aprofundada por Okamoto, Antunes e Damasco (2018) numa 
comparação entre Censo Demográfico (1991, 2000, 2010), Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (2008-2009) e Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar (2015) para os 
povos indígenas. Ressaltando que os povos indígenas são um contingente popula-
cional rarefeito e espacialmente concentrado, que era investigado nos questionários 
da amostra do censo até 2010, e que é parte da investigação das pesquisas amostrais 
domiciliares do IBGE. Esse primeiro item aborda, ainda, a distribuição espacial dos 
grupos populacionais por cor ou raça e pertencimento étnico-indígena e quilombola, 
buscando explicitar a complexidade da realidade brasileira.

No item sobre o processo de produção dos indicadores é realizada uma apre-
sentação dos atores envolvidos, seus papéis e das etapas já realizadas e das que serão 
ainda realizadas para que o ODS 18 incorpore a Plataforma ODS Brasil4. Nesse item 

3  Conforme aprofundado na Tabela 1, do capítulo Produção de dados desagregados para “não deixar ninguém para 
trás”, desta publicação, bem como, na consulta realizada em julho de 2025 à Plataforma ODS Brasil, existem indicadores 
produzidos com desagregações por cor ou raça para o ODS 1 (três com desagregação por cor ou raça para sete produzidos, 
ainda sem cruzamento de sexo e cor ou raça no mesmo indicador); ODS 5 (dos quatro produzidos, três apresentam 
desagregação por cor ou raça e sexo no mesmo indicador e um por cor ou raça); ODS 6 (um de 11 produzidos com 
desagregação de cor ou raça); e ODS 16 (dois de nove produzidos com desagregação de cor ou raça).
4  A Plataforma ODS Brasil é uma iniciativa do IBGE para acompanhar os indicadores da Agenda 2030 no Brasil, em 
parceria com instituições colaboradoras na produção dos indicadores globais e nacionais. Essa plataforma visa monitorar 
o progresso em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. Disponível no endereço: https://odsbrasil.gov.br/.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/39715-ibge-divulga-estudo-sobre-indicadores-ods-e-g20-nova-versao-do-atlas-escolar-geografico-e-relatorio-de-gestao-2023
https://odsbrasil.gov.br/
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serão ainda apresentados os principais desafios enfrentados e soluções encontradas 
ou esperadas, destacando lições aprendidas e boas práticas dessa etapa inicial de 
construção de indicadores.

Um último item é dedicado às perspectivas futuras e novas tendências, com 
destaque para as potencialidades e desafios da ampliação do ODS 18 para outros 
países, através de uma breve apresentação do contexto internacional, com ênfase 
na América Latina.

Estatísticas oficiais e diversidade étnico-racial no 
Brasil: desafios e lacunas
A construção do universo de pessoas afrodescendentes a partir das estatísticas oficiais 
está intrinsecamente relacionada com as categorias preta e parda do quesito de cor 
ou raça na forma como é definido e utilizado pelo IBGE. Neste item, é apresentado o 
histórico de investigação das categorias de cor (ou raça) nos recenseamentos realizados 
no Brasil e os avanços promovidos pelo IBGE no processo de melhorias metodológi-
cas que buscam aprimorar a captação da diversidade étnico-racial existente no País5.

Desde 1872, diversos levantamentos censitários foram realizados no País, e, 
de certa forma, a sua história acaba por registrar, também, um pouco da história do 
Brasil. O primeiro recenseamento geral ocorreu ainda no Império, naquele ano e sob o 
comando da então Directoria Geral de Estatística, primeiro órgão oficial de Estatística 
criado no País, e já trouxe em seu questionário a pergunta sobre a cor da população 
residente à época6.

Dos 13 recenseamentos demográficos realizados desde então7, dos quais nove 
empreendidos sob a responsabilidade do IBGE, seis investigaram a cor da população 
(Quadro 1). A partir de 1991, o quesito passou a se denominar “cor ou raça”, não só pela 
inclusão da investigação da população indígena, como também pela compreensão de 
que a classificação estabelecida nas categorias da pergunta ia muito além da cor da 
pele e do fenótipo, envolvendo múltiplos critérios de pertencimento identitário. Em 
1991, então, foi acrescentada a categoria indígena às outras quatro já investigadas 
(branca, preta, amarela e parda), mantendo-se esse escopo nos censos realizados em 
2000, 2010 e 2022.

Em 2010, vale realçar, o IBGE inovou ao levar o quesito cor ou raça para o 
Questionário Básico, aplicado a todo o universo da pesquisa, ou seja, a toda a po-
pulação residente no Brasil, e o manteve no Censo Demográfico 2022, permitindo, 
assim, a comparabilidade desses resultados entre as décadas, com maior precisão e 
desagregação espacial e temática. Em 2022, a grande inovação no bloco de identifi-
cação étnico-racial do questionário do Censo Demográfico foi a inclusão do quesito 
de pertencimento étnico-quilombola.

5  Para informações mais detalhadas, consultar: Censo Demográfico 2022 (2023a, 2023b, 2023c, 2024a, 2024b, 2024c, 2024d, 
2024e, 2024f, 2025); Antunes e Damasco (2022); Damasco e Antunes (2018, 2020); Okamoto, Antunes e Damasco (2018).
6  Para mais informações mais detalhadas, consultar o questionário no endereço: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc1101.pdf e o texto de divulgação em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/
livros/liv25477_v1_br.pdf.
7  Esse número não abarca as contagens de população, as quais, embora originalmente constituam operações censitárias, 
objetivam atualizar os contingentes populacionais municipais no meio da década e subsidiar o cálculo de suas respectivas 
estimativas nos anos subsequentes. Para informações mais detalhadas sobre a natureza de tais operações, consultar o 
endereço: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/19878-1996-contagem2.html?=&t=o-que-e.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc1101.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc1101.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25477_v1_br.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25477_v1_br.pdf
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/19878-1996-contagem2.html?=&t=o-que-e
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Ressalta-se, assim, que o quesito é denominado cor ou raça, porém não retrata 
apenas a cor ou apenas a raça da população, pois, além de existirem vários critérios que 
podem ser usados pelo informante para a classificação (origem familiar, cor da pele, 
traços físicos, etnia, entre outros), as cinco categorias estabelecidas na investigação 
(branca, preta, amarela, parda e indígena) podem ser entendidas pelo informante de 
forma variada. Vale lembrar ainda que o IBGE utiliza o conceito de raça como uma ca-
tegoria socialmente construída na interação social e não como um conceito biológico.

No Censo Demográfico 2022, buscando-se manter a importante inovação do 
Censo Demográfico 2010, a investigação da cor ou raça foi realizada para a totalidade 
da população residente no Brasil, em contraste com o que ocorreu nos levantamen-
tos realizados em 1980, 1991 e 2000, quando essa investigação era objeto apenas do 
Questionário da Amostra. Tal decisão se baseou na importância da caracterização 
completa da população residente em seus principais componentes, cujas informa-

1872 1890 1940 1950 1960

População livre

(define sua cor)

Branca Branca Preta Branca Branca

Parda Preta Branca Preta Preta

Preta Cabocla Amarela Amarela Amarela

Cabocla Mestiça Parda Parda

(Raça indígena) Índia

(Outras respostas foram 
codificadas como pardas)

(Existia instrução para o 
recenseador não usar 
categoria morena na 

resposta)

(Apenas para pessoas que 
vivam em aldeamentos ou 

postos indígenas, as demais 
que se declarassem índias 
deveriam ser classificadas 

como pardas)

População escrava
Pretos(as)
Pardos(as)

1980 1991 2000 2010 2022

Branca Branca Branca Branca Branca
Preta Preta Preta Preta Preta
Amarela Amarela Amarela Amarela Amarela
Parda Parda Parda Parda Parda

Indígena Indígena Indígena Indígena
(Se indígena: Etnia e língua 

falada)
(Se indígena: Etnia e língua 

falada)

Quilombola
(Apenas em localidades 

quilombolas)

Fonte: PETRUCCELLI, J. L.; SABOIA, A. L. (org.). Características étnico-raciais da população: classificações e identidades. Rio de Janeiro: IBGE, 2013. 
(Estudos e análises. Informação demográfica e socioeconômica, n. 2). Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv63405.pdf>. 
Acesso em: ago. 2025. Adaptado e complementado pela consulta aos instrumentos de coleta e manuais de instrução dos recenseamentos ocorridos 
no período de 1872 a 2022, sem alteração das terminologias utilizadas.

Quadro 1 - Categorias classificatórias do quesito cor ou raça no Censo Demográfico - Brasil - 1872/2022
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ções, constantes do conjunto do universo do Censo Demográfico, configuram-se 
como importantes instrumentos de análise das dinâmicas demográfica e territorial e 
da situação socioeconômica da população.

No que concerne às definições das categorias investigadas, importa mencionar 
que elas foram sendo incrementadas e solidificadas nos manuais, formulários de 
questionários e divulgações ao longo das décadas e, consequentemente, no imagi-
nário da população, pois como amplamente debatido na literatura sobre antropologia 
demográfica, os censos retratam, mas eles também produzem retratos, seja pela sua 
implementação, que provoca no informante e demais moradores uma reflexão sobre 
seu pertencimento étnico-racial, por vezes pela primeira vez, seja pela sua dissemina-
ção8, que gera debates nacionais sobre as mudanças encontradas nos censos nesse 
retrato da estrutura étnico-racial do País, com consequentes narrativas construídas 
por diferentes grupos a partir dos dados oficiais apresentados. 

Importa ressaltar que, embora o Brasil investigue o pertencimento étnico-
-racial de sua população residente nos recenseamentos gerais, desde 1872, esse 
levantamento foi sofrendo alterações nas categorias que se referem à população 
indígena, que era representada na categoria cabocla nos censos de 1872 e 1890 e 
que fica ausente das pesquisas censitárias até 1991, com a introdução da categoria 
indígena; e da categoria amarela inserida em 1940, ano do primeiro censo realizado 
pelo IBGE, e que se mantém até hoje. Isso quer dizer que desde 1872, a população 
que é recenseada no Brasil, tem como opção de resposta as categorias branca, preta 
e parda, e desde 1940, a categoria amarela. A exceção é a ausência da categoria parda 
nos formulários de 1940, que retorna para a divulgação desse censo por tratamento 
estatístico das respostas.

Por outro lado, embora a categoria preta e a categoria parda se mantenham 
desde 1872, com a ressalva da ausência da categoria parda no formulário de 19409, 
estas estavam associadas apenas ao fenótipo, em particular à cor de pele, e a orien-
tação explícita no censo de 1940 era da heteroclassificação pelo recenseador nas 
categorias preta, branca e amarela sempre que fosse possível qualificar o recenseado 
segundo o característico previsto. No caso de não ser possível essa qualificação, 
a orientação era de que se lançasse um traço horizontal no lugar reservado para 
a resposta. De acordo com os registros históricos do IBGE (Censo Demográfico 
1940, 1950), daí resultou a classificação da população em três grandes grupos ét-
nicos - pretos, brancos e amarelos -, e a constituição de um grupo genérico sob a 
designação de pardos, para os que registraram declarações outras como caboclo, 
mulato, moreno etc., ou se limitaram ao lançamento do traço. Somente nos casos 
de completa omissão da resposta foi atribuída a designação cor não declarada.

No censo de 1950 foi introduzida uma definição apenas para a cor amarela: “a 
côr Amarela somente se aplica a pessoas de raça amarela (japoneses, chineses etc. e 
seus descendentes). Tal côr não se aplica às pessoas que têm pele amarelada, como 
as que sofrem de maleita (impaludismo, malária), amarelão etc.” (IBGE, 1950, p. 28). 
O mesmo formulário explicitamente solicitava que não fosse usada a expressão “mo-

8  Para um debate acerca da Antropologia Demográfica consultar: Goldscheider (2004); Greenhalgh (2004); Hacking (2009); 
Kertzer e Arel (2004); Kreager (2004); Nobles (2004); Szreter, Sholkamy e Dharmalingam (2004a; 2004b; 2004c); dentre outros.
9  Para informações mais detalhadas sobre o instrumento de coleta, consultar o endereço: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc13.pdf.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc13.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc13.pdf
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rena” como resposta. As primeiras menções ao respeito à autodeclaração ocorrem 
no material relativo ao Censo Demográfico 1950 (Okamoto; Antunes; Damasco, 2018).

Os materiais consultados sobre o Censo Demográfico 1960 denotam duas ino-
vações. A primeira é que o recenseador passa a preencher um quesito fechado, em 
vez de um texto livre, a segunda é a introdução de definições para as categorias índia 
(que não foi alvo de divulgação) e parda, além da manutenção da definição para a 
categoria amarela:

Quesito F - Côr

Será marcado com X o rectângulo relativo à côr do recenseado. A côr Amarela 
sòmente se aplica a pessoas de raça amarela (japoneses, chineses, etc. e seus des-
cendentes). Não devem como tal ser consideradas pessoas que têm pele amarelada, 
como as que sofrem de maleita (impaludismo, malária), amarelão, etc.

Só deverão ser assinalados como “índia” as aborígenes que vivam em aldeamentos 
ou postos indígenas. Para os aborígenes que vivem fora do aldeamento ou postos 
indígenas, deverá ser assinalado o rectângulo de número 27 (Parda), assim como 
para os que se declararem: mulato, caboclo, cafuzo, etc. (IBGE, 1960, p. 28)

O Manual do Recenseador do Censo Demográfico 1980 orientava os recen-
seadores a assinalarem o retângulo correspondente à declaração do recenseado, 
considerando, porém, que:

[...] a cor Amarela só se aplica à pessoa de raça amarela. Não deve como tal ser 
considerada a pessoa que tem a pele amarela, por sofrer de maleita (impaludismo, 
malária, amarelão, etc.). Será assinalado o retângulo Parda para as declarações 
diferentes de branca, preta ou amarela, tais como: mulata, mestiça, índia, cabocla, 
cafuza, mameluca, etc. (IBGE, 1980, p. 43)

Em 1991, com a introdução da categoria indígena, o Manual do Recenseador 
(IBGE, 1991) passa a detalhar:

QUESITO 9 - RAÇA OU COR 

Será assinalado o retângulo correspondente à declaração do informante, sem 
nenhuma interpretação do Recenseador, considerando, porém, que Amarela só 
se aplica à pessoa de origem oriental e seus descendentes. Não considerar como 
Amarela a pessoa que tem a pele amarelada, por sofrer de moléstia (impaludismo, 
malária, amarelão, etc.). 

Indígena se aplica não só ao que vive em aldeamento, como também aos indígenas 
e seus descendentes que vivem fora de aldeamento. 

Será assinalado o retângulo Parda para as declarações diferentes de branca, preta, 
amarela ou indígena, tais como: mulata, mestiça, cabocla, cafuza, mameluca, etc. 
(IBGE, 1991, p. 59-60)

Em 2000, o Manual do Recenseador (IBGE, 2000) passa a conter instruções 
explícitas sobre a leitura das opções de resposta para os informantes, assim como 
definições para todas as categorias:

Quesito 4.08 - A sua cor ou raça é: Leia as opções de cor ou raça para a pessoa e 
considere aquela que for a declarada. 

Caso a declaração não corresponda a uma das alternativas enunciadas no quesito, 
esclareça as opções para que a pessoa se classifique na que julgar mais adequada.  

1 - Branca - para a pessoa que se enquadrar como branca; 

2 - Preta - para a pessoa que se enquadrar como preta; 

3 - Amarela - para a pessoa que se enquadrar como amarela (de origem japonesa, 
chinesa, coreana, etc.). Esclareça à pessoa, quando necessário, que a classificação 
amarela não se refere à pessoa que tenha a pele amarelada por sofrer de moléstia 
como empaludismo, malária, amarelão, etc.;  

4 - Parda - para a pessoa que se enquadrar como parda ou se declarar mulata, ca-
bocla, cafuza, mameluca ou mestiça; 
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5 - INDÍGENA - para a pessoa que se enquadrar como indígena ou se declarar índia. 
Esta classificação aplica-se tanto aos indígenas que vivem em aldeamento como 
aos que vivem fora de aldeamento. (IBGE, 2000, p. 98)

Em 2010, passa a existir uma instrução explícita para caso de dúvida na clas-
sificação das pessoas nas categorias de cor ou raça do IBGE, considerando que pela 
primeira vez o quesito seria aplicado a todo o universo da pesquisa e que havia a 
obrigatoriedade de preenchimento do quesito, evitando a não declaração do perten-
cimento étnico-racial da população residente (IBGE, 2010):

Leia as opções de cor ou raça para a pessoa e registre aquela que for a declarada. 
Caso a declaração não corresponda a uma das alternativas enunciadas no quesito, 
releia as opções para que a pessoa se classifique na que julgar mais adequada. Em 
nenhum momento, você deve influenciar a resposta do entrevistado.

Conforme o caso registre:

1. Branca – Para pessoa que se declarar branca.

2. Preta – Para pessoa que se declarar preta.

3. Amarela – Para a pessoa que se declarar de cor amarela (de origem oriental: 
japonesa, chinesa, coreana, etc.)

4. Parda – Para a pessoa que se declarar parda.

5. Indígena – Para a pessoa que se declarar indígena ou índia. Esta classificação se 
aplica tanto aos indígenas que vivem em terras indígenas como aos que vivem fora 
delas. (IBGE, 2010, p. 192)

Em 2022, fruto de um treinamento mais detalhado para as equipes censitárias, 
o manual do recenseador passa a contar com quatro páginas dedicadas à temática e 
o treinamento passa a contar com um módulo específico, composto de aula exposi-
tiva, exercícios de fixação, vídeo de simulação, simulação de entrevista e exercícios 
de revisão.

As definições do IBGE para as cinco categorias de cor ou raça investigadas são: 

1. Branca - Para a pessoa que se declarar branca. 

2. Preta - Para a pessoa que se declarar preta. 

3. Amarela - Para a pessoa de origem oriental: japonesa, chinesa, coreana, etc. 

4. Parda - Para a pessoa que se declarar parda ou que se identifique com mistura 
de duas ou mais opções de cor ou raça, incluindo branca, preta, parda e indígena. 

5. Indígena - Para a pessoa que se declarar indígena ou índia. Esta classificação se 
aplica tanto aos indígenas que vivem em terras indígenas, como aos que vivem fora 
delas, inclusive em áreas quilombolas. (IBGE, 2022, p. 41-44)

Como é possível observar, existe uma alteração na definição da categoria parda 
entre 2010 e 2022. Essa alteração é fruto de uma lição aprendida do Censo Demográfico 
2010, referente à ausência de definição para essa categoria, que recebia o maior quan-
titativo de dúvidas, na percepção das equipes censitárias, e que era respondida pelos 
recenseadores aos entrevistados de forma despadronizada, ou seja, da forma como 
cada recenseador compreendia o significado da categoria, fruto de sua experiência de 
vida e de sua exposição à diversidade étnico-racial da população residente no País.

A construção dessa definição levou em consideração o teste pré-censitário (Silva 
et al, 2025) realizado em 2016 pelo IBGE, que buscava compreender um outro fenômeno 
identificado nos resultados de 2010, que foi o crescimento exponencial da população 
declarada amarela, crescimento esse sem qualquer relação com o comportamento 
demográfico desse grupo populacional refletido nas suas pirâmides etárias de censos 
anteriores. Nesse teste, que aliou metodologia quantitativa e qualitativa, foi possível 
quantificar as dúvidas dos informantes e estimar que a categoria com maior frequên-
cia de dúvidas era, como foi a percepção das equipes censitárias de 2010, a categoria 
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parda. Foi então criada uma definição que dialogava com o histórico da categoria, que 
foi testada nas provas piloto e no censo experimental, com bons resultados.

Por outro lado, esse teste mostrou que a categoria amarela estava sendo 
acionada sem referência à origem oriental, sendo pensada pelos informantes como 
compondo uma escala de cor, se situando entre a cor de pele branca e parda. Com 
a introdução de uma mensagem com a definição do que o IBGE considera a opção 
amarela, a grande maioria dos informantes sem origem oriental migrou da categoria 
amarela para a categoria parda. Nas provas piloto e no censo experimental o potencial 
da apresentação da definição para todos os que se declarassem amarelos foi validado 
e essa inovação incorporou o aplicativo de coleta, tendo como resultado a retomada 
da categoria amarela para seu peso relativo do Censo Demográfico 2000.

O último recenseamento, Censo Demográfico 2022, permite um retrato deta-
lhado da localização espacial no território brasileiro por pertencimento étnico-racial 
de pessoas por cor ou raça branca, preta, amarela, parda, assim como para pessoas 
indígenas e quilombolas. 

O Estatuto de Igualdade Racial, considerando a ausência de uma categoria de 
pertencimento étnico-racial afrodescendente ou negro nas estatísticas oficiais10, utiliza 
como proxy a junção de pessoas de cor ou raça preta e parda para o uso de estatís-
ticas oficiais para esse grupo populacional específico – afrodescendentes – que é um 
dos públicos-alvo do ODS 18. Ademais, considerando a definição de comunidades 
quilombolas, explicitada no Decreto n. 4.887, de 20.11.2003, de que é composta, entre 
outras dimensões, por pessoas com “presunção de ancestralidade negra” (Brasil, 
2023a, art. 2º), esse grupo populacional específico também foi considerado como 
público-alvo de monitoramento pelo ODS 18. Os povos indígenas, em sua diversidade 
étnico-linguística também são considerados público-alvo deste ODS. Importa salien-
tar, contudo, que a redação do objetivo não exclui outros grupos alvo de racismo e 
discriminação racial, o que permite a internacionalização do objetivo, assim como o 
aprofundamento interno do ODS 18 para considerar os diferentes grupos que com-
põem a sociedade brasileira.

Analisando a distribuição de pessoas por cor ou raça e pertencimento étnico 
indígena e quilombola no Território Nacional, parte dos desafios de construção de 
indicadores para o ODS 18 via pesquisas amostrais ficam patentes. Primeiro, ressalta-
-se a diferença de peso relativo, inclusive no âmbito nacional, entre as categorias 
com maior peso - as categorias parda (45,3%) e branca (43,5%), que juntas somam 
88,8% da população residente no Brasil – a categoria preta, que corresponde a 10,2% 
da população e a amarela que corresponde a 0,4% da população. Por outro lado, o 
total de pessoas indígenas corresponde a 0,8% da população e a quilombola a 0,7% 
da população residente. Além do peso muito diferenciado das categorias, que torna 
a expansão amostral dos grupos mais rarefeitos muito desafiadora, a concentração 
espacial dos grupos por cor ou raça e pertencimento étnico-indígena e quilombola 

10  Para informações mais detalhadas sobre os testes realizados pelo IBGE para busca de categorias alternativas, consultar 
a publicação: CARACTERÍSTICAS étnico-raciais da população: um estudo das categorias de classificação de cor ou raça 
2008. Rio de Janeiro: IBGE, 2011. 99 p. Acompanha 1 CD-ROM. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/
biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=284242. Acesso em: ago. 2025. Para compreensão dos critérios de acionamento 
das categorias de cor ou raça, consultar a publicação:  SILVA, G. J. da et al. Estudo sobre critérios de acionamento das 
categorias de cor ou raça a partir de teste piloto para o Censo Demográfico 2022. Rio de Janeiro: IBGE, 2025. 89 p. (Textos 
para discussão. Diretoria de Pesquisas, n. 65). Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102167.
pdf. Acesso em: ago. 2025.
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apresenta padrões muito diferenciados, como pode ser observado no cartograma de 
predominância municipal da opção de resposta de cor ou raça de sua população, ou 
seja, aquela categoria que teve o maior peso relativo no Município (Cartograma 1).

Dentre os Municípios com predominância de pessoas brancas, 1 143 (50,1%) 
encontram-se na Região Sul; 1 044 na Região Sudeste (45,7%); 60 na Região Nordeste 
(2,6%); e 36 na Região Centro-Oeste (1,6%). A Região Norte não possui nenhum Mu-

nicípio com predominância de pessoas brancas no conjunto da população residente 
total. Os Municípios com predominância de pessoas pardas encontram-se majoritaria-
mente localizados na Região Nordeste, com 1 720 Municípios (53,0%); 623 na Região 
Sudeste (19,2%); 432 na Região Norte (13,3%); 426 na Região Centro-Oeste (13,1%); 
e 44 na Região Sul (1,4%).

Todos os nove Municípios com predominância de pessoas pretas no conjunto 
da população residente total encontram-se na Região Nordeste, sendo oito na Bahia 
(Antônio Cardoso, Cachoeira, Conceição da Feira, Ouriçangas, Pedrão, Santo Amaro, 

Cartograma 1 - Cor ou raça predominante por Municípios - Brasil - 2022

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2022.

Nota: O total de pessoas indígenas compreende as pessoas declaradas por meio do quesito de cor ou raça e aquelas 
declaradas por meio do quesito “se considera indígena”.
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São Francisco do Conde e São Gonçalo dos Campos) e um no Maranhão (Serrano 
do Maranhão). Dentre os Municípios com predominância de pessoas indígenas no 
conjunto da população residente total, 18 encontram-se na Região Norte (54,5%), nas 
Regiões Nordeste e Centro-Oeste, com cinco Municípios cada (15,2%), quatro Muni-
cípios na Região Sul (12,1%) e um Município na Região Sudeste (3,0%).

O desafio é ainda maior quando se pensa nos dois grupos étnicos alvo do ODS 
18, considerando que embora nacionalmente rarefeitos no total da população, têm 
sua concentração espacial expressiva em alguns Municípios do País, como mostram 
os Cartogramas 2 e 3.

A análise da presença de população indígena pelo recorte de Município mos-
tra que dos 5 570 Municípios brasileiros, 4 833 têm presença indígena, sendo que 

destes, 2 985 têm entre 1 e 25 pessoas declaradas indígenas. Sobressai o fato de que 
79 Municípios brasileiros têm mais de 5 000 pessoas indígenas residentes, número 
que aumentou em comparação a 2010, quando eram 42 Municípios nessa situação. 

Cartograma 2 - Pessoas indígenas por Municípios - Brasil - 2022

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2022.
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Destaca-se ainda que, em 200 Municípios, residem de mais de 1 000 até 5 000 pessoas 
indígenas, número que também aumentou na comparação com 2010, quando eram 
151 Municípios nessa situação.

Analisando a presença de população quilombola pelo recorte de Município 
(Cartograma 3), verifica-se sua presença em 1700 Municípios, ou seja, uma con-
centração espacial muito mais expressiva quando comparada com os indígenas, 
inclusive com menos Municípios (410) que têm entre 1 e 25 quilombolas residindo. 
Sobressai o fato de que 55 Municípios brasileiros têm mais de 5 000 pessoas qui-
lombolas residentes e que, em 278 Municípios, residem acima de 1 000 e até 5 000 
pessoas quilombolas.

Essas características da diversidade étnico-racial da sociedade brasileira tornam 

os indicadores de monitoramento do ODS 18 muito dependentes de pesquisas cen-
sitárias, para os povos indígenas e para a população quilombola, assim como para 
a desagregação espacial e temática da categoria preta, quando não agregada com a 
categoria parda, e, também, de registros administrativos para monitoramento mais 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2022.

Cartograma 3 - Pessoas quilombolas por Municípios - Brasil - 2022
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desagregado espacialmente e por grupos populacionais específicos (idade, sexo, 
pessoas com deficiência, entre outros) para comparação de indicadores e monitora-
mento de distância entre seus valores, ao longo do tempo, para avaliar os avanços 
em direção à construção de uma sociedade pautada na igualdade étnico-racial, 
através da eliminação do racismo e da discriminação étnico-racial contra os povos 
indígenas, afrodescendentes e grupos populacionais afetados por múltiplas formas 
de discriminação.

O processo de produção dos indicadores 

A governança do ODS 18 é de atribuição da Câmara Temática do Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável 18 - CT-ODS18 que é vinculada à Comissão Nacional para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Cnods. Segundo o Art. 6º do Decreto n. 
11.704, de 14.09.2023, que institui a Cnods: “O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a Fundação Oswaldo Cruz prestarão 
assessoramento técnico permanente à Comissão Nacional” (Brasil, 2023b, art. 6º).

A CT-ODS18 foi criada em dezembro de 2023 por meio da Resolução n. 02, de 
20.12.2023 e é formada por representantes governamentais e da sociedade civil sob 
a coordenação do Ministério da Igualdade Racial. Uma das prioridades da CT-ODS18 
estabelecida na referida Resolução foi “elaborar a proposta de detalhamento do ODS 
18, levando em consideração o padrão estabelecido pela Agenda 2030, contendo nota 
conceitual, metas e indicadores.” (Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável, 2023, art. 3º).

O processo de seleção dos indicadores se iniciou em junho de 2024. A CT-ODS18 
adotou como metodologia de trabalho a realização de oficinas técnicas amplas e ofi-
cinas em grupos de trabalho por meta. As oficinas técnicas foram coordenadas pelo 
Ministério da Igualdade Racial, Cnods, pelos pontos focais dos órgãos de assessora-
mento técnico da Cnods, como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; o 
IBGE; e a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz, com apoio técnico do Observatório ODS 
18 da Universidade Federal do Sul da Bahia - UFSB e tiveram como objetivo mapear, 
discutir e elaborar uma proposta preliminar de indicadores.

Considerando o caráter transversal da temática, a coordenação do ODS 18 no 
IBGE acionou responsáveis temáticos e técnicos envolvidos nos outros ODS que 
dialogavam com as metas. Buscou-se, assim, sua expertise na construção de indica-
dores temáticos para as metas sob sua responsabilidade nos demais ODS e sua visão 
estratégica do que seria possível desagregar no ODS original e quando seria neces-
sário construir um novo indicador, para atender a meta estabelecida no ODS 18. Esse 
processo foi muito rico, pois permitiu compreender as potencialidades e lacunas da 
produção estatística nalgumas temáticas, assim como acessar um mapa de registros 
administrativos disponíveis para buscar dar conta dessas lacunas.

Por outro lado, o rico diálogo com o IPEA e a Fiocruz nas diferentes oficinas 
realizadas de aprofundamento da redação das metas, entre junho e novembro de 
2024, sua compreensão, definição de como essas metas poderiam ser desagrega-
das em resultados esperados para poder pensar indicadores síntese, estratégicos, 
mensuráveis, de fontes confiáveis, internacionalizáveis, mas acima de tudo sensíveis 
à realidade do contexto brasileiro, a fim de que captassem as desigualdades étnico-
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-raciais do Brasil; permitiu que o grupo responsável por cada meta estabelecesse 
o racional da escolha dos indicadores principais e adicionais. Ao mesmo tempo, 
buscou-se ao máximo a seleção de indicadores com dados disponíveis, mas sem 
se abster de indicar indicadores desejáveis para o monitoramento, com o intuito de 
estimular o IBGE a pensar alternativas, assim como o IPEA e a Fiocruz a refletirem 
quais os registros administrativos que podem ser aprimorados para atender essa 
demanda de informação.

Entre novembro e dezembro de 2024 foram realizadas oficinas com a sociedade 
civil, garantindo que os pontos focais pudessem apresentar os indicadores construídos, 
o racional envolvendo sua escolha, escutando as ponderações e questões levantadas 
pela sociedade civil e, assim, finalizar o processo de redação do indicador em oficinas 
realizadas com os pontos focais entre fevereiro e março de 2025.

O grande desafio para o IBGE foi garantir a disponibilidade dos vários técnicos 
envolvidos no processo de construção dos indicadores em meio a um cronograma de 
divulgação do Censo Demográfico 2022, que envolve todos os responsáveis temáti-
cos, nas diferentes etapas de discussão, pelo que a estratégia de pontos focais11 por 
meta permitiu uma participação e dedicação maior do instituto nesse assessoramento 
técnico especializado à CT-ODS18.

Outro desafio concernente aos técnicos do IBGE residiu no esforço de ava-
liação da consistência dos indicadores propostos, inclusive pelas representações 
da sociedade civil. Muitos cadastros citados pelos interlocutores da comissão não 
apresentavam regularidade em sua produção ou eram produzidos por instituições 
não governamentais, sem padronização metodológica. 

Foram consultadas ainda instituições responsáveis por políticas públicas es-
pecíficas voltadas aos indígenas e quilombolas, com destaque para aquelas com 
atribuições fundiárias, tais como a Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai e 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, que puderam informar 
os indicadores mais relevantes principalmente ao que se refere à segurança territorial, 
aspecto fundamental para essas populações.

Ao final do processo, além das 10 metas aprovadas12 nas temáticas de trabalho; 
segurança pública; justiça; representatividade; reparação; habitação; saúde; educação; 
territórios e saberes; e xenofobia. 

A equipe interinstitucional reunida no âmbito da criação do ODS 18 realizou 
recomendações para realização de melhorias na visibilização das desigualdades 
étnico-raciais nos indicadores já construídos nos outros ODS, buscando assim 
uma inserção transversal nesses indicadores e sempre que possível agregando 
cruzamento de sexo e cor ou raça onde os indicadores já eram desagregados por 
sexo e por cor ou raça, mas sem a interseccionalidade das duas dimensões. Foram 
realizadas recomendações ao IBGE para avançar na desagregação étnico-racial, 
buscando a interseccionalidade, sempre que possível, dos demais indicadores da 
Plataforma ODS Brasil. 

11  Os pontos focais no IBGE foram os seguintes: Meta 1 – Marta Antunes; Meta 2 – Joice Soares; Meta 3 – Leonardo Athias; 
Meta 4 – Leonardo Athias; Meta 5 – Fernando Damasco; Meta 6 – Fernando Damasco; Meta 7 – Thais Mothe, contando com 
apoio de Isabel Vicente dos Santos; Meta 8 – Joice Soares; Meta 9 – Denise Kronemberger; e Meta 10 – Marta Antunes. A 
coordenação do ODS 18 ficou a cargo de Marta Antunes.
12  Para informações detalhadas sobre as metas e indicadores, consultar o endereço:  https://observeods18.com.br/ .

https://observeods18.com.br/
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Foi ainda recomendado ao IBGE garantir um retrato mais aprofundado dos 
migrantes através de sua pesquisa censitária, considerando as limitações impostas 
pela ausência da investigação de migração internacional no questionário básico da 
pesquisa. Em particular, a recomendação é de realização do bloco de migração inter-
nacional no seu questionário básico nos próximos censos demográficos, permitindo 
a obtenção de mais informações sobre a população residente no Brasil e nascida em 
outros países, incluindo informações sobre seu pertencimento étnico-racial.

Uma lacuna identificada está relacionada com a subnotificação de cor ou raça 
nos registros administrativos da educação, saúde, trabalho e entrada de estrangeiros 
no País (com seus diferentes encaminhamentos), em particular do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP/Ministério da Educação, do 
Ministério da Saúde e da Polícia Federal, assim como ausência de uma sensibilização 
dos respondentes e de treinamento das equipes que preenchem esses campos para 
o respeito à autodeclaração e para buscar uma completude do registro de pertenci-
mento étnico-racial. 

Foram, então, realizadas recomendações a órgãos produtores de registros ad-
ministrativos, para que a captura do pertencimento étnico-racial, na diversidade que 
compõe a sociedade brasileira, fosse realizada de forma regular, permitindo assim o 
uso de registros administrativos para temas como saúde; migração; educação; assis-
tência social; regularização de territórios; entre outros.

A etapa final está, ainda, em curso e sob responsabilidade do IBGE, IPEA e Fiocruz 
de garantir a elaboração das fichas metodológicas de cada indicador, contendo fonte, 
referências conceituais e explicitações sobre o indicador. Só após essa etapa será possí-
vel avançar para o cálculo dos indicadores e sua publicização na Plataforma ODS Brasil.

O Plano Operativo aprovado pela CT-ODS 18 estabeleceu a criação de uma 
Comissão de Monitoramento dos Indicadores do ODS 18. Essa Comissão será coor-
denada pelo IBGE e Fiocruz, acompanhada por representantes da sociedade civil, e 
terá como atribuição monitorar a operacionalização dos indicadores, realizar ajustes, 
recomendar aos órgãos de governo a adequação e criação de novos indicadores, assim 
como elaborar o relatório anual de cumprimento das metas do ODS 18.

Perspectivas futuras e novas tendências

A construção de metas e indicadores para o ODS 18 explicitou a invisibilização esta-
tística das pessoas etnicamente diferenciadas, em particular os grupos com menores 
percentuais na população total residente no Brasil. A participação de representantes de 
equipes técnicas de diferentes ministérios, de equipes técnicas de instituições como 
IBGE, IPEA e Fiocruz, da academia e da sociedade civil, permitiram que as diferentes 
vertentes implicadas em cada meta fossem amplamente discutidas, assim como os 
indicadores selecionados.

A dependência de pesquisas censitárias para retratar de forma espacialmente 
desagregada a população segundo seu pertencimento étnico-racial, coloca desafios 
ao retrato de pessoas indígenas, quilombolas e segmentos de povos e comunidades 
tradicionais, apenas retratados no sistema estatístico oficial por meio dessas pesquisas. 
Coloca também desafios à desagregação das categorias de cor ou raça para recortes 
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territoriais menores, considerando o desenho das pesquisas amostrais do IBGE e a 
concentração dispersa no Território Nacional dos grupos populacionais etnicamente 
diferenciados, assim como cruzamentos que busquem explicitar como os indicadores 
performam na interseccionalidade de gênero, etnia/raça, deficiência, condição de 
migrante, assim como a explicitação da desigualdade intragrupos.

Também deve ser destacada a necessária ampliação da visibilidade desses 
grupos específicos em pesquisas agropecuárias, com destaque para os censos 
agropecuários, florestais e aquícolas, considerando-se a grande dependência dos 
indígenas e quilombolas dos sistemas tradicionais agrícolas e pecuários que desen-
volvem em suas comunidades. A avaliação da segurança alimentar, da autonomia 
produtiva e da saúde dessas populações depende também das evidências fornecidas 
pelas estatísticas agropecuárias, o que aponta para necessários esforços visando 
aperfeiçoamentos metodológicos no 12º Censo Agropecuário do País, já em fase de 
planejamento pelo IBGE.

A cooperação com órgãos que alimentam cadastros nacionais de atendimento 
à população, para que incluam a desagregação por cor ou raça, pertencimento indí-
gena, incluindo etnia, pertencimento quilombola e pertencimento à diversidade de 
segmentos de povos e comunidades tradicionais existentes no Brasil é uma linha 
de atuação perseguida. É, também, uma recomendação reforçada pelos desafios 
encontrados em atender os indicadores desejados para retratar de forma mais de-
talhada e desagregada a realidade socioeconômica desses grupos e os avanços em 
suas condições de vida com maior regularidade. Cientes de que, apenas as pesquisas 
censitárias conseguem gerar o dado de demanda não atendida pelos serviços e bens 
públicos produzidos pelo Estado brasileiro.

O ODS 18 provoca todos esses debates entre os usuários e produtores de esta-
tísticas, reunidos com a finalidade de pensar indicadores para as metas traçadas no 
objetivo e ao se depararem com a necessidade de avanços na produção de estatís-
ticas com desagregação étnico-racial, de forma a que possa descer para níveis mais 
desagregados do Território Nacional.

A proposta de ampliação do ODS 18 para outros países dialoga com o incenti-
vo aos institutos nacionais de estatística de iniciarem, aprofundarem ou ampliarem 
a investigação do pertencimento étnico-racial presente em sua sociedade e, muito 
provavelmente, uma ampliação e contextualização de quais os grupos étnicos que 
incorporariam esse ODS em cada região.

Na preparação para o Censo Demográfico 2022, o IBGE reuniu informações 
sobre como outros países com presença de diversidade étnico-racial abordavam em 
suas estatísticas oficiais essa temática. Alguns dos países investigados, apesar de 
não terem indígenas, apresentam grupos étnicos, cuja metodologia de identificação é 
semelhante. No artigo Povos indígenas nas estatísticas oficiais, de Okamoto, Antunes 
e Damasco (2018), os autores pesquisaram questionários censitários de 27 países13 
e verificaram que 25 adotaram pelo menos um quesito que permitia a identificação 
étnica ou linguística da população indígena (Quadro 2).

13  Foram pesquisados os questionários dos censos demográficos dos seguintes países: África do Sul (2011), Argentina 
(2010), Austrália (2011), Bangladesh (2011), Bolívia (2012), Canadá (2016), Chile (2012), Colômbia (2005), Costa Rica (2011), 
Cuba (2002), El Salvador (2007), Equador (2010), Estados Unidos (2010), Guatemala (2002), Honduras (2001), Índia (2011), 
México (2010), Nicarágua (2005), Noruega (2001), Panamá (2010), Paraguai (2012), Peru (2007), Rússia (2010), Tailândia 
(2010), Uruguai (2011) e Venezuela (2011).
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Quando se pensa em como avançar na internacionalização da experiência 
do ODS 18 para a Região da América Latina, a Comissão Econômica para a Améri-
ca Latina e o Caribe - Cepal acaba sendo um órgão essencial nessa discussão, em 
particular o departamento de demografia liderado pela Fabiana Del Popolo (2025), 
com forte atuação de apoio e observação nos censos nacionais, inclusive no Censo 
Demográfico 2022.

Em geral, as rodadas censitárias deste século têm incorporado melhorias meto-
dológicas significativas na produção de informações relativas a povos indígenas 
e afrodescendentes, incluindo mecanismos participativos que os envolvem no 
desenho e na implementação dos censos. A colaboração entre as oficinas nacionais 
de estatística, as organizações afrodescendentes e indígenas, os organismos inter-
nacionais e a academia têm sido chave para avançar neste tema, e mesmo quando 
se reconhecem as complexidades e os desafios inerentes ao enfoque étnico-racial 
na produção de estatísticas oficiais, os intensos debates sobre o que medir e como 
medir permitiram estabelecer certos consensos e padrões na região. E em bora se 
reconheçam progressos a respeito, também se observam alguns retrocessos que 
geram alertas a respeito da necessidade de aprofundar tais esforços. (Del Popolo, 
2025, p. 27, tradução nossa)

Considerando o enfoque inicial na América Latina, onde esforços têm sido 
travados no âmbito da Cepal para incentivar a investigação do pertencimento 
étnico-racial (Del Popolo, 2011; 2025; Del Popolo; Schkolnik, 2013), inclusive com 
a construção do Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento 
(Conferencia Regional sobre Población y Desarrollo de América Latina y el Caribe, 

Critérios de etnicidade Países

Reconhecimento da identidade indígena em 
pergunta separada

Argentina, Austrália, Bangladesh, Canadá, Costa Rica, Chile, 
Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Venezuela

Mix de critérios com identidade indígena Brasil, Bolívia, EUA, Uruguai, Honduras, Equador, Índia

Origem afrodescendente (quesito separado) Argentina, El Salvador, Colômbia, Venezuela, Panamá

Origem (incluindo afrodescendente) Costa Rica

Origem (sem opção afrodescendente) Argentina, Austrália, Canadá, África do Sul, Bolívia

Origem (incluindo indígena) Canadá

Grupos populacionais específicos Colômbia (inclui palenquero ), Bangladesh

Língua (incluindo línguas indígenas)
Bangladesh, Brasil, Guatemala, Costa Rica, Colômbia, Chile, 
Equador, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, Venezuela

Língua (sem explicitar línguas indígenas) África do Sul (línguas tribais), Rússia (línguas nativas)

Língua com pelo menos uma opção aberta sem 
língua indígena entre as opções

Austrália, Bolívia, Canadá, El Salvador, Índia, Tailândia

Religião
Austrália, México, Brasil, Chile, Índia, Nicarágua, Peru, 
Tailândia

Mix de critérios sem identidade África do Sul e Rússia

Cor de pele Cuba

Quadro 2 - Critérios de identificação étnico-racial

Fonte: OKAMOTO, L.; ANTUNES, M.; DAMASCO, F. Povos indígenas nas estatísticas oficiais: identificação étnica, 
recomendações internacionais e a experiência brasileira. In : SIMÕES, A.; ATHIAS, L.; BOTELHO, L. (org). Panorama 
nacional e internacional da produção de indicadores sociais : grupos populacionais específicos e uso do tempo. Rio 
de Janeiro, IBGE, 2018. p. 224-265. (Estudos e análises. Informação demográfica e socieconômica, n. 6). Disponível 
em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101562. Acesso em: ago. 2025.



_ Reflexões sobre a Agenda 2030  

162_ 10 anos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

2013)14, importa compreender como os países vêm avançando na incorporação e 
melhorias dessa investigação. Segundo Del Popolo:

[…] A falta de dados precisos de populações indígenas e afrodescendentes tem limi-
tado a capacidade dos Estados desenharem políticas que abordem as desigualdades 
que afetam essas comunidades, fruto do racismo e da discriminação estrutural que 
caracteriza a região. Como foi sinalizado em diversos fóruns internacionais e regio-
nais, é imperativo que os censos e outras fontes de dados incorporem perguntas 
que permitam identificar e caracterizar adequadamente estes grupos, promovendo 
sua visibilidade e reconhecimento nas políticas públicas, sob uma perspectiva de 
direitos humanos […]. (Del Popolo, 2025, p. 26-27, tradução nossa).

Uma análise comparativa realizada em Del Popolo e Schkolnik (2013) e atualizada 
em Del Popolo (2025) denota como o retrato dos povos indígenas e afrodescendentes 
na região foi-se ampliando e aprofundando:

O século XX caracterizou-se por invisibilizar os povos indígenas e afrodescendentes 
nas estatísticas oficiais, estando apenas disponíveis recenseamentos censitários 
isolados. A partir do presente século, e conjuntamente com os processos de reco-
nhecimento, os países da região começaram a incluir perguntas de autoidentificação 
étnico-racial. Na rodada de 2000 generalizou-se a inclusão de perguntas para os 
povos indígenas, e para o caso dos afrodescendentes isso aconteceu na rodada de 
2010. (Del Popolo, 2025, p. 30-31, tradução nossa).

Esse retrato, sistematizado em formato de tabela pela autora, aqui reproduzida 
no Quadro 3, denota como os países estão gradualmente incorporando perguntas 
para afrodescendentes na região, sem perder as perguntas específicas para povos 
indígenas15. Ademais, a autora enfatiza como avanços nas cartografias censitárias, 
nas realizações de consultas públicas, livres, prévias e informadas, no treinamento 
das equipes censitárias e na sensibilização das lideranças comunitárias foi chave para 
a melhoria do retrato de povos indígenas e afrodescendentes na região, destacando 
a experiência brasileira.

Importa reforçar que o IBGE participou de algumas iniciativas do Fundo de 
População das Nações Unidas (United Nations Population Fund - UNFPA), do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (United Nations Children's Fund - Unicef) e do De-
partamento Administrativo Nacional de Estadística - DANE, onde pode apresentar as 
inovações metodológicas e operacionais do Censo Demográfico 202216, no sentido 
de pensar de uma forma mais global, todos os fatores que influenciam a resposta às 
perguntas de identificação étnico-racial no contexto censitário. 

14  O Guia Operacional do Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento para sua implementação e 
seguimento ressalta a importância de fontes e dados estatísticos desagregados por identificação étnico-racial, buscando 
o diálogo com a Agenda 2030. Entre as medidas prioritárias do Consenso de Montevidéu, aquelas que mencionam a 
necessidade de produção, difusão e uso de estatísticas socioeconômicas com desagregação por grupos populacionais, 
em particular povos indígenas e afrodescendentes, destacamos as medidas 4, 16, 17, 22, 23, 26, 37, 40, 44, 45, 50, 51, 54, 
56, 57, 58, 71, 77, 78, 81 e 84. Para informações mais detalhadas, consultar: Okamoto, Antunes e Damasco (2018, p. 226-
228; 261-265). De notar que este consenso busca atender as resoluções da Declaração e Programa de Ação resultante da 
III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, 
África do Sul, em 2001, em particular do capítulo Coleta e desagregação de dados, pesquisas e estudos.
15  Segundo Del Popolo (2025) prevê-se que Colômbia, Cuba, Guatemala, Honduras, Peru e República Bolivariana de 
Venezuela continuem incorporando preguntas de autoidentificação nos seus próximos censos.
16  Para informações mais detalhadas, consultar os endereços: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-
agencia-de-noticias/noticias/43221-em-nova-york-ibge-participa-de-evento-do-fundo-de-populacao-das-nacoes-unidas; 
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-e-enap-firmam-parceria-para-fortalecer-avaliacao-de-
politicas-publicas; e https://x.com/DANE_Colombia/status/1942636088201285751 .

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/43221-em-nova-york-ibge-participa-de-evento-do-fundo-de-populacao-das-nacoes-unidas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/43221-em-nova-york-ibge-participa-de-evento-do-fundo-de-populacao-das-nacoes-unidas
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-e-enap-firmam-parceria-para-fortalecer-avaliacao-de-politicas-publicas
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-e-enap-firmam-parceria-para-fortalecer-avaliacao-de-politicas-publicas
https://x.com/DANE_Colombia/status/1942636088201285751
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Apenas 
povos indígenas

Apenas 
afrodescendentes

Povos indígenas e 
afrodescendentes

Argentina 2001

Bolívia (Estado Plur. de) 2001

Chile 2002 Brasil 2000

Guatemala 2002 (1) Colombia 2005

México 2000 Cuba 2002 Costa Rica 2000

Panamá 2000 Ecuador 2001

Paraguay 2002 El Salvador 2007

Venezuela (Rep. Bol. de) 2001 Honduras 2001

Nicaragua 2005

Argentina 2010

Bolívia (Estado

Plur. de) 2012

Brasil 2010

Colômbia 2018

Chile 2017 (2) Cuba 2012 Costa Rica 2011

México 2010 (3) Ecuador 2010

Guatemala 2018

Honduras 2013

Panamá 2010

Paraguay 2012

Peru 2017

Venezuela (Rep.

Bolivariana de) 2011

Uruguay 2011

Argentina 2022

Bolivia (Estado

Paraguay 2022 (4) Rep. Dominicana Plur. de) 2024

2022 Brasil 2022

Chile 2024

Costa Rica 2022

Ecuador 2022

El Salvador 2024

México 2020

Nicaragua 2024

Panamá 2023

Uruguay 2023

Quadro 3 - Países da América Latina que realizaram censos de população e 
domicílios e que incluíram preguntas de autoidentificação étnica, 

segundo a rodada censitária - 2000/2020

Fonte: DEL POPOLO, F. Pueblos indígenas y afrodescendientes en América Latina y los censos de la ronda 2020: 
avances y brechas en la implementación de estándares. In : LÓPEZ, R. A.; SIMONI, A. T. (coord.). Los desafíos de la 
inclusión estadística de los pueblos indígenas y afrodescendientes en América Latina y el Caribe. 1. ed. San José 
[Costa Rica]: Asociación Latinoamericana de Población - ALAP, 2025. p. 26-46. (Serie E. Investigaciones, n. 6). 
Disponível em: https://www.alapop.org/wp-content/uploads/2025/06/Serie-Ebook_Los-desafieos-de-la-inclusioen-
estadiestica_N6.pdf. Acesso em: ago. 2025.
(1) Em 2022 Guatemala incluiu o povo indígena garífuna mas não incluiu outros grupos afrodescendentes. (2) Após o 
censo mal sucedido de 2012, o Chile realizou um censo simplificado em 2017. (3) México incluiu a autoidentificação 
afrodescendente na Encuesta Intercensal de 2015. (4) Paraguai só realizou censo dos povos indígenas que residem 
em seus territórios e suas comunidades.

Rodada 
Censitária

Grupo étnico-racial incluído

2000

2010

2020
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Tem sido de particular interesse, nos intercâmbios internacionais e nos eventos 
nacionais, as adaptações metodológicas feitas no processo de melhoria do recense-
amento do pertencimento étnico-indígena e da inclusão do recenseamento étnico-
-quilombola e a forma como essa experiência está sendo repassada para os ministérios 
responsáveis por cadastros, que permitem a construção de informações estatísticas 
nos períodos intercensitários, e melhoria em análises de cobertura das suas políticas 
públicas vis a vis os resultados censitários. Suscitou muita atenção também as ini-
ciativas junto às equipes do Cadastro Único e da Secretaria de Segurança Alimentar 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e 
junto às equipes reunidas pelo Gabinete do Ministério da Saúde para, de forma con-
junta, avançarem em melhorias no Sistema de Cadastramento de Usuários do Sistema 
Único de Saúde - Cadsus, permitindo, assim, melhorar a captação do pertencimento 
étnico-racial pelo quesito de cor ou raça, agora padronizado com as categorias do 
IBGE, e incluindo as categorias de quilombolas e segmentos de povos e comunida-
des tradicionais de forma completa nos dois cadastros. Além disso, dimensões de 
formação dos operadores do cadastro junto ao público e de sensibilização dos grupos 
etnicamente diferenciados para recadastramento estão sendo discutidas.

Considerando o exposto, o objetivo de internacionalizar o ODS 18, apesar dos 
desafios de contextualização regional, é um fator adicional para incentivar a discussão 
da produção de estatísticas étnico-raciais no mundo e um potencial catalizador de 
processos em curso em outros países por parte dos grupos etnicamente diferenciados 
e invisibilizados nas estatísticas oficiais.
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ografia da Superintendência do IBGE no Distrito Federal desde 2023. 
Atua nas áreas de contas econômicas ambientais, pesquisa em ecologia 
e produção dos indicadores do ODS 14 – Vida na água.

Barbara Cobo

Doutora em Economia pelo Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - IE/UFRJ, professora permanente da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE e professora colaboradora 
nos cursos de Aperfeiçoamento para Carreiras na Escola Nacional de 
Administração Pública - ENAP. Atualmente é Coordenadora-Adjunta 
da Comissão Temática de Relações Sociais de Gênero e Sexualidades 
no IBGE e integra o Grupo de Pesquisas sobre Gênero, Sexualidades, 
Reprodução e suas Interseccionalidades - GENERIS, vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em População, Território e Estatísticas 
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Públicas da ENCE. Pesquisadora nas áreas de produção e análise de 
estatísticas públicas, desigualdades sociais, pobreza, estudos de gê-
nero, interseccionalidades e proteção social.

Bianca Walsh

Doutora em Letras pela Universidade Federal Fluminense - UFF.  Atu-
almente, na Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE, é profes-
sora e coordena a Trilha de Conhecimento em Sistema Nacional de 
Estatística e Geografia - SNEG; colíder de Letramento Estatístico no 
Contexto da Agenda 2030 (Rede Global de Instituições para o Treina-
mento Estatístico/Divisão de Estatísticas das Nações Unidas - UNSD); 
e coordenadora de país do Projeto Internacional de Letramento Esta-
tístico da Associação Internacional para Educação Estatística - IASE, 
do Instituto Internacional de Estatística - ISI. Previamente, trabalhou 
com capacitação no grupo de Especialistas em Big Data da Organi-
zação das Nações Unidas - ONU e no Hub Regional de Big Data no 
Brasil. Foi coordenadora de treinamento e aperfeiçoamento no IBGE 
e professora da Faculdade de Educação da UFF e do Departamento de 
Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, atuando 
na formação de professores com financiamento da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes.

Caroline Santos

Graduada em Ciências Econômicas, com mestrado em Economia, 
ambas pela Universidade Federal Fluminense - UFF, e doutorado em 
Ciências Sociais pelo Programa de Pós-graduação de Ciências So-
ciais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro - CPDA/UFRRJ. Atualmente, no IBGE 
é Pesquisadora em Informações Geográficas e Estatísticas e trabalha 
nas Pesquisas de Informações Básicas Municipais e Estaduais - Munic 
e Estadic, e como Coordenadora do ODS 16 – Paz, justiça e instituições 
eficazes.

Celso José Monteiro Filho

Bacharel em Biologia pela Faculdade da Associação de Ensino Superior 
de Nova Iguaçu - Sesni (1980). Especialista em Planejamento Ambiental 
– Gerenciamento de Bacias Hidrográficas pela Universidade Federal 
Fluminense - UFF (1993). Assistente Técnico da Gerência de Relações 
Institucionais da Presidência do IBGE. Atua como Coordenador do 
ODS 12 – consumo e produção responsáveis.  Atuou na coordenação 
do povoamento da base de dados do Projeto Sistema de Vigilância 
da Amazônia - Sivam, com dados da Amazônia Legal, de Geologia, 
Pedologia, Vegetação e Geomorfologia (1999 e 2004). Representante 
da Comunidade Científica (Portaria CNPq PO-236/2010) no Comitê do 
Programa Sistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade Sisbiota 
Brasil. Membro do Comitê Técnico Consultivo do Sistema de Informa-
ção sobre a Biodiversidade Brasileira - SiBBr, do Ministério da Ciência 
Tecnologia e Inovação.
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Cimar Azeredo

Bacharel em Estatística com pós-graduação em Educação e atua como 
estatístico no IBGE. No IBGE já exerceu os cargos de Presidente do 
Instituto, e de Diretor de Pesquisas, que é o órgão do IBGE responsável 
por produzir e sistematizar estudos, pesquisas e trabalhos de natu-
reza estatística relativos à situação demográfica, econômica, social, 
ambiental e administrativa do País. Com uma trajetória marcada pela 
contribuição em áreas como Demografia, Estatísticas Sociais e Censos 
Populacionais. Esteve por mais de uma década a frente da Coorde-
nação das Pesquisas Domiciliares Amostrais, que é responsável por 
coordenar, entre outras pesquisas, a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, a Pesquisa Nacional de 
Saúde - PNS, a Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF e a pesquisa 
Economia Informal Urbana - Ecinf. Recentemente atuou como Coor-
denador Nacional do Censo Demográfico 2022. Atualmente exerce o 
cargo de Assessor da Presidência do IBGE.

Clician do Couto Oliveira

Graduada em Ciências Econômicas pela Universidade Federal Flumi-
nense - UFF (1995) com mestrado em Ciências Econômicas pela Uni-
versidade Estadual de Campinas - Unicamp (2000) e doutorado pela Uni-
versidade Federal Fluminense - UFF (2011). Formada no Curso Regional 
de Especialización en Análisis Demográfico para el Desarrollo Sostenible, 
pelo Centro Latinoamericano y Caribeño de Demografía - Celade, Divisão 
de População da Cepal (2023). Servidora do IBGE desde 2002, lotada na 
Diretoria de Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores 
Sociais - Copis, atua na Gerência de Pesquisas Especiais. Já atuou nas 
áreas de Pesquisas por Empresas e Classificações e Cadastro do IBGE.

Danielle Marques dos Ramos Monteiro

Graduada em Psicologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
- UFRJ (2004), com mestrado em Psicologia Social com foco em Inte-
ligência emocional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro - 
UERJ (2005) e especialização em Gestão de Pessoas pela Universidade 
Cândido Mendes - UCAM (2007). Formada em Professional and Self 
Coaching pelo Instituto Brasileiro de Coaching - IBC e em Team Coa-
ching pelo International Coaching Community - ICC. Psicóloga Clínica 
da linha humanista de Rogers. Servidora do IBGE, lotada na Diretoria 
de Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais 
- COPIS, atua na Gerência de Pesquisas Especiais. Possui experiência 
de mais de 10 anos em gestão de pessoas e desenvolvimento, capaci-
tação e treinamento dos servidores da administração pública federal. 
professora dos cursos Relações Interpessoais e Feedback e Desenvol-
vimento de Equipes, oferecidos pela Escola Nacional de Administração 
Pública - ENAP.
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Denise Kronemberger

Graduada em Geografia, especialista em Planejamento Ambiental, 
com mestrado e doutorado em Geociências pela Universidade Fede-
ral Fluminense - UFF. No IBGE desde 2002, atuou na coordenação da 
produção dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável - IDS, e nas 
atividades relativas às estatísticas e indicadores ambientais. Foi profes-
sora colaboradora da Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE, 
ministrando ‘desenvolvimento sustentável’ e ‘indicadores ambientais’. 
Atualmente coordena o projeto Indicadores ODS, na Presidência do 
IBGE. É co-chair do Grupo Interagências e de Especialistas sobre Indi-
cadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - IAEG-SDGs. 
Representa o IBGE na Força Tarefa em Lições Aprendidas (Divisão de 
Estatísticas das Nações Unidas - UNSD) e na Comissão Nacional para 
os ODS - Cnods. É autora do livro Desenvolvimento local sustentável: 
uma abordagem prática, editado pelo Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial - Senac. 

Fernando Damasco

Graduado em licenciatura e bacharelado em Geografia pela Universida-
de Federal Fluminense - UFF, com estágio de graduação no Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade do Minho (Portugal). Possui doutora-
do e mestrado em Geografia pela UFF, área de Ordenamento Territorial 
e Ambiental. Pesquisador e Gerente de Territórios Tradicionais e Áreas 
Protegidas do IBGE. Professor do curso de especialização em Análise 
Ambiental e Gestão do Território da Escola Nacional de Ciências Esta-
tísticas - ENCE. Membro do Núcleo de Estudos Território e Resistência 
na Globalização - Nureg. Experiência nas áreas de Geografia Política, 
Geografia da População, Geografia Sócio-Ambiental e Estatísticas Pú-
blicas, atuando principalmente nos temas: território e territorialização, 
ordenamento territorial, povos e comunidades tradicionais, etnicidade 
e estatísticas públicas, população e território, relações sociedade/na-
tureza, conflitos ambientais.

Fernando Peres Dias

Bacharel em Geografia pela Universidade de Brasília - UnB, com 
mestrado em Geografia pela Universidade Federal de Santa Catari-
na - UFSC. Servidor do IBGE desde 2002. Gerente de Meio ambiente 
e Geografia da Superintendência do IBGE em Santa Catarina desde 
2018. Coordenador do Censo Demográfico 2010 em Florianópolis-SC. 
Atua nas áreas de mapeamento temático e geração de estatísticas as-
sociadas, contas econômicas ambientais e produção dos indicadores 
do ODS 15 - Vida terrestre.

Flávia Caheté 

Graduada em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
- UFRJ, com mestrado em Planejamento Energético e Ambiental pelo 
Programa de Planejamento Energético - PPE, da Coordenação dos 
Programas de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia/Universidade 
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Federal do Rio de Janeiro - Coppe/UFRJ. Doutoranda em Estatísticas 
Sociais pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE. Analista 
de Planejamento, Gestão e Infraestrutura em Informações Geográficas 
e Estatísticas do IBGE, onde trabalha na Coordenação de Contas Nacio-
nais - Conac da Diretoria de Pesquisas - DPE. Atualmente, representa o 
Brasil no projeto ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico.

Flávio Peixoto 

Doutor e mestre em Economia pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro - UFRJ. Tecnologista em Informações Geográficas e Estatística 
no IBGE desde 2005. Atualmente coordena a Pesquisa de Inovação - 
Pintec e o Grupo de Trabalho para estudos e desenvolvimento dos indi-
cadores do ODS 9 - Indústria, inovação e infraestrutura. É pesquisador 
associado da Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e de Inovação 
Locais - RedeSist, do Instituto de Economia - IE/UFRJ.

Gerson da Silva França 

Graduado em Ciência da Computação pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro - UERJ, com pós-graduação em Desenvolvimento Java 
pela Universidade Estácio. Atualmente é Analista de Planejamento, Ges-
tão e Infraestrutura em Informações Geográficas e Estatísticas no IBGE. 

Iona'i Ossami de Moura

Analista Ambiental com graduação em Biologia pela Universidade 
Católica de Goiás - UCG (2000), com mestrado em Ecologia e Evolu-
ção pela Universidade Federal de Goiás - UFG (2006) e doutorado em 
Ecologia pela Universidade de Brasília - UnB (2010). Tem experiência 
na área de Ecologia, atuando principalmente nos seguintes temas: 
Cerrado, fitossociologia, florística, fitogeografia, e também com a ela-
boração e implementação de políticas públicas ambientais, em especial 
na área de biodiversidade.

Ivone Lopes Batista

Doutora e mestre em Geografia Econômica, com ênfase em Gestão do 
Território pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Atua na 
área de Contas e Estatísticas Ambientais, na Diretoria de Geociências 
- DGC do IBGE. Professora colaboradora na Especialização em Análise 
Ambiental e Gestão de Território da Escola Nacional de Ciências Esta-
tísticas - ENCE. Possui experiência na área de Geociências, especial-
mente em estudos ambientais e de mudanças climáticas, ressaltando 
a atuação nos temas: estatísticas, indicadores e contas econômicas 
ambientais de ecossistemas.

João Hallak Neto 

Doutor em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - 
UFRJ. Pesquisador em Informações Geográficas e Estatísticas do IBGE 
onde exerceu o cargo de Diretor Adjunto de Pesquisas. Atua nas áreas 
de produção e análise de estatísticas públicas, desigualdades sociais, 
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pobreza, economia do trabalho e economia informal. Atualmente, re-
presenta o Brasil no projeto do ODS 8 – Trabalho decente e crescimento 
econômico. Autor de diversas publicações em revistas acadêmicas e 
organizador e coautor do livro Desigualdades: visões do Brasil e do 
mundo, lançado pela Editora Hucitec, em 2022.

Leonardo Athias

Doutor em Ciência Política pela Universidade Bordeaux IV, França (reva-
lidado pela Universidade de Brasília - UnB). Especializado em estudos 
eleitorais e política comparada. Pesquisador em Informações Geográ-
ficas e Estatísticas do IBGE, lotado na Diretoria de Pesquisas - DPE, 
Coordenação de População e Indicadores Sociais - Copis, desde 2010, 
com destaque para o estudo das desigualdades sociais e raciais, esta-
tísticas de cultura e governança. Também está envolvido nos esforços 
do IBGE em apoio à implementação da Agenda 2030 desde seu início.

Leonardo Lima Bergamini

Bacharel em Ciências Biológicas, com doutorado em Ecologia e Evo-
lução pela Universidade Federal de Goiás - UFG. Tem experiência 
na área de Ecologia, com ênfase em ecologia evolutiva de insetos e 
interações inseto-planta. Atualmente é analista em biodiversidade no 
IBGE e trabalha na formulação de estatísticas e indicadores ambientais, 
incluindo a produção de indicadores do ODS 15 - Vida terrestre, e no 
desenvolvimento da Contabilidade de Ecossistemas no Brasil.

Leonardo Santos de Oliveira

Graduado em Economia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro - PUC-Rio, com doutorado em Economia pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Lecionou na PUC-Rio; Universidade 
Federal Fluminense - UFF; e no nivelamento de matemática do mes-
trado da UFRJ. Trabalhou na subsecretaria de Estudos Econômicos da 
Secretaria de Fazenda do Rio de Janeiro; no Núcleo de Estudos Sociais 
- NESO-UFF; e como consultor do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA. Atualmente, trabalha com as pesquisas domiciliares 
do IBGE e como Gerente da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF. 
É membro da International Association for Research in Income and 
Wealth - IARIW.

Marcel Emanuelli Rotunno 

Graduado em Engenharia Cartográfica, com mestrado em Ciências 
Computacionais, ambas pela Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro - UERJ. Trabalha como Tecnologista em Informações Geográficas 
e Estatísticas no IBGE. Sua área de atuação compreende sistemas de 
informações geográficas, banco de dados espaciais, desenvolvimento 
Python voltado a dados geoespaciais e geosserviços.
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Márcia Ribeiro 

Graduada em Engenharia de Produção pelo Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca do Rio de Janeiro - Cefet-RJ e 
em Engenharia Química pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
- UFRJ, com doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e Bio-
químicos pela Escola de Química/UFRJ e mestrado em Tecnologia, na 
área de Gestão em Engenharia pelo Cefet-RJ. Desde 2003, atua como 
Analista de Planejamento, Gestão e Infraestrutura em Informações 
Geográficas e Estatísticas no IBGE e atualmente é lotada na Gerência 
de Pesquisas Especiais como parte da equipe técnica da Pesquisa de 
Inovação - Pintec.  

Marco Antonio Ratzsch de Andreazzi

Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - 
UFRJ (1981), com mestrado em Saúde Coletiva pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - UERJ (1991), doutorado em Saúde Coletiva 
pela Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz - 
ENSP/Fiocruz (2009) e especialização em Psiquiatria pela Universidade 
Estácio de Sá (2022). Servidor do IBGE, lotado na Diretoria de Pesquisas 
- DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais - Copis, atua na 
Gerência de Pesquisas Especiais - Gepet. Possui experiência na área de 
Saúde Coletiva, com ênfase na informação em saúde e indicadores de 
saúde. Atua principalmente nos seguintes temas: saúde mental, ser-
viços de saúde, vigilância em saúde, indicadores de saúde, impactos 
ambientais, saúde ambiental e gestão do território.

Maria Tereza Carnevale 

Bacharel em Matemática, com mestrado em Engenharia da Computa-
ção, na área de concentração em Geomática, ambas pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. Possui pós-graduação em Análise 
de Sistemas pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
- PUC-Rio. Atualmente é Gerente de Projetos no IBGE, atuando em 
aplicações voltadas à Geociências.

Marta Antunes

Graduada em Economia pela Universidade Técnica de Lisboa/Instituto 
Superior de Economia e Gestão (1999), com mestrado em Ciências 
Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pela Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ (2003) e doutorado em 
Antropologia Social pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia 
Social - Ppgas, da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ/Museu 
Nacional (2016). Sua produção acadêmica aborda temas como povos e 
comunidades tradicionais, processos de territorialização, movimentos 
sociais, conflitos agrários, governança democrática, gênero, segurança 
alimentar e direito à alimentação. Atuou nas pesquisas domiciliares 
do IBGE, entre 2012 e 2016: Pesquisa Mensal de Emprego - PME, Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, Pesquisa Nacional 
de Saúde - PNS e Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF. Em 2016 

https://cefet-rj.br/
https://cefet-rj.br/
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passou a integrar a Coordenação Técnica do Censo Demográfico do 

IBGE, sendo responsável pela coordenação do Grupo de Trabalho de 

Povos e Comunidades Tradicionais, e desde junho de 2025 é Gerente de 

Povos e Comunidades Tradicionais e Grupos Populacionais Específicos 

- GPCTE, da Diretoria de Pesquisas - DPE do IBGE, atuando com Censo 

Demográfico e Censo Agropecuário, Florestal e Aquícola.

Nelson Wellausen Dias

Graduado em Oceanologia pela Universidade Federal do Rio Grande 

- FURG (1984), com mestrado em Geografia (1996) e doutorado em 

Geografia Física pela Indiana State University (2001) e pós-doutorado 

em Sensoriamento Remoto pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espa-

cial - INPE (2007). Atualmente é Analista de Planejamento, Gestão e 

Infraestrutura em Informações Geográficas e Estatísticas do IBGE e atua 

como editor-chefe da Revista Ambiente & Água. Possui experiência nas 

áreas de geociências e sustentabilidade. Trabalha com mapeamento 

de estruturas territoriais e coordena o desenvolvimento de indicadores 

do ODS 12 - Consumo e produção responsáveis. 

Octávio Costa de Oliveira 

Engenheiro agrônomo, com doutorado em Ciência do Solo pela 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ. Analista de 

Planejamento, Gestão e Infraestrutura em Informações Geográficas e 

Estatísticas do IBGE desde 2002, onde exerceu os cargos de Gerente 

de Pecuária e Coordenador de Estatísticas Agropecuárias. Atua nas 

áreas de produção e análise de estatísticas agropecuárias conjunturais 

e censos agropecuários. Participou das oficinas de indicadores ODS 

promovidas pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura - FAO, em especial os das metas 2.3 e 2.4. É o Coorde-

nador do ODS 2 - Fome zero e agricultura sustentável, no IBGE.

Rodrigo da Silveira Pereira

Geógrafo e Doutor em Geociências pela Universidade Federal Flu-

minense - UFF. Ingressou no IBGE em 2010, atuando nas agendas de 

produção de indicadores ambientais, bem como na agenda das contas 

econômicas ambientais - contas de ecossistemas. Desde 2022, atua 

como professor colaborador no curso de especialização em Análise 

Ambiental e Gestão do Território na Escola Nacional de Ciências Esta-

tísticas - ENCE.

Rosa Marina Soares Dória

Doutora em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - 

UFRJ (2018). Servidora do IBGE, lotada na Diretoria de Pesquisas - DPE, 

Coordenação de Pesquisas por Amostra de Domicílios, na Gerência de 

Pesquisas e Estudos Especiais.
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Rosane Teixeira de Siqueira e Oliveira

Bacharel em Ciências Sociais, com mestrado em Antropologia. Servi-
dora do IBGE desde 2002 como Tecnologista em Informações Geográ-
ficas e Estatísticas. Trabalhou como docente na Universidade Federal 
Fluminense - UFF; no curso de especialização em Justiça Criminal e 
Segurança Pública, no Instituto de Ciências Humanas e Sociais Anísio 
Teixeira - ISAT; e na Faculdade Maria Thereza - Famath. Como pesqui-
sadora, atuou no Núcleo de Pesquisas Sociais Aplicadas Informações 
e Políticas Públicas da Universidade Federal Fluminense - Datauff.

Synthia Santana 

Graduada em Ciências Econômicas com mestrado em Economia, am-
bos pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE e doutorado em  
Economia pela Escola de Economia de São Paulo/Fundação Getulio 
Vargas - EESP/FGV. Atuou como Tecnologista em Informações Geo-
gráficas e Estatísticas no IBGE, onde exerceu a função de Gerente de 
Análise Estrutural até 2024 e participou a Agenda 2030 nas atividades 
do ODS-09 – Indústria, inovação e infraestrutura. Atualmente é Técnica 
de Planejamento e Pesquisa no Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada - IPEA, onde integra a Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, 
de Inovação, Regulação e Infraestrutura, contribuindo com pesquisas 
e assessoramento estratégico ao governo federal.

Tassia Gaze Holguin

Graduada em Comunicação Social pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro - UFRJ (2003) e em Economia pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro - UERJ (2004), com mestrado em Saúde Coletiva pelo 
Instituto de Estudos em Saúde Coletiva - IESC/UFRJ (2009) e doutorado 
em Economia pelo Programa de Pós-Graduação em Economia - PPGE/
UFRJ (2021). Servidora do IBGE, lotada na Diretoria de Pesquisas - 
DPE, Coordenação de Contas Nacionais - Conac, na Gerência de Bens 
e Serviços e sendo uma das responsáveis pela estimativa e análise do 
consumo final das famílias. Participa também da elaboração da Conta-
-Satélite de Saúde. Colaborou no projeto BR 163 e Saúde: Impactos e 
Estratégias de Ação na UFRJ. Foi funcionária do Ministério da Saúde 
(2009-2010), no Departamento de Economia em Saúde e Desenvolvi-
mento, do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde - Siops.

Thaís Barbosa

Graduada em Economia, com mestrado em Políticas Públicas e dou-
torado em Economia pelo Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - IE/UFRJ. Servidora do IBGE, lotada na Di-
retoria de Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores 
Sociais - Copis, na Gerência de Pesquisas Especiais, que é responsável 
pela Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar - PeNSE, colaboradora 
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Esta obra celebra uma etapa crucial da Agenda 2030, cujo plano de ação, esta-
belecido pela Organização das Nações Unidas - ONU em 2015, visa estimular 
iniciativas ambientais, sociais e econômicas para os próximos 15 anos, em áreas 
de importância decisiva para a humanidade, a partir dos seguintes eixos de atu-
ação: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria. Mais do que relembrar 
os compromissos globais pactuados por meio de 17 objetivos e 169 metas, os 
estudos e análises apresentados nesta publicação examinam a construção de co-
nhecimento e o histórico de trabalhos do IBGE e de instituições parceiras para a 
produção de informações que permitam monitorar e avaliar, continuamente, o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS então formulados.

A Agenda 2030, cumpre destacar, mudou a forma como entendemos o de-
senvolvimento atualmente – mais abrangente e integrada. Ao revisitar a última 
década sob essa ótica, é possível analisar os desafi os enfrentados e as lições apren-
didas no que se refere aos indicadores para o monitoramento dos ODS no Brasil. 

Ao longo de oito capítulos, o livro percorre as múltiplas dimensões dos ODS; 
aprofunda o debate sobre a desagregação de dados que possibilitem captar os 
grupos populacionais em situação de vulnerabilidade; e traz à luz o papel trans-
formador da Academia, exemplifi cado, neste volume, pelas atividades de pesqui-
sa desenvolvidas na Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE, do IBGE, 
relativamente à promoção de evidências e soluções nesse âmbito de estudo.  
Apresenta, também, a Plataforma ODS Brasil, que disponibiliza os indicadores 
nacionais para consulta pública, bem como um panorama dos dados geoespa-
ciais dos indicadores ODS na Plataforma Geográfi ca Interativa - PGI, que ofere-
ce, entre outras funcionalidades, a visualização de séries históricas de indicado-
res por meio de mapas. A jornada culmina com a apresentação de um diferencial 
brasileiro: o ODS 18 - Igualdade étnico-racial, que, lançado em 2023, expressa as 
demandas e as especifi cidades nacionais rumo ao desenvolvimento sustentável.

Reunindo estudos e análises de especialistas de diferentes áreas do IBGE, esta 
publicação, também disponibilizada em seu portal na Internet, constitui um re-
gistro plural que conecta análise técnica e visão crítica, oferecendo ao leitor não 
apenas um panorama dos avanços e das lacunas identifi cados sobre o tema na 
última década, mas também um convite à ação para a continuidade da produção 
de informações necessárias às pautas do desenvolvimento sustentável: a Agenda 
2030 e, futuramente, a Agenda pós-2030.
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